
FALE NA REDAÇÃO (62) 3267-1000 u ANUNCIE (62) 98533-4891 u ASSINATURAS (62) 98150-3302

ANO: 47 | Nº 13.571  22H30 - EDITOR-GERAL: WELLITON CARLOS 

Desde 1980 - O jornal do leitor inteligente - www.dm.com.br - R$ 2,50

QUARTA-FEIRA 25 DE MARÇO DE 2026

SAÚDE ‘VELHOS BANDIDOS’

Remédios em 
supermercados
Permissão para venda ocorre por meio de lei sanciona-
da pelo presidente Lula. Página 02

Fernanda Montenegro vive idosa que planeja assaltar banco. 
Ela contracena com Ary Fontoura. Página 11

Filme traz terceira 
idade à tela grande

Página 23

A importância da 
“reforma” do Código Civil 
- Teresa Cristina

Supremo autoriza prisão 
domiciliar para Bolsonaro
Ministro Alexandre de 
Moraes autorizou prisão 
domiciliar humanitária 
ao ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL) pelo prazo 
de 90 dias. Pedido vinha 
sendo feito pela defesa 
desde antes do cumpri-
mento definitivo da pena 
por tentativa de golpe de 
Estado, em novembro 
passado. Página 10

POLÍTICA 

Policiais Civis cumpriram 16 mandados de prisão. Um dos alvos, capturado 
em Itumbiara, se apresentava como o número um em Goiás de perigosa fac-
ção criminosa paulista. Página 02

Levantamento identificou visitantes de 20 países e 25 estados brasileiros. Ao 
todo, 76% afirmaram que pretendem voltar para a edição de 2027. Página 08

CANEDO

AUTÓDROMO

Goiás Social 
em Ação 
começa com 
grande procura

Goiânia pode 
sediar etapa da 
Fórmula Indy

Evento é ampliado para três 
dias após alta demanda por 
serviços gratuitos oferecidos 
à população. Daniel Vilela, 
Gracinha Caiado, Fernan-
do Pellozo e Simone Assis 
participaram da abertura do 
programa. Página 04

Com autódromo moderni-
zado e visibilidade interna-
cional após o Mundial de 
Motovelocidade, prefeitura e 
governo de Goiás articulam a 
vinda de novas categorias do 
automobilismo. Página 08

Presos acusados de comandar 
crime organizado em Goiás

Turista gastou 
R$ 6.856,28 
em média 
na Capital

POLÍCIA

MOTOGP

Jair Bolsonaro, acompanhado do filho Jair Renan, deixa hospital: imagem de 14/09/2025
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Megaoperação prende 16 
acusados de comandar 
crimes na região sul 

Quadrilha vendia 
atestados e 
exames falsos em 
Goiânia

Pelo menos 164 docu-
mentos, incluindo exa-
mes de DNA, de aptidão 
física, para sacar FGTS, 
e até atestados de óbito 
foram falsificados e ven-
didos por uma quadri-
lha que há quatro anos 
montou uma espécie de 
quartel general do crime 
em Goiânia. Ontem pela 
manhã, sete golpistas fo-
ram presos por agentes 
da Delegacia Estadual de 
Repressão a Crimes Ci-
bernéticos (DERCC). De 
acordo com o que já foi 
apurado, os criminosos 
anunciavam os exames 
e atestados pela internet, 
mas sempre trocavam os 
meios de contato para 
não serem identificados 
pela polícia. 

Jovem mata a avó 
e troca o celular 
dela por drogas

Sem dinheiro para 
continuar consumindo 
drogas, um jovem de 25 
anos matou a avó com 
quem morava, em Aná-
polis. Com várias perfu-
rações de faca, o corpo de 
Maria de Lourdes Olivei-
ra Silva, 83, foi encontra-
do por um filho, na casa 
onde ela morava, no Bair-
ro de Lourdes. Ainda sob 
o efeito de entorpecentes, 
o neto dela foi preso, con-
fessou o assassinato, mas 
não conseguiu dar deta-
lhes do que havia ocorri-
do. Segundo a apurou a 
polícia, após assassinar a 
idosa, cobrir o corpo com 
roupas, e trancar a casa, 
ele trocou o celular dela 
por algumas porções de 
cocaína.

Blogueiro 
é acusado 
de estuprar 
adolescentes em 
Catalão

Oito pessoas já procu-
raram a Polícia Civil em 
Catalão para denunciar 
por estupro um bloguei-
ro, que também é obreiro 
de uma igreja evangélica 
em Catalão, na região su-
deste de Goiás. Segundo 
as vítimas, os casos de 
violência sexual acon-
teceram quando elas ti-
nham somente 14 anos, 
mas todas só tiveram co-
ragem para denunciá-lo 
agora. A defesa de Elias 
Monteiro afirma que ele 
é inocente, e que no mo-
mento oportuno irá apre-
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SAÚDE

Supermercados vão 
poder vender remédios

Folhapress

Supermercados de todo 
o país agora podem ven-
der remédios. A permis-
são veio por meio da lei n° 
15.357/2026, publicada na 
última segunda-feira (23) 
após sanção do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, 
que autoriza a comercia-
lização de medicamentos 
nesses estabelecimentos 
desde que sejam observa-
das exigências legais e sa-
nitárias

Os remédios poderão ser 
vendidos se houver a ins-
talação de uma farmácia 
dentro do supermercado, 
com espaço físico separado 
das demais áreas de venda 
e funcionamento sob res-
ponsabilidade de farma-
cêutico durante todo o ho-
rário de atendimento.

Os medicamentos não 
poderão ser expostos em 
gôndolas ou prateleiras co-
muns, ao contrário do que 
previa a versão inicial do 

projeto de lei. A venda de-
verá ocorrer exclusivamen-
te dentro dessas farmácias, 
que precisam cumprir re-
gras específicas de arma-
zenamento, controle de 
temperatura, ventilação, 
iluminação e umidade, 
além de manter áreas pró-
prias para recebimento e 
guarda dos produtos.

A lei também autoriza 
que tais farmácias sejam 
operadas diretamente pelo 
supermercado ou por meio 
de licenciamento para ter-
ceiros, inclusive com pos-
sibilidade de integração ao 
mesmo CNPJ do estabele-
cimento.

Elas deverão assegurar 
ainda que a dispensação 
de medicamentos sujeitos 
a controle especial ocorra 
somente após o pagamen-
to ou, alternativamente, 
que os remédios sejam 
transportados do balcão de 
atendimento até o local de 
pagamento em embalagem 
lacrada.

Policiais Civis cumpri-
ram ontem em três cida-
des goianas 16 mandados 
de prisão, e 18 de busca e 
apreensão contra suspei-
tos de tráfico de drogas e 
assassinatos. Um dos al-
vos, capturado em Itum-
biara, na região sul do es-
tado, se apresentava como 
o número um em Goiás de 
uma perigosa facção cri-
minosa paulista.

As investigações que le-
varam aos nomes dos 18 
suspeitos começaram em 
2024. Com provas obtidas 
durante quase dois anos, 
o Grupo de investigações 
Criminais (GEIC) de Itum-
biara solicitou, e a justiça 
decretou 18 mandados de 
prisão preventiva, e 18 de 
busca e apreensão.

Dos 18 indiciados que ti-
veram suas prisões decre-
tadas, seis, que já estavam 
recolhidos em diferentes 
presídios do estado, tive-
ram os novos mandados 
cumpridos pela manhã. 
Outros dois alvos foram 
presos a mais de 300 qui-
lômetros de Itumbiara, um 
deles em Itaberaí, e outro 

em Porangatu. 
Segundo a Polícia Civil, 

um dos oito investigados 
que foram presos em Itum-
biara é um criminoso que 
se apresenta como número 
1 em Goiás do Primeiro Co-
mando da Capital (PCC). 
Investigações indicam que 
ele seria o responsável por 
coordenar todas as ações 
criminosas do PCC na re-
gião sul do estado.

Morto em confronto
Um dos alvos, que tam-

bém teve sua prisão decre-
tada, não havia sido locali-
zado até o final da manhã, 
e outro morreu no início 
deste mês em confronto 
com a polícia. Celulares 
e outros equipamentos 
eletrônicos apreendidos 
durante a operação, acre-
ditam os agentes que par-
ticiparam da operação, de-
vem reunir provas contra 
os crimes praticados pelos 
investigados, assim como 
levar aos nomes de outros 
envolvidos. As identidades 
dos presos não foram reve-
ladas.

Playboys que arrombaram 
apartamentos são soltos 

Saíram da delegacia 
logo após prestarem de-
poimento o casal de jo-
vens que foram presos no 
dia seguinte ao arromba-
mento de quatro aparta-
mentos de luxo em Goi-
ânia. Identificados como 
Guilherme e Renata, os 
ladrões foram presos em 
Rio Claro, no interior 
paulista, após troca de in-
formações entre policiais 
militares de São Paulo e 
Goiás. 

O delegado que rece-
beu o casal apreendeu o 
carro, joias e perfumes 

que haviam sido furta-
dos, mas entendeu que 
os bandidos, mesmo com 
antecedentes pelo mes-
mo crime no Rio de Ja-
neiro, e no Mato Grosso 
do Sul, não estavam mais 
em situação de flagrante. 
Apenas um dos quatro 
furtos praticados no úl-
timo sábado pelo casal e 
por outro ladrão, ainda 
não identificado, deixou 
um prejuízo de R$ 600 
mil para a moradora de 
um apartamento de luxo 
no Setor Bueno.

TARIFA SOCIAL

Consumidor precisa
atualizar cadastro 
DMOnline

Mais de 237 mil consu-
midores em Goiás bene-
ficiários da Tarifa Social 
de Energia Elétrica preci-
sam atualizar seus dados 
cadastrais para garantir a 
continuidade do desconto 
na conta de luz. A medida 
ocorre após atualização 
nas regras do programa, 
definida pela Agência Na-
cional de Energia Elétri-
ca (ANEEL), por meio da 
Resolução Normativa nº 
1.147, publicada em de-
zembro de 2025.

Os clientes com incon-
sistências no Cadastro Úni-
co (CadÚnico) já começa-
ram a ser notificados e têm 
até 31 de dezembro de 2026 
para regularizar a situação. 

Caso contrário, o benefí-
cio poderá ser suspenso. A 
Equatorial Goiás já iniciou 
o processo de comunica-
ção com esses consumi-
dores, reforçando a impor-
tância da atualização para 
evitar a perda do desconto 
e garantir a manutenção do 
benefício.

De acordo com a nova 
regulamentação, passam a 
ser obrigatórias duas con-
dições para permanência 
no programa:

O titular da conta de 
energia deve fazer parte da 
família registrada no Ca-
dÚnico;

O município da unida-
de consumidora deve ser o 
mesmo informado no ca-
dastro social.

Medicamentos não poderão ser expostos em gôndolas ou prateleiras 

Remédios poderão ser vendidos se houver 
instalação de farmácia no supermercado
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GOIANÉSIA

Rompimento de adutora 
deixa moradores sem água

DMOnline

Moradores de Goiané-
sia enfrentaram mais de 24 
horas sem abastecimento 
de água nesta terça-feira 
(24/03), após o rompimen-
to de uma adutora no Rio 
Ando Só. O problema co-
meçou na segunda-feira 
(23/03) e atingiu diversos 
bairros, com relatos de tor-
neiras completamente se-
cas ao longo do período.

A Saneago informou 
inicialmente que o serviço 
seria concluído ainda na 
segunda-feira, mas o prazo 
não foi cumprido. Novas 
previsões foram divulga-
das ao longo das horas se-
guintes, o que aumentou a 
insatisfação da população 
diante da demora na nor-
malização.

Sem água nas torneiras, 
moradores relataram difi-
culdades para atividades 
básicas. Houve necessida-
de de compra de água mi-
neral para consumo, pre-
paro de alimentos e higiene 
pessoal. Em alguns pontos, 
o fornecimento chegou a 

retornar por curto período, 
mas voltou a falhar em se-
guida.

Apesar de registros de 
retomada parcial duran-
te a madrugada e manhã 
desta terça-feira, o abas-
tecimento ainda não havia 
alcançado  toda a cidade 
até ontem a tarde. Bair-
ros como Carrilho e Santa 
Luzia tiveram retorno em 
momentos distintos, en-
quanto regiões como Pri-

mavera e Jardim do Cerra-
do continuaram sem água.

A companhia afirmou 
que o restabelecimento 
ocorreu de maneira gra-
dual, e o sistema foi re-
abastecido aos poucos 
para garantir segurança na 
rede. Ainda assim, a de-
mora ampliou as reclama-
ções, principalmente em 
áreas mais altas, onde a 
recuperação tende a levar 
mais tempo.

Saneago afirmou que o restabelecimento ocorreu de maneira gradual e o 
sistema foi ativado aos poucos para garantir segurança na rede 

PIX 

Dono de açougue de 
Goiânia expõe golpe 
DMOnline

Um dono de açougue 
de Goiânia viralizou após 
compartilhar um vídeo em 
que reage a um suposto 
golpe que envolve paga-
mento via Pix. 

O episódio ocorreu 
no Setor Jardim Améri-
ca, na última quarta-feira 
(18/03), e rapidamente al-
cançou milhões de visua-
lizações nas redes sociais.

De acordo com o em-
presário, identificado 
como Richard William, 
de 33 anos, o cliente teria 
enviado um comprovante 

falso para simular o paga-
mento de um pedido de 
picanha. 

A estratégia incluiu o 
envio imediato de um mo-
toentregador para retirar a 
encomenda antes da con-
firmação da transação.

Ao perceber a tentativa 
de fraude, o açougueiro 
decidiu agir de forma in-
comum. No vídeo, ele apa-
rece ao separar restos de 
carne e até lixo para mon-
tar a “encomenda” desti-
nada ao suposto golpista, 
como forma de resposta à 
tentativa de prejuízo.

ANÁPOLIS

Prefeito se posiciona contra 
flanelinhas: ‘Não quero vocês'
DMOnline

O prefeito de Anápolis, 
Márcio Corrêa, publicou 
um vídeo em seu Insta-
gram onde se posiciona 
contra a atuação de flaneli-
nhas que cobram qualquer 
recurso pelo uso do espaço 
público. “Não quero vocês 
mais vigiando carro”, decla-
rou.

“No espaço público, nin-
guém pode agir como se 
fosse dono”, afirmou Cor-
rêa. Ele disse que um fla-
nelinha o questionou so-
bre a proibição desse tipo 
de cobrança e deixou claro 
que “não existe justificativa 
para constranger, intimidar 
ou transformar o cidadão 
em refém para usar algo 
que já é um direito dele”.

O prefeito reforçou que 
a discussão vai além de um 
caso específico e trata de 
moralizar o uso dos espa-
ços da cidade. 

“Todo mundo tem o di-
reito de trabalhar com dig-
nidade, mas respeitando a 
liberdade e a segurança do 
outro, e sem ninguém se 
apropriar de algo que per-
tence a todos”, completou.

Problema atingiu diversos bairros com relatos de torneiras 
completamente secas 

CATALÃO

Médico é investigado por 
tráfico de drogas 

DMOnline

A Polícia Civil de Goiás, 
por meio da Delegacia Es-
tadual de Repressão a Nar-
cóticos (Denarc), deflagrou 
nesta terça-feira (24/03) 
ação policial em Catalão 
para cumprir mandado de 
busca e apreensão contra 
um médico investigado por 
envolvimento com o tráfico 
de drogas.

A investigação apura a 
possível participação do 
profissional em esquema 
criminoso relacionado à 
comercialização e distri-

buição de entorpecentes 
na região. Há indícios de 
que ele utilizaria sua con-
dição de médico para faci-
litar a prática ilícita.

Durante o cumprimento 
da ordem judicial, equipes 
policiais realizaram buscas 
no imóvel vinculado ao in-
vestigado. 

Foram apreendidos apa-
relhos celulares, documen-
tos e outros materiais de 
interesse investigativo, que 
serão submetidos à análise 
pericial para aprofundar as 
investigações.

Prefeito Márcio Corrêa publicou um vídeo
onde se posiciona contra a atuação de flanelinhas 

Investigação apura a possível
participação do médico em esquema criminoso
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GESTÃO

Goiás Social em Ação começa com 
grande procura em Senador Canedo

Redação

O programa Goiás So-
cial em Ação teve início 
na terça-feira (24) com 
forte procura por aten-
dimentos em Senador 
Canedo. Logo no início 
do funcionamento, mo-
radores se concentraram 
na estrutura montada na 
Avenida Dom Emanuel, 
no centro da cidade, em 
busca dos serviços gra-
tuitos oferecidos à popu-
lação.

Diante da grande de-
manda, principalmente 
para emissão de docu-
mentos de identidade, a 
primeira-dama Gracinha 
Caiado anunciou a am-
pliação do evento. Ini-

cialmente previsto para 
dois dias, o atendimento 
foi estendido para três 
dias, garantindo mais 
tempo para que os mo-
radores consigam parti-
cipar.

Os serviços continuam 
sendo oferecidos nesta 
quarta-feira (25), das 8h 
às 17h, e na quinta-feira 
(26), das 8h às 12h. En-
tre os atendimentos mais 
procurados estão emis-
são de RG, mamogra-
fias, assistência jurídica, 
atualização do Cadastro 
Único e entrega de car-
tões de benefícios para 
cerca de mil moradores.

Além dos atendimen-
tos sociais, o programa 
também promoveu qua-

lificação profissional. Em 
parceria com o Colégio 
Tecnológico do Estado 
de Goiás (COTEC) e a 
Secretaria da Retomada, 
foram entregues certifi-
cados para alunos que 

concluíram cursos como 
assistente de costura, 
confeiteiro, salgadeiro, 
cabeleireiro, escovista, 
manicure e pedicure.

A expectativa é que, 
com a ampliação do 

evento, mais moradores 
de Senador Canedo se-
jam atendidos e tenham 
acesso aos serviços e 
oportunidades ofereci-
dos pelo programa Goiás 
Social.

Evento é ampliado para três dias após alta 
demanda por serviços gratuitos oferecidos à 
população. Fernando Pellozo, Simone Assis, 
Daniel Vilela e Gracinha Caiado lideraram abertura

Daniel Vilela, Gracinha Caiado, Fernando Pellozo e
Simone Assis na abertura do programa em Senador Canedo

PRESERVAÇÃO

Municípios são premiados por ações ambientais

Meyrithania Michelly

Municípios goianos 
foram premiados, na 
terça-feira, durante so-
lenidade realizada no 
auditório da Associação 
Goiana de Municípios 
(AGM), pelo desempe-
nho no programa Virada 
Ambiental. A iniciativa 
reconheceu as cidades 
que mais utilizaram o 
aplicativo oficial para 
registrar ações de pre-
servação, como o plan-
tio de árvores, com base 
em dados inseridos pe-
las próprias prefeituras.

Criado inicialmente 
como projeto interno 
da Universidade Fede-
ral de Goiás para com-

pensação de emissão de 
carbono, o programa ga-
nhou dimensão ao longo 
dos anos. Em 2025, al-
cançou 216 municípios 
goianos, além de estar 
presente em 16 estados 
e quatro países, com a 
participação de mais de 
20 entidades, órgãos pú-
blicos e empresas priva-
das.

Nesta edição da pre-
miação, três municípios 
foram reconhecidos: 
Campinorte, Luziânia e 
Avelinópolis. O critério 
considerou o volume e 
a consistência das infor-
mações cadastradas no 
aplicativo, ferramenta 
que permite às gestões 
municipais prestar con-

tas das ações ambien-
tais, detalhando, por 
exemplo, a quantidade 
de mudas plantadas e as 
áreas contempladas.

Parceria
Participaram da sole-

nidade o presidente da 
Associação Goiana de 
Municípios, Zé Délio Jú-

nior, o coordenador do 
programa, Emiliano Go-
doi, além de secretários 
municipais de Meio Am-
biente e os prefeitos Cle-
omar Martins de Araújo 
e Antonio Marcos Bar-
bosa.

Em sua fala, Zé Délio 
destacou a importância 
do engajamento coleti-

vo. Segundo ele, a pauta 
ambiental deve ser trata-
da como prioridade pe-
las gestões municipais. 
O presidente também 
defendeu maior partici-
pação da iniciativa pri-
vada para fortalecer as 
secretarias municipais e 
ampliar a capacidade de 
atuação.

CIDADANIA
Ronaldo Caiado envia projeto para tornar ‘estudantes de atitude’ política 
pública permanente: "Agarrem e aproveitem esta oportunidade"
Redação

O governador Ronal-
do Caiado publicou um 
vídeo no Instagram na 
terça-feira (24/03) infor-
mando que enviou à As-
sembleia Legislativa de 

Goiás o projeto de lei que 
torna o programa Estu-
dantes de Atitude uma 
política pública perma-
nente no estado.

“Este é um progra-
ma onde os estudantes 

aprendem na prática so-
bre cidadania ativa, par-
ticipação social, controle 
social e integridade pú-
blica. É uma competição 
que oferece até R$ 600 mil 
reais em prêmios, e vence 

quem conseguir melho-
rar o ambiente do seu co-
légio”, explicou Caiado.

“Educação também é 
formação para a cidada-
nia. Agarrem e aprovei-
tem esta oportunidade da 

Controladoria-Geral do 
Estado de Goiás, moçada. 
Vocês serão uma geração 
de jovens que participam 
ativamente do futuro do 
estado”, declarou o gover-
nador.

Iniciativa reconhece cidades que mais 
utilizaram aplicativo para registrar atividades de 
preservação e projeta ampliar alcance em 2026

Iniciativa selecionou cidades que mais utilizaram o aplicativo para registrar ações 
de preservação:  pesquisa avaliou consistência das informações
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Seleção está quase definida, mas 
Ancelotti mantém quatro vagas abertas

Aline Drumond

A Seleção Brasileira ini-
cia, nos próximos dias, 
uma fase decisiva de pre-
paração para a Copa do 
Mundo com dois amis-
tosos de alto nível diante 
de França e Croácia. Os 
confrontos serão deter-
minantes para o técnico 
Carlo Ancelotti definir os 
últimos nomes da lista fi-
nal de convocados para o 
torneio.

Apesar de já ter uma 
base praticamente conso-
lidada, o treinador italiano 
admitiu que ainda restam 
dúvidas importantes na 
composição do elenco. Se-
gundo ele, cerca de quatro 
vagas seguem em aberto, 
distribuídas entre diferen-
tes setores da equipe. A 
declaração foi feita em en-
trevista ao narrador Gal-
vão Bueno, exibida pelo 
SBT.

De acordo com Ancelot-
ti, as incertezas envolvem 

principalmente posições 
específicas: uma vaga no 
sistema defensivo, duas no 
meio-campo e outras duas 
no ataque. A disputa, con-
forme destacou o treina-
dor, é acirrada devido ao 
alto nível técnico dos atle-
tas disponíveis. “A concor-
rência é muito alta. A Sele-
ção tem muitos jogadores 
com talento e qualidade”, 
afirmou.

O cronograma da co-
missão técnica prevê a di-
vulgação da lista final de 
26 jogadores no dia 18 de 
maio. Antes disso, no dia 
11, será anunciada uma 
pré-lista com 55 nomes, 
etapa comum no planeja-
mento para grandes com-
petições internacionais. 
Essa última convocação 
antes do Mundial, inclu-
sive, foi utilizada como 
oportunidade para testes 
mais amplos, com a in-
clusão de nove atletas que 
ainda não haviam sido ob-
servados de perto pela co-

missão técnica.
Além da disputa por 

vagas, Ancelotti também 
chamou atenção para um 
ponto considerado crítico 
no atual ciclo da Seleção: 
a escassez de laterais. His-
toricamente reconhecido 
por revelar grandes nomes 
para a posição, o futebol 
brasileiro vive, segundo o 
treinador, um momento 
de carência, especialmen-
te entre os jogadores mais 
jovens.

Ao comparar com gera-

ções anteriores, Ancelotti 
citou ídolos como Cafu e 
Marcelo, referências na 
posição ao longo das últi-
mas décadas. Diante desse 
cenário, o técnico não des-
carta adaptações táticas, 
incluindo a utilização de 
zagueiros improvisados 
nas laterais, estratégia que 
já foi aplicada em outras 
ocasiões, como na utiliza-
ção de Éder Militão fora de 
sua posição de origem.

Para o comandante, 
mais importante do que 

a função tradicional é o 
equilíbrio da equipe em 
campo. A versatilidade dos 
jogadores, portanto, sur-
ge como alternativa para 
suprir lacunas e manter a 
competitividade da Sele-
ção em alto nível.

Com os amistosos se 
aproximando, a expectati-
va é de que os testes reali-
zados nesses jogos sejam 
decisivos para a definição 
final do grupo que repre-
sentará o Brasil na próxi-
ma Copa do Mundo.

Apesar de já ter uma base praticamente 
consolidada, o treinador italiano admitiu 
que ainda restam dúvidas importantes na 
composição do elenco

Incertezas de Ancelloti envolvem posições no sistema
defensivo, duas no meio-campo e outras duas no ataque

ORIENTE MÉDIO

Guerra tem impasse 
diplomático e ameaças
Aline Drumond

Às vésperas de comple-
tar um mês, o conflito no 
Oriente Médio envolven-
do Estados Unidos, Irã e 
Israel segue marcado por 
versões divergentes sobre 
possíveis negociações e 
pela escalada de amea-
ças militares. Enquanto 
o ex-presidente Donald 
Trump tenta sinalizar 
abertura diplomática, o 
governo iraniano ado-
ta tom mais duro e nega 
qualquer avanço nas tra-
tativas.

Na última segunda-fei-
ra (23), Trump anunciou 
uma trégua temporária 
de cinco dias, que inclui-
ria a suspensão de ata-
ques contra infraestrutu-
ras energéticas iranianas. 
O republicano também 
afirmou que Washing-
ton mantém diálogo com 
uma autoridade relevante 
do regime de Teerã, sem 
envolver diretamente o 
líder supremo, identifica-

do por ele como Mojtaba 
Khamenei.

Segundo Trump, há 
interesse mútuo em um 
acordo. “Eles querem 
muito um acordo. Nós 
também gostaríamos de 
um”, declarou. Ainda as-
sim, as falas são contesta-
das pelo Irã, que acusa os 
Estados Unidos de adota-
rem uma estratégia para 
ganhar tempo e influen-
ciar o mercado global de 
energia.

Apesar das declarações 
de caráter conciliador por 
parte de Washington, Tee-
rã rejeita publicamente a 
existência de negociações 
em curso. Autoridades 
iranianas interpretam a 
pausa nas ofensivas como 
resultado de pressões 
econômicas e também 
como reflexo das próprias 
ameaças militares feitas 
pelo país.

O impasse mantém a 
região em estado de aler-
ta, com a continuidade 
de confrontos indiretos e 

sem perspectiva concreta 
de cessar-fogo. Ao mesmo 
tempo, ao menos 22 paí-
ses já se manifestaram em 
conjunto pedindo garan-
tias para a segurança da 
navegação no Golfo Pér-
sico, evidenciando a pre-
ocupação internacional 
com a escalada.

Estreito estratégico 
O Estreito de Ormuz 

voltou ao centro da dispu-
ta geopolítica. Conside-
rado uma das rotas mais 
estratégicas do mundo, o 
local é responsável pelo 
escoamento de cerca de 
20% do petróleo global.

Trump afirmou que, 
em caso de acordo, a pas-
sagem poderia ser reaber-
ta imediatamente sob um 
modelo de controle con-
junto. Em contrapartida, o 
governo iraniano advertiu 
que poderá fechar com-
pletamente o estreito caso 
haja novos ataques norte-
-americanos a instalações 
energéticas.

AGRICULTURA
Panorama Logístico 
integra transporte 
Wandell Seixas

 
O transporte ferroviá-

rio em Goiás registrou o 
melhor resultado dos últi-
mos cinco anos, com cer-
ca de 10 milhões de tone-
ladas úteis movimentadas 
em 2025. É o que mostra 
o Panorama Logístico do 
Estado, publicação da 
Infra S.A. que também 
mostra que o governo fe-
deral investiu mais de R$ 
360 milhões nas rodovias 
goianas no mesmo perío-
do. 

O estudo mapeia o per-
fil produtivo, os fluxos 
de escoamento e a infra-
estrutura de transportes 
do Estado, mostrando 
como Goiás tem conso-
lidado sua posição como 
um dos principais eixos 
logísticos do Brasil. A ex-
pansão dos corredores de 
transporte que conectam 
o Centro-Oeste aos prin-
cipais portos do país é um 
dos fatores centrais desse 
processo. 

No modal ferroviário, 
os projetos previstos no 

âmbito do Novo PAC so-
mam R$ 9,8 bilhões, com 
destaque para a Ferrovia 
de Integração do Centro-
-Oeste (FICO) e para a in-
tegração com a Ferrovia 
de Integração Oeste-Les-
te (FIOL). 

O Panorama também 
mapeia como os corredo-
res rodoviários e ferroviá-
rios conectam as regiões 
produtoras goianas aos 
portos do Sudeste, espe-
cialmente Santos (SP) e 
Vitória (ES), reforçando o 
papel estadual como hub 
logístico nacional. 

Para o diretor de mer-
cado e inovação da Infra 
S.A., Marcelo Vinaud, o 
estudo evidencia a impor-
tância estratégica goiana 
na logística brasileira. 

“O Estado de Goiás reú-
ne localização estratégica 
e forte produção agroin-
dustrial, fatores que, alia-
dos aos investimentos fe-
derais em infraestrutura, 
ampliam a competitivi-
dade e fortalecem a inte-
gração logística do país”, 
destacou.
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STF tem maioria a 
favor de nova prisão 
de Daniel Silveira

Vietnã abre o mercado 
para produtores de 
carne bovina brasileira

Decisão segue voto do relator, ministro Alexandre 
de Moraes, que apontou violações das condições do 
livramento condicional

Daniel Silveira deverá cumprir pena em regime semiaberto
Redação

 
O Supremo Tribunal Fe-

deral (STF) formou maio-
ria para manter preso o ex-
-deputado Daniel Silveira. 
A decisão foi tomada após 
o relator do caso, ministro 
Alexandre de Moraes, rea-
firmar que Silveira violou 
diversas condições impostas 
para a concessão do livra-
mento condicional.

Concedido em 20 de de-
zembro de 2024, o benefício 
previa regras como recolhi-
mento noturno, proibição 
de posse de arma de fogo, 
uso de tornozeleira eletrôni-
ca, e não comparecimento a 
eventos públicos. Segundo o 
relator, as violações começa-
ram logo nos primeiros dias 
de liberdade.

O placar está em sete a 
zero pela condenação. Res-

tam ainda os votos de Nunes 
Marques, André Mendonça, 
Luiz Fux e Gilmar Mendes.

No voto apresentado ao 
plenário virtual, Moraes afir-
mou que o ex-parlamentar 
descumpriu as condições fi-
xadas em diversas oportuni-
dades e que não apresentou 
qualquer argumentação mi-
nimamente plausível para 
tal, seja por meio de sua de-
fesa técnica, seja durante a 
audiência de justificação.

O ministro destacou que, 
em 22 de dezembro, Silvei-
ra retornou à residência às 
2h10, mais de quatro horas 
após o limite fixado para o 
recolhimento. Além disso, 
passou mais de dez horas 
fora de casa naquele domin-
go, frequentando, entre ou-
tros locais, um shopping em 
Petrópolis (RJ).

Redação

Em visita oficial ao Vietnã 
na semana passada, o presi-
dente Lula anunciou a aber-
tura do mercado vietnamita 
para a carne bovina brasi-
leira. O país emergente no 
sudeste asiático conta com 
uma população de mais de 
100 milhões de habitantes.

 "Estamos empenhados 
em fortalecer o comércio 
de produtos agropecuários 
com o Vietnã, e a presença 
do presidente Lula foi cru-
cial para essa reabertura", 
declarou o ministro da Agri-
cultura, Carlos Fávaro. O 
Vietnã já se destaca como o 
quarto principal destino das 
exportações agropecuárias 
brasileiras em 2025, atrás 
apenas de China, União Eu-
ropeia e Estados Unidos.

O Vietnã importa aproxi-

madamente 300 mil tonela-
das de carne bovina anual-
mente e considera o Brasil 
seu principal parceiro co-
mercial na América Latina. 
Sua culinária prioriza cortes 
considerados pouco tradi-
cionais no Brasil, o que evita 
uma concorrência excessiva 
entre os dois países.

De acordo com o pre-
sidente Lula, o objetivo a 
longo prazo do acordo é, 
com essa abertura, tornar 
o Vietnã "uma plataforma 
de exportação para o Su-
deste Asiático". O governo 
ainda espera avançar com 
novos acordos de colabora-
ção para a produção de café, 
item exportado pelos dois 
países e que hoje enfrenta 
obstáculos para produção 
diante dos efeitos da crise 
climática.
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TJ GO nega recursos de 
condenados pela morte 
de Valério Luiz

Projeto que regulamenta 
gastos de Janja
avança na Câmara

Redação

A decisão foi tomada pelo 
desembargador Ney Fran-
cisco Campos, da 1ª Câma-
ra Criminal do Tribunal de 
Justiça de Goiás (TJGO) ao 
negar provimento de em-
bargos de declaração dos 
condenados pela morte do 
radialista Valério Luiz.

Maurício Borges Sampaio 
e Ademá Figueiredo Aguiar 
e Urbano de Carvalho Mal-
ta, na defesa, alegaram que 
o interrogatório de Marcus 
Pereira Xavier, um dos acu-
sados de envolvimento no 
crime,  teria sido inválido 
pois não foi apreciado a tese 
da defesa que sua condena-
ção seria contrária à prova 
dos autos.

As condenações originais 
foram mantidas incluindo a 
perda do cargo de policial 
militar para um dos réus. Na 
decisão, o desembargador 

entendeu que as questões 
levantadas já haviam sido 
exaustivamente analisadas 
e que os embargos não são o 
meio adequado para redis-
cutir o mérito do caso.

Segundo a decisão do de-
sembargador, a suposta nu-
lidade na audiência de Mar-
cus Vinícius já havia sido 
analisada pela Corte em ou-
tras duas oportunidades.

O radialista Valério Luiz 
de Oliveira foi assassina-
do a tiros no dia 5 de julho 
de 2012, no Setor Bueno, a 
poucos metros da emissora 
de rádio onde trabalhava. 
De acordo com as investi-
gações, o crime foi ordena-
do pelo ex-presidente do 
Atlético Clube Goianiense, 
Maurício Sampaio, devido 
às  críticas duras que o ra-
dialista fazia à diretoria do 
clube durante uma crise do 
time que passava por vários 
resultados negativos.

Redação

A Comissão de Adminis-
tração e Serviço Público da 
Câmara dos Deputados re-
cebeu na última quinta-fei-
ra o projeto de lei 104/2025, 
do deputado Daniel Freitas 
(PL-SC), apresentado no 
último dia 11. A proposta 
busca regulamentar as ati-
vidades da primeira-dama 
e estabelecer critérios para 
a transparência dos gastos 
públicos relacionados a seu 
ofício.

O texto prevê a divulga-
ção mensal de relatórios 
detalhados sobre despesas 
no Portal da Transparência, 
proíbe que a primeira-dama 
represente oficialmente o 
governo federal e determina 
auditorias anuais para fisca-
lização desses recursos.

O projeto surge em um 
momento de crescente 
pressão da oposição sobre 
a atuação da primeira-da-

ma, Rosângela Lula da Sil-
va, a Janja. O embate trata 
especialmente no que diz 
respeito ao uso de recursos 
públicos para viagens, even-
tos e reformas na residência 
oficial.

A proposta seguirá para 
análise da Comissão de Fi-
nanças e Tributação e, pos-
teriormente, para a Comis-
são de Constituição e Justiça 
e de Cidadania antes de ser 
submetida ao plenário.

Na justificativa, Daniel 
Freitas argumenta que a au-
sência de regulamentação 
sobre o papel da primeira-
-dama gera incertezas sobre 
o uso de recursos públicos. 
"A democracia e a falta de 
transparência não coexis-
tem; ambas se complemen-
tam e não há plenitude do 
Estado Democrático de Di-
reito se não há plenitude de 
todas as bases democráti-
cas", afirma o deputado.

Valério Luiz foi assassinato em 2012 na porta da rádio em que trabalhava

A segunda Seção 
Cível, do Tribunal 
de Justiça de Goiás 
(TJ-GO), deu razão 
ao pedido da 
Procuradoria-Geral 
do Estado de Goiás 
(PGE-GO), com uma 
liminar determinando 
‘a suspensão da 
greve deflagrada pela Associação dos Servidores do 
Sistema Socioeducativo do Estado de Goiás (ASSED-
GO)’. O desembargador Aureliano Albuquerque Amorim, 
relator do caso, determinou multa diária de R$ 2 mil em 
caso de descumprimento da decisão. A ASSED-GO havia 
enviado ofício, no dia 13 de fevereiro, comunicando uma 
paralisação dos trabalhos nos dias 20, 21, 22 e 23 de 
fevereiro de 2025. No caso, além de a própria natureza da 
atividade sugerir a impossibilidade do exercício do direito 
de greve, conforme a orientação qualificada do Supremo 
Tribunal Federal (STF) no julgamento do mérito do Tema 
541 da repercussão geral, o documento não menciona 
os critérios necessários para garantir a manutenção do 
atendimento socioeducativo conforme os parâmetros 
essenciais. Além disso, foi verificado que, embora a 
greve tenha sido formalmente anunciada para iniciar 
em 20/02/2025, houve, em 23/01/2025, a aprovação da 
chamada ‘Operação Padrão’, com implantação iniciada a 
partir de 25/01/2025. 

lO Centro Cultural Oscar Niemeyer sedia 
o Circuito da Mulher Empreendedora nos 
dias 15 e 16 de março, em celebração ao 
Mês da Mulher. O evento é promovido 
pela OSC Mundo Mulher, com a 
supervisão da psicóloga Mara Suassuna 
(foto) e o apoio do Governo de Goiás, 
OVG e, também, da ExpoMulher. 
lA pergunta é: o que esperar do brasileiro que muda de 

País e depois volta ao Brasil porque foi deportado?
lO presidente argentino Javier Milei tira onda contra 

o Brasil, mas os argentinos passam férias no Brasil, 
porque aqui, os preços ainda são ‘mais baratos’. 
l’Ao único Deus sábio, Salvador nosso, seja glória e 

majestade, domínio e poder, agora, e para todo o sempre. 
Amém’. - Judas 1:25

Tribunal de Justiça 
manda que entidade 
pare com paralizaçãoQuem entende 

O que se vê: os verdadeiros 
criminosos fora da cadeia 
e o tenente-coronel Mauro 
Cid (foto) com a maior carga 
de punição até o momento.

Guerra  
Um dos culpados hoje pela 
guerra entre Israel e o Hamas 
é, sem dúvida, a política 
anexatória do governo de 
Benjamim Netanyahu. 
 
Calor, calor 
Ontem, oito entre cada  
dez palavras pronunciadas 
era ‘calor’. Aliás, o calor  
mais que insuportável. 

Os que sofrem 
Quem sofre demais com 
esse calor, sem dúvida,  
são os animais, que não 
recebem nenhuma atenção 
especial. Ou quase. 

Nada, nada
Muita gente reclamando da 
quantidade de ligações fakes, 
as tais ‘robocalls’, que são 
atendidas por dia e nada de 
punição para quem faz 
isso. E, a Anatel não dá 
um jeito nesse povo.

Constrangimento
Aliás, é ele quem regula as 
empresas de telefonia e 
algumas de internet, que 
insistem em ‘constranger’ 
consumidores brasileiros.     

Ousadia
Falta um tiquim de nada para  
o crime organizado mandar 
no Brasil. O Judiciário, que 
podia fazer alguma coisa, 
não tem feito muito.  
 
Crime
A apologia às drogas, ao 
tráfico e à violência é comum 
no Brasil, partindo, inclusive, 
de muitos artistas e, 
também, contraventores.

Nadica
O pior de tudo é que eles 
‘curtem’ com as autoridades, 
que não fazem nada. Nada 
de nada de nada.

‘PODE ACONTECER DE OS MICROORGANISMOS QUE ESTÃO NAS VIAS RESPIRATÓRIOS E PULMÕES ENTRAREM NO SANGUE, E NESSE CASO QUALQUER PACIENTE 
TERIA UMA SEPSE, QUE NESSA IDADE PODE SER DIFÍCIL DE CURAR. NESSE MOMENTO, ELE NÃO TEM SEPSE’, MÉDICO SERGIO ALFIERI, UM DOS MEMBROS 

DA EQUIPE MÉDICA DO SUMO PONTÍFICE, QUE ESTÁ SOB CUIDADOS MÉDICOS, DIAGNOSTICADO COM PNEUMONIA  

Goiás será palco da feira AgroVem 
Goiânia sedia a AgroVem, a primeira grande feira de 
agronegócio da capital goiana. Será de 12 a 16 de maio de 
2025. O evento acontece na GO-020, próximo ao Shopping 
Flamboyant, e reúne mais de 600 expositores de diversos 
segmentos do setor agropecuário. A feira promete ser um 
marco para o agronegócio brasileiro, consolidando Goiânia 
como um dos principais polos do setor. A AgroVem será 
um ponto de encontro para produtores rurais, empresários, 
investidores e especialistas que buscam inovação, tecnologia 
e novas oportunidades de negócios.

Mãe e filho nos legislativos goianos 
A vereadora Rose Cruvinel fez visita 
de surpresa ao deputado estadual 
Virmondes Cruvinel, em seu gabinete, 
na Assembleia Legislativa de Goiás 
(Alego). Ambos estiveram conversando 
em relação a política e projeto futuros. 
‘É uma honra receber a minha querida 
mãe no parlamento estadual’. No 
registro, o deputado Virmondes ao 
lado da vereadora Rose Cruvinel, que, 
por sinal, é sua mãe.

SEXTASEXTA--FEIRA, FEIRA, 21 DE FEVEREIRO 21 DE FEVEREIRO DE 2025DE 20256 DM

Gusttavo Lima afirma 
que candidatura à 
presidência do país 
está 'nas mãos de Deus'

Aprovada, em primeira 
votação, projeto de 
reestruturação da Câmara

Redação

Gusttavo Lima voltou a 
falar sobre as eleições pre-
sidenciais de 2026. Em en-
trevista ao Fofocalizando, 
do SBT, o cantor reafirmou o 
seu desejo de ser o próximo 
presidente do Brasil, mas 
destacou que o cargo está 
"nas mãos de Deus".

“Está nas mãos de Deus 
e do povo. Agradeço o ca-
rinho do povo brasileiro e 
reconheço que há muita 
gente competente no país”, 
afirmou. Gusttavo também 
avaliou o momento político: 
“Sou o último desses nomes, 
mas, se ninguém relevante 
aparecer, quero fazer parte 
disso”.

Questionado sobre o as-
sunto, o marido de Andressa 
Suita foi direto: "Eu quero 
fazer parte disso. Está nas 

mãos de Deus e do povo. Eu 
agradeço o povo brasileiro 
por todo carinho comigo. Eu 
acho que tem muita gente 
competente no país".

"Tem muitos nomes na 
política, eu sou o último 
desses nomes, mas, se não 
aparecer ninguém impor-
tante, alguém que realmen-
te vai tratar o Brasil da forma 
que tem que ser, eu quero 
fazer parte disso", comple-
tou o cantor.

Em uma pesquisa feita 
pelo Genial/Quaest, divul-
gada no último dia 3, Gust-
tavo Lima apareceu com 
a menor diferença para o 
atual presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT). Em um 
segundo turno, o marido de 
Janja teria 41% das inten-
ções de voto, ante 35% do 
artista.

Redação

O Plenário da Câmara de 
Goiânia aprovou, em pri-
meira votação, nesta quinta-
-feira (20), projeto de lei (PL 
83/2025) para reestruturar 
a organização administrati-
va do Poder Legislativo. De 
autoria da Mesa Diretora, a 
matéria segue para análise 
da Comissão de Trabalho e 
Servidores Públicos, antes 
do segundo turno de vota-
ção. Os vereadores Fabrício 
Rosa e Professor Edward 
(ambos do PT) votaram 
contra a aprovação.

De acordo com o texto, a 
reforma segue legislação vi-
gente e respeita princípios 
da administração pública 
– publicidade, moralidade, 
eficiência, impessoalidade, 
razoabilidade e proporcio-
nalidade. O impacto finan-
ceiro gerado está em con-
sonância com os limites de 
gastos com pessoal e com 
a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, sendo custeado com 
recursos do orçamento pró-
prio da Câmara.

O projeto prevê a implan-
tação de cinco novas dire-
torias; a transformação de 

três assessorias executivas 
em diretorias; e a criação 
de oito coordenadorias, de 
27 assessorias de apoio e de 
uma assessoria executiva. A 
nova organização adminis-
trativa tem como objetivo, 
segundo a Mesa Diretora, 
melhorar a prestação de ser-
viços públicos à população 
e aperfeiçoar o acompanha-
mento das ações adminis-
trativas da Casa.

As unidades administrati-
vas serão divididas em duas 
áreas de atuação: Desenvol-
vimento Político Parlamen-
tar e Desenvolvimento da 
Gestão Legislativa.

Segundo a proposta, uni-
dades administrativas atu-
almente estão subordinadas 
à Presidência, embora não 
possuam natureza de órgão 
de atuação na área de De-
senvolvimento Político Par-
lamentar. Com a reforma, 
essas unidades serão aloca-
das para a área de Desenvol-
vimento da Gestão Legislati-
va – em conformidade com 
suas atribuições –, passando 
a contar com maior integra-
ção interna e com mais au-
tonomia funcional.

Cantor reafirma seu desejo de ser o próximo presidente do Brasil
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Dino manda CGU 
auditar R$ 469 milhões 
de emendas sem plano 
de trabalho

Bolsonaro diz que não 
terá dificuldade em pautar 
anistia no Congresso

O ministro Flavio Dino, do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), determinou nesta ter-
ça-feira (18) que a Controla-
doria-Geral da União (CGU) 
conclua, em 60 dias, uma nova 
auditoria sobre R$ 469,4 mi-
lhões em “emendas Pix” que 
foram transferidas a estados e 
municípios, em 2024, sem que 
houvesse a apresentação de 
planos de trabalho para a apli-
cação do dinheiro.

Ele determinou também 
que a CGU audite 126 transfe-
rências especiais que tiveram 
planos de trabalho aprovados 
em 2024 e anos anteriores, com 
o objetivo de averiguar se tive-
ram execução adequada.

Em outro ponto, Dino subli-
nha uma constatação do Tribu-
nal de Contas da União (TCU), 
segundo a qual apenas 19% das 
transferências liberadas nos 
últimos seis anos são rastreá-
veis até o destinatário final. O 
tribunal de contas pediu que o 
CPF ou CNPJ de quem recebe 
o dinheiro passe a constar nos 
extratos bancários. O ministro 
deu 60 dias para que Banco do 
Brasil e Caixa Econômica Fe-
deral adequem seus sistemas a 
atendam ao pedido.

Ao mencionar as emendas 
Pix, Dino se refere às emendas 
de transferência especial, que 
não possuem finalidade defi-
nida previamente e são trans-
feridas diretamente aos entes 
federados por opção de algum 
parlamentar, que escolhe o 
destino de parte do Orçamento 
da União. Desde 2019, tais des-
tinações são impositivas, ou 
seja, de liberação obrigatória 
pelo governo.

O Supremo já decidiu que 
todas as transferências espe-
ciais dependem do cadastro de 

um plano de trabalho para que 
o dinheiro seja liberado. Sem o 
documento, tais repasses não 
atendem a critérios constitu-
cionais mínimos de transpa-
rência e rastreabilidade, deci-
diu o plenário.

A determinação valeu já 
para o ano de 2024, quando o 
cadastro dos planos de trabalho 
na plataforma Transferegov.br 
passou a ser acompanhado de 
perto pelo TCU. Segundo rela-
tório mais recente, com dados 
atualizados até a última quin-
ta-feira (13), no ano passado 
houve 644 repasses feitos sem a 
apresentação de planos de tra-
balho, o equivalente a R$ 469,4 
milhões.

Na decisão desta terça, Dino 
apontou o risco de que possa 
bloquear os recursos. Ele frisou 
que o plenário do Supremo já 
decidiu “acerca da obrigatorie-
dade de apresentação e apro-
vação prévias dos Planos de 
Trabalho, sob pena de carac-
terização de impedimento de 
ordem técnica à execução das 
emendas”. 

O ministro destacou que 
somente em janeiro deste ano 
uma portaria conjunta dos mi-
nistérios da Gestão e Inovação 
e da Fazenda criou novas cate-
gorias para classificar as trans-
ferências especiais de acordo 
com a apresentação ou não dos 
respectivos planos.

“É importante lembrar que, 
anteriormente, não havia tais 
registros eficazes quanto à exe-
cução das ‘emendas PIX’, dando 
ensejo à utilização de recursos 
de forma desconectada com as 
necessidades locais e com as 
prioridades estabelecidas nos 
planos de desenvolvimento re-
gional”, escreveu Dino.

O ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL) afirmou nesta terça-
-feira (18), após almoço com 
senadores da oposição, que o 
projeto de lei que prevê anistia 
para os presos no 8 de janeiro 
não deve encontrar resistência 
para ser pautado. O tema tor-
nou-se a principal bandeira da 
oposição para 2025 e concede 
liberdade aos participantes dos 
atos antidemocráticos.

Eu sinto, conversando com 
parlamentares como do PSD, 
a maioria votaria favorável. Eu 
acho que na Câmara já tem 

quórum para aprovar a anis-
tia", disse Bolsonaro.

Para o ex-chefe do Execu-
tivo, a gestão dos novos pre-
sidentes da Câmara, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), e 
do Senado, Davi Alcolumbre 
(União Brasil-AP), não deve 
gerar entraves para pautar o 
projeto. Jair Bolsonaro ainda 
afirmou que há possibilidade 
de os deputados apresentarem 
um requerimento de urgência 
para o texto ser pautado no 
plenário, sem passar antes pe-
las comissões.
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Vereadores propõem 
criação da Frente 
Parlamentar em Defesa 
do Cooperativismo

Projeto de lei propõe 
combate à violência contra 
profissionais da educação

Redação

Foi apresentado, em Plená-
rio, projeto de decreto legislati-
vo (PDL 14/2025) para criação 
da Frente Parlamentar em De-
fesa do Cooperativismo. O gru-
po será composto pelos verea-
dores Anselmo Pereira (MDB), 
Bruno Diniz (MDB), Henrique 
Alves (MDB), Kátia (PT), Lucas 
Kitão (União Brasil) e Denício 
Trindade (União Brasil), que 
será o presidente.

“O cooperativismo consiste, 
basicamente, na colaboração 
entre pessoas com interesse 
em comum. O objetivo é equi-
librar a justiça social com a 
prosperidade econômica; e a 
sustentabilidade com os resul-
tados financeiros, respeitando 
interesses coletivos e aspira-
ções individuais”, explica Dení-
cio Trindade.

“Além disso, o cooperati-
vismo contempla interesses 
coletivos de um grupo, contri-
buindo para o desenvolvimen-

to sustentável, social e econô-
mico tanto dos seus membros 
quanto da comunidade na 
qual a organização está inse-
rida. Esse modelo de negócio 
traz muitos benefícios para o 
associado, reunindo pequenos 
produtores, microempreende-
dores, trabalhadores individu-
ais, catadores de materiais re-
cicláveis, entre outros grupos”, 
completa o vereador.

Ele observa, entretanto, que 
muitas cooperativas não têm 
representatividade em gover-
nos e em Casas Legislativas, so-
bretudo os grupos com menos 
poderes econômico e político. 
“São justamente as cooperati-
vas mais frágeis que necessi-
tam de mais proteção”, afirma.

“Acreditamos que a atuação 
parlamentar pode auxiliar es-
sas organizações a garantirem 
mais desenvolvimento para 
pequenas e médias coopera-
tivas e para seus associados”, 
conclui.

Redação

O Plenário da Câmara de 
Goiânia aprovou, em segunda 
votação, na Sessão Ordinária 
da última quinta-feira (13), 
projeto de lei (PL 375/2023) 
para autorizar a Prefeitura a 
instituir medidas de prevenção 
e de combate à violência contra 
profissionais da educação.

De autoria do vereador Bes-
sa (DC), a proposta visa à pro-
teção de professores, de dire-

tores e de administradores das 
escolas municipais.

"Na tentativa de enfrentar as 
agressões a que são acometi-
dos os profissionais de ensino, 
este projeto de lei busca, por 
meio de enfoque educativo, 
coibir ações que prejudicam 
o processo educacional", afir-
mou Bessa.

O projeto segue para san-
ção ou veto do prefeito Sandro 
Mabel (União Brasil).

Comissão terá Denício Trindade (União Brasil) como presidente

Vereador Bessa (DC):  proteção de professores,
de diretores e de administradores das escolas municipais
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“Vereador, aprendam a
dizer não”, disse 
Jair Bolsonaro em 
movimento de direita

Redação

A Frente Goiana dos Vere-
adores de Direita foi lançada 
nesta sexta-feira, 7, em Goiâ-
nia, em evento que reuniu li-
deranças do movimento, como 
o ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL). A participação do ex-che-
fe da nação aconteceu de for-
ma remota, após ele desistir de 
vir à capital goiana. O vereador 
por Goiânia Major Vítor Hugo 
(PL), que ficará à frente do pro-
jeto, comandou o evento, que 
reuniu quase 300 pessoas. O 
objetivo é buscar fortalecer e 
articular a agenda conservado-
ra em Goiânia e no estado. 

O ex-presidente cobrou pul-
so firme dos vereadores, para 
que não deixem passar qual-
quer projeto em âmbito mu-
nicipal, a fim de evitar rombos 
nos cofres públicos como ob-
servado em cidades goianas.  
“Vereadores, aprendam a dizer 
não. Vereador que diz sim para 
todo mundo é um bananão, 
que não vai chegar a lugar ne-
nhum e que vai se ver envol-
vido em processo lá na frente”, 
concluiu. 

Vitor Hugo afirmou que a 
Frente Goiana dos Vereadores 
de Direita pretende atuar como 
uma força articulada, defen-
dendo pautas conservadoras e 

promovendo o debate público 
em torno de temas como li-
berdade econômica, seguran-
ça pública e fortalecimento da 
família.  O parlamentar ressal-
tou ainda que a ação é apoiada 
por Bolsonaro – mesmo que o 
político tenha deixado de com-
parecer de forma presencial, 
como anunciado anteriormen-
te.

Por videochamada, Bolso-
naro ressaltou a participação 
do ex-líder de governo na Câ-
mara, que teve papel impor-
tante na aprovação do Auxílio 
Emergencial e da Nova Previ-
dência, durante o seu mandato 
presidencial. 

Além de tecer elogios ao 
aliado político, Bolsonaro tam-
bém criticou o governo Lula 
(PT) e o Supremo Tribunal Fe-
deral (STJ). Ele questionou o 
motivo da ex-presidenta Dilma 
Rousseff (PT) continuar elegí-
vel, mesmo tendo sido cassada 
em 2016 devido a crise econô-
mica e a baixa popularidade. 
“Vários órgãos receberam di-
nheiro daqui, tudo pela esquer-
da. E eles investiram também 
no Tribunal Supremo Eleitoral. 
[…] A Dilma não perde o direito 
político. Ou seja, ela foi cassada 
e continua elegível”, afirmou o 
ex-presidente.

Redação

O novo Conselho de Ad-
ministração da Companhia 
de Urbanização de Goiânia 
(Comurg) foi aprovado nesta 
sexta-feira (7) e dará início a 
uma ampla reformulação na 
estrutura da empresa. Entre 
as principais medidas, estão a 
criação de um novo plano de 
cargos e a redução significati-
va do número de comissiona-
dos, que passará a ser de 115 
– bem abaixo dos cerca de 800 
registrados em 2024.

Além disso, a Companhia 
prepara um novo organogra-
ma que prevê a extinção de 
diversos cargos de superin-
tendência e gerências, como 
parte do processo de reestru-
turação e austeridade finan-

ceira. O conselho, que con-
tará com representantes do 
Instituto de Assistência dos 
Servidores do Estado de Goi-
ás (Ipasgo), da Saneago e dos 
servidores da Comurg, terá a 
seguinte composição:

Em entrevista coletiva, o 
prefeito Sandro Mabel desta-
cou: “Reduzimos significati-
vamente o número de gerên-
cias e também fizemos ajustes 
importantes na estrutura da 
companhia. Se compararmos 
o desempenho deste ano com 
o do ano passado, podemos 
ver que, apenas no mês de 
janeiro, conseguimos uma 
redução de treze milhões na 
folha de pagamento, e essa 
tendência deve continuar 
nos próximos meses”, afirmou 
completando:

Jair Bolsonaro: críticas ao governo Lula e aos ministros do STF

O que se vê é um 
governo com as ‘mãos 
atadas’, sem nenhum 
tipo de reação para 
administrar o Brasil, 
como deveria, já que 
foi eleito pela maioria 
e com o voto popular. 
Totalmente refém do 
Congresso Nacional, 
Lula não consegue uma saída justa para a grave crise 
econômica que toma conta do País, onde a carestia nos 
preços dos combustíveis, também, se somou à carestia 
nos preços dos produtos que servem, que compõem, a 
mesa dos brasileiros. Um País refém de uma política social 
totalmente injusta, onde um pequeno grupo concentra 
em suas mãos a maioria do dinheiro circulante. Lula e 
Fernando Haddad, ao não reagirem a esta realidade, 
se mostram gestores sem qualquer ação, perdidos no 
tempo e prestes a serem vítimas, principalmente Lula, 
do cadafalso das eleições de outubro de 2026. Para o 
brasileiro, não restará outra saída. Continuar do jeito que 
está, está humanamente impossível.

lCom o objetivo de valorizar o 
trabalho das mães e mulheres 
empreendedoras, o Jardim Goiás 
Mall recebe a Feira das Mães e 
Mulheres Empreendedoras de 
Goiânia todas às quartas-feiras. 
O evento acontece das 17h às 22h, na área externa do 
shopping, na Avenida E, no Jardim Goiás.
lA tendência da medicina atual é atacar o consumo 

do álcool entre as pessoas. Com isso, os bares e 
restaurantes ficam vazios. Os donos já reclamam a 
abstinência nesses último dias. Será que continua?!!  
lAs big techs norte-americanas estão fazendo um 

paredão para ‘queimar’ a pouca, mas boa reputação 
do aplicativo DeepSeek. Na verdade, a lei da 
concorrência...
l’Ao qual, não o havendo visto, amais; no qual, não o 

vendo agora, mas crendo, vos alegrais com gozo inefável 
e glorioso, alcançando o fim da vossa fé, a salvação da 
alma’. - 1 Pedro 1:8-9

Governo Lula parece 
não ter controle mais 

sobre a realidade

Difícil 
O presidente da Câmara 
Federal, Hugo Mota, já 
começa a colocar suas 
‘manguinhas para fora’. Dizer 
que os atos golpistas de 8 
de janeiro não foram ‘atos 
golpistas’ e criticar o STF 
pelas penas aplicadas... 

Quatro anos... 
Aliás, será que o Brasil vai ter 
que conviver quatro anos 
ouvindo essas justificativas 
estapafúrdias para atos 
que atentaram contra a 
democracia?!! 

Tamanho  
Alguns buracos nas ruas 
de Goiânia são inadmissíveis. 
Não pelo buraco em si,  
mas pelo tamanho e 
perigo que provocam 
aos motoristas.  

Assusta! 
Esse colunista já comentou 
sobre o aumento assustador 
no número de acidentes 
aéreos no Brasil. Sem 
explicação. 

Novo rico 
Sem explicação, não. Com 
o surgimento do ‘novo rico’ 
no Brasil, todo mundo, para 
mostrar que tem status 
melhor, ou compra uma 
mansão, ou um avião ou  
um carro supersônico...  

Probabilidade
E infelizmente tem dado 
nisso. Quanto maior é a 
quantidade de aeronave no 
céu, maior a quantidade de 
acidentes, com vítimas.     

Só problema
Caixa Econômica Federal 
sempre ‘bugada’, agora 
é a vez do PIX, também, 
começar a dar problemas. 
Ontem ficou fora do ar por 
um bom tempo. E o governo 
federal permanece caladinho. 
 
Divórcio
O ‘casamento’ político 
entre o presidente Donald 
Trump e o mega bilionário 
Elon Musk já está com o 
tempo contado. Podem 
escrever. E não se assustem 
se sairem xingando 
um ao outro. 

‘POR ISSO QUE VAMOS FAZER MUITAS POLÍTICAS DE CRÉDITO NESSE PAÍS. NA HORA QUE O DINHEIRO COMEÇA A CIRCULAR NA MÃO DAS PESSOAS, NINGUÉM AQUI VAI 
COMPRAR DÓLAR, NINGUÉM VAI DEPOSITAR NO EXTERIOR. VOCÊS VÃO COMPRAR COMIDA, VÃO COMPRAR ROUPA, VÃO COMPRAR MATERIAL ESCOLAR E VOCÊS VÃO 

MELHORAR A VIDA DA CIDADE DE VOCÊS’, PRESIDENTE LULA, NUM TOM PROFÉTICO

Ingressos de cinema na promoção  
Na campanha ‘Semana do Cinema de 
2025’, do dia 6 a 12 de fevereiro, os 
ingressos de salas convencionais de todo 
o País vão ser vendidos por R$ 10. Em 
algumas redes, como a Cinemais, que 
está presente no Shopping Bougainville, a 
entrada nas salas vips estarão com preço 
promocional de 25 reais. O público poderá 
conferir filmes como o ‘Ainda Estou aqui 
(foto)’, que voltou a liderar a bilheteria 
nacional após ser indicado ao Oscar 2025. Uma ótima pedida.

Lentes de contato na miss Mato Grosso 
No registro, o dentista 
Rogério Penna, em dia 
de atendimento no seu 
consultório de Goiânia, 
atendeu Calita Miranda, 
bióloga, modelo e miss 
Mato Grosso 2024. Ela, 
que é namorada do cantor 
Amado Batista, preparou 
os dentes para a colocação 
de lentes de contato com o profissional, que hoje mora em 
Alphaville São Paulo, onde tem uma clínica.
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Goianos devem ficar 
sem comissão para 
comandar no Senado 
no novo período

Marden Jr sanciona 
reajustede salário dos  
servidores e piso do 
magistério de Trindade

Redação

O ano começa sem nenhum 
dos três senadores goianos co-
tados para comandar alguma 
das 16 comissões permanen-
tes do Senado Federal. Alguns 
nomes foram anunciados pe-
los líderes partidários durante 
a sessão de sábado (1/2), que 
elegeu o senador Davi Alco-
lumbre para a presidência da 
Casa. Jorge Kajuru (PSB), Van-
derlan Cardoso (PSD) e Wilder 
Morais (PL) estão de fora.

Segundo o líder do MDB, 
senador Eduardo Braga (AM), 
o partido deve estar à frente 
de duas comissões. O senador 
Renan Calheiros (MDB-AL) vai 
presidir a Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE), no lu-
gar do senador goiano Vander-
lan Cardoso (PSD), que deve 
ficar agora na vice-presidência. 
Já o senador Marcelo Castro 
(MDB-PI) deve ficar à frente da 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS).

Segundo o líder da bancada 
do PL, senador Carlos Portinho 

(RJ), o partido vai ficar com 
duas comissões: Segurança 
Pública (CSP) e Infraestrutura 
(CI). O senador Flávio Bolsona-
ro (PL-RJ) disse que vai presidir 
a CSP. Caso eleito, ele pretende 
pautar matérias que elevem as 
penas para crimes violentos.

Ainda de acordo com Flávio 
Bolsonaro, o senador Marcos 
Rogério (PL-RO) deve assumir 
a presidência da CI. Para o par-
lamentar rondoniense, a pre-
sença no comando das comis-
sões fortalece a oposição.

O líder do Republicanos, 
Mecias de Jesus (RR), afirmou 
que o partido deve presidir a 
Comissão de Direitos Huma-
nos (CDH). O nome indicado 
é o da senadora Damares Alves 
(Republicanos-DF), ex-minis-
tra do governo Bolsonaro.

O senador Nelsinho Trad 
(PSD-MS) está cotado para 
presidir a Comissão de Rela-
ções Exteriores (CRE). Já o se-
nador Otto Alencar (PSD-BA) 
deve ficar com o comando da 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ).

Redação

O prefeito de Trindade, 
Marden (UB), sancionou na 
última terça-feira, 5, duas leis 
que garantem a revisão salarial 
dos servidores municipais e o 
reajuste do piso do magistério 
na cidade. As medidas foram 
publicadas no Diário Oficial do 
Município.

A Lei nº 2.387/2025 atua-
liza os vencimentos dos pro-
fessores da rede municipal, 
conforme o reajuste nacional 
estabelecido pela Portaria In-
terministerial MEC/Fazen-
da nº 13/2024. O piso salarial 
para professores P-I em regime 

de 40 horas passa a ser de R$ 
4.867,77, o que representa um 
aumento de 6,27% em relação 
ao valor anterior.

A nova tabela de vencimen-
tos da educação municipal 
também contempla os diferen-
tes níveis da carreira docente, 
com salários que variam de 
acordo com a carga horária e 
a qualificação dos professores.

As novas medidas represen-
tam um impacto significativo 
para os profissionais do serviço 
público municipal, garantindo 
a valorização da categoria e a 
correção das perdas inflacio-
nárias nos vencimentos dos 
servidores de Trindade.

Marden Jr: valorização dos servidores
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Leandro Crispim 
empossa juízes 
auxiliares da
Presidência do TJGO

Mabel cumpre acordos 
com partidos e nomeia 
cinco ex-vereadore

Redação

O presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado de Goiás, 
desembargador Leandro Cris-
pim, empossou, terça-feira (4), 
os quatro juízes auxiliares da 
Presidência.  A solenidade de 
posse das magistradas Jussa-
ra Cristina de Oliveira Louza 
e Lidia de Assis e Souza, e dos 
magistrados Reinaldo Dutra e 
Gustavo Assis Garcia, foi rea-
lizada no auditório da Escola 
Judicial de Goiás (Ejug).

Após saudar os novos auxi-
liares, o presidente do TJGO, 
desembargador Leandro Cris-
pim reforçou que as magistra-
das Jussara Louza e Lidia de 
Assis, e o magistrado Reinaldo 
Dutra “permanecem como ju-
ízes auxiliares da Presidência, 
trazendo experiência acumu-
lada na última gestão”. E acres-
centou que o juiz Gustavo Assis 
se une a essa equipe assumin-

do essa função com compe-
tência que sempre pautou sua 
trajetória. “Tenho confiança de 
que todos os novos auxiliares 
irão desempenhar excepcional 
trabalho e engrandecer o nosso 
Tribunal”, enfatizou Leandro 
Crispim.

Ao falar em nome dos em-
possados, o juiz Gustavo Assis 
afirmou que assumir o cargo 
de auxiliar da Presidência do 
TJGO é uma tarefa de muita 
responsabilidade, mas que está 
pronto para os novos desafios. 
“Estou integrando uma equipe 
responsável por grande parte 
dos avanços conquistados pelo 
Judiciário goiano e estamos 
prontos para o trabalho. Conte 
com nossa dedicação, esforço e 
fidelidade, senhor presidente. 
Nossa expectativa é de um biê-
nio de muito trabalho, de muita 
dedicação ao nosso presidente 
Leandro Crispim”, destacou 
Gustavo Assis.

Redação

O prefeito de Goiânia, San-
dro Mabel (UB), segue incor-
porando ex-vereadores da últi-
ma legislatura à administração 
municipal. Segunda-feira, 3, 
o Diário Oficial do Município 
(DOM) oficializou as nome-
ações de Anderson Sales e 
Joãozinho Guimarães, ambos 
do Solidariedade. Com isso, já 
são cinco ex-parlamentares da 
19ª Legislatura que não conse-
guiram a reeleição, mas agora 
ocupam cargos estratégicos no 
governo. Faz parte de acordos 
firmados com partidos políti-
cos que o apoiaram na campa-
nha eleitoral de 2024.

Os dois novos nomeados 
foram designados para a Se-
cretaria Municipal de Governo, 
onde atuarão como assessores 
especiais técnicos de nível III. 
A pasta já conta com a ex-ve-
readora Sabrina Garcez (Repu-
blicanos), também não reelei-
ta, que coordena a secretaria.

Além deles, Raphael da Saú-
de (Solidariedade) foi nomea-
do para a Diretoria de Atenção 
Secundária e Urgência e Emer-
gência da Secretaria Munici-
pal de Saúde (SMS), enquanto 
Paulo Henrique da Farmácia 
(Solidariedade) assumiu a pre-
sidência do Instituto Municipal 
de Assistência à Saúde dos Ser-
vidores de Goiânia (Imas).

Leandro Crispim, Jussara Louza, Lidia Assis, Reinaldo Dutra e Gustavo Garcia
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Justiça deve cassar 
candidatura de 
Juvenal Almeida em 
Monte Alegre, por 
estar inelegível

Redação

O ex-prefeito de Monte Ale-
gre de Goiás e atual candidato 
a prefeito Juvenal Fernandes de 
Almeida (PDT), está inelegível 
por ter sido condenado em uma 
ação de improbidade Adminis-
trativa por nepotismo. A ação 
foi proposta em 2013 pelos ve-
readores da época. O processo 
correu na justiça e Juvenal foi 
condenado em duas instâncias, 
tendo os seus direitos políticos 
suspensos por três anos e ainda 
a aplicação de multa.

A decisão, que transitou em 
julgado em junho de 2022, dei-
xou o ex-prefeito inapto para 
disputar novo cargo eletivo 
até junho de 2025. A Judiciário 
deve comunicar a decisão à 
justiça eleitoral requerendo a 
revisão do registro, cuja candi-
datura que deverá ser cassada 
nos próximos dias.

Juvenal Fernandes de Al-
meida foi acionado pelo Mi-

nistério Público por ato de im-
probidade administrativa, por 
ter nomeado sua mulher Vera-
cilda Fernandes de Almeida e 
os filhos Juvenal Fernandes de 
Almeida Júnior e Gilvan Carlos 
de Almeida. A prática de ne-
potismo foi detalhada no pro-
cesso pelo promotor de Justiça 
Paulo de Tharso Brondi, autor 
da ação. Segundo ele, Juvenal 
ocupou o cargo de prefeito en-
tre 2005 e 2012, ficando apura-
do que, durante os oito anos de 
gestão, ele manteve ilegalmen-
te parentes em cargos públicos.

“O ex-prefeito, como já é de 
costume nestes corredores per-
didos do país, nomeou dois fi-
lhos e a esposa para cargos de 
alto escalão na administração 
pública. Desavergonhadamen-
te, manteve-os ali nos oito anos 
em que esteve no poder, favo-
recendo-os sem nenhum es-
crúpulo”, disse Paulo de Tharso 
Brondi.

Ex-prefeito Juvenal Fernandes de Almeida
Candidato a vereador em Goiânia, Lucas Vergílio, que já 
foi secretário de Relações Institucionais do governador 
Ronaldo Caiado e deputado federal, fortalece a reta final 
de sua campanha com várias visitas pelos bairros de 
Goiânia. Em sua caminhada, o candidato orienta os seus 
apoiadores a observarem algumas regrinhas básicas de 
proteção nessa época de solão quente. Algumas delas, ir 
de camiseta azul, a cor da sua campanha; usar protetor 
solar; usar boné ou chapéu e óculos escuros para 
proteger os olhos. Quando eleito deputado federal, Lucas 
Vergílio foi um dos mais jovens de todo o País e o mais 
jovem eleito por Goiás.

lNessa quinta-feira, a empresária 
e jornalista Jô Almeida, participa 
do já tradicional Goiás Fashion 
Week, com desfile dos seus 
acessórios, bijús e semijóias. 
O evento acontece no Arena 
Multiplace, com uma grande 
presença do público. Vale a pena conferir. 
lJulho chegou com uma programação imperdível: a 4ª 

Mostra de Férias do Teatro Carlos Moreira.  
De 18 a 21 de julho, toda programação é gratuita com 
vagas limitadas. Apenas o espetáculo do mestre do 
humor - Saulo Laranjeira (Deputado da Praça é Nossa /
SBT) que tem custo, um valor mais que promocional.
lPrevisão de chuvas só para a semana que vem. E olha... 
l’E eu farei o que vocês pedirem em meu nome, para que o 

Pai seja glorificado no Filho. O que vocês pedirem em meu 
nome, eu farei.’ - João 14:13-14

Lucas Vergílio 
intensifica campanha 

pelos bairros de Goiânia

Pela vida! 
Pessoas de quase todas as 
idades se uniram em mais 
um Pedal pela Vida, em 
Goiânia. A ação da Gerência 
de Transplantes de Goiás, 
reuniu cerca de 200 ciclistas, 
no último domingo, que 
percorreram o percurso 
Parque Areia – 
Shoppping Flamboyant – 
Parque Areião.

Doação
O Pedal pela Vida é mais 
uma das ações da Saúde 
estadual de Goiás no 
Setembro Verde, para 
conscientizar sobre a 
importância da doação de 
órgãos. No ano passado, 
foram registradas 113 
doações. Este ano, 
até setembro são  
66. Na torcida.  
 
Problemão
Os casos insistentes de 
feminícidios continuam 
desafiando a ação das 
autoridades de segurança 
pública. As penas precisam 
endurecer mais contra 
esses agressores. 

Prejú
Quem vai bancar os 163 
veículos ‘derretidos’ na 
garagem da SMM?  

Guerra
O primeiro-ministro 
Benjamin Netanyahu plantou 
o que agora colhe. E a 
população protesta contra 
Netanyahu, que ainda 
continua no poder.

Culpa
E o Brasil vai ter que 
preparar uma operação de 
guerra para repatriar mais de 
três mil brasileiros que estão 
no Líbano. Tudo culpa da 
gestão de Netanyahu.

Jogatinas
É muita ironia. Dinheiro 
dado pelo governo federal, 
via Bolsa Família, ajudar a 
manter várias bets, centenas 
delas, no Brasil. Dinheiro 
limpo para jogos sujos.

‘QUEM NÃO PEDIU CREDENCIAMENTO NÃO VAI PODER OPERAR DESDE JÁ, VAI TER 10 DIAS. ESSES 10 DIAS SÃO MAIS PARA O APOSTADOR DO QUE PARA A CASA DE  
APOSTA, PORQUE TEM MUITA GENTE QUE TEM RECURSO FINANCEIRO DEPOSITADO NA CASA DE APOSTA’, MINISTRO FERNANDO HADDAD, SOBRE AS BETS,  

QUE SE TORNARAM UM VÍCIO E UM GRANDE PROBLEMA PARA O GOVERNO BRASILEIRO

A campanha propositiva de Sanches 
Luiz Fernando Sanches, 40 anos, casado 
e pai de três filhos, vem se destacando 
pela campanha propositiva a vereador 
em Goiânia. Carismático e de sorriso 
fácil, cativa eleitores e dispõe de um 
perfil técnico e voltado para o social. 
Sanches da Federal, como é chamado, 
foi superintendente da PRF no governo 
Bolsonaro, um dos mais jovens da 
história. Gestor sensível aos mais 
necessitados, carrega em sua equipe de campanha mais de 
20 pessoas com necessidades especiais. É sem dúvida um 
estranho no ninho, que a sociedade deve abraçar e mandar 
um recado ao desacreditado mundo político. 

Olavo Pires ouve a comunidade 
O advogado Olavo Pires (PRTB), candidato 
a vereador por Goiânia, também, tem 
se destacado como promessa da nova 
geração. Em sua primeira candidatura a 
um cargo público, Olavo tem percorrido 
toda a cidade, ouvindo as demandas da 
população e apresentando propostas 
nas áreas de Saúde, Esporte e Lazer, 
Educação, Segurança, entre outras. Com 
um engajamento em suas redes sociais, onde vídeos de suas 
propostas já ultrapassaram 100 mil visualizações, Olavo tem 
conquistado apoio significativo dos eleitores.

Justiça Eleitoral inicia
carga e lacre das urnas
para as eleições de domingo

Redação

Começou o processo de car-
ga e lacre das urnas eletrônicas 
das zonas eleitorais de Goiânia, 
que serão utilizadas no primei-
ro turno das eleições munici-
pais 2024. Conduzida pelo juiz 
titular da 136ª Zona Eleitoral, 
Fernando Cesar Rodrigues Sal-
gado, a cerimônia de abertura 
dos trabalhos foi realizada no 
Anexo II do Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás (TRE-GO), 
com a presença de represen-
tantes de diversos segmentos e 
cobertura da imprensa.

O procedimento acontece 
logo após a geração de mídias 
e consiste na transferência dos 
dados dos eleitores, de acordo 
com as seções eleitorais, para 
as urnas eletrônicas, bem como 

dos candidatos que concorre-
rão nas eleições. Em seguida, 
os compartimentos das má-
quinas são lacrados e devida-
mente assinados pelos juízes 
eleitorais das respectivas zonas 
eleitorais, promotores e repre-
sentantes de partidos e coliga-
ções, convocados para acom-
panhar todo o processo.

A carga e o lacre das urnas 
são executados de forma des-
centralizada em todo estado de 
Goiás, com cada zona eleitoral 
conduzindo o evento em sua 
jurisdição. Após a cerimônia, é 
feita uma auditoria por amos-
tragem das urnas preparadas, 
conforme previsto no art. 86 da 
Resolução TSE nº 23.669/2021 
e nos artigos 37 a 40 da Resolu-
ção TSE nº 23.673/2021.  

A Educação 
em Goiás vem 
se destacando 
no cenário 
nacional, sob 
o comando 
da secretária 
Fátima 
Gavioli, que 
comemorou 
o seu 
aniversário 
nesta 
última quarta-feira. É bom dizer quer o estado 
conquistou avanços significativos em diferentes 
indicadores educacionais: primeiro lugar no Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), realiza 
investimentos na formação de professores, na expansão 
do ensino integral e na modernização da infraestrutura 
escolar. Outro destaque é implantação de programas 
inéditos na Educação pública do Brasil, como o Ouvir 
e Acolher, que atende mais de meio milhão de alunos 
em Goiás e tem se tornado referência em todo o País na 
redução dos comportamentos de risco. E o Bolsa Estudo, 
programa estruturado dentro do Goiás Social e que foi 
copiado até pelo governo federal, que lançou o Pé de 
Meia. No registro, a secretária e o governador Ronaldo 
Caiado, durante evento da Educação.

lA founder e CEO da startup Matres, Ana 
Maria Guardado, realiza novo evento 
corporativo, o primeiro de 2025. Será 
uma exclusiva tarde de negócios do 
Clube Matres, no dia 12 de fevereiro, no 
Madalena Gastrobar. O evento contará 
com comida e bebidas não alcoólicas 
inclusas.
lA tendência é que o dinheiro, em espécie, desapareça 

do mapa. Motivos: falta de higiene, falsificações, custo 
cara na confecção...
lO café desbancou todos os outros produtos, inclusive, 

a carne na carestia dos preços. Um quilo de café é 
vendido hoje por cerca de R$ 85 no Brasil.    
l’O fruto do Espírito é amor, alegria, paz, paciência, 

amabilidade, bondade, fidelidade, mansidão e domínio 
próprio.’ -  Gálatas 5:22-23

Educação em Goiás 
vive momentos de 
grandes avanços

Problema
O presidente Donald 
Trump (foto), com suas 
intervenções e soluções 
estapafúrdias, sobre 
vários temas, virou um 
grande problema mundial 
e ninguém sabe como 
resolver, como frear as 
tantas ideias insensatas. 

Reação
Sobre a ideia de 
transformar a Faixa de Gaza 
numa espécie de ‘Riviera 
Francesa’, num resort, e 
despatriar os palestinos, 
as reações internacionais 
foram as mais contudentes 
possíveis, inclusive de 
seus aliados, como a 
Arábia Saudita.

E aí?!!
O presidente Lula, que é 
totalmente contra, chegou  
a indagar: e o que fazer 
com o povo palestino?!

Chuva!
A chuva está derretendo 
Goiânia. Isso sim. 
 
Mortes
Mais uma morte no 
trânsito de Goiânia. Dessa 
vez, mais um motoqueiro, 
que perdeu a vida na 
Avenida 85. Mais um. 
O número de acidentes 
envolvendo motoqueiros  
na Capital assusta.

Decisivo
A pressão contra o 
ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, deve 
se intensificar neste ano, 
um ano decisivo para a 
sucessão de 2026. 

Em cima
Nas redes sociais, o 
prefeito Sandro Mabel 
aparece dando bronca nos 
sujismundos, que insistem 
em jogar entulhos nos 
terrenos baldios.

Insistência
Ninguém entende 
a necessidade de se 
emporcalhar a cidade, 
como alguns, que insistem 
em jogar lixos e entulhos 
nas vias públicas.

‘OS EUA PARTICIPARAM DO INCENTIVO A TUDO QUE ISRAEL FEZ NA FAIXA DE GAZA. ENTÃO, NÃO FAZ SENTIDO SE REUNIR COM O PRESIDENTE DE ISRAEL E DIZER: ‘NÓS 
VAMOS OCUPAR GAZA, VAMOS RECUPERAR GAZA, VAMOS MORAR EM GAZA.’ E OS PALESTINOS VÃO PARA ONDE, ONDE VÃO VIVER? QUAL O PAÍS DELE?’, PRESIDENTE LULA, 

SOBRE AS DECLARAÇÕES POLÊMICAS E INSENSATAS DO PRESIDENTE DOS EUA, DONALD TRUMP

Churrasco do CTG em Goiânia  
Miro Ribeiro, ele é presidente do Centro 
de Tradições Gaúchas (CTG), com atuação 
em Goiás, intensifica a agenda de eventos 
da entidade. Miro informa que o primeiro 
churrasco do ano de 2025 já está definido e 
tem como finalidade fortalecer a cultura gaúcha 
presente em Goiás e divulgar ‘as nossas raízes’. O evento, um 
almoço-churrasco, acontece à partir do meio-dia de domingo 
(no próximo dia 16), na Rua Guaranis, na Vila Clemente. 
‘Faremos com isso que sejam divulgadas as nossas raízes’, 
conclui o presidente do CTG.

Inscrições para Aprendiz Técnico 
A Brainfarma, uma das maiores fabricantes de medicamentos 
do Brasil, abre inscrições para o programa Aprendiz Técnico 
de Manutenção, para a área de eletromecânica. São 20 vagas 
destinadas a jovens de 18 a 21 anos, com ensino médio 
completo ou cursando ensino superior em áreas correlatas, 
como Engenharia Elétrica, Mecânica e Automação. Em 
tempo: as inscrições podem ser realizadas pelo link https://
brainfarma.gupy.io/jobs/8491260?jobBoardSource=gupy_
public_page  até o dia 17 deste mês.

Sandro Mabel: acordos com partidos que o apoiaram

O deputado estadual 
Antônio Gomide (ele é 
do PT) foi o parlamentar 
que mais destinou 
emendas para Anápolis 
em 2025. Segundo o 
deputado, nos últimos 
quatro anos, ‘foram 
mais de R$ 12 milhões 
investidos em áreas 
essenciais como Saúde, 
Educação, Cultura e Esporte’. E emenda: ‘Só neste ano, 
R$ 2,5 milhões estão assegurados para novos projetos. 
A Educação recebeu uma atenção especial, com mais de 
R$ 5 milhões destinados a colégios municipais, estaduais 
e Cmeis, garantindo reformas, ampliações e compra 
de equipamentos’. Já na saúde, os recursos fortalecem 
instituições essenciais. A Santa Casa de Misericórdia conta 
com R$ 530 mil para a reforma do centro cirúrgico e R$ 
270 mil para ampliar a sala de espera da oncologia. Já o 
Hospital do Câncer de Anápolis recebe R$ 500 mil para 
custeio. ‘Os investimentos são fundamentais para garantir 
melhorias na vida da população’, diz o deputado.

lClima ruim para o lado do cantor 
Eduardo Costa. O Ministério 
Público do Rio de Janeiro pediu 
à justiça a sua prisão, no caso 
que envolve ofensas feitas 
contra a apresentadora Fernanda 
Lima. Costa não cumpriu as medidas após um acordo 
com a justiça. Essa é a razão do pedido de prisão.
lAlguns supermercados de Goiânia criaram sessões de 

produtos ‘perto da data de vencimento’, mas vendem 
mais caro do que os que estão em condições ideais. Se 
o consumidor não prestar atenção, leva...  
lNinguém entende porque um fruto tão comum no 

Norte brasileiro, o açai, é tão caro, quando chega às 
mesas dos brasileiros. Especulação ou discurso feito 
para as classes mais abastardas?!!
l’Haverá mais alegria no céu por um pecador que se 

arrepende do que por 99 justos que não precisam 
arrepender-se’. - Lucas 15:7

Gomide foi quem mais 
destinou emendas 

para Anapólis

Bagunça 
A impressão que se tem é 
que o mundo ‘bagunçou’ 
de uma hora para outra. 
Principalmente com o 
advento das ‘redes nada 
sociais’ e o comportamento 
de ‘manada’ de grupos 
políticos, que se digladiam 
publicamente dia a dia, 
bem, minuto a minuto, 
segundo a segundo. 

Sem exércitos 
A insegurança parece fazer 
parte dos países que, com 
o tempo, não armaram 
seus exércitos de forma a 
defender seus territórios e 
instituições nacionais. 

Direito  
A Universidade Federal 
de Goiás (UFG) anuncia a 
abertura das inscrições para 
o curso de Especialização 
em Direito Médico, uma 
parceria entre a Faculdade 
de Direito e a Faculdade 
de Medicina da UFG.  

Conveniência 
É visível o aumento nos 
preços de todos os produtos 
e serviços no Brasil. Só não vê 
o governo que não quer. 

Impostolândia 
O pior de tudo é que os 
poderes constituídos no 
Brasil não querem ver 
isso, e, cada vez gastam 
mais dinheiro, fruto do 
pagamento de impostos da 
população já cansada de 
tanto 
pagar tantos impostos.  

Bobagem
Olha a bobagem dita por Jair 
Bolsonaro: permitir uma base 
norte-americana no Brasil.     

Besteira
E Lula, também, falando 
besteiras, culpando o Banco 
Central pela ‘explosão’ dos 
preços dos alimentos. 
 
Dois pesos...
Para quem não sabe, a 
indicação do presidente do 
Banco Central foi do próprio 
presidente Lula. Antes ele 
culpava Bolsonaro. E agora, 
não quer culpar  
a si mesmo... 

‘EU TENHO UMA BRONCA DESSE NEGÓCIO DE TOMBAMENTO. PORQUE EM SÃO PAULO, NO RIO, EM BRASÍLIA, VOCÊ VOCÊ TOMBA AS COISAS, MAS QUANDO VOCÊ FAZ UMA 
POLÍTICA DE TOMAR UM PATRIMÔNIO PÚBLICO, É PRECISO COLOCAR DINHEIRO PARA MANTER AS COISAS’, PRESIDENTE LULA, SOBRE TETO DE UMA IGREJA EM SALVADOR 

DESABOU, PROVOCANDO A MORTE DE UMA PESSOA E DEIXANDO OUTROS FERIDOS.

Mabel vai criar mais dois ecopontos  
O prefeito de Goiânia, Sandro Mabel, 
fará novos ecopontos para coleta de 
lixo na cidade. Dois serão instalados 
na Região Noroeste, a mais extensa da 
Capital, a pedido do vereador Heyler 
Leão (PP). Os espaços são apropriados 
para receber restos de construções civis, 
galhadas, móveis, pneus e até óleo de 
cozinha, com horário de funcionamento 
das 7h às 22h, todos os dias da semana. 
Os ecopontos tem como principal objetivo incentivar o 
descarte correto de lixo, uma vez que a Prefeitura remove 
cerca de 55 mil toneladas de entulhos deixados na rua pela 
população.

Visita à Casa-Museu 
Bernardo Élias 
A secretaria estadual de 
Cultura, Yara Nunes, visitou 
a Casa-Museu Bernardo Élis, 
com sede própria no Jardim 
América, em Goiânia, onde 
o escritor morava. Yara Nunes foi recebida pelo presidente 
da entidade, o escritor Nilson Jaime e, também, pelos 
professores Ricardo Assis e Maria do Espírito Santo.

Frente dos Vereadores de Direita foi lançada, em 
Goiânia, por Major Vitor Hugo (PL), que contou com a 
participação do ex-presidente, via remota  

Comurg aprova novo
conselho e diminui
servidores comissionados

Titular da 
Secretaria de 
Indústria, Comércio 
e Serviços (SIC), 
Joel de Sant’Anna 
Braga Filho, 
celebra o volume 
de vendas no 
comércio varejista 
goiano, que, segundo ele, registrou alta histórica 
de 6% no acumulado de 2024 (janeiro a dezembro), 
superando a média nacional, que foi de 4,7%. Este é 
o maior crescimento do setor em 12 anos em Goiás. 
Em dezembro, em comparação com o mês anterior, 
o resultado foi positivo, com uma variação de 1,3%, 
marcando a segunda maior alta do ano. Os dados são 
da Pesquisa Mensal de Comércio (PMC), divulgados pelo 
IBGE nesta última quinta. ‘Os resultados extremamente 
positivos do comércio em 2024 reforçam tanto o poder 
de compra do goiano quanto a confiança do consumidor 
no comércio varejista de Goiás, refletindo o dinamismo 
e a força de nossa economia, que vem se destacando 
nacionalmente com índices acima da média, diz o 
secretário. Em Goiás, o destaque foi para a atividade de 
hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, 
bebidas e fumo, que detêm o maior peso mensal e 
acumulam uma alta de 8,4% no ano. 

lPatrono do Centro de Tradições 
Gaúchas (CTG), Saudade dos 
Pampas, Miro Ribeiro (foto), 
comemorou o primeiro evento 
do Almoço do Costelão, 
neste último domingo, onde 
participaram mais de 200 
pessoas. Com direito a assistirem 
apresentações de danças 
gaúchas e músicas típicas do Rio 
Grande do Sul.  
lA medicação Ozempic, para emagrecimento, está sendo 

usada sem controle efetivo. Aliás, muitas ‘canetas’ 
chegam ao Brasil via contrabando.
lO magnata Elon Musk entra na ‘briga’, também, pela 

hegemonia da Inteligência Artificial. Ele promete 
apresentar a sua IA ainda esta semana. É esperar para 
ver se vem com alguma novidade ou é cópia das 
outras...  
lMuita gente achando que está com um tipo de ‘virose’, 

que não a Covid. Mas é, de fato, a Covid mesmo. 
l’Ora, o Deus de esperança vos encha de todo o gozo e paz 

em crença, para que abundeis em esperança pela virtude 

Comércio varejista  
apresenta recorde em 

12 anos em Goiás

Sem reação 
O presidente Lula (foto) não 
percebeu o perigo da ‘não 
reeleição’ com os resultados 
apontados pelas últimas 
pesquisas eleitorais.  
Não mesmo. 

Letargia 
Pelas pesquisas, Lula não 
se reelege, nem elege seu 
sucessor. Algo parece atuar 
junto ao presidente para que 
ele não perceba a realidade 
política e social do País. 

Constante  
A fiscalização de trânsito 
precisa ser mais rigorosa nas 
principais vias da Capital. 
É grande o número de 
motoqueiros fazendo o 
‘zerinho’ ou fazendo o 
‘grau’. Perigo constante.  

Troca 
Com a carestia no preço  
do café, muito consumidor 
anda preferindo a experiência 
de, por exemplo, tomar chá.  
E o pior: aprovam a ideia.

Frota 
A frota de carros de 
Goiânia parece que está 
envelhecendo sem uma 
devida troca. Motivo: grana 
curta e carros de segunda, 
que ainda dão para 
circular. De bobs.  

Trânsito
E por falar em frota, 
nas portas dos colégios 
particulares voltaram o 
engarrafamento de pais, que 
insistem em congestionar 
o trânsito da cidade.      

Carestia
O produto da vez que está 
com os preços lá nas alturas, 
assustando a população, é o 
ovo, hoje com o preço 
de um quilo de carne 
de primeira. Drurys.

Carestia
Esses aumentos parecem 
ser de propósito, pura 
especulação. O objetivo, 
sabotar a atual gestão 
do presidente Lula?! 

‘A GENTE TEM QUE DERROTAR A ERA DA MENTIRA. VIVEMOS EM UM PERÍODO DA ERA DA MENTIRA. O IMPORTANTE É VOCÊ MENTIR O TEMPO TODO. O CARA SE TRANCA 
NO QUARTO COM O TELEFONE CELULAR E FICA INVENTANDO MENTIRA, FAZENDO PROVOCAÇÃO, PROVOCANDO OS OUTROS. VAMOS VER O QUE ESTÁ ACONTECENDO 

NOS EUA’, PRESIDENTE LULA, EM CRÍTICA ÀS FAKES NEWS NAS REDES SOCIAIS

Instituto Hebrom agora em Aparecida 
O Instituto Hebrom inaugura nova Sede amanhã em 
Aparecida de Goiânia. Denise Resende, presidente executiva 
da organização sem fins lucrativos, recebe autoridades, 
conselheiros e beneficiários do IHebrom para apresentar o 
novo espaço. O local abriga os projetos existentes e novas 
iniciativas, que serão lançadas ainda neste ano: o Projeto 
Jovens Conectados (uma parceria com o Sesi) e Projeto 
Cultural (dedicada à iniciação musical). 

O preconceito que assusta o Brasil 
O preconceito virou moeda de troca na sociedade atual. 
Quem não gosta de alguém, de alguma coisa, se incomoda, 
e parte para o racismo. Não são poucas as formas de 
preconceitos observados nas redes sociais, hoje, território dos 
que querem praticar violências, contra a honra, sem serem 
importunados. É preciso conter essas agressões, já que, a 
educação é quase impossível na vida dos brasileiros. Nada de 
generalizar, mas pela quantidade de preconceitos nas redes 
dá para assustar. Se não houverem medidas...

Os oito sócios-cooperados, fundadores da 
CooperEsportes Brasil, em formatação, se reuniram 
em Goiânia, onde discutiram as bases da cooperativa, 
cujo objetivo principal é ‘disponibilizar acesso social ao 
desporto e paradesporto’. O projeto-base será instalado 
inicialmente nos 26 municípios da região metropolitana 
de Goiânia, podendo ser replicado em todo o Estado de 
Goiás. Estiveram presentes Genaro Souto, Doinha, Carlos 
Valentim, Berquo, Wagner, Jurandir Cipriano, Isaac Varela 
e Alexandra. A reunião aconteceu no Empório Veccino, 
onde foram acertados ‘vários aspectos fundamentais 
do funcionamento e da estrutura básica inicial da 
cooperativa e seus componentes’.

lO Araguaia Shopping entra 
no clima do Carnaval. 
Com atividades gratuitas e 
apresentações musicais, o 
shopping será palco de rodas de 
samba (dias 21 e 28/02), oficinas 
infantis de máscaras carnavalescas (28/02 e 1°/03) e um 
desfile especial da escola de samba Beija-Flor (1°/03).
lO número de acidentes aéreos cresceu de forma 

assustadora no mundo e preocupa as autoridades de 
segurança. Agora, uma aeronave cai no Canadá.  
lMuitas reclamações sobre o funcionamento do 

Whatsapp. Vira e mexe, o app ‘buga’ no Brasil. 
Cãoplicado. O monopólio prejudica o País...
lA música popular e o rock parece que se renderam ao 

universo sertanejo e funk no Brasil. Só dá esses dois.
l’O meu corpo e o meu coração poderão fraquejar, mas 

Deus é a força do meu coração e a minha herança para 
sempre’. - Salmos 73:26

Reunião define 
as estratégias da 

CooperEsportes Brasil

Difícil 
É fato. O Centro de Goiânia 
precisa urgentemente de 
uma política de revitalização. 
O comércio local está 
praticamente morto, 
sem consumidores. 

Exploração 
Mas tudo tem uma 
justificativa. O comércio 
local do Centro ‘explora’ nos 
preços. Uma água mineral 
numa distribuidora é 
vendida a R$ 4,00. 

Carestia  
No supermercado, a mesma 
água é vendida a R$ 1,69. 
Num bar de luxo, em 
regiões diferentes, não sai 
por mais de R$ 3,00.  

Uai!! 
A empresa que faz a limpeza 
de rua de Goiânia começou a 
fazer propaganda na tevê... 

Descontrole 
No governo Lula, o ovo 
passou a ter a importância 
maior que a da carne. Pelo 
menos no preço.  

Carestia
Uma dúzia de ovos hoje 
custa R$ 15,00.     

Economia
A crise na economia 
brasileira tem dominado o 
noticiário nacional. Nada 
de política, mas economia. 
 
Audiência
Os programais policiais 
ainda mantêm audiência no 
Brasil. Mas com a repetição, 
das mesmas notícias, acabam 
perdendo seus públicos.

Furo
O incêndio ontem no Projac 
da Globo foi noticiado em 
primeira mão pelo SBT. O 
colunista Léo Dias foi 
quem deu o furo. Ontem, 
no Rio de Janeiro, o 
calor beirava os 45º.

‘DURANTE DOIS ANOS TIVEMOS UM CENÁRIO ESTÁVEL NA AVALIAÇÃO DO GOVERNO. AS PESQUISAS POUCO MUDARAM. NOSSA LINHA ERA AMPLIAR O APOIO DOS 
ELEITORES DE CENTRO, QUE NÃO ESTÃO COM LULA, NEM COM BOLSONARO. ACREDITÁVAMOS QUE ISSO OCORRERIA EM 2025, COM OS RESULTADOS DE TUDO O QUE FOI 

LANÇADO. OS ERROS QUE COMETEMOS DESESTRUTURARAM TODO NOSSO PLANEJAMENTO’, ALIADO PRÓXIMO AO PRESIDENTE LULA

Na Rádio Comunitária Vitória 87.9FM  
A cantora Nina Soldera e o compositor 
Kleuber Garcêz serão os primeiros 
convidados de uma série de bate-
papos que vai rolar este ano na Rádio 
Comunitária Vitória 87.9 FM, na Vila Alzira 
em Aparecida de Goiânia. A entrevista 
será nesta quinta-feira (20), a partir das 
9h. Os artistas vão falar um pouco sobre a 
parceria dos dois, com uma trajetória que 
abrange música, teatro, performance e literatura. A entrevista 
será transmitida ao vivo pelo site vitoria87fm.com.br.

Mabel se reúne com servidores 
O vereador Geverson Abel, mais 
Bruno Queiroz, ex-superintendente de 
Desenvolvimento Econômico de Goiânia 
e servidor da Comurg, e o prefeito de 
Goiânia, Sandro Mabel, se encontraram 
para uma reunião com servidores, no 
auditório do Sindposto. O parlamentar, 
em seu segundo mandato, tem como 
base ‘uma boa política comprometida com o cidadão’, diz.

Já em fase final, entre Goiânia e o povoado do Batata, 
até o trevo de acesso à Goianápolis, a duplicação da 
Rodovia GO-010 é uma obra de grande importância para 
a infraestrutura de Goiás. O governador em exercício, 
Daniel Vilela, o deputado estadual Issy Quinan (foto) e 
o secretário de Infraestrutura, Pedro Salles, têm atuado 
decisivamente na condução dessa obra, que com certeza, 
deve melhorar e muito a mobilidade na região.  
Daniel Vilela, lembrou da importância da continuidade 
dessa duplicação. Segundo ele, a sua conclusão ‘é 
fundamental para atender à crescente demanda de 
tráfego e impulsionar o desenvolvimento econômico 
da região’. Daniel lembrou ainda que o governo de 
Goiás está ‘comprometido em finalizar todas as rodovias 
planejadas até o final do ano, garantindo novas fronteiras 
de desenvolvimento para Goiás’. Quinan disse que 
tem sido ‘um defensor incansável das melhorias na 
infraestrutura rodoviária do estado’. É bom dizer, que 
Quinan tem trabalhado em parceria com o governo 
estadual para assegurar que ‘as obras de duplicação da 
GO-010 avancem conforme o cronograma estabelecido’. 
Além disso, Quinan é um representante de grande 
importância para a região da estrada de ferro, sendo voz 
ativa na promoção do desenvolvimento e da qualidade 
de vida para os habitantes dessa área. Em tempo: Pedro 
Salles, secretário de infraestrutura, tem desempenhado 
um papel crucial nesse projeto de duplicação. 

lO advogado Gabriel Barto (foto) assumiu 
a presidência da Comissão Especial de 
Direito Condominial da OAB-GO para 
o triênio 2025/2027. Barto iniciou sua 
trajetória na OAB-GO em 2015, como 
membro da Comissão da Advocacia 
Jovem, e desde então tem participado 
ativamente de eventos e cargos, como secretário-geral 
(2019/2021) e vice-presidente (2022).
lEm São Paulo, por hora, quatro motocicletas são 

furtadas ou roubadas, todos os dias. Coisa de louco.
lNo DF, um professor foi agredido por alunos, porque 

tentou barrar o uso de celular na sala de aula... 
l’Busquem, pois, em primeiro lugar o Reino de Deus e a 

sua justiça, e todas essas coisas serão acrescentadas a 
vocês’. - Mateus 6:33

Duplicação da GO-010 
leva crescimento para 

toda a regiãoBem fora 
O presidente Lula, depois 
de comer ovos de avestruz, 
parece ter caido na real e 
chegou a ‘inflacionar’ ainda 
mais o preço da cartela de 30 
ovos. Para Lula, ela custa R$ 
40,00, o termômetro para ver 
que Lula, de fato, está 
fora, da realidade.

Rapidamente 
A cartela de 30 ovos ainda 
não chegou a esse preço, ou 
seja, de custar R$ 40,00, mas 
caminha rapidamente para 
esse exemplo de carestia. 

Não!  
Carne cara, ovos caros,  
café caro, gasolina cara, 
diesel caro, serviços caros, 
desse jeito, o Brasil não 
sobrevive a 2025.  

Pena maior 
A dona do berçário, 
responsável pela ‘guarda’ 
de uma criança, de dois 
anos, que morreu sufocada, 
em uma van escolar, por 
negligência, pura negligência, 
merece a pena maior do 
direito penal brasileiro. 

Desanimado 
O Carnaval de 2025, pela 
repercussão nas redes 
sociais, parece ser o mais 
fraco dos últimos tempos. 
Sem aquela animação dos 
internautas  
das redes sociais... 

A mais
A Comurg, com mais R$ 190 
milhões, continua sendo o 
órgão, ou algo parecido, que 
mais gasta da Prefeitura de 
Goiânia. Ou a que consome 
mais recursos.     

Ousadia
O grande problema no Brasil 
são as figuras públicas, as 
autoridades desafiarem o 
poder Judiciário. 
 
Drurys
O pior de tudo, fazem 
leis, desfazem leis para se 
beneficiarem delas. Difícil.

Bolada
A MegaSena acumulada vai 
pagar um prêmio de mais  
de R$ 105 milhões.

‘O SURPREENDENTE É QUE EU TENHA QUE PEDIR A ANULAÇÃO. NÓS ESTAMOS TRATANDO DE UM PROCESSO DE GOLPE DE ESTADO QUE SERIA UM GOLPE NO ESTADO 
DEMOCRÁTICO’, ADVOGADO DO EX-PRESIDENTE JAIR BOLSONARO (PL), CELSO VILARDI, DIZENDO QUE VAI PEDIR A ANULAÇÃO DOS DEPOIMENTOS DO EX-AJUDANTE DE 

ORDENS DO ENTÃO PRESIDENTE JAIR BOLSONARO, FEITOS PELO TENENTE CORONEL MAURO CID 

Uma roda de conversa na Livraria Nobel 
Além de incentivar a leitura, o 
Conversando SingularMente 
é um momento de reflexão 
sobre o desenvolvimento 
infantil e integração entre 
crianças, pais, educadores 
e profissionais da área da 
Saúde. O evento, já na 
segunda edição, acontece 
no dia 26 próximo, às 18h30, na Livraria Nobel, no Shopping 
Bougainville. Após a contação de história, a roda de conversa 
será com a terapeuta infantil Tatiane Grigolatto, especialista 
em integração sensorial e mestre em saúde mental pela 
USP. A entrada é gratuita, mas a inscrição deve ser feita na 
plataforma Sympla para garantir a participação.

À frente do Hospital Estadual Dr. Alberto Rassi (HGG) 
desde 2012, o Instituto de Desenvolvimento Tecnológico 
e Humano (Idtech) celebra, neste mês de março, mais 
um aniversário de gestão da unidade. Nestes 13 anos, 
o hospital passou a ser reconhecido pelo atendimento 
humanizado e pela grande oferta de serviços. Destaque 
para os atendimentos ambulatoriais e cirúrgicos de 
pacientes diabéticos, obesos e transexuais. O HGG conta 
com a primeira ala de Cuidados Paliativos em um hospital 
público do Estado, atendimento especializado pacientes 
com xeroderma pigmentoso, oferta de 25 programas de 
residência médica e é o maior transplantador de órgãos 
do Centro-Oeste. Aliás, com uma gestão que deveria 

ser seguida, também, 
em outros estados. 
Todos os serviços foram 
implantados ou ampliados 
sob a gestão do Idtech, 
com investimento do 
Governo de Goiás.

lA Associação Comunitária e Ponto 
de Cultura Vila Alzira convidou 
a psicóloga Débora Cardoso 
(foto) para ministrar a palestra 
‘Acessibilidade: a importância 
da criança neurodivergente na 
escola’ hoje para professores 
da Escola Municipal João Cândido da Silva, em 
Aparecida de Goiânia. Débora é especialista em 
desenvolvimento de crianças atípicas com transtorno 
de neurodesenvolvimento como o autismo, autora e 
coautora de 5 obras nesta área.
lVirou moda influencer falar que é ‘jornalista’. E o pior 

de tudo: queimam a imagem de jornalistas sérios.  
lNo mundo todo, produtos ofertados pelo ricão Elon 

Musk começam a sofrer ‘rejeição’ dos consumidores.
lTrump quer taxar vinhos europeus em 200%. Pode?!! 
l’Não fui eu que ordenei a você? Seja forte e corajoso! Não 

se apavore nem desanime, pois o Senhor, o seu Deus, 
estará com você por onde você andar.’ - Josué 1:9

Idtech completa  
13 anos à frente 

do HGG
Cristianismo
O Papa Francisco (foto)
completa 12 anos de 
mandato papal junto ao 
Vaticano. Pelos sucessivos 
boletins, espera-se que o 
Sumo Pontífice chegue aos 
13 anos e mais. A torcida 
é grande, mas a saúde do 
papa argentino preocupa.

Oxigenar
Passa da hora do time 
do Atlético mudar o seu 
comando geral. Todo.

Carestia
Em Goiânia, nos ‘xis’ da 
vida, um sanduíche, o 
chamado X-Tudo, já é 
vendido até por R$ 37,00. 
Quase três vezes o preço  
de um marmitex...

Às moscas
Muitos abrem, mas não 
conseguem vender seus 
produtos, devido a grande 
exploração nos preços 
dos sanduíches.

Mares
A notícia não é boa.  
Os mares estão subindo 
e ameaçam cidades 
inteiras, que, lógico, foram 
construídas em seus 
contornos e podem ser 
alagadas, em breve.

Nasa
O aumento inesperado  
dos oceanos foi registrado 
pela própria Nasa, 
que ficou preocupada  
com o fato.

Bólidos
Geralmente os grandes 
acidentes nas rodovias 
goianas envolvem quase 
sempre carros caros e 
possantes, cujos  
donos metem o pé 
no acelerador.

Surprise
A chuva de anteontem, 
ontem, em Goiânia, pegou 
muita gente de surpresa.  
 
Sempre
Modus operandi dos 
vereadores em Goiânia: 
pressionar o prefeito por 
cargos. São raros os 
que não fazem isso.

‘SE ESTA TARIFA NÃO FOR REMOVIDA IMEDIATAMENTE, OS EUA EM BREVE COLOCARÃO UMA TARIFA DE 200% SOBRE TODOS OS VINHOS, CHAMPANHE E PRODUTOS 
ALCOÓLICOS SAINDO DA FRANÇA E OUTROS PAÍSES REPRESENTADOS PELA UE. ISSO SERÁ ÓTIMO PARA OS NEGÓCIOS DE VINHO E CHAMPANHE NOS EUA’,  

PRESIDENTE DOS ESTADOS UNIDOS, DONALD TRUMP

Mulheres discutem protagonismo 
Um grupo de 150 mulheres 
(gestoras públicas, prefeitas, 
vereadoras e lideranças 
municipais e e estaduais) 
se reuniu para a troca de 
experiências e fortalecimento 
feminino no ‘Encontro de 
Mulheres’, em Goiânia. O evento foi idealizado e organizado 
por Rosana de Carvalho, advogada e esposa do deputado 
federal Adriano do Baldy, com o objetivo de promover o 
incentivo ao protagonismo feminino. ‘Este evento foi pensado 
com muito carinho para criar um espaço onde as mulheres 
pudessem se conectar, se fortalecer e reafirmar seu papel na 
sociedade’, disse Rosana, a anfitriã do encontro.

Presidente do STM diz 
que Bolsonaro pode 
ser julgado por crime 

Agência Brasil

A presidente do Superior 
Tribunal Militar (STM), mi-
nistra Maria Elizabeth Ro-
cha, disse nesta quarta-fei-
ra, 12, que o ex-presidente 
Jair Bolsonaro pode ser jul-
gado pela Justiça Militar e 
perder a patente de capitão 
da reserva do Exército.

Na avaliação da ministra, 
o eventual julgamento de 
Bolsonaro pelo STM depen-
de da investigação sobre a 
trama golpista e de um pro-
nunciamento do Ministério 
Público Militar (MPM), que 
deverá verificar se o ex-pre-
sidente cometeu algum cri-
me militar, além das acusa-
ções de golpe de Estado e 
tentativa de abolição violen-
ta do Estado Democrático 
de Direito, que são crimes 
comuns e serão julgados 
pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF).

A ministra também dis-
se que militares envolvidos 
com a trama golpista e com 
atos de 8 de janeiro de 2023 
podem ser julgados pela 
Corte militar.

"Aqueles crimes que fo-
rem detectados ao longo 
da persecução penal e que 
configurarem crimes milita-
res, eles [militares] serão jul-
gados na nossa Corte, sim. 
Como, por exemplo, ofensas 
de inferior a superior. Nas 
mídias sociais, isso aconte-
ceu, e nós julgamos e con-
denamos um coronel que 
ofendeu um comandante do 
Exército", completou.

Maria Elisabeth Rocha to-
mou posse no cargo de pre-
sidente do STM nesta quin-
ta-feira, 13. Primeira mulher 
a ocupar o cargo em 217 
anos de história do tribunal, 
a ministra terá mandato de 
dois anos.

Eventual julgamento de Bolsonaro pelo STM depende da investigação 

Na avaliação da ministra, o eventual julgamento de 
Bolsonaro pelo STM depende da investigação sobre a 
trama golpista e de um pronunciamento do MPM

Projeto de Adriana 
Accorsi cria política 
agrícola para 
incentivar produção de 
lúpulo no Brasil
Redação

Quase todo o lúpulo con-
sumido pela indústria cerve-
jeira brasileira é importado. 
“Nós vamos gerar emprego 
e renda, ter mais produto de 
qualidade e, principalmen-
te, mais dignidade para as 
famílias brasileiras”, afirma 
deputada

A deputada federal Dele-
gada Adriana Accorsi (PT-
-GO) quer estabelecer uma 
estrutura institucional que 
incentive a produção nacio-
nal de lúpulo de qualidade, 
beneficiando principalmen-
te a agricultura familiar e a 
indústria cervejeira artesa-

nal. Essa é a ideia do Projeto 
de Lei 4275/24, de autoria 
da parlamentar, que cria a 
Política Nacional de Incenti-
vo à Produção de Lúpulo de 
Qualidade.

“O lúpulo tem alto custo 
de produção e requer pes-
quisa para adaptação às 
condições climáticas locais. 
Atualmente, é majoritaria-
mente importado, criando 
uma oportunidade para 
expandir sua produção no 
Brasil”, afirma Adriana Ac-
corsi.

Atualmente, quase todo o 
lúpulo consumido pela in-
dústria cervejeira brasileira 
é importado. 

Espera-se que o programa aprovado há pouco, pelo 
governo federal, não seja mais um ‘fardo’ nas costas do 
pobre trabalhador brasileiro. O programa ‘Crédito do 
Trabalhador’ já movimentou mais de R$ 2 bilhões desde 
que foi lançado, na semana passada. O trabalhador 
brasileiro, lógico, só faz uso dele, porque precisa quitar 
dívidas passadas, impossíveis de serem quitadas, com 
a atual política econômica do governo federal. É fato 
que o brasileiro já está deveras endividado, ainda mais 
agora com a ‘legalização’ das apostas onlines no Brasil. 
Se o governo federal criou o programa para envidividar 
anda mais o trabalhador, agiu de má fé. É esperar para 
ver o que vai acontecer. A verdade é que o brasileiro 
nunca esteve tão mal economicamente...

lA violência só cresce no Brasil e o governo federal até 
agora não conseguiu uma política nacional contra a 
criminalidade. O fato é que o crime organizado faz das 
autoridades 'gato e sapato', longe de uma solução.
l O Grupo URBS expandiu suas parcerias para 

Uberlândia, Minas Gerais. A Abrantes Imobiliária, que 
tem quatro unidades na cidade, passou a ser parceira 
da empresa goiana e se tornou Abrantes by URBS.
lPesquisas revelam que os jovens estão bebendo 

cada vez mais cedo. O que torna, lógico, um grande 
problema social. Jovens na bebida e não nas escolas.
lAlguns estados vão aumentar o ICMS dos produtos 

importados. A Shein será impactada com força total.
l’O meu corpo e o meu coração poderão fraquejar, 

mas Deus é a força do meu coração e a minha 
herança para sempre’. - Salmos 73:26

Crédito não pode ser 
só para endividar os 

trabalhadores

Carestia
O governo Lula vê hoje, 
segunda-feira, mais um 
reajuste em seu governo. 
Os remédios, que já são 
caros, aumentam em 6%. 
Na verdade, nas farmácias, 
sobem mais de 15%.

Viagem 
O pior é que Lula não 
deve estar no Brasil quando 
os remédios subirem. Está 
de viagem ao Japão. Bem, 
a a carestia acabando 
com a sua gestão. 

Recessão
Com Trump no governo, os 
EUA começam a viver um 
período de recessão. Tudo 
o que os americanos não 
querem por agora.

Luto
O jornalismo goiano perde 
o talento de Caio Jacobson, 
que morreu no último 
sábado, aos 75 anos. 

Carestia
Com a carestia no preço 
do café, tem muita gente 
moendo o grão em casa 
e vendendo o produto. 
Além de ganhar uns 
trocado, ainda economiza 
na produção do café 
que consome.

Complicado...
Em muitas avenidas, a 
iluminação continua mesmo 
depois da madrugada, isto 
é, durante todo o dia. E o 
dinheiro gasto com isto?!!

Pode?!!
Brincadeira, né. O PL 
quer lançar a condenada 
que pichou a estátua da 
Justiça e tentou contra a 
democracia no Brasil.

Piada
A ideia é lançá-la candidata 
a deputada federal. Já tem 
até o nome-batismo de 
campanha: ‘Débora do 
Batom!’ É por isso 
que o Brasil não vai para 
frente... Nunca.

‘NO CASO DO BRASIL, NÓS VAMOS RECORRER À ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO E, SE NÃO TIVER RESULTADO, A GENTE VAI UTILIZAR OS INSTRUMENTOS QUE NÓS 
TEMOS QUE É A RECIPROCIDADE E TAXAR OS PRODUTOS AMERICANOS. É ISSO QUE NÓS VAMOS FAZER. ESPERO QUE O JAPÃO FAÇA O MESMO. ESPERO QUE O JAPÃO POSSA 

RECORRER À OMC, MAS É UMA DECISÃO SOBERANA DO GOVERNO JAPONÊS EM QUE EU NÃO POSSO DAR PALPITE’, PRESIDENTE LULA

O encontro de duas lideranças  
No registro, o encontro de 
duas lideranças políticas: Lucas 
Medina e o ex-deputado federal 
Barbosa Neto, um grande 
articulador político em Goiás. 
O registro aconteceu durante 
um encontro casual, na Capital 
Federal. É bom dizer, que 
Barbosa Neto fez um bom trabalho como parlamentar em 
Brasília, onde mantém boas raízes, também.

Goiás lamenta a morte de Lambão   
Reginaldo Barbosa, conhecido, 
também, como Lambão, faleceu na 
última semana. Para o advogado 
Edilberto de Castro, Lambão era 
‘uma alma vibrante que partiu 
jovem demais, deixando um vazio 
imenso em nossos corações. 
Lambão era a própria encarnação 
da alegria’. Apaixonado pelo 
samba de Tim Maia, Lambão era 
um amante fervoroso do Carnaval, 
onde sua energia contagiante ‘transformava qualquer folia 
em um espetáculo de vida’. Reginaldo, se dedicou ao PT, 
considerado para ele, como ‘uma família’. 

Lula homenageia 
cacique Raoni em
visita ao Xingu
Líder indígena criticou a possível exploração de 
petróleo na Margem Equatorial, no Amapá

redação
 
Em uma visita histórica 

à Aldeia Piaraçu, na Ter-
ra Indígena Capoto-Jarina 
(MT), o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva se reu-
niu na sexta-feira (4) com 
o cacique Raoni Metukti-
re, do povo Kayapó. Reco-
nhecido mundialmente 
por sua atuação em defesa 
dos povos originários e do 
meio ambiente, Raoni, de 
93 anos, foi condecorado 
com a Grã-Cruz da Ordem 
Nacional do Mérito, maior 
honraria do Estado brasi-
leiro.

“Raoni é uma liderança 
que inspira paz, sabedo-
ria ancestral e profundo 
conhecimento da terra. 
Por isso, é admirado por 
pessoas de todo o mundo”, 
afirmou Lula durante a ce-
rimônia.

O encontro reuniu tam-
bém outros caciques do 
Parque Nacional do Xingu. 
Lula destacou que seu go-
verno respeita os direitos 
indígenas e está empenha-
do em ouvi-los e imple-
mentar soluções concretas 
para suas demandas.

“Hoje é um dia de ho-
menagem, mas também de 
escuta. Nosso governo tra-
balha dia e noite para asse-

gurar os direitos indígenas”, 
disse.

Em seu discurso, Raoni 
agradeceu o reconheci-
mento e pediu ao presi-
dente que pense em um 
sucessor comprometido 
com a causa indígena. O lí-
der aproveitou para criticar 
a possível exploração de 
petróleo na Margem Equa-
torial, no Amapá, alertando 
sobre os riscos espirituais e 
ambientais da iniciativa.

“Recebi mensagens dos 
espíritos alertando para os 
perigos dessa exploração. 
Precisamos cuidar da Ter-
ra”, declarou Raoni, tam-
bém pajé.

A ministra dos Povos 
Indígenas, Sônia Guajaja-
ra, destacou os avanços do 
atual governo na demar-
cação de terras. Segundo 
ela, já foram assinadas 13 
decretações e emitidas 11 
portarias declaratórias.

O convite à visita foi fei-
to no mês passado, quando 
lideranças indígenas se en-
contraram com Lula no Pa-
lácio da Alvorada. O Parque 
Nacional do Xingu abriga 
mais de 5,5 mil indígenas 
de 16 etnias, em uma área 
de 2,6 milhões de hectares 
entre o Cerrado e a Amazô-
nia.

Presidente e o líder indígena Raoni, durante encontro no Xingu

Milhares de indígenas 
acampam em Brasília 
pelo direito à terra
redação

 
A 21ª edição do Acam-

pamento Terra Livre (ATL) 
recebeu, ontem (6), em 
Brasília, milhares de indí-
genas de todas as regiões 
do país em defesa da de-
marcação dos seus territó-
rios. São esperadas cerca 
de 10 mil indígenas com 
previsão de atos e pro-
gramações entre 7 e 11 de 
abril.

No acampamento, em 
meio ao comércio do arte-

sanato indígena, o portu-
guês se mistura com outras 
das 274 línguas indígenas 
do Brasil, na maior mobili-
zação anual dos povos ori-
ginários brasileiros. 

A indígena Andrea 
Nukini, de 44 anos, levou 
quatro dias e quatro noi-
tes viajando de ônibus da 
aldeia do povo Nukini, no 
município de Mancio Lima 
(AC), até Brasília. Segundo 
ela, a falta de demarcação 
obriga os povos a se man-
terem mobilizados.

A anistia aos envolvidos nas manifestações de oito 
de janeiro de 2023 não recebeu o aval da população 
brasileira. Pelo jeito, em nenhum momento. Uma pesquisa 
realizada pelo Instituto Quaest, em nível nacional, mostra 
que 56% dos entrevistados são contra esse artíficio. 
É preciso levar em conta a maioria das manifestações 
populares. Apenas 34%, 34% se manifestaram a favor da 
libertação e da não punição dos acusados. O resultado 
revela, também, uam certa politização da população 
brasileira em relação aos desmandos e excesssos que 
podem comprometer a democracia brasileira. Mais, o 
restante dos brasileiros pesquisados, 10%, disse que 
não sabe opinar. Não quer dizer que esse percentual 
concorde com a anistia aos considerados criminosos e 
já condenados pelo Supremo Tribunal Federal (STF). O 
ato realizado ontem não revelou grande força daqueles 
que defendem o fim da punição. Equivale que o cidadão 
brasileiro tem consciência e não deseja retrocesso 
daqueles que pregam o fim do regime democrático pelo 
volta dos militares ao poder.  

lO médico dermatologista Domingos 
Sávio Coelho (foto) participou do 2º 
Congresso Internacional de Tricologia e 
Transplante Capilar. Domingos Sávio falou 
sobre ‘Transplante Capilar de Excelência, 
a Experiência do Paciente até o Resultado 
Final’. O evento aconteceu em São Paulo, 
no Centro de Convenções Frei Caneca.
lA Medicina, a Ciência, andam preguiçosas. Aumenta e 

muito o número de nfartados, com AVC, com trombose, 
depois da Covid, e nenhuma explicação sobre isso...
lQuem vai à Feira Hippie fica até com dó. Na verdade, 

jogada às moscas. Poucos consumidores no local.
lLula não conseguiu conter o crime organizado no Brasil. 
l’Não se amoldem ao padrão deste mundo, mas 

transformem-se pela renovação da sua mente, para 
que sejam capazes de experimentar e comprovar a boa, 
agradável e perfeita vontade de Deus’. -  Romanos 12:2

Quaest: Brasil não quer 
anistia à manifestantes 

de oito de janeiro
Economia
Colocam o ministro da 
Economia, Fernando Haddad 
(foto), como o sucessor do 
espólio político-eleitoral 
do presidente Lula. Só que 
Fernando Haddad não 
conseguiu recuperar a 
economia do Brasil. 
Muito pelo contrário.

Errado
Na última pesquisa 
Quaest, mais da metade 
dos eleitores, disse que a 
economia no Brasil está 
no ‘caminho errado’. Aliás, 
Haddad não manda na 
economia brasileira. 

Cartilha 
E quem manda?!! Manda 
hoje o presidente do Banco 
Central do Brasil (Bacen), 
Gabriel Galípolo, que 
parece seguir a cartilha  
de Campos Neto. 

Motivo 
Elon Musk corre o risco  
de repetir o que aconteceu 
com Steve Jobs num 
momento de sua carreira.  
Foi afastado da Apple. 
Motivo: Musk tem 
apresentado resultados 
negativos em 
seus negócios. 
 
Negativo
A Tesla, uma de suas 
primeiras empresas, 
apresenta hoje resultado 
negativo em vendas e, 
também, em reputação 
de empreendimento  
com o Cybertruck. 

Trabalho
Mal a chuva foi embora, o 
calor já entra derretendo e 
deixando as pessoas mais 
‘moles’. Perde com isso o 
rendimento do trabalho. 

Carestia
Nenhuma reação de queda 
no preço do café. No Brasil, 
a especulação é quem 
manda mesmo. Como 
se diz, saudade das 
‘patrulhas do Sarney’.

Demais
Pelo jeito, a Limpa Gyn não 
está dando conta do recado 
e não está conseguindo 
limpar Goiânia. A reclamação 
tem sido muito grande.  

‘ESTOU SABENDO QUE, NA FOZ DO AMAZONAS, O SENHOR ESTÁ PENSANDO NO PETRÓLEO QUE TEM LÁ DEBAIXO DO MAR. EU PENSO QUE NÃO [DEVERIA EXPLORAR]. 
PORQUE ESSAS COISAS, DA FORMA COMO ESTÃO, GARANTEM QUE A GENTE TENHA UM MEIO AMBIENTE, A TERRA COM MENOS POLUIÇÃO E MENOS AQUECIMENTO’, 

CACIQUE RAONI, AO PRESIDENTE LULA, SOBRE A IDEIA DE PROSPECTAR A REGIÃO AMAZÔNICA

Seminários para os donos de bares  
O Sindicato dos Bares e 
Restaurantes de Goiânia 
(Sindibares) e a Prefeitura de 
Goiânia resolveram trabalhar 
juntos. Os dois realizam 
amanhã seminário aos donos 
de bares e restaurantes da 
Capital. A ação é para esclarecer 
todas, todas, as exigências legais para a operação regular 
dos estabelecimentos, garantindo que evitem problemas 
com futuras fiscalizações e possíveis interdições. Durante 
o seminário, especialistas e representantes dos diversos 
órgãos municipais, vão abordar temas como licenciamento, 
alvarás de funcionamento, Código de Posturas do município 
incluindo sobre a questão das mesas em calçadas, Parklets, 
normas sanitárias, segurança e demais regulamentações.

Produção científica 
do HGG é destaque 
na área de saúde

‘EDUARDO LEITE E RONALDO CAIADO SÃO GOVERNADORES MUITO BEM AVALIADOS, COM INÚMERAS REALIZAÇÕES AO LONGO DE SUAS VIDAS PÚBLICAS. 
AMBOS TÊM APRESENTADO SEUS PROJETOS PARA O BRASIL, QUE NORTEARÃO O PLANO DE GOVERNO DO CANDIDATO DO PSD’, PRESIDENTE DO PSD, 

GILBERTO KASSAB

a Domingo que vem, no Cepal do Setor Sul, tem mais 
uma edição do Encontro Mensal do Interclubes, reunin-
do uma praça de alimentação, carros antigos e muitas 
barraquinhas de acessórios e peças antigas para carros. 
Nesta edição, a presença de protetores de animais, que 
vão estar dando dicas de como combater os maus tratos 
animais.

a Donos de restaurantes reclamando da falta de clien-
tes em seus estabelecimentos nos dias do MotoGP em 
Goiânia. A verdade é que todo mundo se alimentou nes-
ses dias, se não foram nesses restaurantes, alguns motivos 
existiram, talvez, os altos preços.

O Hospital Estadual 
Dr. Alberto Rassi (HGG) 
teve 11 trabalhos cientí-
ficos publicados na edi-
ção especial da Revista 
Científica da Escola de 
Saúde Pública de Goiás 
Cândido Santiago (Re-
sap). Lançada em março 
de 2026, a revista conta 
com artigos selecionados 
da 9ª Jornada Científica 
da Secretaria de Estado 
da Saúde de Goiás (SES-
-GO). As produções são 
assinadas por integran-
tes do Programa de Re-
sidência Multiprofissio-

nal em Endocrinologia 
da unidade, incluindo 
coordenadora, tutoras, 
preceptores e residentes. 
Os estudos têm foco no 
Sistema Único de Saú-
de (SUS) e contemplam 
diferentes áreas da resi-
dência multiprofissio-
nal, como enfermagem, 
fisioterapia, fonoaudio-
logia, psicologia e nutri-
ção, além de iniciativas 
institucionais voltadas à 
melhoria da assistência. 
Os textos publicados tem 
repercussão nacional e 
internacional.

Diagnóstico do Secovi sobre aluguel
O Sindicato das Imobiliárias e Condomínios (Secovi 

Goiás) apresenta hoje estudo completo de revenda e alu-
guel de imóveis que servirá para nortear o mercado imo-
biliário em 2026. Criado pela 62 Imóveis, o documento 
será apresentado em um almoço ao meio-dia, na sede do 
sindicato (Avenida Fued José Sebba, Jardim Goiás). O 
estudo revela o Volume Geral de Vendas de 2025 na 
Capital e em mais seis cidades, com a quantidade de 
imóveis para venda e aluguel no ano passado. Em Goi-
ânia, o guia imobiliário mostrará a oferta e o valor do 
metro quadrado em 20 bairros que concentram 80% 
das ofertas de apartamentos. Além disso, os setores 
com maior e menor valorização são os mais demanda-
dos, dentre outros indicadores.

HDT debate a histoplasmose
O HDT sediou conferência internacional sobre his-

toplasmose, com especialistas para discutir diagnós-
tico, carga global da doença e estratégias de enfrenta-
mento. 

RECONHECIMENTO
Homenagem às mulheres
na Alego por iniciativa
de Rosângela Rezende
Redação 

 
Por iniciativa da depu-

tada Rosângela Rezende 
(Agir), a Assembleia Legis-
lativa de Goiás (Alego) ho-
menageou, ontem (24/03), 
mulheres que se destacam 
em diferentes áreas, com a 
entrega do Certificado do 
Mérito Legislativo. A ses-
são solene foi realizada no 
Plenário Iris Rezende e teve 
como objetivo reconhecer 
trajetórias relevantes nos 
campos social, profissio-
nal, cultural e comunitário.

Além da parlamentar, 
compuseram a mesa repre-
sentantes de instituições 
como a BPW-Goiânia, o 
Sicoob Novo Centro, a Se-
cretaria de Estado do Meio 
Ambiente (Semad) e a OAB 
Goiás. Ao abrir os discur-
sos, Rosângela destacou a 

importância de valorizar 
as conquistas femininas e 
o papel das mulheres na 
transformação da socieda-
de. “Reconhecer é também 
incentivar outras mulheres 
a ocuparem espaços e lide-
rarem”, afirmou.

Durante a solenidade, 
a representante da BPW, 
Erika Veridiana Ferreira, 
ressaltou a importância da 
união feminina no ambien-
te de negócios e o papel da 
entidade no fortalecimento 
do empreendedorismo en-
tre mulheres, destacando 
sua atuação internacional. 
Já a analista ambiental da 
Semad, Carolina Mundim, 
defendeu maior protago-
nismo feminino no setor 
de saneamento e a necessi-
dade de políticas públicas 
que garantam avanços na 
área.

POLÊMICA
Mabel veta projeto que
prevê entregar armas
às mulheres agredidas

Redação
 
O prefeito de Goiânia, 

Sandro Mabel (UB), vetou 
trechos do projeto de lei 
que previa auxílio de R$ 
5 mil para que vítimas de 
violência doméstica pu-
dessem adquirir armas de 
fogo, além do custeio de 
cursos de defesa pesso-
al e treinamento para uso 
do armamento. A propos-
ta, de autoria do vereador 
Major Vitor Hugo (PL), ha-
via sido aprovada pela Câ-
mara Municipal.

Com os vetos, o prefei-
to retirou pontos centrais 
do chamado Programa 
Escudo Feminino. Ao san-
cionar a Lei Municipal nº 
11.595/26, publicada no 
Diário Oficial, Mabel ve-
tou integralmente 18 dos 
28 artigos e parcialmente 
outros três, esvaziando a 

previsão de repasses fi-
nanceiros e da estrutura 
de capacitação voltada ao 
uso de armamentos.

Na prática, o programa 
passa a priorizar ações 
educativas, campanhas 
de conscientização e par-
cerias com instituições já 
atuantes na rede de prote-
ção às mulheres, sem a uti-
lização direta de recursos 
públicos para a compra de 
armas ou equipamentos.

Antes da decisão, o Mi-
nistério Público de Goiás 
(MPGO) já havia recomen-
dado o veto, sustentando 
que medidas de autodefe-
sa armada não devem ser 
eixo central no enfrenta-
mento à violência de gê-
nero e apontando possível 
incompatibilidade da pro-
posta com a Constituição, 
a Lei Maria da Penha e tra-
tados internacionais.

De autoria do vereador Major Vitor Hugo, iniciativa
previa auxílio de R$ 5 mil para vítimas de violência

Sandro Mabel vetou projeto de Major Vitor Hugo em projeto para as mulheres

Vice
É fato. Eduardo Leite, com 

sua juventude, seria um bom 
vice para Ronaldo Caiado na 
disputa presidencial de ou-
tubro próximo. 

Clima
Pela metereologia, as 

chuvas estão indo embora. 
Ficam esporadicamente até 
abril e o calorão vem para 
estragar a vida dos brasilei-
ros. 

Análise
Segundo o jornalista e 

editor da revista ViverGoiás, 
‘o governador Ronaldo Caia-
do se despede do Governo 
de Goiás após gestão mar-
cada por equilíbrio fiscal e 
avanços em áreas estratégi-
cas’. 

Acerto
O líder comunitário Ail-

ton de Oliveira elogiou o 
prefeito Sandro Mabel por 
vetar o Projeto PL 634/2025 
‘Bolsa Arma’. Segundo ele, 
foi uma sábia decisão, pois 
se precisa investir é em assis-
tência social para as famílias. 
‘Os erros fazemos crítica e os 
acertos damos os parabéns’.

IA no ensino
Estudantes da rede esta-

dual de Goiás que partici-
pam do projeto Aprender 
para Avançar (APA) passa-
rão a contar com o apoio da 
ProfessorIA, uma ferramen-
ta de inteligência artificial 
com intencionalidade peda-
gógica voltada ao reforço da 
aprendizagem.  

Eureka
A tecnologia, integrada à 

plataforma Eureka, foi apre-
sentada a cerca de 60 profes-
sores em um encontro pe-
dagógico e servirá de apoio 
à iniciativa, com o objetivo 
reduzir a distorção idade/
ano escolar nos anos finais 
do ensino fundamental (6º 
ao 9º ano).

Guerra
O Irã conseguiu furar o 

bloqueio do Domo de Ferro. 
O céu de Israel está todo vul-
nerável. Se vê isso pelos ata-
ques sofridos por Tela Viv.  

Visita
O deputado federal Gus-

tavo Gayer cumpre agenda 
institucional no plenário da 
Câmara Municipal nesta 
próxima quinta-feira.
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ELEIÇÕES

De 2018 a 2026: como o voto evolui de
decisão eleitoral a julgamento de governo

Cloves Reges
 
A reeleição, sobretu-

do no Executivo, carrega 
um traço essencialmente 
plebiscitário. Mais do que 
uma disputa entre projetos 
futuros, ela se converte em 
um julgamento direto do 
presente. O eleitor, diante 
da urna, responde a uma 
pergunta simples e decisi-
va: o governante deve con-
tinuar ou não? Nesse tipo 
de pleito, a campanha dei-
xa de ser apenas propositi-
va e passa a ser, sobretudo, 
avaliativa.

O histórico da gestão, a 
percepção de resultados 
concretos e a confiança 
construída ao longo do 
mandato tornam-se de-
terminantes, muitas vezes 
sobrepondo-se a discursos 
ideológicos ou promessas. 
O cenário de 2018 em Goi-
ás ilustra com clareza essa 
lógica. O então governador 
José Eliton, herdeiro políti-
co de uma gestão tucana já 
desgastada, enfrentou nas 
urnas o peso de um gover-
no em declínio.

A administração tucana 
acumulava críticas seve-
ras: aumento da crimina-
lidade, deterioração fiscal, 
escândalos de corrupção 
e crescente descrédito 

institucional. Ainda que 
contasse com uma base 
política robusta e capila-
rizada, faltava o elemento 
central para sustentar um 
projeto de continuidade: 
credibilidade. O resultado 
foi inequívoco. O eleito-
rado reprovou o ciclo do 
PSDB, relegando Eliton ao 
terceiro lugar e elegendo 
Ronaldo Caiado com qua-
se 60% dos votos válidos, 
num claro movimento de 
ruptura.

Já em 2022, o mesmo 
Caiado enfrentou o teste 
plebiscitário da reeleição, 
mas em condições diame-
tralmente opostas. Com 
uma gestão bem avaliada, 
marcada por entregas con-
sistentes e recuperação da 
confiança institucional, 
obteve a renovação do 
mandato ainda no primei-
ro turno — um feito que 
consolidou sua liderança 
política no estado. 

Continuidade
Agora, em 2026, cabe-

rá a Daniel Vilela (MDB) 
assumir o papel de in-
cumbente e submeter-se 
ao mesmo crivo popular. 
A diferença em relação a 
2018 é evidente: enquan-
to José Eliton simboliza-
va o esgotamento de um 

ciclo, Daniel representa 
a expectativa de conti-
nuidade de um governo 
aprovado por quase 90% 
da população.

Ainda que ambos os 
contextos contem com 
ampla base de apoio, 
reunindo centenas de 

prefeitos, a história re-
cente mostra que ca-
pilaridade é muito im-
portante, mas, por si só, 
não decide eleição. Sem 
um projeto consistente e 
confiável, a estrutura se 
esvazia.

No caso atual, porém, 

a coesão da base e a per-
cepção positiva da ges-
tão indicam, segundo 
pesquisas, que o eleitor 
goiano, fiel à sua lógica 
pragmática, tende a não 
trocar o certo pelo duvi-
doso, muito menos pelo 
retrocesso.

Em Goiás, 2018 mostrou a rejeição a uma
gestão desgastada. Em 2022 confirmou a
aprovação: Em 2026, favorável à continuidade

Daniel Vilela terá o seu governo avaliado, mas cenário é de desejo pela continuidade

ESTRATÉGIA

Kassab diz que PSD definirá candidato até a
próxima semana após Ratinho Jr. desistir
Folhapress

 
Presidente nacional 

do PSD, Gilberto Kassab 
declarou ontem (24/03) 
que até o final deste mês 
de março o partido de-
finirá qual governador 
será o seu candidato à 
Presidência da Repúbli-
ca: se será Eduardo Leite 
(RS) ou Ronaldo Caiado 
(GO).

A declaração foi dada 
no início da tarde, du-
rante o evento de filiação 
da apresentadora Silvia 
Abravanel, do SBT, na 
sede do partido, no cen-
tro da capital paulista. 
Ela disputará uma cadei-
ra na Câmara dos Depu-
tados pelo PSD. Antes do 

evento, Kassab recebeu 
Caiado para um café em 
sua casa, no Jardim Pau-
listano, zona oeste da ci-
dade.

"Ele só manifestou a 
sua disposição, a sua mo-
tivação em ser candida-
to, o que é muito bom", 
declarou o presidente do 
PSD.

Na segunda (23/03), o 
governador do Paraná, 
Ratinho Junior, anun-
ciou sua desistência em 
concorrer à Presidência. 
Até o momento, ele era 
apontado internamente 
como o favorito para dis-
putar o cargo.

Kassab disse que não 
houve surpresa no gesto 
e que a decisão foi toma-

da "por motivos familia-
res, questões locais de 
política". O anúncio foi 
feito após o PL, partido 
do ex-presidente Jair Bol-
sonaro, anunciar apoio à 
candidatura do senador 
Sergio Moro ao governo 
estadual, deixando a su-
cessão de Ratinho amea-
çada no Paraná.

Hoje (25/03), Kassab 
também se reunirá com 
Eduardo Leite em São 
Paulo para discutir o in-
teresse dele em ser o pre-
sidenciável do partido e 
que a decisão será anun-
ciada em breve.

"Possivelmente até o 
final do mês. Possível até 
mesmo antes", declarou 
Kassab.

Pelo fato de Caiado e 
Leite serem governado-
res, os dois têm até o dia 
4 de abril, prazo da Jus-
tiça Eleitoral para deixar 
os respectivos cargos 
caso queiram concorrer 
à Presidência.

O presidente do par-
tido evitou falar sobre 
conversas para a vice 
e disse que ainda não 
houve negociações com 
outros partidos. "Eu tra-
balhei muito no Brasil 
para acabar com as co-
ligações proporcionais 
e tenho trabalhado para 
acabar também com as 
coligações majoritárias. 
Porque as coligações são 
uma jabuticaba da polí-
tica brasileira. Eu acho 

estranho o partido exis-
tir só na hora da eleição 
para apoiar outro."

"Então nosso foco é in-
terno. Depois de definir 
o candidato, vamos ava-
liar as circunstâncias, os 
outros candidatos, para 
definir o melhor perfil de 
vice", acrescentou.

Kassab, que é secretá-
rio de Governo da ges-
tão Tarcísio de Freitas 
(Republicanos) em São 
Paulo, não comentou a 
possibilidade de que o 
vice-governador Felício 
Ramuth possa trocar o 
PSD por outro partido 
para disputar a reeleição 
e disse que a definição 
será feita "sem estresse".
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PESQUISA

Turista do MotoGP gastou quase
R$ 7 mil durante evento em Goiânia

Redação

Os turistas que vieram 
de outros estados e do ex-
terior para acompanhar 
a etapa do MotoGP 2026, 
realizada entre 20 e 22 de 
março, em Goiânia, tive-
ram gasto médio de R$ 
6.856,28 durante a estadia. 
O valor resulta da soma de 
R$ 2.703,40 consumidos 
dentro do evento com R$ 
4.152,88 referentes às des-
pesas na cidade. Os dados 
fazem parte de pesquisa 
conduzida pela Goiás Tu-
rismo, em parceria com o 
Observatório de Turismo 
de Goiânia (GoiâniaTur), 
MotoSport, Secretaria-Ge-
ral de Governo (SGG), Or-
ganização das Voluntárias 
de Goiás (OVG) e o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas 
(Sebrae).

O resultado parcial foi 
divulgado na terça-feira 
(24/3) e também aponta 
que a média de perma-
nência dos visitantes foi 

de quatro pernoites. Isso 
representa um gasto diário 
médio de R$ 1.038,22 por 
turista, considerando des-
pesas com hospedagem, 
alimentação, transporte, 
lazer, compras e outros 
serviços. A pesquisa re-
força o impacto direto do 
evento na economia local 
e no setor de turismo da 
capital.

Segundo o presiden-
te da Goiás Turismo, Ro-
berto Naves, os números 
confirmam a relevância 
do MotoGP para o Estado. 
Ele destaca que o público 
presente possui alto poder 
de consumo e contribui 
para movimentar diversos 
setores da economia, além 
de fortalecer a imagem 
de Goiânia como destino 
turístico preparado para 
receber grandes eventos 
internacionais.

A coordenadora do Ob-
servatório do Turismo de 
Goiás, Amanda Borges, 
afirmou que o levanta-
mento já permite identi-

ficar a diversidade de ori-
gem do público. O estudo 
mostra que 31,7% dos 
participantes são morado-
res de Goiânia, enquanto 
a maior parte é formada 
por turistas. A pesquisa 
identificou visitantes de 20 
países e 25 estados brasi-
leiros, evidenciando o al-
cance nacional e interna-

cional do evento.
Entre os turistas estran-

geiros, os principais países 
de origem foram Espanha 
e Argentina, com 18,5% 
cada, seguidos por Colôm-
bia, Inglaterra e França. 
No ranking nacional, de-
pois de Goiás, aparecem 
visitantes de São Paulo, 
Minas Gerais, Paraná, 

Santa Catarina e Distrito 
Federal. O levantamento 
também mostra alto nível 
de fidelização: 74,77% par-
ticiparam dos três dias de 
programação no Autódro-
mo Internacional de Goi-
ânia Ayrton Senna, e 76% 
afirmaram que pretendem 
retornar ao MotoGP em 
2027.

Levantamento da GoiásTurismo e parceiros do 
estudo identificaram visitantes de 20 países e 
25 estados brasileiros. Ao todo, 76% afirmaram 
que pretendem voltar para a edição de 2027

Pesquisa aponta média de gastos e origem dos visitantes: paulistas formam maior grupo

FUTURO

Goiânia pode sediar Indy 
após sucesso de prova

Beto Silva

A realização do Moto-
GP em Goiânia na última 
semana abriu caminho 
para que a capital goia-
na possa sediar uma eta-
pa da Fórmula Indy nos 
próximos anos. Existem 
no momento expectativas 
e início das tratativas. A 
possibilidade existe. Mas 
o circuito precisa ser ho-
mologado pela Federação 
Internacional de Automo-
bilismo (FIA).

Daniel Vilela, vice-go-

vernador de Goiás, confir-
mou ao "O Popular", que 
existe o início das tratati-
vas com a Penske Enter-
taiment, responsável por 
negociar os direitos da 
popular corrida.

Em entrevista após o 
evento, o prefeito San-
dro Mabel também mos-
trou interesse em trazer 
a prova para o Autódro-
mo Internacional Ayrton 
Senna.

De acordo com Mabel, 
representantes do au-
tomobilismo mundial 

mostraram interesse nos 
resultados do MotoGP.

Com a estrutura pra-
ticamente pronta e o re-
conhecimento interna-
cional após o MotoGP, a 
estratégia agora é trans-
formar Goiânia em um 
novo polo do automobi-
lismo no Brasil. A ideia 
defendida pelo prefeito é 
usar a realização da Mo-
toGP como vitrine para 
negociar a vinda da Fór-
mula Indy e, posterior-
mente, de outras catego-
rias.

GOIÁS
Melhor desempenho do 
mercado de trabalho
Redação

Goiás registrou em 2025 
o melhor resultado de sua 
série histórica no mercado 
de trabalho, segundo da-
dos da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios 
(PNAD Contínua Anual), 
divulgada pelo IBGE e ana-
lisada pelo Instituto Mauro 
Borges (IMB). Os indicado-
res apontam crescimento 
consistente da renda, au-
mento da ocupação e re-
dução da informalidade, 
consolidando um cenário 
positivo para a economia 
goiana.

De acordo com o secre-
tário-geral de Governo, 
Adriano da Rocha Lima, os 
números refletem o impac-
to das políticas públicas vol-
tadas ao desenvolvimento 
econômico e à atração de 
investimentos. Segundo ele, 
o estado tem conseguido 
crescer ao mesmo tempo 
em que amplia as oportuni-
dades de trabalho e melho-
ra a renda das famílias, com 
um ambiente mais favorá-
vel para empresas e geração 

de empregos formais.
Após o período mais crí-

tico da pandemia, Goiás 
apresentou recuperação 
sólida. O rendimento mé-
dio do trabalhador chegou 
a R$ 3.628 em 2025, o maior 
valor dos últimos 13 anos e, 
pela primeira vez, acima da 
média nacional, estimada 
em R$ 3.560. Em relação a 
2019, o estado teve a tercei-
ra maior variação percentu-
al do país, com crescimento 
de 28,2%, além do maior 
aumento absoluto entre as 
unidades da federação.

O avanço também apare-
ce nos demais indicadores 
do mercado de trabalho. O 
número de pessoas desocu-
padas caiu para 188 mil, o 
menor nível da série históri-
ca, e a taxa de desemprego 
recuou para 4,6%. A massa 
de rendimentos alcançou 
R$ 13,9 bilhões, recorde 
desde 2012, enquanto a 
informalidade caiu para 
35,1% e o total de pessoas 
ocupadas chegou a 3,862 
milhões, o maior já registra-
do no estado.

Governo de Goiás e Prefeitura querem trazer novos eventos para autódromo internacional 
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Sucessão em Goiás 
ganha contornos de 
continuidade

Rejeição
De acordo com as 

pesquisas divulgadas, o 
pré-candidato Daniel Vi-
lela (MDB) é o que tem o 
menor índice de rejeição 
entre os três principais 
nomes na disputa pelo 
Palácio das Esmeraldas.

Caiado
Com chances am-

pliadas de ser lançado o 
candidato do PSD à Pre-
sidência da República, 
depois da desistência de 
Ratinho Jr, do Paraná, 
o governador Ronaldo 
Caiado é o mais longe-
vo político em atividade 
que faz oposição ao PT 
de Lula.

Recuo
Antes cotado para as-

sumir o Ministério das 
Relações Institucionais, o 
goiano Olavo Noleto dei-
xa de figurar como possí-
vel substituto da ministra 
Gleisi Hoffmann, que vai 
deixar o cargo para dis-
putar o Senado.

Motivo
De acordo com basti-

dores, Noleto foi prete-
rido porque nunca ocu-
pou um mandato eletivo 
e porque Lula busca um 
articulador mais experi-
mentado, com vivência 
no Congresso Nacional.

Transporte
Cerca de 136 mil via-

gens foram realizadas na 
Rede Metropolitana de 
Transporte Coletivo, du-
rante os três dias do Mo-
toGP, evento realizado 
em Goiânia entre os dias 
20 e 22 de março.

Estrutura
Foi mobilizada uma 

estrutura operacional de 
transporte composta por 
384 ônibus e o envolvi-
mento de mais de 1.000 
profissionais, entre equi-
pes de transportes e de 
apoio.

Bolsonaro
Depois de forte pres-

são de familiares do pre-
so, de políticos e de parte 
da mídia, o ministro Ale-
xandre de Moraes acatou 
o pedido de prisão domi-
ciliar humanitária para o 
ex-presidente Jair Bolso-
naro.

Prestígio de Caiado
Do ponto de vista político, esses dados revelam mais do 
que uma simples fotografia momentânea: indicam a força 
da lógica de continuidade em um cenário marcado por 
uma gestão com altos índices de aprovação. Daniel Vilela 
surge como o depositário direto desse capital político, 
beneficiando-se da transferência de prestígio de Caiado 
e de uma base ampla e capilarizada no interior do Estado.

Desafio para a oposição
Para os adversários, o desafio é duplo: reduzir a vantagem 
numérica e, sobretudo, construir uma narrativa capaz de 
romper a percepção de estabilidade e avanço associada 
ao atual governo. Até aqui, contudo, as pesquisas 
sugerem que a disputa começa sob clara hegemonia 
do candidato governista — um quadro que, se mantido, 
tende a influenciar alianças, estratégias e o próprio 
comportamento do eleitorado nos meses que antecedem 
a eleição.

As eleições para o go-
verno de Goiás, previstas 
para outubro próximo, 
começam a ganhar con-
tornos mais definidos a 
partir da sequência de 
pesquisas de intenção de 
voto divulgadas ao longo 
deste mês de março. Três 
levantamentos — con-
duzidos pelos institutos 
Igape, Real Time Big Data 
e Directa — convergem 
para um mesmo diag-
nóstico: o vice-governa-
dor Daniel Vilela (MDB) 
desponta como líder 
com margem consisten-
te, consolidando-se, ao 
menos neste momento, 
como o principal nome 
na corrida sucessória. A 
poucos dias de assumir o 
comando do Estado, com 
a saída do governador Ro-
naldo Caiado (PSD) para 
o projeto nacional, Da-
niel já colhe os dividen-
dos de sua condição de 
herdeiro político de uma 

gestão bem avaliada. Os 
números são eloquentes. 
Na pesquisa Igape, Da-
niel aparece com 35,3% 
das intenções de voto, 
contra 22,5% do ex-go-
vernador Marconi Perillo 
(PSDB) e 10,9% do sena-
dor Wilder Morais (PL). 
No levantamento da Real 
Time Big Data, o emede-
bista alcança 36%, abrin-
do vantagem de 10 pon-
tos sobre Marconi, que 
registra 26%, enquanto 
Wilder chega a 13%. Já na 
pesquisa Directa, a mais 
recente, Daniel atinge 
37,8%, ampliando ainda 
mais a distância em rela-
ção ao tucano, que soma 
21,4%, e ao liberal, com 
14,2%. Em todos os cená-
rios, portanto, a liderança 
de Daniel não apenas se 
repete, como se amplia, 
chegando a uma diferen-
ça que pode alcançar até 
16 pontos percentuais so-
bre o segundo colocado.

EM CAVALCANTE
Empresa com endereço
na casa de prefeito tem
contratos de R$ 1 milhão

 Redação
 
O imóvel onde funciona 

a sede da empresa Savana 
Agrobio Ltda., contratada 
pela Prefeitura de Caval-
cante (GO), na Chapada 
dos Veadeiros, coincide 
com o endereço residen-
cial do prefeito Vilmar 
Souza Costa (PSB). A si-
tuação levanta questio-
namentos sobre possível 
conflito de interesses na 
gestão municipal.

A informação foi revela-
da inicialmente pelo por-
tal Metrópoles, que apon-
tou ainda que a empresa 
aparece em dois contratos 
firmados pela prefeitura, 
somando R$ 936.986,99. 
Os acordos envolvem o 
fornecimento de kits para 
microfábricas de bioinsu-
mos, além da prestação de 
serviços de capacitação, 
assistência técnica rural 
e operação de unidades 
móveis no território qui-
lombola Kalunga. O pre-
feito se manifestou e disse 
que o contrato chega a R$ 

3 milhões.
Outro ponto que cha-

ma atenção é que a fisca-
lização dos contratos está 
sob responsabilidade do 
secretário municipal de 
Agricultura, João Filho 
Souza Costa, que é irmão 
do prefeito, o que amplia 
o debate sobre possíveis 
irregularidades adminis-
trativas.

O primeiro contrato, 
firmado em 14 de outu-
bro de 2025, no valor de 
R$ 653 mil, prevê capaci-
tação técnica e operação 
assistida de unidades mó-
veis para beneficiamento 
de produtos como fari-
nha, óleo vegetal, arroz e 
baru, além de serviços de 
assistência técnica e ex-
tensão rural. Já o segundo, 
assinado em 21 de outu-
bro, soma R$ 283.986,99 
e trata da aquisição de 63 
kits de microfábricas de 
bioinsumos, com capaci-
tação voltada a 62 famílias 
Kalunga e servidores da 
Secretaria de Agricultura.

Gestor corrige e diz que valor soma cerca de
R$ 3 mi. Seu irmão é quem fiscaliza os contratos

Prefeito Vilmar Souza Costa (PSB)
corrige informações e aumenta valor do contrato

EM BURITINÓPOLIS
Ex-prefeita é condenada
por receber diárias sem
comprovação: prejuízos
Redação

 
A ex-prefeita de Buriti-

nópolis, Ana Paula Soares 
Dourado, foi condenada 
por improbidade admi-
nistrativa devido ao rece-
bimento de diárias sem 
a devida comprovação. 
A decisão, proferida pela 
Vara das Fazendas Públi-
cas de Alvorada do Norte, 
comarca à qual o municí-
pio está vinculado, aco-
lheu integralmente os pe-
didos apresentados pelo 
MPGO em ação ajuizada 
em 2020 pelo promotor de 
Justiça Samuel Sales Fon-
teles, conforme publica-
ção do Ministério Público.

De acordo com as inves-
tigações conduzidas pelo 
órgão, foram identificadas 
irregularidades no paga-
mento de diárias durante 
o período em que a ex-ges-
tora esteve à frente da pre-
feitura, entre 2017 e 2019.

Nesse intervalo, 
Ana Paula recebeu R$ 
98.383,00 para custear 
viagens oficiais, sem apre-
sentar documentos que 
comprovassem a realiza-
ção dos deslocamentos. 
O montante foi distribuí-
do ao longo dos três anos, 
somando mais de 160 di-
árias, em média, uma por 
semana.
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TRAMA GOLPISTA

Moraes fixa prazo de 90 dias para
domiciliar a Bolsonaro, com tornozeleira

Folhapress
 
O ministro Alexandre 

de Moraes, do STF (Su-
premo Tribunal Federal), 
autorizou ontem (24/03) 
a prisão domiciliar hu-
manitária ao ex-presiden-
te Jair Bolsonaro (PL). O 
pedido vinha sendo feito 
pela defesa desde antes 
do cumprimento definiti-
vo da pena por tentativa 
de golpe de Estado, em 
novembro passado.

Segundo a ordem de 
Moraes, a prisão domici-
liar tem prazo inicial de 90 
dias, a contar a partir de 
sua alta médica, "para fins 
de integral recuperação 
da broncopneumonia".

"Após esse prazo, será 
reanalisada a presença 
dos requisitos necessá-
rios para a manutenção 
da prisão domiciliar hu-
manitária, inclusive com 
perícia médica se houver 
necessidade."

O ex-presidente preci-
sará voltar a usar torno-
zeleira eletrônica e ficará 
obrigatoriamente em sua 
casa, em um condomínio 
fechado em Brasília.

O ministro frisou que se 
houver descumprimen-
to de qualquer medida, o 
benefício será revisto. "O 
descumprimento das re-
gras da prisão domiciliar 
humanitária temporária 
ou de qualquer uma das 
medidas cautelares im-
plicará na sua revogação 
e ao retorno imediato ao 
regime fechado ou, se ne-
cessário for, ao hospital 
penitenciário", afirmou 
na decisão.

Moraes determinou um 
posicionamento do PGR 
na última sexta-feira (20). 
A resposta veio no início 
desta semana.

O procurador-geral da 
República, Paulo Gonet, 
se manifestou pela con-
cessão do pedido na se-
gunda (23/03) em razão 
da saúde do ex-presiden-
te, que completou 71 anos 
no sábado (21) e ficou in-
ternado na UTI (Unidade 
de Terapia Intensiva) com 
broncopneumonia bacte-
riana nos dois pulmões a 
partir de 13 de março.

"Ao ver da Procurado-
ria-Geral da República, 
está positivada a necessi-

dade da prisão domiciliar, 
ensejadora dos cuidados 
indispensáveis ao moni-
toramento, em tempo in-
tegral, do estado de saúde 
do ex-presidente, que se 
acha, comprovadamente, 
sujeito a súbitas e imprevi-
síveis alterações pernicio-
sas de um momento para 
o outro", disse Gonet.

Bolsonaro foi levado a 
um hospital em Brasília 

em 13 de março depois de 
passar mal em sua cela na 
Papudinha, batalhão da 
Polícia Militar ao lado do 
Complexo Penitenciário 
da Papuda, onde ele está 
preso desde 15 de janeiro.

O ex-presidente chegou 
à unidade com febre alta, 
queda da saturação de oxi-
gênio, sudorese e calafrios. 
Segundo os médicos, essa 
é a pneumonia mais grave 

dentre as últimas três que 
ele teve.

O quadro de saúde de 
Bolsonaro é uma decor-
rência do atentado à faca 
que ele sofreu durante 
a campanha eleitoral de 
2018. As crises de soluço 
induzem o reflexo do vô-
mito, o que pode resultar 
em broncoaspiração e em 
uma consequente pneu-
monias aspirativas.

Ministro Alexandre de Moraes concede prisão domiciliar, mas apenas por 90 dias

Ministro avisa que se houver descumprimento
de qualquer medida, benefício será revisto e
réu tem que voltar imediatamente à Papudinha

CASA NOVA

Moro se filia ao PL ao lado
de Flávio: com críticas a Lula
Folhapress

 
O senador Sergio Moro 

se filiou ao PL ontem 
(24/03) para concorrer ao 
Governo do Paraná, em 
evento ao lado do também 
senador Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ), pré-candidato à 
Presidência da República. 
A esposa de Moro, a depu-
tada Rosângela Moro (PR), 
tal qual o marido, trocou o 
União Brasil pelo PL, onde 
vai disputar a reeleição.

Em seu discurso, Moro 
afirmou que o Paraná 
não vai faltar a Flávio, 
mas também acenou ao 
governador Ratinho Jr 
(PSD-PR), que desistiu, 
nesta segunda (23/03), 
de concorrer ao Palácio 
do Planalto para tentar 
emplacar um sucessor no 
Paraná. Moro afirmou que 
dará continuidade a boas 
políticas de Ratinho no es-
tado.

A respeito da desistên-

cia de Ratinho, Flávio elo-
giou o governador, mas 
afirmou que não havia 
entendido a decisão dele, 
em primeiro lugar, de ser 
candidato a presidente, 
pois "não tinha nenhuma 
razão". Há duas semanas, 
o PL pediu que Ratinho 
retirasse sua candidatura 
para ser candidato a vice-
-presidente na chapa bol-
sonarista, mas ele recu-
sou, mantendo a posição 
de disputar o Planalto.

"Eu quero ele bem, eu 
gosto dele, admiro o traba-
lho dele. Eu sinceramente 
não estava entendendo 
o movimento de ele ser 
candidato a presidente. 
Não tinha nenhuma razão 
para ele fazer isso. Aí tem 
que saber o que motivou 
ele a lançar e depois vol-
tar atrás. [...] O Ratinho é 
sempre um bom quadro 
pra estar compondo com 
a gente a nível nacional", 
disse Flávio.

Flávio afirmou ainda 
que um apoio de Rati-
nho a Moro seria bem-
-vindo. O governador, no 
entanto, vai anunciar um 
aliado na corrida para o 
Executivo estadual e, na-
cionalmente, deve apoiar 
o candidato do PSD, que 
provavelmente será Ro-
naldo Caiado (PSD-GO) 
—apesar de não estar des-
cartado que Ratinho faça 
campanha também para 
Flávio.

O evento teve ainda crí-
ticas ao presidente Lula 
(PT), a quem Moro acusou 
de proteger criminosos.

Flávio e Moro trocaram 
elogios, apesar do rompi-
mento de Moro com o ex-
-presidente Jair Bolsonaro 
(PL), de quem foi ministro 
da Justiça. Flávio afirmou 
que conhece o trabalho 
de Moro em prol da segu-
rança pública, enquanto o 
paranaense afirmou que 
se sente respaldado no PL.

LEGISLAÇÃO

Lula sanciona projeto
antifacção com vetos
Redação

 
O presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva (PT) sancionou 
ontem (24/03) o PL Antifac-
ção, com vetos ao trecho que 
visa punir indivíduos que 
pratiquem condutas graves 
típicas de facções, mas que 
não integram formalmente 
organizações criminosas ul-
traviolentas, grupos parami-
litares ou milícias privadas.

O dispositivo estabelecia 
que, caso um agente atuasse 
de forma independente para 
realizar ações como controle 
territorial ou social, ataques 
a instituições financeiras ou 
sabotagem de infraestruturas 
essenciais, como hospitais, 
portos e redes de energia, a 
pena seria de 12 a 30 anos de 
reclusão.

O projeto criou tipos pe-
nais autônomos, como os cri-
mes de domínio social estru-
turado e de favorecimento ao 
domínio social estruturado.

O primeiro é um novo tipo 
que pune a prática de con-
dutas por membros de orga-

nização criminosa ultravio-
lenta, paramilitar ou milícia 
privada.

As condutas abrangidas 
incluem: usar violência ou 
grave ameaça para impor 
controle, domínio ou influ-
ência sobre áreas geográficas 
ou territórios, restringir ou 
dificultar a livre circulação de 
pessoas, bens e serviços, en-
tre outros pontos.

O texto define organiza-
ção criminosa ultraviolenta 
(também denominada fac-
ção criminosa) como um 
agrupamento de três ou mais 
pessoas que utiliza violência, 
grave ameaça ou coação para 
impor controle territorial ou 
social, ou para intimidar po-
pulações e autoridades.

Já o crime de favoreci-
mento ao domínio social 
estruturado foca na conduta 
de quem auxilia ou facilita a 
existência e a manutenção 
do domínio exercido pela 
facção, sem necessariamente 
participar das ações violentas 
diretas. A pena proposta va-
ria de 12 a 20 anos.
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Fernandona encara 
filme como presente
Em último ato na telona, atriz Fernanda Montenegro vive idosa que se 
revolta e planeja assaltar banco. Longa estreia nesta quinta-feira (26/3) 

Marcus Vinícius Beck

Aos 96 anos, Fernanda 
Montenegro tem apenas o 
presente. “Sem morbidez”, 
disse. Por isso, estar junto 
a bons atores e ser dirigida 
por Claudio Torres foi es-
pecial. “‘Velhos Bandidos’ 
é um grande presente para 
mim e é uma coisa que vai 
ficar para sempre”, afirmou 
a atriz.

Microfone na mão, a ar-
tista gesticula. Cadencia o 
discurso, fala em compas-
so, sorri. A cada pergunta 
dos jornalistas, emite uma 
voz cândida. Gerações se 
unem na sala, atores e atri-
zes descontraídos, todos 
aqui enlevados por atua-
rem ao lado dessa diva da 
arte dramática.

Durante a coletiva, Fer-
nanda se afirmou satisfeita 
com o filme. “Foi um prazer 
atuar ao lado destes gran-
des atores, que são refe-
rência em interpretação no 
nosso país”, celebrou a atriz, 
durante conversa com a 
imprensa realizada na últi-
ma quinta-feira (19/3), no 
Rio de Janeiro.

No filme, a grande dama 
vive Marta. Ela e Rodolfo, 
papel de Ary Fontoura, pla-
nejam um assalto a banco. 
Só que é muito trabalho 
para os dois “Velhos Bandi-
dos” — eis o nome do longa 

que estreia amanhã. Para 
delegar funções, aliam-se a 
um casal de jovens: Nancy 
e Sid.

Não, você não errou — 
era esse o nome daqueles 
namorados punks. Sex Pis-
tols à parte, a coisa degrin-
gola, pois os personagens 
de Bruna Marquezine e 
Vladimir Brichta se veem 
sem escolhas. Além do 
mais, precisam escapar do 
agente Osvaldo, encenado 
por Lázaro Ramos.

A mãe
Diretor de “Homem do 

Futuro” — filme estrelado 
por Wagner Moura e Alinne 
Moraes em 2011 —, Torres 
fala sobre o trabalho para 
formar o elenco. O cineas-
ta, bem-humorado, lembra 
que só precisou ligar para 
os atores: “Nem terminava 
a frase e já tinha o aceite.”

Corta para o casal jovem 
amarrado. Os veteranos, 
veja bem, os capturaram. 
Ainda assim, Nancy ima-
gina não ser uma má ideia 
acompanhá-los na trama 
mirabolante. Convence seu 
boy, explica e racionaliza. 
Chegarão a uma conclusão 
dialética? Declinarão ou 
aceitarão?

Saltando para a coletiva, 
Marquezine contou que 
se encantara com o astral 

no set. “Foi muito emocio-
nante ouvir histórias sobre 
o começo do teatro, por 
exemplo, durante as pausas 
das filmagens, e tudo nar-
rado por Fernanda Monte-
negro e Ary Fontoura”, re-
memorou a atriz.

As situações humorísti-
cas do filme vêm do cho-
que entre gerações. Ou 
seja, a impulsividade jovem 
se opõe à frieza calculada 
dos protagonistas da ter-
ceira idade, jogados para 
fora da gangorra capitalis-
ta. Claudio Torres inverteu 
o clichês em uma crítica ao 
etarismo.

Osvaldo se acha diante 
de uma quadrilha que de-
safia certos estereótipos: 
em vez de jovens armados, 
com seus corpos malha-
dos em academias e saga-
zes (ou nem tão sagazes 
assim), uma senhora e um 
senhor — esses espertos — 
querem vingança e senso 
de justiça pessoal.

Rosto conhecido dos 
brasileiros, Lázaro Ramos 
expõe “um amor profundo” 
por Fernanda Montenegro. 
“Desde que eu tenho 18 
anos, foi a primeira vez que 
a gente se encontrou em 
cena na Bahia. E Vladimir 
[Brichta], esse irmão que 
a vida me presenteou há 
muito tempo.”

RAFAEL REIS

Fernanda afirma estar satisfeita com filme em entrevista coletiva

Fontoura enaltece parceria após décadas de carreira
Para Ary Fontoura, o ca-

sal retratado na ficção já 
existia, só restava filmar. 
Ele afirmou ter trabalhado 
com Fernanda “em muitas 
oportunidades”. “Mas essa é 
a primeira vez no cinema. E 
que bom que conseguimos 
fazer isso”, reitera, em bate-
-papo com a imprensa.

Além de um simples 
“filme de assalto”, “Velhos 
Bandidos” se utiliza do hu-
mor — tendo pitadas de 
ação — para tratar de temas 
atuais, como o abandono 
de idosos, a precarização 
da aposentadoria e a cons-
tatação de que a sociedade 
falha com quem trabalhou 
a vida toda.

Ao colocar essas ques-

tões à frente da trama cri-
minosa, os roteiristas Clau-
dio Torres, Fabio Mendes e 
Renan Flumian provocam 
risadas no público, mas 
também reflexões a respei-
to de legalidade e legitimi-
dade. Assim, o espectador 
pensa em quem, de fato, 
são os bandidos.

Despedida
Embora tenha anuncia-

do “Velhos Bandidos” como 
sua despedida do cinema, 
Fernanda se manterá nos 
tablados. Ela estará no tea-
tro com a peça “Nelson Ro-
drigues Por Ele Mesmo”, na 
qual revisita entrevistas do 
escritor reunidas no livro 
organizado por Sônia Ro-

drigues.
Às vésperas de completar 

95 anos, em 2024, a dama 
do teatro reafirmou sua ad-
miração pela filósofa fran-
cesa Simone de Beauvoir. 
Em entrevista à “Folha”, 
republicada pelo Diário 
da Manhã, ela se declarou 
feminista. Na época, ficou 
um mês em cartaz no Sesc 
14 Bis.

Segundo a artista, o ofício 
dramático representa a hu-
manidade carnificada. “Há 
sempre uma geração que 
está vindo graças a Deus ou 
graças aos deuses ou graças 
a Dionísio”, atestou. Ela se 
disse vocacionada, uma vez 
que o acaso jamais a levou a 
abrir mão de sua profissão.

‘VELHOS BANDIDOS’

LAURA CAMPANELLA

Ary Fontoura diz que casal retratado na ficção já existia: “só faltava filmar”



12 QUARTA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 2026QUARTA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 2026

FOTOGRAFIA

MIS abre exposição 
sobre ‘Caminho Inca’

Redação

A exposição fotográfica 
“O Grande Caminho Inca” 
será aberta ao público nes-
ta quinta-feira (26), às 19h, 
no Museu da Imagem e do 
Som de Goiás, na Praça Cí-
vica, em Goiânia. A mostra 
reúne 35 imagens sobre o 
Qhapaq Ñan, rede de ca-
minhos que conectou po-
vos de países como Peru, 
Equador, Colômbia, Bolí-
via, Chile e Argentina.

Promovida pela Em-
baixada do Peru no Brasil 
em parceria com o gover-
no estadual, por meio da 
Secretaria de Estado da 
Cultura e do MIS, a inicia-
tiva apresenta registros que 
destacam a dimensão his-
tórica, social e cultural do 
sistema, considerado uma 
das principais realizações 
do mundo andino. Mais 
do que uma estrutura de 
circulação, o Qhapaq Ñan 
funcionou como eixo de in-

tegração do Tawantinsuyu, 
articulando territórios e sa-
beres.

As fotografias incluem 
imagens da ponte Q’eswa-
chaka, em Cusco, recons-
truída anualmente por co-
munidades locais; da Praça 
de Armas da cidade, ponto 
simbólico de conexão en-
tre regiões do império; e do 
Templo do Sol, em Tum-
bes. Também há registros 
do cotidiano de popula-
ções que ainda percorrem 
trechos do caminho, pre-
servando práticas ances-
trais.

O conjunto ressalta o re-
conhecimento do sistema 
como Patrimônio Mundial 
da Unesco e propõe um 
olhar sobre sua permanên-
cia no presente. A mostra 
fica em cartaz até 23 de 
maio, com entrada gratui-
ta, no MIS, localizado no 
Centro Cultural Marietta 
Telles Machado, na Praça 
Cívica.

Imagens destacam diversidade cultural do Qhapaq Ñan

Mostra traz registros que revelam dimensão 
histórica, social e cultural do mundo andino

DIVULGAÇÃO

TOM JOBIM

Peça sobre maestro 
ganha nova data
Redação

Diante da alta procura 
por ingressos, a produção 
de “Tom Jobim Musical” 
anunciou uma sessão ex-
tra no Teatro Rio Verme-
lho, em Goiânia. A nova 
apresentação será reali-
zada neste sábado (28), 
às 16h, ampliando a tem-
porada do espetáculo na 
capital.

Com mais de 128 mil 
espectadores e 12 indica-
ções a prêmios, o musi-
cal revisita a trajetória de 
Tom Jobim, figura central 

da bossa nova. A monta-
gem tem texto de Nelson 
Motta e Pedro Brício, com 
direção de João Fonseca.

Carreira
A encenação percorre 

momentos da carreira do 
compositor, destacando 
sua contribuição para a 
projeção internacional da 
música brasileira. O for-
mato combina dramatur-
gia e números musicais 
para reconstruir episó-
dios marcantes da conso-
lidação da bossa nova. 

O almoço de negócios 
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Ludmilla traz nova turnê a Gyn

Roberto Carlos se junta  
à sertaneja em especial

Agência Estado

Ela faz sua própria “eras 
tour”. Ludmilla, que fez um dos 
melhores shows do The Town, 
anunciou sua nova turnê na 
segunda, 18. “Ludmilla In The 
House Tour” terá 19 shows com 
foco em estádios e já conta com 
as primeiras datas fechadas. A 
estreia acontece no Rio de Ja-
neiro, na Jeunesse Arena, no 
dia 25 de maio. O show passa 
por Goiânia no dia 23 de agosto 
e os ingressos podem ser ad-
quiridos no site oficial da artis-
ta.

“Hoje mostro para vocês 
tudo que guardo de mais pre-
cioso dentro do cofre da minha 
história! Celebrando as minhas 
diversas facetas que me conec-
tam à vocês, apresento Lud-
milla In The House, turnê que 
passeará pela minha trajetória 

ao longo da última década”, 
anuncia a cantora, em posta-
gem no Instagram.

A cantora viajou para acom-
panhar a turnê mundial de 
Beyoncé, “Renaissance Tour”, 
de onde tirou referências para 
a produção. “Fui a vários shows 
dela fora do país para me di-
vertir, e estudar também. Ela é 
como se fosse uma professora 
de faculdade pra música no 
mundo. Fui ver também como 
é o modo operacional da tur-
nê dela, como a equipe dela se 
movimenta, como a produção 
entra no palco e sai”, diz, em 
coletiva de imprensa.

Ludmilla afirma que tam-
bém buscou referências em si 
mesma - sua “Numanice Tour”, 
vale lembrar, teve público re-
corde no Brasil, chegando a es-
gotar 20 mil ingressos em pou-
cos minutos.

Ricardo Vinícius

Falta pouco para Roberto 
Carlos viver esse momento. O 
“rei” apresenta seu tradicional 
especial de Natal nesta sexta-
-feira, 22, após a exibição da 
novela “Terra e Paixão”. Atra-
vessando gerações com can-
ções populares, o artista canta 
desta vez na companhia de Fá-
bio Jr., num dueto que volta a se 
repetir pela primeira vez desde 
1994.  Luísa Sonza, Ana Castela, 
Mumuzinho, Jão e Paulo Vieira 
são outros artistas que acom-
panham Roberto.

Roberto apresentará sua 
nova canção, “Eu Ofereço Flo-
res”, que dá nome ao Especial. 
A música fala sobre o senti-
mento de gratidão do cantor 
aos seus fãs. “A musa inspira-

dora dessa canção são vocês. 
Fiz essa música, agradecendo 
tudo o que tenho recebido de 
vocês”, diz o artista, em mate-
rial de divulgação. O repertório 
do “rei” também conta com as 
clássicas “Detalhes” e “Além do 
Horizonte”, além de “Esse Cara 
Sou Eu”, dos anos 2010.

Aos 82 anos, imagina-se que 
o cantor sintetizará as princi-
pais fases da carreira, desde os 
motores da Jovem Guarda, de 
“O Calhambeque”, até o can-
to apaixonado dos “Detalhes”. 
É certo que no Especial da TV 
Globo o “Rei” declamará sua 
devoção à “Nossa Senhora” e 
expressará seu amor a “Jesus 
Cristo”, pois - afinal - é Natal.  
Além da TV, será possível assis-
tir a atração também pelo Glo-
boplay.

Alexandre de Moraes: combate a fake News nas eleições

Ana Castela faz dueto com Roberto Carlos

19 SHOWS

SEXTA, 22

Apresentação acontece no dia 23 de agosto e ingressos 
já podem ser adquiridos no site da artista

FÁBIO ROCHA/ GLOBO

CRUZAR AS PERNAS COM 
ELEGÂNCIA

Elegância e sensualidade

No comportamento femini-
no é algo quase intuitivo, e está 
associado à elegância e sensu-
alidade, mas saber cruzar as 
pernas é uma arte, e todas as 
mulheres deveriam saber usá-
la. Nada mais deselegante que 
uma mulher sentada com pos-
tura incorreta, e que ao cruzar 
as pernas deixa transparecer 
uma certa vulgaridade. 

Percebo que algumas mu-
lheres perderam a feminili-
dade, o gostar de ser chique 
e elegante. O andar ou sentar 
corretamente demonstra se-
gurança e até a personalidade 
de uma mulher. A postura do 
corpo é a base da elegância 
para andar ou sentar, e  man-
ter a coluna ereta, alongada, 
nunca caída, firme, mas com 
leveza é o segredo.

O  cruzar de pernas, além 
de ser elegante e criar sensua-
lidade à aparência da mulher, 

é um recurso válido para ali-
viar a compressão que o as-
sento da cadeira produz sobre 
a musculatura da coxa, dificul-
tando a circulação sanguínea. 

Como senta a realeza
As mulheres da família real 

não podem colocar uma perna 
sobre a outra. A posição corre-
ta é com os joelhos juntos, e 
inclinando os joelhos para um 
lado, como prefere Kate Mid-
dleton.

As mãos devem ficar apoia-
das sobre as coxas e não nos 
joelhos, sempre a direita sobre 
a esquerda, já que a mão direi-
ta é a mão social do cumpri-
mento. 

O cruzar de pernas deve 
ser feito com sutileza, sem dar 
tranco para encaixar o joelho, 
e para isso a força deve estar 
na coxa e não nos pés.

Sempre que cruzar as per-
nas, suas mãos devem estar 

pousadas sobre o colo, e se seu 
vestido ou saia forem curtos, 
posicione as mãos de maneira 
que cubra a divisão entre per-
nas e saia.

O comprimento da roupa 
pode impedir um cruzar de 
pernas elegante, saias muito 
curtas, como a microssaia, o 
melhor é sentar na ponta da 
cadeira e com a mão colo.

Pode-se cruzar as pernas 
de saltos altos ou baixos, o que 
conta é a postura e elegância. 
Em qualquer uma das situa-
ções, mantenha a ponta do pé 
voltada para baixo, como uma 
bailarina.

Cadeira e sofá baixos são 
mais adequados para cruzar 
as pernas. Uma forma elegan-
te e que eu particularmente 
acho lindo, é cruzar as pernas 
para os lados, ou deitar as per-
nas cruzando somente os pés 
na altura dos tornozelos.

Em um mundo corpora-
tivo híbrido, o almoço de 
negócios segue como fer-
ramenta essencial para se-
lar parcerias e humanizar 
negociações. Não é só co-
mer, é performar. Evite ga-
fes que sabotam. No texto 
que se segue, confira dicas 
práticas e atualizadas para 
2026, focadas em respeito, 
inclusão e eficiência.

Escolha do local. Opte 
por restaurantes silen-
ciosos, com privacidade, 
mesa afastada de cozinhas 
ou banheiros e acessíveis 
(rampas, opções veganas). 
Reserve com antecedência 
via app, confirmando pre-
ferências alimentares do 
convidado – alérgicos ou 
restrições culturais? Apps 
como Google Reviews aju-
dam a mapear.

Confirmação e pontu-
alidade. Envie lembrete 
24h antes por WhatsApp: 
"Confirma nosso almoço 
amanhã às 13h?". Anfi-
trião chega 15 minutos an-
tes, convidado no horário. 
Atraso? Ligue imediata-
mente ou envie uma men-
sagem.

Definição prévia da 
pauta. Compartilhe agen-
da leve: "Discutiremos 
metas e tendências de 
mercado". Deixe espaço 
para rapport pessoal.

Adote a técnica de lei-
tura corporal proativa.  
Monitore e responda à 
linguagem não verbal em 
tempo real para sincroni-
zar ritmos. Observe incli-
nações (interesse), bra-
ços cruzados (defesa) ou 

toques no rosto (dúvida). 
Responda proativamente: 
espelhe posturas abertas, 
use gestos espelhados. 
Exemplos práticos: Cliente 
inclina para frente? Acene 
e aprofunde: "Vejo que isso 
anima você, conte mais 
sobre sua visão. Braços 
cruzados? Mude: "Vamos 
explorar o outro lado?" Em 
grupo, note quem se afasta 
e inclua: "João, qual sua vi-
são sobre o assunto.

Crie zonas de foco 
multimodal. Divida o al-
moço em zonas sensoriais 
para maximizar retenção: 
visual, auditiva (perguntas 
abertas), tátil (troca de car-
tões) e olfativa/gustativa 
(elogie prato compartilha-
do). Transite suavemente: 

Use perguntas espelho 
para rapport instantâ-
neo. Reflita as palavras do 
cliente para validar senti-
mentos: "Você mencionou 
desafio com prazos – como 
isso impacta sua equipe?". 
Cria conexão imediata 
sem interrupção. Exem-
plo: Cliente: "Estamos 
sobrecarregados." Você: 
Sobrecarga é comum em 
crescimento – qual o maior 
gargalo no momento?

Comportamento à 
mesa. Coloque guardana-
po no colo ao sentar, ta-
lheres de fora para dentro, 
descanse horizontalmente 
entre garfadas. Evite lim-
par o rosto com guardana-
po. 

Mastigue de boca fecha-
da, sem falar com comida 
na boca.

Tópicos de conversa-

ção. 70% ouça, 30% fale. 
Comece com elogios pro-
fissionais: "Admiro o cres-
cimento da sua equipe". 
Evite política, religião ou 
reclamações. Foque em 
comum - como lida com 
IA no dia a dia? 

Etiqueta com garçons. 
Sorria, diga "por favor" e 
"obrigado". Nunca chame 
erguendo a mão, aceno 
discreto ou "garçom, por 
favor". Deixe 10% de gorje-
ta discreta.

Gerenciamento do 
tempo. Limite a 90 minu-
tos, "Temos 30 minutos 
para o principal". Finali-
ze com próximos passos: 
"Envio a proposta até sex-
ta".

Questões financeiras. 
Anfitrião paga sem alar-
de, mesmo se convidado 
oferecer. Convidado, evite 
pratos caros. Bebidas alco-
ólicas? Máximo uma taça, 
beba devagar e priorize 
sobriedade para dirigir.

Agradecimento. Aper-
to de mãos firme ou ace-
no. "Foi um prazer trocar 
ideias!".

Follow-up. Em 24h, en-
vie mensagem - "Obrigada 
pelo almoço inspirador. 
Anexo o material discuti-
do. Aguardamos o próxi-
mo passo". 

Etiqueta no almoço 
constrói confiança além de 
contratos. Praticar pontu-
alidade, escuta e gratidão 
transformam refeições em 
alianças duradouras. Pro-
fissionalismo à mesa é in-
vestimento rentável.

Praticar pontualidade, escuta e gratidão transformam refeições em alianças 
duradouras. Profissionalismo à mesa é investimento rentável para você

Opte por restaurantes silenciosos, com privacidade e mesa afastada: confiança e contatos
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	» - A alta dos combustíveis. O governo federal 
aumentou a fiscalização para evitar a prática 
de preços abusivos nos postos de gasolina. 

	» - Quem abastece o veículo com gasolina já 
sentiu no bolso: em média, o preço subiu R$ 
0,40 por litro desde o início da guerra no Irã. 

	»  - Quando algo que você goste acabar, 
lembre-se que as folhas do outono não caem 
porque querem e sim porque é chegada a 
hora. 

	» - Acabou a moleza na Copa Brasil. O Goiás vai 
enfrentar o Cruzeiro e o Atlético Goianiense, o 
Atlético do Paraná.  

	» - A Seleção Brasileira volta a campo amanhã, 
contra a França, às 17 horas, e na terça-feira, 
vai enfrentar a Croácia.   

	» - Privação do sono. Sete em cada dez 
adolescentes dormem mal. Celular à noite é o 
maior desafio, diz médico.  

	» - A maior distância não é medida em 
quilômetros, mas na indiferença que se 
instala entre as pessoas. 

	» Quando a gente acorda dando um bom dia...é 
porque um bom dia acordou dentro de você. 

	» MotoGP: Federação aponta causas para falhas 

Bella Campos vai 
estrear no cinema 
no dia 9 de abril 

com “Cinco Tipos de 
Medo”, que brilhou 

em Gramado

Geleia Geral

LUIZ AUGUSTO PAMPINHA

LUIZAUGUSTOPAMPINHA@GMAIL.COM

  LEITURA DINÂMICA

ACERVO PESSOAL/ INSTAGRAM

TV TUDO

Quando futebol deixa 
jogo para virar discurso

Mais do que a bola ro-
lando em campo, o assun-
to do futebol passou a girar 
de maneira bem exagera-
da em torno do que acon-
tece fora dele. 

Só que, à dimensão des-
proporcional dos erros de 
arbitragem, se juntaram 
as entrevistas pós-jogo, 
algumas as mais pitores-
cas, que na maioria das 
ocasiões, em vez de poder 
esclarecer, só acabam con-
fundindo ainda mais as 
coisas.

O episódio envolvendo 
o técnico Roger Machado, 
ao tentar explicar a der-
rota do São Paulo para o 
Palmeiras, foi só mais um 

desses casos. Um futebolês 
levado às suas mais sérias 
e complexas consequên-
cias.

Tudo como parte de 
uma linguagem inflada, 
cheia de conceitos rebus-
cados e, na maioria das 
vezes, desnecessários, que 
se instalou no ambiente do 
futebol. E muito por cul-
pa de alguns treinadores, 
como de determinados se-
tores da imprensa. 

No lugar dos antigos es-
canteios da vida, se insta-
lou um palavreado que va-
loriza o enigma em vez da 
clareza, o efeito em vez da 
explicação.

Que fase!
Aliás, em se tratando de 

alguns dos treinadores – 
alguns mesmo, não todos, 
felizmente - que trabalham 
no futebol brasileiro, hoje 
eles se dividem em duas 
categorias: os que falam 
coisas que nem eles enten-
dem e os mal-educados, 
verdadeiros cafajestes que 
ficam à beira do campo.

Indy no Brasil 
A Band trabalha para 

trazer de volta uma prova 
da Indy ao Brasil em 2027, 
depois de 11 anos. Por en-
quanto, corrida fora dos Es-
tados Unidos, só aconteceu 
no nosso país e no Canadá.

Goiânia?Existem duas 
cidades já se oferecendo 
para sediar a Indy. Uma 
não é revelada, mas Goiâ-
nia, que sediou uma etapa 
da MotoGP no último final 
de semana, surge como 
forte candidata. 

Parada
Isabelle Nassar, após 

trabalhos como “Traves-
sia”, “Bom Dia, Verônica”, 
“Dona Beja” e “Coração 
Acelerado”, se prepara, ago-
ra, para estrear na Record. 
É mais um nome certo no 
elenco da série “Ben-Hur”, 
no papel de Herodias.  

Locações 
A propósito de “Ben-

-Hur”, o diretor Vicente 
Guerra já se encontra em 
Viamão, no Rio Grande 
do Sul, para uma sequên-
cia de gravações.   Vinicius 
Redd, Bia Arantes, Gabriel 
Chadan, Mario Bregieira, 
Rômulo Weber, Ana Cecília 
Banal e Bruno Suzano par-
ticipam das cenas.

Após os desencontros na 

Seriella e a estranha saída 
da série “Amor em Ruínas”, 
o diretor Alexandre Avan-
cini retoma seus trabalhos.  
Dias 11 e 12, no Rio, ele vai 
comandar um Workshop 
para atores profissionais.

Baixinho
A Romário TV fará, nes-

ta quarta, 19h30, as suas 
primeiras transmissões es-
portivas, com dois jogos: 
Itabaiana e CRB, pela Copa 
Nordeste, e Porto Vitória e 
Gama, da Copa Verde.A in-
termediação desses direi-
tos foi da MKT e Lix Comu-
nicação. 

Globoplay
“O Acerto de Contas das 

Gêmeas Trocadas” é mais 
um microdrama a caminho 
do Globoplay. O detalhe é 
que as irmãs gêmeas Maya 
e Maíra Aniceto, atrizes e 
cantoras, foram muito bem 
nos testes e farão as prota-
gonistas.  

Lembremos
Maya Aniceto, vale lem-

brar, foi par romântico de 
Gustavo Mioto em “Cinde-
rela e O Segredo do Pobre 
Milionário”. Giulia Gam, 
Guilherme Leme, Vitória 
Bohn, Reeh Augusto, Pathy 
Dejesus, Pietra Quintela e 
Carla Fioroni também es-
tarão em “Acerto de contas”. 

C´est fini
No dia 8 de maio, no Ple-

nário da ALBA, Assembleia 
Legislativa da Bahia, As-
trid Fontenelle vai receber 
o título de Cidadã Baiana. 
Nada mais justo e mereci-
do. Então é isso. Mas ama-
nhã tem mais. Tchau!
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Escorpião

Peixes

Use a comunicação para resolver 
pendências familiares com 
gentileza, beleza? 

Bom dia para negociações e para 
colocar projetos em prática com 
confiança, ok?

Fique atento ao descanso e evite 
o estresse provocado pelo excesso 
de tarefas.

Cuide da alimentação e de 
momentos de lazer para manter 
equilíbrio emocional.

Use a capacidade de liderança 
para motivar colegas, mantendo 
sempre a calma. 

É um dia ideal para começar um 
projeto pessoal e independente. 
Você crescerá. 

Ótimo momento para parcerias 
e mudanças profissionais com 
resultados rápidos. 

É hora de curar feridas passadas 
e fortalecer laços com paciência, 
meu escorpiano.

É pra aparar arestas, demonstrar 
carinho e lidar com diferenças de 
forma madura.

Momento de alinhar interesses e 
agir com a praticidade típica de 
seu signo, tá bom? 

Dia favorável para iniciar rotinas 
mais saudáveis, como check-ups e 
alimentação. 

Ótimo para aprofundar laços e 
fortalecer o diálogo no amor, com 
mais empatia.

DISNEY

Miley Cyrus  
nega temporada

Miley Cyrus celebrou na 
noite desta segunda (23), 
em Los Angeles, os 20 anos 
de "Hannah Montana" 
com um tapete vermelho 
e a pré-estreia de um es-
pecial comemorativo da 
personagem da Disney. 
A produção chega às pla-
taformas Disney+ e Hulu 
nesta terça (24).

Durante o evento, Cyrus 
afirmou que, embora este-
ja feliz em revisitar a per-
sonagem que a projetou 
mundialmente, não con-
sidera um retorno da série. 
"Eu já estou cansada. Isso 
aqui já foi muita coisa", 
disse, ao ser questionada 
sobre a possibilidade de 
um reboot.

A cantora também re-
velou que a ideia do es-
pecial surgiu de forma 
pouco convencional. Em 
entrevista à revista Varie-
ty, contou ter seguido um 
conselho de Dolly Parton, 
que disse que para promo-
ver um projeto ela deveria 
começar com alegações 
antes mesmo de ele existir. 
(Folhapress)

LUTO

Morre humorista 
Roberto Marquis   

O humorista Roberto 
Marquis, famoso por in-
terpretar Teobaldo em pu-
blicidades e o Guarda Juju 
em “A Praça é Nossa”, mor-
reu aos 83 anos. A causa da 
morte não foi divulgada.

O SBT divulgou uma 
nota de pesar. "Solícito, 
gentil e sempre pronto a 
fazer rir, Marquis deixa 
saudade em seus compa-
nheiros e na plateia, com 
a certeza de ter feito mui-
ta gente mais feliz neste 
mundo", diz o texto da 
emissora.

Roberto Marquis ficou 
conhecido por interpretar 
Teobaldo em comerciais 
de Guaraná Antártica nos 
anos 70. O personagem 
tinha o bordão "cuidado 
com o boko-moko", que 
ele explicou em 2014 no 
Programa Urbanidades, da 
Univesidade Católica de 
Santos.  (Folhapress) 

STONES/ INSTAGRAMDIVULGAÇÃO

Aline Drumond

O cinema brasileiro vive 
um momento de projeção 
internacional. Nos últimos 
anos, produções nacionais 
voltaram a ganhar espa-
ço entre as principais do 
mundo e retornaram ao 
radar do Oscar. Esse movi-
mento reforça a força das 
histórias brasileiras no ex-
terior e alimenta a expec-
tativa por uma possível in-
dicação na edição de 2027.

Mesmo impulsionado 
pelos resultados de “Ain-
da Estou Aqui” (2024) e 
“O Agente Secreto” (2025), 
o caminho até uma indi-
cação envolve uma com-
binação de fatores que 
vão além da qualidade 
das obras. A safra de pro-
duções brasileiras segue 

em crescimento, mas es-
pecialistas apontam que 
investimento continuam 
sendo determinantes para 
transformar potencial em 
indicação. A seguir, veja os 
filmes brasileiros que po-
dem chegar lá: 

Feito Pipa, de Allan De-
berton. Gugu, um menino 
de 11 anos que sonha em 
ser jogador de futebol, vive 
uma relação de liberdade 
e afeto com sua avó, Dil-
ma. Diante da fragilidade 
da saúde dela, ele tenta 
esconder a situação para 
evitar a separação e o re-
encontro forçado com um 
pai que não o aceita. Es-
trelado por Lázaro Ramos, 
Yuri Gomes e Teca Pereira.

Geni e o Zepelim, de 
Anna Muylaert. Inspirado 
na obra de Chico Buarque, 

o filme acompanha uma 
prostituta hostilizada pela 
cidade onde vive. Sua sor-
te muda quando um mi-
litar (Seu Jorge) ameaça 
destruir a região, a menos 
que Geni aceite se deitar 
com ele, colocando o des-
tino de seus algozes em 
suas mãos.

Corrida dos Bichos, 
de Fernando Meirelles. 
Ambientado em um Rio 
de Janeiro distópico e tec-
nológico, o filme apresen-
ta um universo em que o 
Jogo do Bicho evoluiu para 
uma corrida de parkour de 
alta performance. A trama 
acompanha um jovem que 
entra na competição para 
salvar a vida de sua irmã, 
enfrentando as castas que 
dominam a cidade. Estre-
lado por Rodrigo Santoro, 

Isis Valverde, Bruno Ga-
gliasso e Matheus Abreu.

100 dias, de Carlos Sal-
danha. Baseado na histó-
ria real de Amyr Klink, o 
longa narra a travessia so-
litária do navegador pelo 
Oceano Atlântico Sul, em 
um barco a remo, partin-
do da África em direção ao 
Brasil. O filme é estrelado 
por Filipe Bragança.

Escola Sem Muros, de 
Cao Hamburger. A cine-
biografia do político pau-
lista Braz Nogueira (1928–
2018) mostra como ele, 
com apoio de líderes co-
munitários, transformou 
uma escola marcada pela 
violência urbana em um 
espaço de convivência e 
lazer. A produção é prota-
gonizada por Júlio Andra-
de. (Estágio DM)

Cinema brasileiro aposta em cinco 
produções para chegar ao Oscar
Filmes nacionais ampliam presença no exterior e alimentam expectativa por indicação ao principal prêmio 
da sétima arte em 2027. A despeito bom momento, setor diz que investimento é determinante

SERÁ?

A diretora Anna Muylaert vai adaptar para a linguagem audiovisual o clássico ‘Geni e o Zepelim’, de Chico Buarque

MIGDAL FILMES/DIVULGAÇÃO

SBT
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continua

Demonstrações Financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 20.000 93.460 101.130 160.508
Ajustes sobre o lucro líquido do exercício
Depreciação e amortização 15 23.927 18.905 27.711 24.269
Amortização de direito de uso 21 6.035 5.755 11.723 6.387
Resultado da baixa de ativo imobilizado 15 6.568 227 6.809 265
Provisão para perdas esperadas 9 11.977 664 12.555 665
Ajuste a valor presente do contas a receber 9 12.288 4.751 13.130 5.291
Ajuste a valor presente de fornecedores 18 5.197 465 6.476 455
Juros sobre empréstimos e arrendamento 19|21 190.301 117.211 148.462 69.199
Transação de pagamento baseado em ações, liquidável em ações 4.339 2.853 4.339 2.853
Resultado com derivativos não realizados 25 (6.857) 25.965 (6.857) 25.965
Valor justo dos contrato futuros e estoques (estoques) 5.071 1.934 5.071 1.934
Provisão de devoluções de estoque 10 (8.703) (452) (8.894) (452)
Participação em investidas pelo método de equivalência 16 5.207 2.012 3.427 (5)
Provisão para processos judiciais 24 1.647 - 1.647 -
Imposto de renda e contribuição social - diferido 22 (36.471) 303 (36.471) 303
Imposto de renda e contribuição social - corrente 11.344 14.817 18.477 14.817
Outros - - - (20)

(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber 9 (336.710) (144.415) (319.586) (97.792)
Estoques 10 23.854 (80.629) 26.262 (90.629)
Adiantamentos a fornecedores 11 14.967 (15.662) 11.595 (26.353)
Impostos a recuperar 12 (46.130) (112.533) (55.676) (113.208)
Outros créditos 14 4.350 29.757 (7.948) (3.277)

Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 18 13.773 (28.877) (7.300) 688
Obrigações sociais e trabalhistas 4.183 (722) 5.058 (1.267)
Impostos e contribuições a recolher 11 (14.452) - (16.872) -
Obrigações tributárias 22 6.839 9.930 (1.888) 12.401
Adiantamento de clientes 20 81.167 54.099 92.287 25.950

Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 3.711 (182) 34.667 18.947
Imposto de renda e contribuição social pagos - (3.604) - (3.604)
Juros pagos (163.045) (119.894) (123.178) (75.477)

Fluxo de caixa aplicado nas atividades operacionais (159.334) (123.680) (88.511) (60.134)
Fluxos de caixa de corrente das atividades de investimentos
Aplicação de títulos e valores mobiliários 8.b (1.977.686) (770.599) (1.977.686) (770.149)
Resgate de títulos e valores mobiliários 8.b 1.686.373 782.573 1.687.146 689.735
Recebimentos pela venda de participação em investidas 8.b 20.204 40.940 20.204 40.940
Aportes de terceiros recebidos por controlada - - - 107.738
Pagamentos pela aquisição de controlada e aportes 16 (20.198) - (374) -
Dividendos recebidos 16 1.825 3.860 - -
Adições do imobilizado 15 (71.242) (173.954) (74.696) (176.625)
Adições do intangível 17 (8.815) (136) (8.874) (136)

(369.539) (117.316) (354.280) (108.497)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos - - (77.061) (57.902)
Pagamento do passivo de arrendamento 21 (8.864) (8.241) (10.823) (5.583)
Juros sobre capital próprio pago (57.722) (104.596) (17.732) (104.596)
Mútuos entre partes relacionadas - 8.000 (39.990) -
Recursos provenientes da liquidação de derivativos (811) (21.770) (811) (21.770)
Recursos provenientes de emissão de ações ordinárias - 300.000 - 300.000
Custo de transação relacionada a emissão de ações - (10.306) - (10.306)
Recompra de ações próprias - (11.842) - (11.842)
Empréstimos e financiamentos pagos 19 (154.593) (1.024.482) (154.928) (1.024.765)
Empréstimos e financiamentos tomados 19 1.025.241 873.092 1.035.241 873.092

Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento 803.251 (145) 733.896 (63.672)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 274.378 (241.141) 291.105 (232.303)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8.a 226.622 462.522 238.527 465.589
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.a 498.246 226.622 526.878 238.527
Efeito da variação cambial sobre o caixa e equivalente de caixa (2.754) 5.241 (2.754) 5.241

271.624 (235.900) 288.351 (227.062)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados
Exercício em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais
 

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 27 2.363.837 1.757.749 2.622.416 1.841.052
Custos dos produtos vendidos 28 (2.151.877) (1.536.688) (2.352.554) (1.599.305)

Lucro bruto 211.960 221.061 269.862 241.747
Despesas de vendas 28 (77.232) (52.060) (82.405) (61.317)
Despesas administrativas e gerais 28 (53.382) (42.044) (75.602) (45.637)
Provisão para perdas esperadas 28 (11.975) (665) (13.080) (665)
Outras receitas operacionais 6.152 1.282 (6.494) 10.991

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquida de impostos 75.523 127.574 92.281 145.119
Receitas financeiras 29 217.668 174.324 225.821 182.674
Despesas financeiras 29 (293.111) (192.516) (243.718) (152.322)

Financeiras líquidas (75.443) (18.192) (17.897) 30.352
Participação nos lucros de empresas investidas por equivalência patrimonial (5.207) (957) (1.266) 2

Resultado antes dos impostos (5.127) 108.425 73.118 175.473
Imposto de renda e contribuicao social diferido 36.471 (148) 46.489 (148)
Imposto de renda e contribuicao social correntes (11.344) (14.817) (18.477) (14.817)

Resultado do exercício 20.000 93.460 101.130 160.508
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 20.000 93.460
Acionistas não controladores 81.130 67.048
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em R$) 0,14 0,72
Resultado por ação - diluído (em R$) 0,14 0,72
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Ativo
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.a 498.246 226.622 526.878 238.527
Títulos e valores mobiliários 8.b 227.676 96.510 468.900 338.507
Contas a receber 9 791.362 577.869 772.805 577.856
Estoques 10 202.336 217.085 210.086 227.243
Instrumentos financeiros derivativos-Ativo 25 19.074 13.602 19.074 13.602
Adiantamentos a fornecedores 11 51.880 112.028 53.004 114.165
Impostos a recuperar 12.a 68.109 173.719 78.431 174.552
Impostos de Renda e contribuição social 12.b 91.788 62.062 91.970 62.187
Outros créditos 14 369 3.471 465 1.265

Total do ativo circulante 1.950.840 1.482.968 2.221.613 1.747.904
Não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos e valores mobiliários 8.b 171.106 8.205 171.106 8.205
Adiantamentos a fornecedores 11 37.970 4.724 37.970 339
Outros créditos 14 1.000 1.623 1.164 1.810
Impostos a recuperar 12.a 123.713 1.699 123.713 1.699
Ativo fiscal diferido 21 126.138 90.292 137.767 91.902

459.927 106.543 471.720 103.955
Imobilizado 15 738.127 696.037 842.601 802.234
Investimentos 16 50.183 56.433 805 1.781
Bens de direito de uso 21 22.900 27.202 60.680 8.517
Intangivel 17 9.187 503 10.894 2.211

820.397 780.175 914.980 814.743
Total do ativo não circulante 1.2 80.324 886.718 1.386.700 918.698

    
Total do ativo 3.231.164 2.369.686 3.608.313 2.666.602

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo
Circulante
Fornecedores 18 138.001 130.572 137.699 149.987
Financiamentos e empréstimos 19 53.129 142.464 61.572 140.956
Adiantamento de clientes 20 39.658 57.837 52.968 60.027
Instrumentos financeiros derivativos-Passivo 26 - 2.196 - 2.196
Passivo de arrendamento 21 6.092 7.776 15.201 5.811
Obrigações sociais e trabalhistas 11.550 7.367 13.689 8.631
Dividendos a pagar 23 - - 7.896 12.734
Juros sobre capital próprio a pagar - 17.732 - 17.732
Obrigações com investidas 16 2.000 - 2.000 -
Impostos e contribuições a recolher 22 - - 777 -
Obrigações tributárias 22 20.091 16.360 19.395 20.455
Outros passivos 16.836 11.363 16.836 11.554

Total do passivo circulante 287.357 393.667 328.033 430.083
Não circulante
Financiamentos e empréstimos 19 1.591.636 607.963 1.256.636 273.051
Passivo de arrendamento 21 19.380 21.261 54.267 9.198
Provisão para processos judiciais 19 1.647 - 1.647 -

Total do passivo não circulante 1.612.663 629.224 1.312.550 282.249
Patrimônio líquido 23
Capital social 784.699 719.420 784.699 719.420
Reserva legal 27.548 36.373 27.548 36.373
Reservas de incentivos fiscais 522.096 522.096 522.096 522.096
Reservas de capital 8.643 4.304 8.643 4.304
Ações em tesouraria (11.842) (11.842) (11.842) (11.842)
Reserva de lucros - 76.444 - 76.444
Patrimônio líquido atribuível a controladores 1.331.144 1.346.795 1.331.144 1.346.795

Participação de não controladores - - 636.586 607.475
Total do patrimônio líquido 1.331.144 1.346.795 1.967.730 1.954.270
Total do passivo 1.900.020 1.022.891 1.640.583 712.332
Total do passivo e patrímônio líquido 3.231.164 2.369.686 3.608.313 2.666.602

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercício em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 20.000 93.460 101.130 160.508
Outros resultados abrangentes - - - -

Resultado abrangente do exercício 20.000 93.460 101.130 160.508
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 20.000 93.460
Acionistas não controladores 81.130 67.048
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

Reserva de lucros

Capital social
Reserva  

legal
Reserva de  

incentivos fiscais
Reserva  

de capital
Reserva  

de lucros
Ações em  
tesouraria

Lucros/ prejuízos  
acumulados

Patrimônio atribuível  
ao controlador

Participação de 
 não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 429.726 31.700 522.096 1.451 27.656 - - 1.012.629 459.878 1.472.507
Aumento de capital 300.000 - - - - - - 300.000 107.738 407.738
Gasto com emissão de ações (10.306) - - - - - - (10.306) - (10.306)
Transações com pagamento baseado em ações - - - 2.853 - - - 2.853 - 2.853
Ações próprias adquiridas - - - - - (11.842) - (11.842) - (11.842)
Adição de minoritário por venda de cotas - - - - - - - - 38.657 38.657
Lucro líquido do exercício - - - - - - 93.460 93.460 67.048 160.508

Destinações:
Constituição de reserva legal - 4.673 - - - - (4.673) - - -
Juros sobre captal próprio - - - - - - (39.999) (39.999) - (39.999)
Constituição de reserva de lucro - - - - 48.788 - (48.788) - (65.846) (65.846)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 719.420 36.373 522.096 4.304 76.444 (11.842) - 1.346.795 607.475 1.954.270
Aumento de capital 65.279 (9.825) - - (55.454) - - - - -
Transações com pagamento baseado em ações - - - 4.339 - - - 4.339 - 4.339
Juros sobre capital próprio - - - - (39.990) - - (39.990) - (39.990)
Adição de minoritário por venda de cotas - - - - - - - - 20.204 20.204
Dividendos distribuidos para não controlador - - - - - - - - (72.223) (72.223)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 20.000 20.000 81.130 101.130

Destinações:
Constituição de reserva legal - 1.000 - - - - (1.000) - - -
Constituição de reserva de lucros - - - - 19.000 - (19.000) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2025 784.699 27.548 522.096 8.643 - (11.842) - 1.331.144 636.586 1.967.730
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos valores adicionados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas 2.422.548 1.759.031 2.842.068 1.852.043
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 2.402.359 1.748.670 2.832.502 1.831.973
Outras receitas 11.363 10.361 (1.283) 20.070
Produzir - Subvenção ICMS 5.211 9.079 5.211 9.079
Receitas diversas 6.152 1.282 (6.494) 10.991

Receitas relativas a construção de ativos próprios 20.801 - 23.929 -
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (11.975) - (13.080) -

Insumos adquiridos de terceiros (2.159.926) (1.464.110) (2.530.121) (1.426.356)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (2.129.326) (1.131.833) (2.464.955) (1.274.108)
Materiais, Energia, Servs de terceiros e outros (30.600) (332.277) (65.166) (152.248)

Valor adicionado bruto 262.622 294.921 311.947 425.687
Depreciação e amortização (31.174) (25.715)  (39.434) (30.656)

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 231.448 269.206 272.513 395.031
Valor adicionado recebido em transferência 212.461 173.367 224.555 182.676
Receitas financeiras liquidas 217.668 174.324 225.821 182.674
Resultado de equivalência patrimonial (5.207) (957) (1.266) 2

Valor adicionado total a distribuir 443.909 442.573 497.068 577.707
Distribuição do valor adicionado 443.909 442.573 497.068 577.707
Pessoal 114.645 84.315 128.836 94.337
Remuneração direta 75.285 59.196 83.402 66.948
Benefícios 34.365 21.867 39.775 23.616
F.G.T.S. 4.995 3.252 5.659 3.773

Impostos e contribuições 16.153 65.183 23.384 76.391
Federais (23.358) 21.027 (20.694) 28.246
Estaduais 39.511 43.668 43.796 47.449
Municipais - 488 282 696

Remuneração de capitais de  terceiros 293.111 199.615 243.718 246.471
Juros 170.290 84.437 131.737 40.270
Alugueis 3.566 9.268 1.884 3.672
Outras 114.868 105.910 105.405 202.529

4.387 - 4.692 -
Remuneração de capitais próprios 20.000 93.460 101.130 160.508
Dividendos e juros sobre capital próprio - - -
Lucros retidos do exercício 20.000 93.460 20.000 93.460
Participação de não controladores nos lucros retidos -  81.130 67.048

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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continua

1 Contexto operacional
A Boa Safra Sementes S.A. (“Companhia” ou “Boa Safra”) tem sua sede localizada na Avenida Circular, 
número 209 Setor Industrial no município de Formosa, Estado de Goiás. A Boa Safra é uma Companhia 
aberta registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) sobre o número 25.704 em 19 de abril de 2021. 
A Companhia é registrada no Novo Mercado da B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), o que caracteriza o 
mais alto nível de governança corporativa no mercado de capitais brasileiro e suas ações são negociadas 
sob a denominação “SOJA3”.
A Companhia foi fundada em 07 de abril de 2009 e suas operações iniciaram 31 de outubro de 2013. 
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia é composta por seis Unidades de Beneficiamento de Sementes 
(UBS); cinco Centros de Distribuição (CDs); e treze filiais. Além destes, a Companhia possui duas unidades 
de tolling de milho, em Uberlândia (MG). 
1.1 Relação de entidades controladas 
Abaixo a lista de controladas da Companhia Boa Safra Sementes S.A..

Participação acionária (%)
Razão Social País 31/12/2025 31/12/2024
Bestway Seeds do Brasil Beneficiamento de Sementes e Serviços 
S.A. (a) Brasil 66,67% 66,67%

Suno Agro Fiagro Imobiliário (b) Brasil 0,19% 3,67%
DaSoja Sementes S.A. (c) Brasil 45% 45%
Qualiseeds Sementes Ltda.(d) Brasil 100% -
Agroimpulse Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado 
(e) Brasil 100% -

a) Bestway Seeds do Brasil Beneficiamento de Sementes e Serviços S.A. (“Bestway Seeds do Brasil”) 
Em 15 de setembro de 2022 a Companhia obteve o controle da Bestway Seeds do Brasil, empresa situada 
em Uberlândia-MG e que se dedica substancialmente a prestação de serviços e tratamento de sementes de 
milho. Foram adquiridos 2/3 das ações do capital votante da investida, logo a Companhia determinou que 
controla a Bestway Seeds do Brasil por possuir poder de fato, em razão de deter a maior parte das ações e 
por ser a responsável pela tomada de decisões chave da investida, sendo os demais acionistas com menos 
da metade do seu poder de voto. 
b) Suno Agro Fiagro Imobiliário 
A Companhia estruturou, em 27 de abril de 2022, o Fundo Suno Agro Fiagro Imobiliário - SNAG11 (“Fundo”). 
O Fundo é constituído sob a forma de condomínio de natureza especial, destinado à aplicação coletiva de 
recursos em ativos do agronegócio, sendo classificado como fundo híbrido com alocação em recebíveis e 
imóveis do setor. Para sua constituição, a Companhia realizou um aporte inicial de R$ 25.000, seguido de 
um novo aporte de R$ 125.000, totalizando R$ 150.000 em capital integralizado.
As cotas do Fundo são negociadas na B3 sob o ticker SNAG11, e a Companhia detinha 0,19% das cotas 
em 31 de dezembro de 2025 (3,67% em 31 de dezembro de 2024). Apesar da participação reduzida, com 
base nos termos contratuais que regem a operação e na composição dos ativos do Fundo, cuja performance 
está substancialmente vinculada às operações da Boa Safra Sementes S.A., a Administração concluiu que 
a Companhia influência significativamente os retornos do Fundo.
Em razão dessa influência e considerando os critérios estabelecidos pelo CPC 36/IFRS 10 - Demonstrações 
Financeiras Consolidadas, a Companhia avaliou que detém poder sobre as atividades relevantes do Fundo, 
identificando direitos substantivos previstos em instrumentos contratuais firmados entre as partes. Assim, 
a Administração concluiu que o Fundo SNAG11 deve ser consolidado integralmente nas demonstrações 
financeiras da Companhia.
A Administração está formalizando e atualizando continuamente os elementos que suportam essa 
conclusão, incluindo:
•  análise dos acordos vigentes;
•  avaliação dos fluxos de decisão e direitos de direcionamento das atividades relevantes;
•   revisão das operações de troca e cessão de recebíveis que vinculam economicamente o Fundo à 

Companhia;
•  identificação das evidências que demonstram o controle, conforme exigido pelos pilares de “poder”, 

“exposição a retornos variáveis” e “capacidade de afetar os retornos”.
c) DaSoja Sementes S.A. 
Em 30 de novembro de 2023 a DaSoja Sementes S.A. - “DaSoja”, empresa situada em Palmas - TO, que se 
dedica substancialmente a comercialização de sementes de soja, milho, sorgo, feijão, forrageiras e mix de 
cobertura de solo, emitiu debêntures conversíveis em ações no valor de R$ 450 (quatrocentos e cinquenta 
mil reais) que foram adquiridas pela Boa Safra Sementes S.A com a opção de serem convertidas a qualquer 
momento em ações da DaSoja. 
Em 16 de julho de 2024, foi realizada a conversão das debêntures para instrumento patrimonial, momento 
em que a Companhia obteve o controle da investida. A subscrição de capital pela Boa Safra Sementes S.A. 
integralizada mediante conversão das debêntures pela Companhia detidas em ações o que se equivale a 
45% das ações que compõem o patrimônio líquido da investida. A Companhia determinou que controla a 
DaSoja Sementes S.A. por ser a responsável pela tomada de decisões-chave da investida e estar envolvida 
nos processos diários da entidade. Este controle foi formalizado em documento assinado por ambas as 
partes.
d) Qualiseeds Sementes Ltda. 
Em 27 de fevereiro de 2025 a Qualiseeds Sementes Ltda - “Qualiseeds”, empresa situada em Faxinal- 
Paraná, que se dedica substancialmente a comercialização de sementes de soja teve sua abertura mediante 
a capital integralizado no valor de R$ 500 sendo 100% Boa Safra Sementes S.A. 
e) Agroimpulse Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado. 
A Companhia constituiu, em 16 de outubro de 2025, o Agroimpulse Fundo de Investimento Multimercado 
Crédito Privado (“Agroimpulse”), com o objetivo de obter retornos financeiros por meio da aplicação de 
recursos em diversas classes de ativos, incluindo títulos de renda fixa, valores mobiliários, instrumentos 
cambiais, derivativos e cotas de outros fundos de investimento, negociados nos mercados interno e externo. 
O fundo não possui compromisso de concentração em determinada classe específica de ativos, conforme 
previsto em seu regulamento.
Para a constituição do Agroimpulse, a Companhia realizou aporte inicial no montante de R$ 94.705, 
passando a deter 100% das cotas emitidas. Durante o exercício de 2025, foram efetuados dois resgates no 
valor de R$ 40.140 e R$ 35.240, respectivamente, sem alteração na quantidade de cotas detidas, resultando 
em saldo líquido de R$ 19.325 ao final do exercício.
Considerando que a Companhia detém integralmente o capital do Fundo e exerce, de forma exclusiva, os 
direitos de decisão sobre a alocação dos recursos e demais atividades relevantes, a Administração concluiu 
que o Agroimpulse atende aos requisitos de controle previstos no CPC 36/IFRS 10 - Demonstrações 
Financeiras Consolidadas. Dessa forma, o Fundo é consolidado integralmente nas demonstrações 
financeiras da Companhia.
A Administração monitora continuamente os ativos integrantes da carteira do Fundo, avaliando riscos de 
crédito, mercado e liquidez, bem como a aderência das políticas de investimento às diretrizes aprovadas. 
As operações do Fundo estão sujeitas às práticas de precificação e classificação estabelecidas pelos 
pronunciamentos contábeis aplicáveis, especialmente aqueles relacionados a instrumentos financeiros e 
mensuração ao valor justo.
1.2 Sazonalidade
O setor do agronegócio apresenta sazonalidade, especialmente em razão dos ciclos da lavoura que 
dependem de condições climáticas específicas. Assim, considerando que as atividades dos produtores 
integrados da Companhia e, consequentemente, estão diretamente relacionadas aos ciclos das lavouras 
e têm natureza sazonal, as receitas da Companhia também apresentam sazonalidade. Os resultados 
operacionais sofrem variações significativas entre o período de plantio e colheita de cada safra, o que cria 
flutuações nos estoques, normalmente com picos no primeiro trimestre para cobrir as vendas na entressafra. 
A sazonalidade das lavouras também implica a sazonalidade do lucro bruto apurado em bases diferentes do 
exercício social, o que pode causar um efeito adverso significativo nos resultados operacionais apurados em 
bases diferentes do exercício social.
1.3 Entidades coligadas 
Em 5 de novembro de 2024, a Companhia constituiu a SBS Green Seed Produção e Comércio de Sementes 
Ltda. (“SBS”), sediada em Primavera do Leste - MT, com capital social inicial de R$ 200, integralmente 
detido pela Boa Safra Sementes S.A. Com o objetivo de atuação conjunta no mercado de forrageiras e 
agricultura regenerativa, em janeiro de 2025, ocorreu a conversão da sociedade limitada para sociedade 
anônima, seguida da entrada de um novo acionista, que passou a deter 70% do capital social, no valor 
de R$ 140. A Boa Safra manteve 30% de participação, equivalente a R$ 60, com possibilidade contratual 
de aumentar sua participação para até 60%, por meio de debêntures conversíveis e mútuos permutáveis 
no montante total de R$ 45.000, nos quais a Companhia figura como credora. As operações envolvendo 
debêntures conversíveis e potenciais aumentos de participação são acompanhadas pela Administração, 
considerando gatilhos contratuais, condições de conversão e eventuais efeitos sobre o reconhecimento 
contábil, incluindo possíveis impactos patrimoniais ou de resultado futuro. De acordo com a avaliação 
efetuada pela Administração, a SBS é tratada como coligada, sendo o investimento contabilizado pelo 
método da equivalência patrimonial, dada a influência significativa exercida sobre suas operações.
1.4 Reforma Tributária
A Emenda Constitucional nº 132/2023, regulamentada pela Lei Complementar nº 214/2025 e pela Lei 
Complementar nº 227/2026, instituiu novo modelo de tributação sobre o consumo no Brasil, baseado em 
um Imposto sobre Valor Agregado (IVA) dual, composto pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), 
de competência federal, e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência compartilhada entre 
Estados e Municípios, em substituição ao PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi ainda instituído o Imposto Seletivo 
(IS), de competência federal, incidente sobre bens e serviços considerados prejudiciais à saúde ou ao meio 
ambiente.
A implementação ocorrerá de forma gradual no período de 2026 a 2032, durante o qual haverá convivência 
entre o sistema atual e o novo regime. A LC nº 227/2026 disciplinou a administração do IBS, instituindo o 
Comitê Gestor responsável por sua arrecadação, fiscalização, compensação e distribuição das receitas, 
bem como estabeleceu diretrizes para aproveitamento de créditos do sistema atual.
A Administração da Companhia acompanha os desdobramentos regulatórios e avalia os potenciais impactos 
tributários, operacionais e financeiros decorrentes da nova sistemática. Considerando que o período de 
transição terá início em 2026 e que ainda faltam regulamentações complementares, não foram identificados, 
até a data-base destas demonstrações financeiras, efeitos materiais decorrentes da Reforma Tributária.”
2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e Práticas contábeis adotadas no Brasil)
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e também com as Normas Contábeis Internacionais (IFRS 
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 24 de março 
de 2026. 
Todas as informações relevantes, próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

3 Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas e julgamentos contábeis
Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente.
a. Incertezas sobre premissas e estimativas 
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano 
fiscal, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
•  Nota Explicativa nº 9 - provisão para perdas esperadas de crédito do contas a receber. 
•  Nota Explicativa nº 10 - provisão para devolução de mercadorias e determinação do valor justo dos 

estoques de commodities. 
•  Nota Explicativa nº 24 - provisão para contingências.
•  Nota Explicativa nº 25 - instrumentos financeiros: determinação do valor justo dos contratos futuros de 

compra e venda de commodities. 
•  Nota Explicativa nº 26 - Exposições fiscais na apuração do imposto de renda e contribuição social 

correntes e diferidos. 
(i) Mensuração do valor justo 
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para os 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. 
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui 
uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas 
de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. 
A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a 
informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar 
os valores justos, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão 
de que tais avaliações atendem aos requisitos das normas CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do 
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis, em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, da seguinte forma:
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício 
das informações trimestrais condensadas em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa n° 25 - 
Instrumentos financeiros. 
b. Julgamentos 
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas Informações trimestrais condensadas estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: 
•  Nota Explicativa 16 - consolidação e equivalência patrimonial em investidas: determinação se a 

Companhia detém ou não o controle sobre uma investida.
•  Nota Explicativa 21 - prazo do arrendamento: se a Companhia tem razoavelmente certeza de exercer 

opções de prorrogação.
4.1 Reclassificação
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Administração da Companhia reclassificou para 
uma melhor apresentação comparativa, os valores das despesas com fretes na modalidade CIF - Cost, 
Insurance and Freight, anteriormente apresentados em custos dos produtos vendidos nos valores de: R$ 
17.309 (Controladora e Consolidado) em 31 de dezembro de 2024, para despesas de vendas. 
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos 
financeiros derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado que são mensurados pelo valor 
justo, e os estoques de commodities avaliados a valor justo.
6 Políticas contábeis materiais
a. Informação por segmento
Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio para 
obter receitas e incorrer despesas. Os segmentos operacionais refletem a forma como a Administração da 
Companhia revisa as informações financeiras para a tomada de decisão. A Administração da Companhia 
identificou os segmentos operacionais que atendem aos parâmetros quantitativos e qualitativos de 
divulgação, conforme seu modelo de gestão vigente.
b. Receita operacional líquida
Venda sementes soja e outras culturas.
A receita operacional no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que o controle 
dos bens foi transferido para o comprador, e que for provável que os benefícios econômico-financeiros 
fluirão para a Companhia, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias podem ser 
estimados de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com as mercadorias vendidas, e de 
que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável.
Para contratos que permitem ao cliente devolver as mercadorias, a receita é reconhecida na medida em 
que seja altamente provável que uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida 
não ocorrerá. 
Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado para as devoluções esperadas, que são estimadas com 
base nos dados históricos. Nessas circunstâncias, um passivo de devolução e um direito de recuperar o ativo 
a ser devolvido são reconhecidos. 
O direito de recuperar as mercadorias a serem devolvidas é mensurado ao valor contábil original do estoque, 
menos os custos esperados de recuperação. O passivo de reembolso está incluído em fornecedores e o 
direito de recuperar os produtos devolvidos é incluído em estoques. A Companhia reavalia sua expectativa 
de devoluções nas datas de fechamento dos balanços, atualizando os valores do ativo e do passivo. 
Prestação de serviços tolling
O Tolling de beneficiamento de Sementes é o processo que consiste no recebimento, secagem, debulha, 
classificação, tratamento, ensaque e armazenamento das sementes. Os serviços são executados conforme 
demanda estipulada em contrato.
A Companhia reconhece o montante das suas receitas refletindo a contraprestação que espera receber em 
troca do controle dos produtos que oferece. Não existem programas de fidelidade. 
A Companhia reconhece a receita proveniente da prestação de serviços de tolling, após a retirada da 
mercadoria beneficiada.
c. Benefícios a empregados
(i) Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função 
de serviço prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
(ii) Pagamentos baseado em ações
O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamento baseados em ações concedidas aos empregados 
é reconhecido como despesa de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido durante o 
período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. 
O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a 
expectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor final 
reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às condições 
de serviço e de desempenho na data de aquisição (vesting date). Para os prêmios de pagamento baseados 
em ações que não contenham condições de aquisição (nonvesting conditions), o valor justo na data de 
outorga dos prêmios de pagamento baseados em ações é mensurado para refletir tais condições e não são 
efetuados ajustes posteriores para as diferenças entre os resultados esperados e os reais.
O valor justo do montante a pagar aos empregados com relação aos direitos sobre a valorização das ações, 
que é liquidado em ações, é reconhecido como despesa com um correspondente aumento no patrimônio 
líquido durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito ao pagamento.

Opções Opções Opções Ações Opções Opções Opções Opções Ações Total 
Data Atual 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25
Data 
Outorga 31/08/25 10/04/25 26/09/24 20/06/24 18/04/24 01/09/23 01/04/23 01/09/22 01/04/23

Data 
exercício 31/08/28 09/04/28 26/09/27 20/06/27 18/04/27 31/08/26 31/03/26 31/08/25 31/08/25

Opções/
Ações 657.097 455.539 455.539 149.524 228.000 366.128 68.436 317.211 50.000 2.747.474

Valor 
original 2.341 1.704 1.516 2.164 995 3.407 364 1.820 565 14.876

Condições de aquisição do direito
O direito de aquisição de opções é adquirido após 3 (três) anos da data de outorga.
Despesa reconhecida no exercício
Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia reconheceu no resultado o valor de R$ 4.339 (R$ 2.853 em 31 
de dezembro de 2024).
Os participantes da primeira outorga já cumpriram as condições de vestibilidade e podem exercer suas 
opções. Os demais beneficiários do programa seguem dentro do período de carência estabelecido.
d. Receitas e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem:
•  Rendimentos sobre aplicação
•  Variação cambial
•  Descontos obtidos 
•  Juros sobre o passivo
•  Descontos concedidos e tarifas bancárias
•  Resultado com derivativos
•  Ajuste a Valor Presente - AVP
•  Outras despesas financeiras.
As receitas e as despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos.

e. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base 
anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contribuição social, 
limitado a 30% do lucro tributável.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes.
(i) Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou o prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo 
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete 
as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. É mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
f. Imposto de renda e contribuição social diferido
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferido.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra 
os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas 
até a data do balanço.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da 
maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos.
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
g. Subvenção governamental
A subvenção governamental visa a compensar a Companhia por despesas tributárias incorridas e é 
reconhecida no resultado do exercício em uma base sistemática no mesmo período em que tais despesas 
são registradas. 
Subvenções governamentais relacionadas a ativos são reconhecidas inicialmente como receitas diferidas 
pelo seu valor justo, quando existe razoável segurança de que elas serão recebidas e que a Companhia irá 
cumprir as condições associadas com a subvenção. 
As subvenções que visam compensar a Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no resultado 
como “Outras Receitas” em uma base sistemática durante os períodos em que as despesas correlatas são 
registradas, trazendo assim seu efeito nulo dentro de Outras Receitas, a menos que as condições para o 
recebimento da subvenção sejam atendidas após o reconhecimento das despesas relacionadas. Nesse 
caso, a subvenção é reconhecida quando se torna recebível.
A Companhia reconhece as seguintes subvenções nessa sistemática:
•  A Companhia participa do Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIR, que concede 

subvenção para investimento através do financiamento de 73% do valor do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) apurado no período, em atendimento à Resolução n° 1.535/10; e o 
incentivo fiscal adquirido pela Companhia finaliza em 31 de dezembro de 2040. O prazo de quitação e/ou 
liquidação de cada operação é de 12 (doze) meses e possui encargos de 0,2% a.m.

•  Além da taxa reduzida, há a possibilidade de receber um desconto sobre o valor de financiamento, 
condicionado ao atingimento de certos compromissos estabelecidos e apurados mediante pontuação 
definida contratualmente na subvenção governamental. Com base na pontuação acumulada ao longo do 
período, o desconto condicional é determinado conforme as disposições contratuais. O desconto pode 
ser aplicado como uma redução proporcional no valor total do financiamento com a contrapartida de 
reconhecimento na receita operacional líquida.

•  A partir de 2020, amparada pela avaliação de seus assessores jurídicos, a Companhia passou a reconhecer 
a suspenção e a redução de base de cálculo de ICMS como subvenção de investimento, nos termos da Lei 
Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017.

A subvenção tem a natureza de receita da Companhia, tendo sua contrapartida na rubrica “Receitas 
operacionais líquidas” no resultado do exercício - e facultativamente destinada a uma reserva de lucros. A 
subvenção é reconhecida ao longo do período, em base sistemática, quando se tem a razoável segurança 
de que: (a) a entidade cumpra todas as condições estabelecidas e relacionadas à subvenção; e (b) a 
subvenção seja recebida.
A Companhia constitui “Reserva de incentivos fiscais” ao final de cada exercício societário em que é 
apurado lucro. A Companhia mantém controles paralelos para que o valor correspondente da reserva seja 
capitalizado à medida que forem apurados lucros nos exercícios subsequentes. 
h. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos 
estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção e inclui gastos incorridos na aquisição 
de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. 
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
estimados de conclusão e despesas de vendas.
A Companhia tem como principal foco a compra de commodities para produção de sementes certificadas. 
Adicionalmente, parte das commodities adquiridas que não se enquadram dentro das taxas de germinação 
e vigor esperados para sementes, são destinadas a comercialização com a finalidade de venda e obtenção 
de lucro com base nas variações dos preços e das margens.
Os estoques de produtos comercializáveis de grãos: Milho, soja, feijão são valorizados pelo seu valor justo 
com base em preços de mercado (Mark to Market) menos os custos para a venda. Os preços de referência 
de soja são públicos e são obtidos junto a Safras & Mercados.
i. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos 
pela própria Companhia inclui:
•  O custo de materiais e mão de obra direta
•  Quaisquer outros custos para financiar e colocar o ativo no local e na condição necessários para que estes 

sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração.
•  Os custos de desmontagem e de restauração do local onde esses ativos estão localizados.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são registradas como 
itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
j. Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão incorridos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados no resultado quando incorridos.
k. Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Vida útil
Edificações 50 anos
Máquinas e equipamentos 17 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 05 anos
Veículos 05 anos
Instalações 17 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado.
l. Ativos intangíveis
(i) Outros ativos intangíveis
Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável.
m. Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. 
n. Amortização
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens para amortizar o 
custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida 
no resultado.
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado.
A vida útil estimada do ativo intangível é a seguinte:

Vida útil
Marcas, patentes e licenças 5 anos
o. Instrumentos financeiros
(i) Reconhecimento e mensuração inicial
A conta de clientes e outros recebíveis e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado - VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
p. Classificação e mensuração subsequente 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, neste caso, todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios.

Notas explicativas às demonstrações financeiras  
(Em milhares de Reais)
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Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR:
•  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 

fluxos de caixa contratuais.
•  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 

pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado estão classificados como 
ao valor justo por meio do resultado. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda 
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao valor justo por meio do resultado se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal 
e de juros:
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos, assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia a essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:
•  Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa
•  Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis
•  O pré-pagamento e a prorrogação do prazo
•  Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos.
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o 
valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) é tratada como consistente com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros a custo amortizado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. 
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesas de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado.
q. Desreconhecimento 
Ativos financeiros 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. 
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. 
Passivos financeiros 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e 
os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga é reconhecida no resultado.
r. Compensação 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 
s. Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de 
variação no preço de commodities. Os derivativos são mensurados inicialmente ao valor justo, e após o 
reconhecimento inicial os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
registradas no resultado.
t. Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos com vencimento não superior a 
três meses, de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor e que visa a atender aos compromissos de curto prazo (não 
investimento).
u. Capital social
As quotas representativas do capital social são classificadas como patrimônio líquido.
Ações ordinárias
As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido.
Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos como passivo.
v. Redução ao valor recuperável (impairment)
Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e ativos fiscais 
diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seu valor em uso e o seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou da UGC exceder 
o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão 
em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
Perdas por redução ao valor recuperável
O risco de crédito de contas a receber advém da possibilidade de a Companhia não receber valores 
decorrentes de operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Companhia adota como prática, com o 
intuito de avaliar a perda por redução ao valor recuperável no contas a receber, os seguintes procedimentos:
(i) Análise da experiência histórica de perdas com clientes e segmento no qual o cliente atua.
(ii) Cálculo do percentual histórico de perda da carteira.
(iii) Análise das faturas vencidas por cliente por meio do aging list.
Em complemento a atenuação do risco de perda, a Companhia adota como prática, com o intuito de avaliar 
a perda por redução ao valor recuperável nos adiantamentos a fornecedores, os seguintes procedimentos:
(i) Análise da experiência histórica de perdas com adiantamento a fornecedores.
(ii) Análise das faturas vencidas por cliente por meio do aging list.
Ativos financeiros
Instrumento financeiro e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
•  Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada 
para 12 meses:
•  Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, 
a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking).
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
•  Através de informações prospectivas razoáveis e sustentáveis, a Companhia conclua que é pouco provável 

que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia sem recorrer a ações.
•  Informações sobre pagamentos vencidos quando não for possível se basear em informações prospectivas 

razoáveis e sustentáveis disponíveis sem custo ou esforço excessivos.
Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado 
estão com problemas de recuperação.
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados 
observáveis:
•  Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário.
•  Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias.
•  Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições 

normais.
•  A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira.
•  O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.

Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos. 
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes, a Companhia faz 
uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa 
razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Quando baixados os valores são 
reconhecidos no resultado.
Ativos financeiros não derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor 
recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
•  Inadimplência ou atrasos do devedor.
•  Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições 

normais.
•  Indicativos de que o devedor ou o emissor irá entrar em falência/recuperação judicial.
•  Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores.
•  O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades financeiras.
•  Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um 

grupo de ativos financeiros.
A Administração da Companhia não identificou qualquer aumento significativo em relação ao risco de crédito 
desde seu reconhecimento inicial, em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
w. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa 
antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do 
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
As provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.
x. Bases de consolidação
(i) Combinações de negócio
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido 
para a Companhia. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os 
ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para 
avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, 
exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações preexistentes. 
Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício.
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se 
a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada 
e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são 
remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são 
registradas no resultado do exercício.
Controladas
A Companhia controla uma entidade quando está exposto(a), ou tem direito sobre os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
Perda de controle
Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos 
e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido 
referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido 
no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é 
mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle.
Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia 
na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não realizados, mas 
somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
y. Arrendamento
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é 
ou contém um arrendamento se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período em troca de contraprestação.
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca 
a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e na remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e pelas condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o 
final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente 
ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o 
arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a 
vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o 
ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se 
essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. 
Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto.
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 
seguinte: pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou a taxa na data de início; 
valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e, o 
preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, 
e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia 
de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência.
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente 
ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito 
de uso tiver sido reduzido a zero.
À medida que a base para determinar os pagamentos futuros do arrendamento muda, conforme exigido pela 
atualização da taxa de juros de referência, a Companhia reavalia o passivo do arrendamento descontando 
os pagamentos do arrendamento revisados usando a taxa de desconto revisada que reflete a mudança para 
uma taxa de juros de referência alternativa.
A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para 
investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “Financiamentos e Empréstimos” no 
balanço patrimonial.
7 Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025. 
A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras. 
a. IFRS 18/CPC 51 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis
O IFRS 18/CPC 51 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica 
a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais.
•  As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração 

de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações 
descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de 
lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará.

•  As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações financeiras.

•  Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. 
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. 
A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação 
à estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as 
divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como 
“outros”. 
b. Outras normas contábeis
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia:
•  Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); 
•  Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7) 
As alterações não resultaram em impactos significativos para a Companhia.

8 Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários
a. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Depósitos bancários 61.526 880 80.095 2.183
Depósitos bancários em moeda 
estrangeira 30.763 19.068 30.763 19.068

Aplicações financeiras (i) 405.957 206.674 416.020 217.276
498.246 226.622 526.878 238.527

(i) As aplicações financeiras da Companhia são classificadas de acordo com sua natureza, prazo de 
vencimento, liquidez e risco de crédito das instituições financeiras, considerando as normas contábeis 
vigentes. Em 31 de dezembro de 2025, os saldos encontram-se aplicados majoritariamente em títulos de 
renda fixa pós-fixados atrelados ao CDI, títulos públicos federais e instrumentos de renda variável entre 95% 
e 103% do CDI, onde as instituições financeiras são classificadas de baixo risco, dividida entre Títulos de 
renda fixa pós-fixados, Títulos Públicos, Ações de Tesouro, Cotas de Fundos e Aplicações Coorporativas.
b. Títulos e valores mobiliários

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Aplicações financeiras (i) 398.782 104.715 640.006 346.712
398.782 104.715 640.006 346.712

Circulante 227.676 96.510 468.900 338.507
Não Circulante 171.106 8.205 171.106 8.205
(i) As aplicações financeiras referem-se a aplicações com remuneração média anual atrelada, a 101,44% 
a.a. CDI (Certificado de Depósito Interbancário), as quais são mantidas como investimento em virtude da 
estratégia de fluxo de caixa da Companhia. Dentro dessa média de remuneração, consta Letras do Tesouro 
Nacional - LTN pré-fixado de 11,34% a.a. (11,34% a.a. em 31 de dezembro de 2024). O saldo no não 
circulante refere-se aos Fundos de Investimento atrelado a operação de garantia vinculadas aos contratos 
de empréstimos com vencimento previsto para 2033.
As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de mercado, de crédito e mensuração do valor 
justo relacionados a caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários estão incluídas na nota 
explicativa nº 25.
9 Contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber de venda de produtos 731.729 578.865 792.568 590.120
Contas a receber de prestação de serviços - - 7.511 5.757
Partes relacionadas (Nota explicativa 
nº 32) 110.036 25.536 25.289 9.251

841.765 604.401 825.368 605.128
Provisão para perdas esperadas (15.782) (4.199) (16.360) (4.199)
Ajuste a valor presente (34.621) (22.333) (36.203) (23.073)
Total 791.362 577.869 772.805 577.856
Perdas por redução ao valor recuperável
O risco de crédito de contas a receber advém da possibilidade de a Companhia não receber valores 
decorrentes de operações de vendas. Com o intuito de avaliar a perda por redução ao valor recuperável 
no contas a receber, utiliza um conjunto de mecanismos formais de controle do risco de crédito, incluindo: 
Análise cadastral e documental estruturada, análise automáticas e cruzamento de dados (histórico judicial, 
quadro societário, patrimônio e ESG social e ambiental), monitoramento contínuo e comitê de crédito, a 
Companhia adota como prática os seguintes procedimentos:
(a) Análise da experiência histórica de perdas com clientes e segmento;
(b) Análise das faturas vencidas por cliente por meio do aging list;
(c) Volumes de renegociações, cancelamentos e acordos firmados;
(d) Análise de fatores externos (setoriais, macroeconômicos e informações públicas sobre o cliente).

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber a vencer
De 1 a 30 dias 11.135 18.867 11.135 17.922
De 31 a 120 dias 620.703 373.179 604.306 378.936
De 121 a 180 dias 118.638 170.875 118.638 182.130
De 181 dias a 360 dias 9.559 4.449 9.559 4.449
Acima de 360 dias 622 - 622 -

760.657 567.370 744.260 583.437
Contas a receber vencidos
De 1 a 30 dias 10.766 18.779 10.766 18.779
De 31 a 120 dias 42.462 18.085 42.462 2.745
De 121 a 180 dias 6.487 - 6.487 -
De 181 a 360 dias 19.781 167 19.781 167
Acima de 360 dias 1.612 - 1.612 -

81.108 37.031 81.108 21.691
841.765 604.401 825.368 605.128

As movimentações da provisão para perdas esperadas são apresentadas a seguir:
Controladora Consolidado 

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (4.199) (2.067) (4.199) (2.067)
Adição (15.782) (12.451) (16.360) (12.451)
Reversão 4.199 10.319 4.199 10.319
Saldo final (15.782) (4.199) (16.360) (4.199)
Ajuste a valor presente.
O ciclo de comercialização da Companhia está diretamente relacionado ao período de safra, resultando 
em prazos de recebimento mais longos entre a data da venda e sua efetiva liquidação. Em razão disso, os 
saldos de contas a receber são ajustados a valor presente, de forma a refletir o valor do dinheiro no tempo e 
os riscos inerentes ao prazo contratual.
O ajuste é calculado com base em taxa de desconto que representa as melhores estimativas de mercado 
sobre custo de capital, riscos associados ao ativo e condições vigentes na data da operação. As atualizações 
e reversões decorrentes dessa mensuração são reconhecidas no resultado do exercício.
A taxa de desconto utilizada pela Companhia foi de 15% ao ano em 31 de dezembro de 2025 (12,25% ao 
ano em 31 de dezembro de 2024).

Controladora Consolidado 
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial (22.333) (17.582) (23.073) (17.782)
Adição (37.488) (22.435) (38.330) (22.975)
Reversão 25.200 17.684 25.200 17.684
Saldo final (34.621) (22.333) (36.203) (23.073)
10 Estoque

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Produto acabado
Semente de soja - - 5.620 8.610
Grãos 19.705 25.440 19.705 25.524
Outras sementes 82.421 59.417 83.044 59.971
Outros - 64 - 65

102.126 84.921 108.369 94.170
Estoque em andamento
Semente de soja em beneficiamento (i) - - 135 671
Insumos 60.847 97.222 62.219 97.460
Embalagens 38.751 34.225 38.751 34.225
Uso e consumo 612 717 612 717

100.210 132.164 101.717 133.073
202.336 217.085 210.086 227.243

(i) São gastos pré-operacionais para beneficiamento da semente, como mão-de-obra, energia e outros 
insumos que serão agregados ao custo do produto.
Os estoques de soja, trigo, feijão e milho classificados como grãos são mensurados ao valor justo deduzido 
dos custos de venda, com base em preços de mercado (“mark to market”). Os preços de referência 
utilizados são públicos e obtidos junto à Safras & Mercados, refletindo as condições de mercado vigentes 
nas respectivas datas de mensuração.
A mensuração a valor justo resultou em uma perda de R$ 5.071 em 31 de dezembro de 2025 e perda de 
R$ 1.932 em 31 de dezembro de 2024, reconhecidas integralmente no custo das vendas do respectivo 
exercício. As sementes e demais itens de estoque - como defensivos agrícolas, embalagens e materiais de 
uso e consumo - são avaliados pelo custo médio de aquisição ou produção, por não se enquadrarem nos 
critérios para mensuração a valor justo.
Os preços de referência utilizados para a determinação do valor justo dos grãos são apresentados a seguir, 
para cada período, em reais:
Commodity Índice de mercado Unidade 12/2025 12/2024
Soja em grãos Safras & Mercados sc/60kg 129 129
Trigo em grãos Safras & Mercados sc/60kg 67 -
Feijão em grãos Safras & Mercados sc/60kg 222 216
Milho em grãos Safras & Mercados sc/60kg 60 -
11 Adiantamento a fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Adiantamento a fornecedores 48.242 109.614 50.013 111.797
Partes relacionadas (nota explicativa 32) 42.258 7.394 42.135 2.963

90.500 117.008 92.148 114.760
Provisão para perdas esperadas (650) (256) (1.174) (256)
Total 89.850 116.752 90.974 114.504
Circulante 51.880 112.028 53.004 114.165
Não circulante 37.970 4.724 37.970 339
Os adiantamentos a fornecedores referem-se a adiantamento a fornecedores de matérias-primas e de 
insumos. O saldo apresentou aumento no exercício devido a adiantamentos para compra de matéria-prima 
utilizada no processo produtivo de sementes de soja e principalmente em virtude do pagamento antecipado 
de insumos.
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continua

continuação
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Mercado interno - Soja 31.485 39.686 31.723 41.869
Mercado interno - Insumos 1.939 64.911 1.939 64.911
Mercado interno - Partes relacionadas 
(nota explicativa 32) 42.258 7.394 42.135 2.963

Mercado interno - Outros 14.168 4.761 15.177 4.761
Total 89.850 116.752 90.974 114.504
Circulante 51.880 112.028 53.004 114.165
Não circulante 37.970 4.724 37.970 339

Com o objetivo de reduzir o risco de crédito sobre os adiantamentos à fornecedores a Companhia adota 
como prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira de seus fornecedores, estabelecendo 
um limite de crédito e prazos, além de acompanhar permanentemente o saldo em aberto. A Companhia 
possui um Comitê de crédito composto pela diretoria comercial, financeira e presidente que aprovam ou 
recusam tais solicitações de crédito.
As análises possuem, basicamente, três parâmetros:
•  análise quantitativa contendo avaliação criteriosa dos índices econômico-financeiro relativos a 

endividamento, liquidez, rentabilidade, utilizado como os demonstrativos financeiro recebidos;
•  análise qualitativa que deve conter a estrutura societária, consultas aos órgãos fiscais, Sintegra e Serasa, 

relatório de visita técnica, tempo de atuação no mercado, referências comerciais, relação dos principais 
fornecedores, relação dos bens da empresa e/ou dos sócios; e

•  análise de garantias, examinados pelas áreas de Crédito, e jurídica, e solicitados sob o critério da 
discricionariedade de sua administração, visitas in-loco.

A área de Crédito e Originação monitora a relação entre o crédito cedido aos fornecedores, contra seu 
volume de entrega de produtos. Esse monitoramento visa garantir o acompanhamento dos limites de crédito 
disponibilizados e sugerir quando viável, possíveis reavaliações de tais limites.
Os adiantamentos com preço fixo estão garantidos por penhor mercantil representado por cédula de produtor 
rural. O saldo de adiantamentos concedidos será substancialmente realizado no próximo ano-safra através 
da entrega de produtos agrícolas, soja e pelos fornecedores parceiros.
A estimativa de perda por risco de crédito é avaliada baseada na análise de risco de rating realizadas 
pelo Departamento de Crédito da Companhia e histórico de perda, tendo como principal premissa o não 
recebimento dos produtos acima de 180 dias após o vencimento. 
Abaixo o aging list dos saldos a receber da Companhia em suas respectivas datas-bases:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

A vencer
A vencer de 1 a 30 dias 791 24.552 791 24.552
A vencer de 31 a 60 dias 47 4.343 47 4.343
A vencer de 61 a 120 dias 17.235 10.075 18.512 10.075
A vencer de 121 a 180 dias 7.159 64.525 7.530 62.277
A vencer de 181 a 360 dias 1.755 - 1.755 -
A vencer acima de 360 dias 37.970 5.535 37.970 5.535

64.957 109.030 66.605 106.782
Vencido
Vencido de 1 a 30 dias 9.149 6.513 9.149 6.513
Vencido de 31 a 60 dias 11.774 304 11.774 304
Vencido de 61 a 120 dias 185 494 185 494
Vencido de 121 a 180 dias 3.786 410 3.786 410
Vencido de 181 a 360 dias 161 45 161 45
Vencido acima de 360 dias 488 212 488 212

25.543 7.978 25.543 7.978
90.500 117.008 91.148 114.760

12 Impostos a recuperar
a. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

COFINS - Contribuição para o 
Financiamento 

da Seguridade Social (i) 150.262 144.268 150.262 144.268
PIS - Programa de Integração Social (i) 34.207 27.457 34.207 27.457
ICMS - Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços 5.949 2.470 7.117 3.137

Outros impostos 1.404 1.223 10.558 1.389
191.822 175.418 202.144 176.251

Circulante 68.109 173.719 78.431 174.552
Não circulante 123.713 1.699 123.713 1.699

(i) Os saldos de PIS e COFINS referem-se, substancialmente, a créditos decorrentes do pagamento de 
royalties pela utilização de tecnologia de terceiros na produção de sementes geneticamente modificadas. 
Por se tratar de insumo essencial ao processo produtivo, a Companhia, com base na Instrução Normativa 
nº 1.911 e nas Leis nº 10.637 e nº 10.833, registrou créditos referentes aos valores pagos nos exercícios de 
2022, 2023, 2024 e 2025. A Companhia mantém plano formal para a realização desses créditos, por meio de 
compensação com outros tributos federais ou, quando aplicável, mediante pedido de ressarcimento junto à 
Receita Federal. A Administração atualiza periodicamente os estudos de recuperabilidade, assegurando que 
o montante registrado reflita a expectativa de realização futura.
13 Imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 60.338 40.187 60.519 40.312
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 17.358 14.804 17.358 14.804
Contribuição Social Sobre Lucro Líquido - 
CSLL 14.092 7.071 14.093 7.071

91.788 62.062 91.970 62.187

Esses valores correspondem aos impostos retidos sobre rendimentos de aplicações financeiras, bem como 
aos montantes apurados e pagos a título de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL). A Companhia adota o regime de Lucro Real, o que requer uma apuração 
precisa do lucro tributável e permite o reconhecimento de ajustes fiscais de estimativa, conforme as normas 
fiscais e contábeis vigentes. Esse processo assegura o correto cumprimento das obrigações tributárias e a 
adequada transparência das informações financeiras apresentadas.
14 Outros créditos

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Títulos de capitalização 1.000 1.500 1.164 1.707
Dividendos antecipados 2.286 - -
Seguros 369 1.008 445 1.054
Outros créditos - 300 20 314

1.369 5.094 1.629 3.075
Circulante 369 3.471 465 1.265
Não circulante 1.000 1.623 1.164 1.810

15 Imobilizado
Movimentação de 31 de dezembro de 2024 a 31 de dezembro de 2025 - Controladora

Terrenos Edificações
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  
de informática Veículos Instalações

Obras em  
andamento

Adiantamento para  
aquisição de imobilizado Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 31.051 442.725 178.281 8.270 4.380 8.708 5.985 43.023 3.834 726.257
Aquisições 2.150 71 11.966 230 941 1.895 - 56.293 7.081 80.627
Baixas - (4.965) (612) - - (1.159) - - - (6.736)
Transferência 218 108.923 (19.238) -- - (1.742) 2 (96.360) (1.188) 9.385
Saldo em 31 de dezembro de 2025 33.419 546.754 170.397 8.500 5.321 7.702 5.987 2.956 9.727 790.763
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (9.674) (15.530) (934) (1.648) (2.028) (406) - - (30.220)
Depreciação - (9.463) (9.801) (812) (856) (1.288) (364) - - (22.584)
Baixas - - 66 - - 102 - - - 168
Transferência - (1.160) 734 - - 426 - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 - (20.297) (24.531) (1.746) (2.504) (2.788) (770) - - (52.636)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2024 31.051 433.051 162.751 7.336 2.732 6.680 5.579 43.023 3.834 696.037
Em 31 de dezembro de 2025 33.419 526.457 145.866 6.754 2.817 4.914 5.217 2.956 9.727 738.127
Movimentação de 31 de dezembro de 2023 a 31 de dezembro de 2024 - Controladora

Terrenos Edificações
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  
de informática Veículos Instalações

Obras em  
andamento

Adiantamento para  
aquisição de imobilizado Total

Custo
Saldo inicial 18.915 281.637 112.742 1.670 1.570 4.163 3.737 117.969 8.497 550.900
Aquisições 12.136 506 20.747 512 968 4.680 717 131.483 3.835 175.584
Baixas - - (72) - (155) - - - (227)
Transferências - 160.582 44.864 6.088 1.842 20 1.531 (206.429) (8.498) -
Saldo final 31.051 442.725 178.281 8.270 4.380 8.708 5.985 43.023 3.834 726.257
Depreciação
Saldo inicial - (1.964) (6.880) (476) (818) (957) (117) - - (11.212)
Depreciação (7.710) (8.650) (458) (830) (1.079) (289) - (19.016)
Baixas - - - - - 8 - - - 8
Saldo final - (9.674) (15.530) (934) (1.648) (2.028) (406) - - (30.220)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2023 18.915 279.673 105.862 1.194 752 3.206 3.620 117.969 8.497 539.688
Em 31 de dezembro de 2024 31.051 433.051 162.751 7.336 2.732 6.680 5.579 43.023 3.834 696.037
Movimentação de 31 de dezembro de 2024 a 31 de dezembro de 2025 - Consolidado

Terrenos Edificações
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  
de informática Veículos Instalações

Obras em  
andamento

Adiantamento para  
aquisição de imobilizado Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 55.509 496.219 216.756 8.784 4.461 8.857 6.046 44.054 3.564 844.250
Aquisições 2.150 71 12.287 344 1.119 1.895 - 59.096 7.081 84.043
Baixas - (4.965) (787) - - (1.159) - - - (6.911)
Transferência 218 109.119 (19.238) - - (1.742) 2 (96.556) (1.188) (9.385)
Aquisição combinação de negócios - - - 3 35 - - - - 38
Saldo em 31 de dezembro de 2025 57.877 600.444 209.018 9.131 5.615 7.851 6.048 6.594 9.457 912.035
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (14.381) (22.436) (975) (1.679) (2.129) (416) - - (42.016)
Depreciação - (11.006) (13.106) (870) (908) (1.324) (370) - - (27.584)
Baixas - - 65 - - 102 - - - 167
Transferência - (1.160) 735 - - 425 - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 - (26.547) (34.742) (1.845) (2.588) (2.926) (786) - - (69.434)
Em 31 de dezembro de 2024 55.509 481.838 194.320 7.809 2.782 6.728 5.630 44.054 3.564 802.234
Em 31 de dezembro de 2025 57.877 573.897 174.278 7.286 3.027 4.923 5.262 6.594 9.457 842.601
Movimentação de 31 de dezembro de 2023 a 31 de dezembro de 2024- Consolidado

Terrenos Edificações
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  
de informática Veículos Instalações

Obras em  
andamento

Adiantamento para  
aquisição de imobilizado Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2023 43.373 334.049 150.547 1.910 1.651 4.312 3.798 118.393 8.227 666.260 
Aquisições 12.136 593 20.770 514 968 4.680 717 133.085 3.835 177.298
Baixas - - (110) - - (155) - - - (265)
Transferência - 161.577 44.864 6.088 1.842 20 1.531 (207.424) (8.498) -
Aquisições - Combinação de negócios - - 685 272 - - - - - 957
Saldo em 31 de dezembro de 2024 55.509 496.219 216.756 8.784 4.461 8.857 6.046 44.054 3.564 844.250
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - (5.054) (10.142) (486) (833) (1.009) (121) - - (17.645) 
Adição - (9.327) (12.294) (489) (846) (1.128) (295) - - (24.379)
Baixas - 8 8
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (14.381) (22.436) (975) (1.679) (2.129) (416) - - (42.016)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2023 43.373 328.995 140.405 1.424 818 3.303 3.677 118.393 8.227 648.615 
Em 31 de dezembro de 2024 55.509 481.838 194.320 7.809 2.782 6.728 5.630 44.054 3.564 802.234
As obras em andamento referem-se, predominantemente, aos projetos de expansão da capacidade de armazenagem de big bags de sementes de soja, incluindo ampliações das unidades localizadas em Primavera do 
Leste - MT e Jaborandi - BA, bem como investimentos em sistemas logísticos e integrações tecnológicas voltados ao aprimoramento operacional.
Durante o exercício, foi concluída a obra da unidade de Buritis - MG, cujos saldos foram integralmente transferidos para o ativo imobilizado em operação. Os bens vinculados em garantia estão detalhados na Nota 
Explicativa nº 19.
Em 2025, houve capitalização de juros relacionada a custos de empréstimos diretamente atribuíveis às obras em andamento, no montante de R$ 20.800 (R$ 18.561 em 31 de dezembro de 2024), calculados com base 
em taxa média de capitalização de 9,21% a.a. (8,65% a.a. em 2024), conforme permitido pelas práticas contábeis aplicáveis.
Provisão para redução ao valor recuperável
A Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. Para as demonstrações contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Administração da Companhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de realização dos testes de provisão para recuperabilidade.

16 Investimentos
a. Composição
Controladas 31/12/2025 31/12/2024
Suno Agro FII - SNAG (a) 1.148 22.856
Agroimpulse (e) 20.110 -
Bestway Seeds do Brasil Beneficiamento de Sementes e Serviços S.A. (f) 28.120 31.315
DaSoja Sementes S.A. (b) - 481
Qualiseeds Sementes Ltda. (b) - -
Coligadas (Controladora e Consolidado):
SBS Green Seed Produção e Comércio de Sementes S.A (d) 805 -
Outros investimentos em coligadas (c) - 1.781

50.183 56.433
(a) A Boa Safra consolida o Fundo SNAG 11 - Suno Agro FII, considerando que detém a propriedade 
substancial da carteira de ativos, não havendo participação significativa de outros investidores capaz de 
alterar o controle sobre as atividades relevantes do fundo.
(b) A equivalência patrimonial das investidas que apresentaram prejuízo no exercício resultou na eliminação 
integral do saldo do investimento, gerando o reconhecimento de uma obrigação no passivo, conforme 
previsto pelas normas aplicáveis quando a participação da controladora torna-se negativa.
(c) A Companhia detém 25% de participação na PR - JNW Administração de Bens Próprios Ltda. e 11,11% 
no Centro Tecnológico para Pesquisas Agropecuárias Ltda.. Os prejuízos apurados por essas investidas no 
exercício também resultaram na redução dos investimentos a zero, com correspondente reconhecimento 
de obrigação no passivo.
(d) A Companhia possui 30% de participação na SBS Green Seed Produção e Comércio de Sementes S.A., 
classificada como coligada.
(e) A Boa Safra consolida o Fundo Agroimpulse - Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado, 
uma vez que detém 100% das cotas e exerce controle exclusivo sobre as atividades relevantes do fundo.
(f) A Companhia detém 66,67% de participação na Bestway Seeds do Brasil Beneficiamento de Sementes e 
Serviços S.A., cuja estrutura societária confere à Boa Safra o controle das operações.
b. Movimentação

Participação SNAG Bestway DaSoja Qualiseeds Agroimpulse

Outros  
investimentos  

em coligadas (i) Total
0,19% 66,67% 45,00% 100% 100% 25,00%

Saldo inicial 1º de 
janeiro de 2025 22.856 31.315 481 - - 1.781 56.433

(+) Aportes - - - 500 19.324 374 20.198
(-) Amortização da 
mais valia

(-) Venda de quotas 
das investidas

-
(20.204)

(1.212)
-

-
-

-
-

-
-

-
-

(1.212)
(20.204)

(+/-) Equivalência 
patrimonial 321 (1.983) (1.423) (1.481) 786 (1.427) (5.207)

(+) Obrigação com 
investida - - 942 981 - 77 2.000

(-) Dividendos 
recebidos (1.825) - - - - (1.825)

Saldo final em 31 de 
dezembro de 2025 1.148 28.120 - - 20.110 805 50.183

Fundo  
SNAG11

Bestway  Seeds  
do  Brasil DaSoja Outros Total

Participação 3,67% 66,67% 45% 25%  
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2024 64.869 38.436 - 1.776 105.081
(+) Aportes - - 450 - 450
(-) Amortização da mais valia - (1.055) - - (1.055)
(-) Venda de quotas das investidas (40.940) - - - (40.940)
(+/-) Equivalência patrimonial 2.787 (6.066) 2.317 5 (957)
(-) Dividendos recebidos (3.860) - (2.286) - (6.146)
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 22.856 31.315 481 1.781 56.433
c. Resumo das informações financeiras
O quadro a seguir resume as demonstrações financeiras das investidas:
Informações financeiras 
resumidas em 31 de 
dezembro de 2025

Suno  
Agro FII

Bestway  
Seeds DaSoja Qualiseeds Agroimp.

Outros  
investimentos  

em coligadas(i)
Ativos circulantes 577.551 23.143 41.295 37.409 20.113 52.291
Ativos não circulantes 54.846 85.155 9.403 6.530 - 27.786
Passivos circulantes 8.654 31.551 52.280 40.945 3 13.913
Passivos não circulantes - 49.369 - 3.975 - 55.753
Patrimônio Líquido 536.995 30.361 1.579 500 19.324 5.312
Lucro/(Prejuízo) líquido do 
exercício 86.748 (2.983) (3.161) (1.481) 786 5.099

Receita 106.099 47.310 250.008 85.336 880 37.992
Custos e despesas (19.351) (50.293) (253.169) (86.817) (94) (32.893)
Informações financeiras 
resumidas em 31 de 
dezembro de 2024 Dasoja

Outros  
investimentos  

em coligadas(i)
Suno  

AgroFII
Bestway  

Seeds
Ativos circulantes 579.208 9.595 35.282 1
Ativos não circulantes 53.720 36.752 923 7.317
Passivos circulantes 6.824 9.946 39.212 110
Passivos não circulantes - 6.032 - 105
Patrimônio Líquido 546.727 39.468 (8.156) 7.420
Lucro líquido 75.931 (9.096) 5.149 (317)
Receita 78.736 22.188 159.594 -
Custos e despesas (2.805) (31.284) (148.445) (317)
(i) Refere-se a participação de 25% na PR - JNW Administração De Bens Próprios e LTDA, 11,11% de 
participação no patrimônio líquido do Centro Tecnológico para Pesquisas Agropecuárias LTDA e 30% de 
participação na SBS Green Seed Produção e Comércio de Sementes S.A. 
d. Demonstração dos fluxos de caixa sintético - Fundo Agro FII- SNAG11

31/12/2025 31/12/2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 59.573 47.546 
Caixa aplicado nas atividades operacionais 1.238 361 
Imposto de renda e contribuição social pagos (52) (222)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 60.759 47.685 
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de investimento (61.974) (47.220) 
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 1.215 (265)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa - - 
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5 5 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 5 
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa - - 
17 Intangível
a. Composição

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Ágio por rentabilidade futura - Bestway Seeds do Brasil - - 1.704 1.704
Marcas, patentes e licenças 9.487 672 9.546 730
Total 9.487 672 11.250 2.434
(-) Amortização (300) (169) (356) (223)
Total 9.187 503 10.894 2.211
b. Movimentação do intangível

Controladora Consolidado

Custo Softwares
Marcas e  
patentes Total

Ágio por  
rentabilidade  

futura - Goodwill  
Bestway Seeds Softwares

Marcas e  
patentes Total

Saldo em 31 de 
dezembro de 2024 627 45 672 1.704 685 45 2.434

Aquisições 8.815 - 8.815 - 8.874 - 8.874
Saldo em 31 de 
dezembro de 2025 9.442 45 9.487 1.704 9.559 45 11.308

Depreciação
Saldo em 31 de 
dezembro de 2024 (169) - (169) - (223) - (223)

Depreciação (131) (131) (191) (191)
Saldo em 31 de 
dezembro de 2025 (300) - (300) - (414) - (414)

Total 9.142 45 9.187 1.704 9.145 45 10.894
Controladora Consolidado

Custo Softwares
Marcas e  
patentes Total

Ágio por  
rentabilidade  

futura - Goodwill  
Bestway Seeds Softwares

Marcas e  
patentes Total

Saldo em 31 de 
dezembro de 2023 491 45 536 1.704 549 45 2.298 

Aquisições 136 - 136 - 136 - 136
Saldo em 31 de 
dezembro de 2024 627 45 672 1.704 685 45 2.434

Depreciação
Saldo em 31 de 
dezembro de 2023 (272) - (272) - (325) - (325)

Depreciação - - - - (1) - (1)
Baixas 103 - 103 - 103 - 103
Saldo em 31 de 
dezembro de 2024 (169) - (169) - (223) - (223)

Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro 
de 2023 219 45 264 1.704 224 45 1.973

Em 31 de dezembro 
de 2024 458 45 503 1.704 462 45 2.211
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continua

continuação
c. Testes de recuperabilidade de ágio
Anualmente, a Companhia avalia a recuperabilidade (impairment) dos saldos de intangíveis, substancialmente 
representados por ágio pela expectativa de rentabilidade futura gerado na aquisição da Bestway Seeds do 
Brasil Beneficiamento de Sementes e Serviços S.A. A metodologia utilizada é a de fluxo de caixa descontado, 
considerando dentre outros aspectos, as premissas descritas abaixo:
•  Receitas projetadas, deduzidas de impostos e custo da prestação de serviço de tolling;
•  Estimativas dos custos diretos e indiretos na prestação de serviços;
•  Gastos associados às despesas com vendas, administrativas e gerais;
•  Utilização da metodologia Weighted Average Cost of Capital (WACC) para desconto a valor presente dos 

fluxos de caixa estimados. A taxa utilizada foi de 15% em 31 de dezembro de 2025.
O exercício da projeção abrange cinco anos, e as taxas de crescimento utilizadas foram obtidas através 
do desempenho histórico da investida, investimento a serem realizados na capacidade produtiva e das 
projeções de crescimento disponíveis para o setor.
O ágio é submetido anualmente ao teste de redução ao valor recuperável ou, quando há indicativos de que 
pode apresentar indicação de redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2025 o valor recuperável 
foi superior aos valores contábeis. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 não foram identificados 
quaisquer indicativos de que os testes anuais realizados pela Companhia apresentaram redução ao valor 
recuperável do ágio.
18 Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores (i) 141.796 132.495 143.322 152.027
Partes relacionadas (nota explicativa 32) 3.499 174 2.951 58

145.295 132.669 146.273 152.085
Ajuste a valor presente (7.294) (2.097) (8.574) (2.098)
Total 138.001 130.572 137.699 149.987
(i) Refere-se substancialmente à aquisição de insumos para produção e grãos para o processo fabril.
Ajuste ao valor presente de fornecedores
O saldo de fornecedores da Companhia está diretamente relacionado ao ciclo de compras vinculado ao 
período de safra, o que resulta em prazos de pagamento mais extensos entre a contratação e a efetiva 
liquidação das obrigações. Em razão desses prazos alongados, os valores registrados em fornecedores são 
ajustados a valor presente, de modo a refletir o valor do dinheiro no tempo e os riscos inerentes às condições 
originais das transações.
A mensuração é realizada com base em uma taxa de desconto que representa as melhores estimativas 
de mercado quanto ao custo de capital e aos riscos associados às obrigações. Os efeitos do ajuste a valor 
presente, bem como suas reversões, são reconhecidos no resultado do exercício.
A taxa de desconto utilizada pela Companhia foi de 15% ao ano em 31 de dezembro de 2025 e 12,25% ao 
ano em 31 de dezembro de 2024.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial (2.097) (1.632) (2.098) (1.643)
Adição (5.197) (465) (6.476) (455)
Saldo final (7.294) (2.097) (8574) (2.098)
19 Financiamentos e empréstimos
Esta nota apresenta as informações exigidas pelo IFRS 7 / CPC 40, CPC 48, CPC 20, CPC 26 e IAS 23, 
incluindo composição das dívidas, políticas contábeis, riscos financeiros, garantias e movimentações dos 
saldos, fornece informações sobre os termos contratuais dos financiamentos com juros, que são mensurados 
pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxas de juros, 
liquidez e uma análise de sensibilidade decorrentes destes financiamentos, veja Nota Explicativa nº 25.
a. Composição 
Os financiamentos e empréstimos são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros.

Modalidade Moeda Indexador
Taxa média 
 % (a.a.) Vencimento

Controladora
31/12/2025 31/12/2024

Capital de giro (ii) R$ Selic/CDI/Pré 14,00% 2026 26.185 102.069
Capital de giro (i) USD CDI+1.4 a.a. 19,05% 2026 422 2.917
CRA (iii) R$ CDI+3% 15,71% 2042 1.328.561 336.803
Recurso livre R$ Pré-fixado+IPCA 9,18% 2026 a 2033 289.597 308.638
Total 1.644.765 750.427
Circulante 53.129 142.464
Não circulante 1.591.636 607.963

Moeda Indexador
Taxa média 

 % (a.a.) Vencimento
Consolidado

Modalidade 31/12/2025 31/12/2024
Capital de giro (ii) R$ Selic/CDI/Pré 14,00% 2026 37.551 102.452
Capital de giro (i) U$D CDI+1.4 a.a 19,05% 2026 422 2.917
CRA (iii) R$ CDI+3% 15,71% 2042 990.638 -
Recurso livre R$ Pré-fixado+IPCA 9,18% 2026 a 2033 289.597 308.638
Total 1.318.208 414.007
Circulante 61.572 140.956
Não circulante 1.256.636 273.051
(i) A Companhia realizou a captação de cédula de crédito bancário no montante de R$10.000, para o qual foi 
realizado swap de USD para o CDI. O vencimento desta operação será em fevereiro de 2026.
(ii) Contém swap de pré para CDI no montante de R$ 2.357 em 31 de dezembro de 2025 com vencimento 
em 2026.
(iii) A Companhia cedeu ao fundo de direitos creditórios (Fundo Suno Agro FII - SNAG 11) o montante de R$ 
335.000 de fluxos de caixa futuros decorrentes de contas a receber de clientes em cobertura ao saldo em 
aberto do Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA com datas de liberação abaixo:
CRA (*) Data de liberação Valor Juros incorridos Total
1ª Liberação 04/08/2022 125.000 1.091 126.091 
2ª Liberação 29/12/2022 145.000 1.266 146.266 
3ª Liberação 06/12/2023 65.000 567 65.566 
Total 335.000 2.924 337.923 
(*) Custos de captação incluem juros, taxas administrativas, impostos e custos indiretos como comissões 
bancárias, auditorias, honorários advocatícios, taxas e demais serviços com o objetivo de captar recursos, 
controlados em contas patrimoniais do ativo a serem amortizados em de acordo com sua taxa e prazo de 
amortização em sumula são oriundos do CRA - Certificado de Recebíveis do Agronegócio - Títulos de renda 
fixa, emitidos pela securitizadora em nome da Boa Safra Semente, lastreados em recebíveis originados 
de negócios entre produtores rurais, ou suas cooperativas, e terceiros, abrangendo financiamentos ou 
empréstimos relacionados à produção, à comercialização, ao beneficiamento ou à industrialização de 
produtos, insumos agropecuários ou máquinas e implementos utilizados na produção agropecuária. Os 
custos dessas transações, registrados na rubrica de empréstimos e financiamentos, totalizam R$ 25.237 em 
31 de dezembro de 2025 (R$ 164 em 31 de dezembro de 2024). 
b. Políticas contábeis - Mensuração e custos de empréstimos
Os financiamentos são reconhecidos inicialmente ao valor justo líquido dos custos de transação e, 
posteriormente, mensurados ao custo amortizado conforme CPC 48. Custos diretamente atribuíveis a ativos 
qualificáveis são capitalizados conforme CPC 20 / IAS 23.
c. Movimentação do saldo 
A movimentação dos financiamentos é apresentada conforme quadro fornecido pelo usuário, contendo 
pagamentos, juros apropriados, principal amortizado e novas captações, baixo a movimentação do saldo 
de Financiamentos e Empréstimos:
Controladora

Modalidade 31/12/2025

Pagamentos  
empréstimos  

juros
Provisão  
de juros

Pagamentos  
empréstimos  

principal
Captações  

empréstimos 31/12/2024
Capital de giro 26.607 (4.405) 4.393 (128.367) 50.000 104.986
CRA 1.328.561 (126.316) 144.300 - 973.774 336.803
Recurso livre 289.597 (32.324) 38.042 (26.226) 1.467 308.638

1.644.765 (163.045) 186.735 (154.593) 1.025.241 750.427

Modalidade 31/12/2024

Pagamentos  
empréstimos  

juros
Provisão  
de juros

Pagamentos  
empréstimos  

principal
Captações  

empréstimos 31/12/2023
Capital de giro 104.986 (57.762) 44.770 (1.018.500) 778.000 358.478
CRA 336.803 (44.528) 44.643 - - 336.688
Recurso livre 308.638 (17.604) 23.813 (5.982) 95.092 213.319

750.427 (119.894) 113.226 (1.024.482) 873.092 908.485
Consolidado

Modalidade 31/12/2025

Pagamentos  
empréstimos  

juros
Provisão  
de juros

Pagamentos  
empréstimos  

principal
Captações  

empréstimos 31/12/2024
Capital de giro 37.973 (4.534) 5.840 (128.702) 60.000 105.369
CRA 990.638 (86.320) 103.184 - 973.774 -
Recurso livre 289.597 (32.324) 38.042 (26.226) 1.467 308.638 

1.318.208 (123.178) 147.066 (154.928) 1.035.241 414.007 

Modalidade 31/12/2024

Pagamentos  
empréstimos  

juros
Provisão  
de juros

Pagamentos  
empréstimos  

principal
Captações  

empréstimos 31/12/2023
Capital de giro 105.369 (57.873) 43.754 (1.018.783) 778.000 360.271
Recurso livre 308.638 (17.604) 23.813 (5.982) 95.092 213.319

414.007 (75.477) 67.567 (1.024.765) 873.092 573.590
d. Obrigações contratuais (covenants)
A Companhia possui obrigações contratuais decorrentes dos contratos de Financiamentos e Empréstimos 
relacionadas à manutenção de determinados índices financeiros estabelecidos nesses contratos (covenants), 
considerando a Dívida Líquida/EBITDA ≤ 3,5 e ≤ 4,0.
A Companhia está sujeita a cláusulas que, se não observadas, poderão acarretar vencimento antecipado 
dos empréstimos e financiamentos nas modalidades de capital de giro, CRA e recursos livres, devendo a 
Companhia, nesses casos, antecipar o valor principal acrescido de juros. O vencimento antecipado cruzado 
ou inadimplemento cruzado (cross-default e cross-acceleration) de outras obrigações da Companhia 
poderão ser desencadeados conforme cláusulas presentes em contratos de Financiamentos e Empréstimos 
existentes. Adicionalmente, o inadimplemento de obrigações assumidas por sociedades coligadas à 
Companhia e pelos controladores, que figuram como avalistas/garantidores de determinados contratos, 
também poderá acarretar o vencimento antecipado dos empréstimos e financiamentos nas modalidades de 
capital de giro, CRA e recursos livres da Companhia.

e. Garantias vinculadas
As garantias incluem cessão fiduciária de recebíveis vinculados ao CRA, alienação fiduciária de máquinas e 
equipamentos, aplicações financeiras e penhor agrícola. As garantias estão associadas às modalidades de 
financiamento conforme IFRS 7 exige. As garantias oferecidas para financiamentos são negociadas com os 
próprios bens financiados em garantia, apenas em alguns casos, por conta da linha de crédito, se faz necessário 
também aval dos acionistas. Para Capital de Giro todas as operações são negociadas sem aval ou garantia.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Aplicações financeiras 57.627 104.715 57.627 346.712
Máquinas e equipamentos 157.983 94.123 280.907 94.123
Penhor de soja 68.104 38.391 38.000 38.391

283.714 237.229 376.534 479.226

Modalidade
Garantia  

vinculada Tipo
Valor da  
garantia Observação

Recurso livre Máquinas e equipamentos
Alienação  
fiduciária 338.553 

Garantia específica  
do contrato

Capital de giro nacional Penhor de soja Real 38.000 
Vinculada a operações  
agrícolas

Total 376.533
f. Fluxo contratual e liquidez
Os fluxos contratuais futuros com juros incorporados são apresentados na Nota 25, evitando duplicação 
conforme IFRS 7.39.
g. Exposição a riscos financeiros
A exposição aos riscos de taxa de juros, liquidez, câmbio, risco de crédito e riscos associados a derivativos 
está detalhada na Nota 25 - Instrumentos Financeiros, conforme exigido pelo IFRS 7.
20 Adiantamento de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Adiantamento de clientes 38.401 55.071 52.878 57.261
Partes relacionadas (nota explicativa 32) 1.257 2.766 90 2.766

39.658 57.837 52.968 60.027
Como forma de assegurar as vendas e minimizar o risco de crédito, a Companhia possui como prática de 
solicitar adiantamento junto aos clientes, referente a venda de sementes de soja. Esses adiantamentos serão 
utilizados para a operação de 2026.
21 Passivo de arrendamento e bens de direito de uso
A Companhia possui apenas uma natureza de arrendamento, limitada a imóveis utilizados para fins 
administrativos e operacionais.
a. Composição do saldo de bens de direito de uso

Controladora Consolidado
Natureza 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Imóvel rural - Primavera do Leste - MT (i) 5.129 5.669 - -
Imóvel rural - Sorriso - MT (i) 14.249 15.639 - -
Planta industrial Uberlândia - UBS (ii) - - 50.826 2.623
Arrendamento área - Cereais Sul e BSA Invest. (iii) 3.293 5.894 3.293 5.894
Arrendamento Área - La Empreendimentos 229 - 229 -
Arrendamento Área - Campo Santo/TO - - 881 -
Imóvel Rural - Agro 100 e Campeã Agronegócios/PR - - 5.451 -

22.900 27.202 60.680 8.517
(i) Referem-se a imóveis arrendados junto ao Fundo Suno Agro FII, controlado pela Companhia. Dessa 
forma, os valores de arrendamento reconhecidos na controladora são eliminados na consolidação, onde são 
reconhecidos pelo custo de aquisição na rubrica de Imobilizado do consolidado.
(ii) Refere-se à Unidade de Beneficiamento de Sementes - UBS arrendada pela controlada Bestway Seeds.
(iii) Refere-se ao arrendamento da unidade de beneficiamento de Sementes - UBS de Formosa/GO 
arrendada pela controladora.
A Companhia utilizou a taxa de desconto de 13,65% para os arrendamentos de Primavera do Leste, Sorriso, 
Cereais Sul e BSA Investimentos. Para o contrato com a La Empreendimentos a taxa de desconto é de 14,25%. 
b. Movimentação do saldo de arrendamento

Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 29.037 32.266 15.009 18.960
(+) Novos arrendamentos/atualização de contrato 1.733 1.027 62.551 -
(-) Pagamento realizados (8.864) (8.241) (10.823) (5.583)
(+) Juros reconhecidos 3.566 3.985 2.731 1.632
Saldo final 25.472 29.037 69.468 15.009
Circulante 6.092 7.776 15.201 5.811
Não Circulante 19.380 21.261 54.267 9.198

Controladora Consolidado
Bens de direito de uso (ativo) 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 27.202 31.930 8.517 14.904
(+) Novos arrendamentos 382 - 62.114 -
(+) Atualização de contrato 1.351 1.027 1.772 -
(-) Depreciação (6.035) (5.755) (11.723) (6.387)
Saldo final 22.900 27.202 60.680 8.517
c. Taxas de Desconto
O quadro a seguir demonstra o direito potencial de PIS/COFINS a recuperar embutido na contraprestação de 
arrendamento, conforme os períodos previstos para o pagamento:

Fluxo de Caixa Nominal
Ajustado a  

valor presente
Contraprestação do arrendamento 23.320 17.018 
PIS/COFINS potencial (9,25%) (2.157) (1.574)
Em atendimento ao Ofício Circular/CVM/SNC/SEP/Nº 02/2019, a Companhia apresenta os saldos 
comparativos do passivo de arrendamento, do direito de uso, da despesa financeira e da despesa de 
depreciação, considerando o efeito da inflação futura projetada nos fluxos dos contratos de arrendamento, 
descontados pela taxa nominal:
Passivo de arrendamento 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032
Contábil - IFRS 16/ CPC 06 (R2) 29.918 23.201 18.645 15.273 11.441 7.086 2.137
Fluxo com projeção de inflação 30.718 23.198 18.609 15.244 11.419 7.072 2.132
Variação 3% 0% -0% 0% 0% 0% 0%

Direito de uso líquido - saldo final
Contábil - IFRS 16/ CPC 06 (R2) 15.996 12.972 9.069 6.290 3.510 444 18.550
Fluxo com projeção de inflação 18.591 15.440 12.549 9.658 6.767 459 -
Variação 16% 19% 38% 54% 93% 3% -100%

Despesa financeira
Contábil - IFRS 16/ CPC 06 (R2) 3.593 2.787 2.239 1.834 1.374 851 257
Fluxo com projeção de inflação 4.393 2.784 2.203 1.805 1.352 837 252
Variação 22% 0% -2% -2% -2% -2% -2%

Despesa de depreciação
Contábil - IFRS 16/ CPC 06 (R2) 7.085 3.024 2.779 2.779 2.779 3.066 18.994 
Fluxo com projeção de inflação 5.953 3.150 2.891 2.891 2.891 1.661 17.945 
Variação -16% 4,0% 4% 4% 4% -46% -6%

A Companhia chegou às suas taxas incrementais nominais, com base nas taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado, para os prazos de seus contratos ajustadas a sua realidade econômica. A tabela 
abaixo evidencia as taxas praticadas levando em consideração os prazos dos contratos.
Contratos por prazo e taxa de desconto média Taxa média percentual a.a
1 ano 9,6%
2 anos 9,9%
3 anos 8,3%
4 anos 3,3%
5 anos 3,3%
6 anos 33%
7 anos 3,3%
8 anos 3,3%
d. Fluxo de pagamento

Valor Contábil
Até 12 
meses

De 12 a 36 
meses

De 36 a 60 
meses

Acima de  
60 meses

25.472 6.092 9.313 9.313 10.067
22 Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Obrigações tributárias
Funde Infra a recolher - 91 - 91
ICMS a recolher - 1.528 497 1.706
IRRF a Recolher 4.892 - 4.892 -
INSS/PIS/COFINS (i) 15.029 - 13.796 -
Outras obrigações tributárias (ii) 170 289 210 1.009
Total 20.091 1.908 19.395 2.806
(i) Refere-se a parcelamento de impostos federais não compensados.
(ii) Refere-se a outros impostos e provisão de devolução. 
23 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social da Companhia, subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2025, é de R$ 784.699 
(R$ 768.834 em dezembro de 2024). Está representado por 141.903 ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, totalmente integralizado. A Companhia registrou o montante de R$ 39.108 
com gastos com emissão de ações referente ao exercício de 31 de dezembro de 2021, R$ 10.306 referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, totalizando R$ 49.414 com gastos em emissão de ações
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia deliberou aumento de capital social no valor de R$ 65.279, realizado 
por meio da capitalização de reservas de lucros. Tal operação está refletida na movimentação do patrimônio 
líquido e segue as disposições legais aplicáveis sobre utilização de reservas para aumento de capital.
O capital social em 31 de dezembro de 2025 está apresentando como segue:

31/12/2025
Capital Social 719.420
Emissão de ações capitalização de reservas 65.279
Total 784.699

31/12/2024
Capital Social 768.834
Gastos com emissão de ações (49.414)
Total 719.420
b. Emissões de ações ordinárias
Não houve emissões de ações no exercício referente a 31 de dezembro de 2025 (emissão de 18.182 ações 
ordinárias a um preço de R$ 16,50 por ação no exercício findo em 31 de dezembro de 2024).
c. Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
d. Destinação dos lucros
De acordo com o Estatuto Social, a Companhia deve pagar aos seus acionistas, no mínimo, 10% de seu 
lucro líquido anual, calculado e ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações, sob a forma de 
dividendos ou juros sobre o capital próprio. O lucro líquido remanescente pode ser capitalizado, utilizado 
para compensar prejuízo ou então retido em reservas, conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações 
e no Estatuto Social, podendo não ser disponibilizado para pagamento de dividendos ou juros sobre capital 
próprio. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia não apura dividendos a pagar na Controladora. No 
Consolidado apresenta o valor de R$ 7.896 de dividendos a pagar.
Controladora 31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício 20.000 93.460
(-) Reserva legal (5%) (1.000) (4.673)
Base de cálculo para dividendos mínimos obrigatórios 19.000 88.787
Dividendos propostos (10%) 1.900 8.879
Juros sobre capital próprio pago 39.990 39.999
(i) Devido ao valor pago de juros sobre capital próprio ter sido superior aos dividendos mínimos obrigatório, 
não houve provisão de dividendos, conforme estatuto da Companhia.
e. Juros sobre capital próprio
Em conformidade com os requerimentos da Lei 9.249/95 (trata do imposto de renda das pessoas jurídicas 
e da contribuição social sobre o lucro líquido) o pagamento dos juros sobre capital próprio fica condicionado 
à existência de reservas de lucros no exercício ou reservas, em montante igual ou superior a duas vezes os 
juros a serem pagos. Houve aprovação e pagamento de juros sobre capital próprio no valor de R$ 39.990 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 39.999 em 31 de dezembro de 2024).
f. Reserva de retenção de lucros
Corresponde ao saldo de lucros após as destinações estatutárias e legais, a disposição dos acionistas 
conforme proposta da Administração. Sua destinação será deliberada por conta da Assembleia que aprovar 
as demonstrações financeiras. Essa proposta está baseada na necessidade de manter capital de giro e de 
atender os projetos atuais e de expansão dos negócios previsto no seu plano de investimento denominado 
orçamento de capital.
g. Ações em tesouraria
Ações em tesouraria compreendem o custo das ações da Companhia detidas pela Companhia. Em 31 de 
dezembro de 2025 a Companhia detinha R$ 11.842 ações em tesouraria (R$ 11.842 em 31 de dezembro 
de 2024). As ações em tesouraria destinam-se, principalmente, ao programa de opções da Companhia.
h. Participação de acionistas não controladores
tabela a seguir resume as informações relativas à cada uma das controladas da Companhia que tem 
participação material de acionistas não controladores, antes de quaisquer eliminações intragrupo:
Informações financeiras resumidas em 31 de 
dezembro de 2025 Suno Bestway DaSoja Qualiseeds Total

AgroFII Seeds
Patrimônio Líquido 536.995 30.361 1.579 500
Lucro líquido 86.748 808 (6.270) (2.451)
Participação de não controladores nos ativos 
líquidos 99,81% 33,33% 55,00% 0,00%

Mais valia e Ágio 6.975

622.562 17.363 (2.580) - 637.345
Valor contábil da participação de não 
controladores na investida

Informações financeiras 
resumidas em 31 de dezembro 
de 2024

Suno
Agro FII - SNAG 11

Bestway
Seeds do Brasil DaSoja Sementes Total

Patrimônio Líquido 546.727 39.468 (8.156)
Lucro líquido 75.931 (9.096) 5.149
Participação de não controladores 
nos ativos líquidos 96,33% 33.33% 55%

Mais valia e Ágio - 7.970 -  

Valor contábil da participação 
de não controladores na 
investida 599.802 18.093 (1.654) 616.241

24 Provisão para contingências 
A Companhia é parte em processos para os quais a Administração, com base na avaliação de seus 
assessores jurídicos, internos e externos, julgou o risco de perda de seus processos. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2025 o valor referente a processos com probabilidade de perda provável era de R$ 1.646 
(não houve reconhecimento em 31 de dezembro de 2024). O risco de perda classificado como possível, no 
mesmo exercício, era o valor total de R$ 238.556 (R$ 231.810 em 31 de dezembro de 2024). As obrigações 
decorrentes desses processos são consideradas como passivos contingentes, uma vez que não é provável 
que uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação. A 
natureza dos principais passivos contingentes com probabilidade de perda possível são:
Tributário
Em 22 de agosto de 2024 a Companhia teve conhecimento de um auto de infração de imposto de renda e 
contribuição social, referente aos anos de 2020, 2021 e 2022 em razão da exclusão dos valores de outros 
incentivos de ICMS da apuração do IRPJ e CSLL. A Companhia considera a probabilidade de perda como 
possível, motivo pelo qual entende não haver necessidade de registro de provisão nos termos do ICPC 22 
(IFRIC 23) - Incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro. O valor da causa atualizado é de R$ 
224.089. A Companhia também possui processo tributário referente a contribuição destinada ao SENAR. 
O valor de causa atualizado é de R$ 3.252. A Companhia reconheceu o valor de R$ 201 referente a 1 (um) 
processos com probabilidade de perda provável.
Cível 
Em 2021 foi firmado contrato com uma Construtora para uma obra a ser realizada em Jaborandi, dessa forma 
a Boa Safra realizou um adiantamento à construtora, porém a obra não foi entregue por pedido de rescisão 
de contrato por parte da Companhia por entendimento de má execução do serviço por parte da Construtora. 
Esta, por sua vez, entrou com processo judicial contra a Boa Safra para ressarci-la com o custo que tiveram 
até o momento da rescisão contratual, alegando que sua falência foi devido à esta rescisão contratual. O 
processo encontrava-se em fase de estimativa de finalização aguardando audiência de instrução; contudo, 
com o julgamento improcedente e a manutenção da decisão pelo TJ-GO, o caso segue em fase recursal, 
aguardando eventual manifestação das partes quanto à interposição de novos recursos cabíveis. O valor 
atualizado da causa é de R$ 1.100. A Companhia considera a probabilidade de perda para este processo 
como possível. A Companhia possui mais 18 (dezoito) processos referentes a dano material e moral com 
probabilidades de perdas possível no valor atualizado total de R$ 11.215. A Companhia reconheceu o valor 
de R$ 797 referente e 4 (quatro) processos com probabilidade de perda provável.
Trabalhista
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possui mais processos trabalhistas caracterizados como 
possível. No entanto a Companhia reconheceu o valor de R$ 648 referente e 8 (oito) processos com 
probabilidade de perda provável.
Quadro resumo

Causa Probabilidade Qtde de processos 2025 

Tributária
Provável 1 201 
Possível 2 227.341 

Cível
Provável 4 797 
Possível 18 11.215 

Trabalhista Provável 8 648
Causa Probabilidade Qtde de processos 2024 

Tributária
Provável - - 
Possível 7 222.769 

Cível
Provável - - 
Possível 9 10.407 

Trabalhista Provável 8 3.884
25 Instrumentos financeiros
A Companhia está exposta a riscos financeiros decorrentes de seus instrumentos financeiros. De acordo 
com o CPC 40 / IFRS 7, incluindo: (i) natureza dos instrumentos financeiros; (ii) valores contábeis e valores 
justos; (iii) gestão de riscos de crédito, liquidez e mercado; (iv) informações sobre derivativos; (v) qualidade 
de crédito das instituições financeiras e concentração por contraparte.
a. Classificação contábil e valores justos
A Companhia classifica seus instrumentos financeiros de acordo com o CPC 48 / IFRS 9. Os ativos e 
passivos financeiros mensurados ao custo amortizado cujo valor contábil representa uma aproximação 
razoável do valor justo não têm valor justo apresentado separadamente.
Os contratos a termo de compra de grãos que atendem a definição de uso próprio, com base no modelo de 
negócios definido pela Companhia para segregação do portfólio de Trading e Wholesale, são tratados como 
contratos executórios e, portanto, não são reconhecidos contabilmente até seu cumprimento.
Dessa forma, estes instrumentos são reconhecidos inicialmente apenas na data em que foram originados. 
Os contratos a termo que atendem a definição de trading, estão enquadrados no escopo do CPC 48 e, 
portanto, são reconhecidos quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais.
A seguir, apresentam-se os valores contábeis e os valores justos por classe de instrumento financeiro, bem 
como os níveis de hierarquia de valor justo quando aplicável. Para ativos e passivos financeiros mensurados 
ao custo amortizado cujo valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo, não apresentamos o 
valor justo em separado (vide item b para metodologias).
Controladora Nível Valor contábil Valor Justo
Instrumento financeiro Classificação 2025 2024 2025 2024
Ativo financeiro
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado - 498.246 226.622 - -
Títulos e valores mobiliários Custo amortizado - 398.782 104.715 - -
Contas a receber de cliente Custo amortizado - 791.362 577.869 - -
Adiantamento a fornecedores (i) Custo amortizado - 58.365 77.066 - -

Operações com corretoras
Valor justo por 
meio do resultado II 2.719 13.602 2.719 13.602

Swap de taxa de juros
Valor justo por 
meio do resultado II 16.355 - 16.355 -

Outros créditos Custo amortizado - 1.369 5.094 - -
1.767.198 1.004.968 19.074 13.602
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continua

continuação
Consolidado Valor contábil Valor Justo
Instrumento financeiro Classificação Nível 2025 2024 2025 2024
Ativo financeiro
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado - 526.878 238.527 - -
Títulos e valores mobiliários Custo amortizado - 640.006 346.712 - -
Contas a receber de cliente Custo amortizado - 772.805 577.856 - -
Adiantamento a fornecedores (i) Custo amortizado - 59.251 72.635 - -

Operações com corretoras
Valor justo por 
meio do resultado II 2.719 13.602 2.719 13.602

Swap de taxa de juros
Valor justo por 
meio do resultado II 16.355 - 16.355 -

Outros créditos Custo amortizado - 1.629 3.075 - -
2.019.643 1.252.407 19.074 13.602

Controladora Valor contábil Valor Justo
Passivo financeiro Classificação Nível 2025 2024 2025 2024

Fornecedores 
Outros passivos 
financeiros - 138.001 141.935 - -

Dividendos a pagar Outros passivos - - 29.037 - -
Instrumentos financeiros 
derivativos (Operação com 
corretoras)

Valor justo por 
meio do resultado - - 2.196 - 2.196

Passivo de arrendamento Outros passivos - 25.472 - - -

Financiamentos e empréstimos
Outros passivos 
financeiros II 1.644.765 750.427 1.632.498 1.090.615

1.808.238 923.595 1.632.498 1.092.811
Consolidado Valor contábil Valor Justo
Passivo financeiro Classificação Nível 2025 2024 2025 2024

Fornecedores 
Outros passivos 
financeiros - 137.699 161.541 - -

Dividendos a pagar Outros passivos - 7.896 12.734 - -
Instrumentos financeiros derivativos 
(Operação com corretoras)

Valor justo por 
meio do resultado - - 2.196 - 2.196

Passivo de arrendamento Outros passivos - 69.468 15.009 - -

Financiamentos e empréstimos
Outros passivos 
financeiros - 1.318.208 414.007 972.015 735.812

1.533.271 605.487 972.015 738.008
(i) Composto por adiantamento de mercado interno - royalties, mercado interno - partes relacionadas 
e mercado interno - outros, conforme nota explicativa 11.
Destaques e justificativas
•  A principal diferença relevante entre valor contábil e valor justo refere-se a empréstimos e financiamentos, 

cujo valor justo é calculado pelo desconto dos fluxos contratuais às curvas de juros observáveis (Nível 2);
•  Derivativos (ativos e passivos) são mensurados a valor justo com base em preços e curvas observáveis 

(Nível 2); e
•  Para itens ao custo amortizado de curto prazo (ex.: caixa, contas a receber, fornecedores), o valor contábil 

é uma aproximação razoável do valor justo, dado o prazo e condições.
b. Hierarquia e metodologia de valor justo
A Companhia aplica a hierarquia do CPC 46/IFRS 13 na mensuração a valor justo:
•  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos/passivos idênticos.
•  Nível 2: inputs observáveis, direta ou indiretamente (curvas de juros, cotações de bolsas para contratos 

futuros, spreads observáveis, etc.).
•  Nível 3: inputs não observáveis (premissas internas).
Metodologias e premissas principais
Derivativos de commodities (futuros de soja): preços de ajuste/curvas observáveis de bolsa com ajustes de 
margem (Nível 2).
Swaps de taxa de juros: valor presente de fluxos futuros com curvas DI/Selic e spreads contratados (Nível 2).
Empréstimos e financiamentos (valor justo para divulgação): desconto de fluxos contratuais por curvas de 
juros compatíveis com prazo, moeda e risco (Nível 2).
Contas a receber, caixa, fornecedores, arrendamentos: devido à curta duração e/ou taxas de mercado, o 
valor contábil ≈ valor justo.
Não há instrumentos classificados no Nível 3 na data-base.
Não houve mudanças nas técnicas de mensuração ou transferências relevantes entre níveis durante o 
período.
Os saldos das contas a receber, títulos e valores mobiliários, adiantamento de fornecedores, outros créditos, 
fornecedores dividendos a pagar e passivo de arrendamento, menos a perda (impairment), se aproximam de 
seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o 
desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado que está disponível 
para a Companhia para instrumentos financeiros similares.
A Companhia aplica a análise para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor 
justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia:
•  Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1).
•  Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo 

ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) 
(Nível 2).

•  Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, 
inserções não observáveis) (Nível 3).

Em 31 de dezembro de 2025, todos os derivativos da Companhia estão classificados no Nível 2. Os 
empréstimos e financiamentos podem apresentar diferença relevante entre valor contábil e valor justo, pois 
o valor justo é obtido pelo fluxo de caixa descontado a taxas de mercado compatíveis com prazos e risco. 
O valor justo dos ativos e passivos financeiros da Companhia aproximam-se de seu custo, com exceção 
dos empréstimos e financiamentos, os quais tinham como valor justo o montante de R$ 1.632.498 em 31 
de dezembro de 2025 na controladora e R$ 972.015 no consolidado (R$ 1.090.615 na Controladora e R$ 
735.812 no Consolidado em 31 de dezembro de 2024).
c. Gerenciamento de riscos financeiros
A Companhia está exposta a risco de crédito, risco de liquidez e risco de mercado (incluindo taxa de juros, 
câmbio e preço de commodities). As políticas são aprovadas pela Administração, com reporte periódico à 
Diretoria, onde a exposição se sujeita aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
•  Risco de crédito;
•  Risco de liquidez; e
•  Risco de mercado. 
(i) Governança e processos
•  Responsabilidade: Diretoria e, quando aplicável, Comitê Financeiro;
•  Segregação: front/middle/back office;
•  Controles: políticas, limites, conciliações independentes, validação de preço (mark-to-market), controles de 

margem/garantias, auditoria interna;
•  Revisão: periódica, à luz de mudanças de mercado e atividades.
Os diretores da Companhia são responsáveis pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco 
da Companhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente à diretoria sobre as suas atividades.
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites e controles de riscos apropriados e para 
monitorar riscos e aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de riscos e os sistemas são 
revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A 
Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca desenvolver 
um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições 
e obrigações.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma 
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações 
contratuais.
A Companhia mantém aplicações financeiras exclusivamente em: (i) bancos comerciais e múltiplos de 
grande porte; (ii) fundos de investimento de renda fixa / DI com liquidez diária; (iii) títulos públicos federais.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. As perdas de crédito 
estimadas sobre os ativos financeiros reconhecidas no resultado foram evidenciadas na Nota Explicativa 
n° 9.
Contas a receber e outros recebíveis
A Companhia tem atualmente recebíveis na venda de produtos e prestação de serviços.
O risco de crédito de contas a receber advém da possibilidade de a Companhia não receber valores 
decorrentes de operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Companhia adota como prática a análise 
detalhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecimento de um limite de crédito, 
acompanhamento permanente do seu saldo devedor, obtenção de garantias e apólice de seguro para 
carteira de crédito. Historicamente, a Companhia não sofreu nenhum inadimplemento relevante de nossos 
clientes e, portanto, o seguro de crédito nunca foi acionado.
Adiantamento a fornecedores
O risco de crédito de adiantamento a fornecedores advém da possibilidade de a Companhia não receber 
valores decorrentes de operações de adiantamentos realizados. Para atenuar esse risco, a Companhia tem 
como prática o acompanhamento detalhado dos prazos e vencimentos dessas transações, tendo como 
prazo médio histórico de recebimento de 180 dias, constituindo provisão de perdas para os valores vencidos 
acima deste prazo.
Caixa e equivalentes de caixa
O risco de crédito proveniente do caixa e equivalentes de caixa é atenuado pelo fato de a Companhia manter 
seus saldos com bancos e instituição financeira consideradas de primeira linha.
A Companhia e suas controladas têm como princípio trabalhar com instituições financeiras que apresentam 
rating “AA” ou superior avaliados por instituições de referência, tais como S&P Global Ratings, Fitch Ratins e 
Moody’s Investors Service. Condições de mercado em relação a taxas, prazos e volume de exposição junto 
a cada instituição para que não haja concentração excessiva de recursos em um único banco também são 
avaliadas no momento da aplicação de recursos.
Contratos futuros
A Companhia, com o intuito de mitigar o risco de crédito para os contratos futuros realizados com produtores 
rurais, realiza uma seleção criteriosa de seus produtores considerando quesitos como histórico de pontualidade 
das entregas das matérias-primas, tempo de relacionamento comercial com o produtor e previsão da colheita. A 
Companhia também realiza o acompanhamento da lavoura desde o seu plantio até a colheita por engenheiros 
agrônomos e técnicos agrícolas da Companhia. Adicionalmente, o risco de crédito é reduzido em virtude da 
diversificação da carteira de produtores e dos procedimentos que monitoram esse risco.

Exposição ao risco de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das informações contábeis intermediárias foi:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa e equivalentes de caixa 8.a 498.246 226.622 526.878 238.527
Títulos e valores mobiliários 8.b 398.782 104.715 640.006 346.712
Contas a receber 9 791.362 577.869 717.385 577.856
Adiantamento a fornecedores (i) 11 58.365 77.066 53.535 72.635
Outros créditos 13 1.369 5.094 1.629 3.075
Instrumentos financeiros derivativos 25 19.074 13.602 19.074 13.602

1.767.198 1.004.968 1.958.507 1.252.407
Circulante 1.557.122 990.416 1.748.267 1.242.053
Não circulante 210.076 14.552 210.240 10.354
(i) Composto por adiantamento de mercado interno - royalties, mercado interno - partes relacionadas e 
mercado interno - outros, conforme nota explicativa 11.
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo 
financeiro. A responsabilidade pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Administração da Companhia 
e de sua diretoria, que gerencia o risco de liquidez de acordo com as necessidades de captação e gestão 
de liquidez de curto, médio e longo prazos, mantendo linhas de crédito de captação de acordo com suas 
necessidades de caixa, combinando os perfis de vencimento de seus ativos e passivos financeiros.
A Companhia busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ em um montante superior às 
saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros (exceto ‘Fornecedores’) para os próximos 365 dias. 
A Companhia monitora também o nível esperado de entradas de caixa proveniente do ‘Contas a receber de 
clientes e outros créditos’ em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à ‘Fornecedores’. 
Exposição ao risco de liquidez
O valor contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores 18 138.001 141.935 137.699 161.541
Instrumentos financeiros derivativos 25 - 2.196 - 2.196
Dividendos a pagar - - 7.896 12.734
Passivo de arrendamento 21 25.472 29.037 69.468 15.009
Financiamentos e empréstimos 19 1.644.765 750.427 1.318.208 414.007
Total 1.808.238 923.595 1.533.271 605.487
Circulante 197.222 294.371 222.368 323.238
Não circulante 1.611.016 629.224 1.310.903 282.249
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros 
estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação:

Controladora
31 de dezembro de 2025

Valor  
contábil

Fluxo  
de caixa  

contratual
Até 12  
meses

De 12 a  
36 meses

De 36 a  
60 meses

Acima de  
60 meses

Fornecedores 138.001 138.001 138.001 - - -
Passivo de arrendamento 25.472 38.910 9.248 11.356 9.813 8.493
Financiamentos e Empréstimos 1.644.765 3.283.537 236.405 412.324 803.220 1.831.588
Total 1.808.238 3.460.448 383.654 423.680 813.033 1.840.081

Controladora
31 de dezembro de 2024

Valor  
contábil

Fluxo  
de caixa  

contratual
Até 12  
meses

De 12 a  
36 meses

De 36 a  
60 meses

Acima de  
60 meses

Fornecedores 141.935 141.935 141.935 - - -
Passivo de arrendamento 29.037 42.647 8.328 13.290 9.312 11.717
Instrumento financeiro e derivativos 2.196 2.196 2.196 - - -
Financiamentos e Empréstimos 750.427 1.465.840 105.811 189.271 137.500 1.033.258
Total 923.595 1.652.618 258.270 202.561 146.812 1.044.975

Consolidado
31 de dezembro de 2025

Valor  
contábil

Fluxo  
de caixa  

contratual
Até 12  
meses

De 12 a  
36 meses

De 36 a  
60 meses

Acima de  
60 meses

Fornecedores 137.699 137.699 137.699 - - -
Passivo de arrendamento 69.468 191.524 13.173 22.751 20.519 135.081
Dividendos a pagar 7.896 7.896 7.896 - - -
Financiamentos e Empréstimos 1.318.208 1.955.070 179.800 299.118 690.921 785.231
Total 1.533.271 2.292.189 338.568 321.869 711.440 920.312

Consolidado
31 de dezembro de 2024

Valor  
contábil

Fluxo  
de caixa  

contratual
Até 12  
meses

De 12 a  
36 meses

De 36 a  
60 meses

Acima de  
60 meses

Fornecedores 161.541 161.541 161.541 - - -
Passivo de arrendamento 15.009 15.976 4.872 6.378 2.400 2.326
Instrumento financeiro e derivativos 2.196 2.196 2.196 - - -
Dividendos a pagar 12.734 12.734 12.734 - - -
Financiamentos e Empréstimos 414.007 417.617 61.950 118.306 104.448 132.913
Total 605.487 610.064 243.293 124.684 106.848 135.239
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade da Companhia possam 
ocorrer significativamente mais cedo, ou em valores diferentes.
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, irão afetar 
os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a risco de mercado dentro de parâmetros aceitáveis e, ao 
mesmo tempo, otimizar o retorno.
A Companhia está exposta principalmente à variação do CDI e do IPCA. Manter a análise de sensibilidade já 
existente, pois atende ao mínimo requerido
(v) Risco de taxa de juros
A Companhia está exposta a riscos relacionados às taxas de juros, em função de Financiamentos e 
Empréstimos, expostas, principalmente, à variação do CDI e do IPCA. A direção da Companhia monitora as 
flutuações das taxas de juros variáveis atreladas às suas dívidas:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 8a|8b 804.739 257.297 1.056.026 468.361
Financiamentos e empréstimos 19 1.644.765 716.081 1.318.208 379.808
Análise de sensibilidade para instrumentos de taxa variável
Com base no saldo de aplicações financeiras e endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas 
de juros dos Financiamentos e Empréstimos e dos ativos, efetuamos uma análise de sensibilidade de quanto 
teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado. O Cenário base corresponde ao cenário atual 
na data das demonstrações financeiras. O Cenário I corresponde a uma alteração de 15% nas taxas por 
ser o mais provável conforme curva de juros futuro alinhado ao risco no qual a Companhia está inserida. 
Separamos os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas, conforme as tabelas a seguir.
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos - Apreciação das taxas

Cenário Cenário
Instrumentos financeiros Exposição em Base Provável (+15%)
Controladora 31/12/2025 Index % Valor 15% Valor
Aplicações financeiras 804.739 CDI 14,90% 119.906 17,14% 137.892
Empréstimos e financiamentos (289.597) IPCA 5,17% (14.972) 5,95% (17.218)
Empréstimos e financiamentos (26.607) CDI/Selic 15,00% (3.991) 17,25% (4.590)
Cessão de recebíveis (1.328.561) CDI+3 17,90% (237.812) 20,59% (273.484)
Total

(840.026) (136.869) (157.400)
Instrumentos 
financeiros 
Controladora

Exposição em
Cenário -   
Provável I

Cenário   
Provável II

Cenário   
Provável III

31/12//2024 Index % Valor 25% Valor 50% Valor
Aplicações 
financeiras 311.389 CDI 12,15% 37.834 15,19% 47.292 18,23% 56.751

Empréstimos e 
financiamentos (308.638) IPCA 4,83% (14.907) 6,04% (18.634) 7,25% (22.361)

Empréstimos e 
financiamentos (104.986) CDI/Selic 12,25% (12.861) 15,31% (16.076) 18,38% (19.291)

Cessão de 
recebíveis (336.803) CDI+3 15,15% (51.026) 18,94% (63.782) 22,73% (76.538)

Total (439.038) (40.960) (51.200) (61.439)
Cenário Cenário

Instrumentos financeiros Exposição em Base Provável (+15%)
Consolidado 31/12/2025 Index % Valor 15% Valor
Aplicações financeiras 1.056.026 CDI 14,90% 157.348 17,14% 180.950
Empréstimos e financiamentos (289.597) IPCA 5,17% (14.972) 5,95% (17.218)
Empréstimos e financiamentos (37.973) CDI/Selic 15,00% (5.696) 17,25% (6.550)
Cessão de recebíveis (990.638) CDI+3 17,90% (177.324) 20,59% (203.923)
Total (262.182) (40.644) (46.741)
Instrumentos 
financeiros 
Consolidado

Exposição em
Cenário -   
Provável I

Cenário  
Provável II

Cenário   
Provável I

31/12/2024 Index % Valor 25% Valor 50% Valor
Aplicações 
financeiras 563.988 CDI 12,15% 68.525 15,19% 85.656 18,23% 102.787

Empréstimos e 
financiamentos (308.638) IPCA 4,83% (14.907) 6,04% (18.634) 7,25% (22.361)

Empréstimos e 
financiamentos (105.369) CDI/Selic 12,25% (12.908) 15,31% (16.135) 18,38% (19.362)

Total 149.981 40.710 50.887 61.064
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos - Depreciação das taxas
Instrumentos financeiros Exposição em Cenário Base Cenário Provável (-15%)
Controladora 31/12/2025 Index % Valor -15% Valor
Aplicações financeiras 804.739 CDI 14,90% 119.906 12,67% 101.920 
Empréstimos e financiamentos (289.597) IPCA 5,17% (14.972) 4,39% (12.726)
Empréstimos e financiamentos (26.607) CDI/Selic 15,00% (3.991) 12,75% (3.392)
Cessão de recebíveis (1.328.561) CDI+3 17,90% (237.812) 15,22% (202.141)
Total

(840.026) (136.869) (116.339)

Instrumentos
financeiros 
Controladora

Exposição em
Cenário   

Provável I
Cenário   

Provável II
Cenário   

Provável I
31/12/2024 Index % Valor 25% Valor 50% Valor

Aplicações 
financeiras 311.389 CDI/LTN 12,15% 37.834 9,11% 28.375 6,08% 18.917

Empréstimos e 
financiamentos (308.638) IPCA 4,83% (14.907) 3,62% (11.180) 2,42% (7.454)

Empréstimos e 
financiamentos (104.986) CDI/Selic 12,25% (12.861) 9,19% (9.646) 6,13% (6.430)

Cessão 
recebíveis (336.803) CDI+3 15,15% (51.026) 11,36% (38.269) 7,58% (25.513)

Total (439.038) (40.960) (30.720) (20.480)
Instrumentos financeiros Exposição em Cenário Base Cenário Provável (-15%)
Consolidado 31/12/2025 Index % Valor -15% Valor
Aplicações financeiras 1.056.026 CDI 14,90% 157.348 12,67% 133.746 
Empréstimos e 
financiamentos (289.597) IPCA 5,17% (14.972) 4,39% (12.726)

Empréstimos e 
financiamentos (37.973) CDI/Selic 15,00% (5.696) 12,75% (4.842)

Cessão de recebíveis (990.638) CDI+3 17,90% (177.324) 15,22% (150.726) 
Total (262.182) (40.644) (34.548)
Instrumentos
Financeiros
Consolidado

Exposição em
Cenário - 
Provável I

Cenário  
Provável II

Cenário  
Provável I

31/12/2024 Index % Valor 25% Valor 50% Valor
Aplicações 
financeiras 563.988 CDI/LTN 12,15% 68.525 9,11% 51.393 6,08% 34.262

Empréstimos e 
financiamentos (308.638) IPCA 4,83% (14.907) 3,62% (11.180) 2,42% (7.454)

Empréstimos e 
financiamentos (105.369) CDI/Selic 12,25% (12.908) 9,19% (9.681) 6,13% (6.454)

Total 149.981 40.710 30.532 20.354
Fontes: a informação do CDI foi extraída da base da B³, na data-base do último dia útil de dezembro de 
2025 e dezembro de 2024. Os demais saldos registrados em Financiamentos e Empréstimos referem-se a 
contratos com taxas juros pré-fixados.
Risco de preço de commodities
A Companhia não adota hedge accounting formal nos termos do CPC 48/IFRS 9. Dessa forma, ainda que 
determinadas operações sejam realizadas com finalidade de proteção econômica (hedge econômico), seus 
efeitos são reconhecidos integralmente no resultado do período, de acordo com as variações do valor justo. A 
Companhia mantém controles internos para assegurar alinhamento às políticas de gestão de risco.
Controles internos aplicáveis aos derivativos: limites de exposição por produto, aprovação prévia, 
conferência independente de preços (mark-to-market), conciliações diárias com corretoras, controle de 
margens e segregação de funções.
A Companhia produz sementes de soja e milho, produtos esses caracterizados como commodities agrícolas, 
oriundos de produção de terceiros.
A Companhia adquire os grãos mencionados anteriormente no mercado interno, beneficia e vende produtos 
processados como sementes e grãos no mercado interno.
As commodities são negociadas junto aos produtores. Entre as práticas adotadas, destacamos o uso de 
operações de mercado futuro com preço fixo, como ferramentas de proteção contra oscilações de preços 
dos produtos.
As operações de compra e venda de sementes e produtos processados são casadas, utilizando ferramentas 
de proteção de preço fixo.
Tradicionalmente temos um hedge na originação da matéria-prima para produção de sementes. Pois, ao 
mesmo período que são realizadas as vendas aos clientes da Companhia também acontecem as compra de 
matéria-prima junto aos produtores integrados. Isso minimiza consideravelmente a exposição da Companhia 
à flutuação do preço das commodities. Eventualmente, na impossibilidade de aquisição da matéria-prima são 
utilizados instrumentos financeiros para mitigação de variação. Na operação da Companhia existe a política 
de limite de exposição em Dólar, tendo em vista a grande flutuação do câmbio nos últimos anos, reduzindo 
consideravelmente a exposição cambial.
Risco de performance dos contratos de compras acabam sendo minimizados em virtude dos adicionais que 
são pagos para os produtores integrados a título de bônus pela produção.
Análise de sensibilidade de preço de commodities
Com base no preço das commodities em vigor em 31 de dezembro de 2025, foi definido um cenário provável 
(Cenário I) para calcular o resultado das variações no período de 12 meses, assumindo que todas as outras 
variáveis são mantidas constantes e, com base nisso, variações de 15% são calculadas conforme detalhado 
abaixo:

Valorização Desvalorização

31/12/2025
Quantidade  

(sc 60kg)
Cenário  

Base
Cenário Provável  

(+15%)
Cenário II  

(-15%)
Controladora
Preço da soja (saca 60kg) CBOT 124 143 105
Posição comprada 620.460 76.937 88.726 65.148 
Posição vendida 82.772 10.264 11.836 8.691 

Valorização Desvalorização

31/12/2024
Quantidade

(sc 60kg) Cenário I
Cenário II  

(+25%)
Cenário III  

(+50%)
Cenário II 

(-25%)
Cenário III 

(-50%)
Controladora
Preço da soja (saca 60kg) CBOT 120 150 180 90 60
Posição comprada 2.454.938 294.593 368.241 441.889 220.944 147.296
Posição vendida 326.499 39.180 48.975 58.770 29.385 19.590
(vi) Futuro de commodities
Posição em 31 de dezembro de 2025
Produto Posição Quantidade em Saca de 60 kg Vencimento Valor Justo Resultado
Soja Compra 179.501 Janeiro/2026 23.164 23.164 
Soja Compra 11.422 Fevereiro/2026 1.496 1.496 
Soja Compra 34.650 Março/2026 4.193 4.193 
Soja Compra 394.887 Abril/2026 45.457 45.457 
Soja Compra 137.823 Maio/2026 11.183 11.183
Soja Compra 12.000 Junho/2026 455 455
Soja Compra 63.000 Julho/2026 7.541 7.541
Soja Compra 2.000 Agosto/2026 236 236
Total 835.283 93.725 93.725
Produto Posição Quantidade em Saca de 60 kg Vencimento Valor Justo Resultado
Soja Venda 62.772 Janeiro/2026 8.039 8.039
Soja Venda 20.000 Março/2026 2.424 2.424
Soja Venda 21.830 Maio/2026 2.630 2.630
Soja Venda 100.000 Setembro/2026 5.100 5.100
Total 204.602 18.193 18.193
Posição em 31 de dezembro de 2024
Produto Posição Quantidade em Saca de 60 kg Vencimento Valor Justo Resultado
Soja Compra 303.536 Janeiro/2025 40.619 40.619
Soja Compra 59.975 Fevereiro/2025 6.862 6.862
Soja Compra 87.700 Março/2025 10.225 10.225
Soja Compra 1.360.351 Abril/2025 153.159 153.159
Soja Compra 393.170 Maio/2025 44.546 44.546
Soja Compra 122.100 Junho/2025 14.294 14.294

105.106 Julho/2025 12.286 12.286
23.000 Agosto/2025 2.773 2.773

Total 2.454.938 284.764 284.764
Produto Posição Quantidade em Saca de 60 kg Vencimento Valor Justo Resultado
Soja Venda 25.767 Janeiro/2025 3.666 3.666
Soja Venda 53.333 Março/2025 6.258 6.258
Soja Venda 141.666 Abril/2025 17.070 17.070
Soja Venda 65.733 Maio/2025 7.792 7.792
Soja Venda 15.000 Junho/2025 1.815 1.815
Soja Venda 25.000 Julho/2025 2.993 2.993

Venda
Total 326.499 39.594 39.594
Valor justo dos instrumentos financeiros no balanço patrimonial
O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos, seja ele ativo ou passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial da entidade.
Segue, abaixo, a conciliação de valor justo registrados no balanço patrimonial:
Efeitos no balanço patrimonial:

Controladora e Consolidado
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Instrumentos financeiros derivativos (ativo)
Operação com corretoras (i) 2.719 13.602
Swap de taxas de juros 16.355 -

19.074 13.602
(i) Trata-se de transações com corretoras para proteção à oscilação do preço da matéria prima da Companhia.
(vii) Gerenciamento de capital
A gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, 
balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia para 
a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Financiamentos e empréstimos (circulante e não circulante) 1.644.766 1.022.891 1.318.208 414.007
(-) Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores 
mobiliários (circulante e não circulante) (897.028) (331.337) (1.166.884) (585.239)

(=) Dívida Líquida (A) 747.738 691.554 151.324 (171.232)
Total do patrimônio líquido (B) 1.335.268 1.346.795 1.991.493 1.954.270
Dívida Líquida com relação ao patrimônio líquido (A/B) 0,56 0,51 0,08 -0,11
(viii) Operação com corretoras
Referem-se aos saldos a receber e a pagar de valores depositados referentes à margem e aos prêmios e 
ajustes pagos ou recebidos nas transações com instrumentos derivativos não liquidados na bolsa de valores.
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26 Ativos e passivos fiscais diferidos
A Companhia reconheceu imposto de renda e contribuição social diferidos sobre os seguintes valores:
a. Controladora

Ativo Passivo Resultado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ajuste perda de estoque 2.163 3.663 - - (1.500) 3.663
Perda estimada para 
crédito de liquidação 
duvidosa - Clientes 5.366 89 - - 5.277 -

Perda estimada para 
crédito de liquidação 
duvidosa - Fornecedor. 221 - - - - -

Valor justo estoque grãos 2.341 536 183 - 1.623 (1.200)
Mais valia 4.345 4.969 - - (624) (3.326)
AVP - Clientes 11.771 - - - - -
AVP - Fornecedores - 9.020 (2.480) 714 (10.786) 2.601
Devolução de vendas - - - - - (1.612)
Prejuízo fiscal e base 
negativa 131.859 90.710 - - 41.149 20.186

Valor Justo de Resíduos - 6.486 - - (5.495) 3.983
Provisão Contas a pagar - - - - - (10.019)
Avaliação patrimonial - - (19.038) 13.292 (5.746) (6.416)
Contingências 791 - - - 791 -
Derivativos / Hedge - - (11.384) 11.175 (209) (7.515)
Pagamento baseado 
em ações - - - - - (493)

158.857 115.473 32.719 25.181 24.480 (148)
Compensação (*) (32.719) (25.181) (32.719) (25.181) - -
Total 126.138 90.292 - - 36.471 (148)
b. Consolidado

Ativo Passivo Resultado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ajuste perda de estoque 2.163 3.663 - - (1.500) 3.663
Perda estimada para 
crédito de liquidação 
duvidosa 5.366 89 - - 5.277 (1.200)

Valor justo estoque grãos 2.341 536 2.296 - (491) (3.326)
Mais valia 4.345 4.969 - - - -
AVP - Fornecedores/
Clientes 11.992 9.020 - 714 3.686 2.601

Devolução de vendas - - - - - (1.612)
Prejuízo fiscal e base 
negativa 143.487 92.320 - - 51.167 20.186

Valor Justo de Resíduos - 6.486 - - (6.486) 3.983
Provisão Contas a pagar - - - - - (10.019)
Avaliação patrimonial - - 19.038 13.292 (5.746) (6.416)
Contingências 791 - - - 791
Derivativos / Hedge - - - - - (7.515)
Pagamento baseado em 
ações (stock options) - - 11.384 11.175 (209) (493)

170.485 117.083 32.718 25.181 46.489 (148)
Compensação (*) (32.718) (25.181) (32.718) (25.181) - -
Total 137.767 91.902 - - 46.489 (148)
(*) Trata-se de compensação do passivo diferido, utilizando os saldos do ativo diferido que é composto, em 
sua maioria, pelo prejuízo fiscal. 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação da alíquota fiscal e da despesa de imposto de renda e 
contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
Reconciliação da taxa efetiva 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício antes dos impostos (5.127) 108.425 73.118 175.473 
(-) JCP (i) (39.999) (39.999) (39.999) (39.999)
Resultado após JCP (45.126) 68.426 33.119 135.474 
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%

15.343 (23.265) (11.260) (46.061)
Despesas com imposto a alíquota nominal
Subvenções governamentais (ii) 1.772 3.087 1.772 3.087 
Equivalência patrimonial (1.527) 325 (1.527) (1)
Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa 5.636 226 5.636 226 
Provisão devolução de vendas 4.921 - 4.921 - 
Gastos com emissão de ações - 3.504 - 3.504 
Adições (exclusões) permanentes (1.018) 1.158 15.519 24.280 
Total 25.127 (14.965) 15.061 (14.965)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 36.471 (148) 26.405 (148)
Imposto de renda e contribuição social Corrente (11.344) (14.817) (11.344) (14.817)
Alíquota efetiva -5% 14% -21% 9%
(i) Durante o exercício a Companhia destacou juros sobre capital próprio de acordo Lei 9.249/95 (trata 
do imposto de renda das pessoas jurídicas e da contribuição social sobre o lucro líquido), nos montantes 
apurados sobre a base de 31 de dezembro de 2025 no montante de R$ 39.999, respeitando os mesmos 
dispositivos legais da Lei 9.249/95, limitando os juros sobre capital próprio em 50% do lucro acumulado. Os 
montantes de juros sobre capital próprio resultaram em uma redução dos impostos correntes de R$ 13.600 
até 31 de dezembro de 2025 e R$ 4.472 em 31 de dezembro de 2024.
(ii) Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício 
será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Em 31 de dezembro de 2025 
a Companhia possui apenas a subvenção do Produzir: Produzir é um programa do Governo do Estado 
de Goiás a partir da geração de ICMS pela Companhia, podendo ser utilizado até 2032. Trata-se de 
financiamento de 73% do ICMS apurado pelas empresas apura-se o ICMS do mês, recolhe-se 27% via 
DARE direto ao Tesouro Estadual. Antecipa o valor de 10% do valor financiado (73%), no ato de liberação de 
cada parcela mensal do benefício recolhe-se 0,2% de juro ao mês sobre o saldo devedor até sua quitação. 
Ao final do exercício de 2025, a Companhia reconheceu o total de R$ 5.211 (R$ 9.079 em 31 de dezembro 
de 2024).
27 Receita operacional líquida
Venda de produtos
A Companhia comercializa sementes de soja, grãos, insumos agrícolas e outras sementes.
A receita é reconhecida no momento da entrega, quando ocorre a transferência do controle ao comprador e 
a Companhia deixa de deter envolvimento contínuo com os produtos.
A receita inclui:
a) vendas de sementes certificadas;
b) comercialização de grãos (mensurados ao valor justo);
c) insumos e materiais agrícolas;
d) demais produtos relacionados à atividade.
Prestação de serviços - Tolling
O serviço de tolling consiste no beneficiamento de sementes (recebimento, secagem, debulha, classificação, 
tratamento, ensaque e armazenamento).
A receita é reconhecida após a conclusão do beneficiamento e retirada da mercadoria pelo cliente, momento 
em que a obrigação de desempenho é considerada satisfeita.
Ajustes e variáveis da receita
Para assegurar que a receita reflita apenas valores realizáveis, são deduzidos:
a) Impostos sobre vendas (ICMS, PIS, COFINS, entre outros);
b) Descontos comerciais concedidos;
c) Devoluções de mercadorias, estimadas com base em histórico;
d) Subvenções fiscais vinculadas ao ICMS, reconhecidas conforme legislação aplicável (PRODUZIR e 
demais incentivos estaduais).
Quando aplicável, a Companhia reconhece:
a) um passivo de devolução, relativo ao valor a reembolsar ao cliente;
b) um ativo de direito de recuperar mercadorias, mensurado ao valor contábil correspondente.
Composição da receita operacional
A receita é apresentada segregada por natureza, conforme exigido pelo CPC 47:
Reconciliação da receita líquida:
Receita Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receitas operacionais:
Sementes de soja 1.835.494 1.384.099 2.026.693 1.432.109 
Grãos 497.177 371.111 497.177 371.111 
Insumos 144.138 80.840 144.138 80.840 
Outras Sementes 104.169 54.746 104.169 54.746 
Outros 13.379 12.572 114.390 62.759 
Receita bruta fiscal 2.594.357 1.903.368 2.886.567 2.001.565
Menos: 
Cut-off (590) - (590) -
Devoluções (191.361) (126.947) (220.679) (140.815)
Impostos sobre vendas (43.780) (27.751) (48.093) (28.777)
Produzir - Subvenção ICMS 5.211 9.079 5.211 9.079 
Total de receita líquida 2.363.837 1.757.749 2.622.416 1.841.052
Receita líquida por cultivar:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas operacionais:
Milho 10.779 2.165 10.779 2.165
Beneficiamento de sementes de milho - - 45.068 21.596
Feijão 17.783 24.270 17.783 24.270
Soja 2.135.125 1.620.101 2.294.847 1.654.495
Outros 200.150 111.213 253.939 138.526
Total de receita líquida 2.363.837 1.757.749 2.622.416 1.841.052

28 Custos e despesas operacionais por natureza
Abertura dos gastos por natureza

Controlada Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custos com insumos (2.023.157) (1.424.564) (2.183.905) (1.455.558)
Ajuste de estoque a valor de mercado (5.071) (1.934) (5.071) (1.934)
Despesa com pessoal (120.649) (84.315) (135.050) (94.885)
Depreciação e amortização (30.579) (26.321) (45.976) (35.601)
Despesas de vendas (77.232) (52.060) (83.223) (64.706)
Despesas com manutenção (9.952) (6.836) (11.788) (7.848)
Despesas com serviços de terceiros (3.264) (3.306) (12.671) (7.280)
Despesas com impostos e taxas (10.832) (18.428) (10.927) (18.431)
Despesas corporativas (9.356) (9.724) (30.656) (16.712)
Outras (i) (4.374) (3.969) (4.374) (3.969)

(2.294.466) (1.631.457) (2.523.641) (1.706.924)
(i) Amostras grátis de sementes para testes
Reconciliação com as despesas operacionais classificadas por função

Controlada Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custos dos produtos vendidos (2.146.806) (1.534.754) (2.347.483) (1.597.371) 
Ajuste de estoque a valor de mercado (5.071) (1.934) (5.071) (1.934)
Total custos dos produtos vendidos (2.151.877) (1.536.688) (2.352.554) (1.599.305)
Despesas com vendas (77.232) (52.060) (82.406) (61.317) 
Administrativas e gerais (53.382) (42.044) (75.601) (45.637)
Provisão para perdas esperadas (11.975) (665) (13.080) (665)

(2.294.466) (1.631.457) (2.523.641) (1.706.924)
Abertura das despesas comerciais

Controlada Consolidado
Despesa de vendas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Comissões (7.655) (1.199) (7.682) (1.199)
Pessoal (2.048) (3.487) (2.048) (3.487)
Frete/CIF (15.344) (17.309) (15.344) (17.309)
Viagens e estadias (30.479) (14.512) (30.479) (14.512) 
Marketing (12.076) (6.129) (13.631) (6.129)
Depreciação (39) (5) (39) (5)
Outros (*) (9.591) (9.419) (13.183) (18.676)
Total (77.232) (52.060) (82.406) (61.317)
(*) Composto por locação de veículos na prestação de serviço de representantes comerciais, combustível 
e outros gastos comerciais. 
Abertura despesas administrativas e gerais
Despesas administrativas Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Comunicação (196) (642) (453) (3.535)
Impostos e taxas (572) (474) (1.012) (3.156)
Informática (4.089) (3.078) (4.509) (474)
Pessoal (28.172) (17.305) (29.462) (17.630)
Serviços de terceiros (11.623) (19.177) (20.737) (18.410)
Viagens e estadias (6.212) (4) (6.798) (4)
Depreciação (975) (811) (1.308) (811)
Outros (1.543) (553) (11.322) (1.617)
Total (53.382) (42.044) (75.601) (45.637)
29 Resultado financeiro

Controlada Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas financeiras 
Rendimentos com aplicações financeiras 90.666 51.805 98.286 60.155
Descontos obtidos por antecipação 20.784 17.762 20.784 17.762 
AVP - Clientes/Fornecedores 68.615 40.382 68.615 40.382 
Instrumentos financeiros derivativos 35.301 63.909 35.301 63.909 
Outros 2.302 466 2.835 466 

217.668 174.324 225.821 182.674
Despesas financeiras 
Juros apropriados sobre empréstimos (172.276) (81.557) (132.042) (38.611)
AVP - Clientes/Fornecedores (90.971) (43.837) (81.292) (44.251)
Instrumentos financeiros derivativos (16.757) (58.322) (16.757) (58.322)
Juros sobre fornecedores (219) (162) (219) (162)
Juros sobre impostos (1.361) (927) (1.361) (927)
Tarifa bancária (675) (1.248) (722) -
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) (705) (361) (794) (454)
Descontos concedidos (5.760) (1.791) (5.840) (1.830)
Outros (4.387) (4.311) (4.691) (7.765)

(293.111) (192.516) (243.718) (152.322)
Resultado financeiro líquido (75.443) (18.192) (17.897) 30.352
30 Resultado por ação
O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias 
e na média ponderada de ações ordinárias em circulação. 
O cálculo do lucro diluído por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias 
e na média ponderada de ações ordinárias em circulação após os ajustes para os potenciais ações ordinárias 
diluídas.

Média ponderada de ações ordinárias (Em milhares de ações)
N° Ação 

Movimentada
Média  

ponderada
Ações ordinárias existentes em 1° de janeiro de 2021 8.834 420
Desdobramento de ações ordinárias à razão de 1 pra 8 em fevereiro de 2021 61.842 4.135
Emissão de novas ações ordinárias oriunda da abertura de capital em abril 
de 2021 40.404 3.148

Emissão de novas ações ordinárias (Greenshoes) em maio de 2021 6.060 101.400
Ações ordinárias existentes em 31 de dezembro de 2021 117.140 109.103
Ações ordinárias existentes em 30 de setembro de 2023 - 117.140
Emissão de novas ações ordinárias (Greenshoes) em abril de 2024 18.182 12.261
Ações ordinárias existentes em 31 de dezembro de 2024 135.322 129.401
Emissão de novas ações ordinárias (Greenshoes) em dezembro de 2025 6.581 937
Ações ordinárias existentes em 31 de dezembro de 2025 141.903 130.338

Lucro  
Líquido

Lucro  
por ação

Lucro atribuído às ações ordinárias em 31 de dezembro de 2024- Básico 93.460 0,72
Lucro atribuído às ações ordinárias em 31 de dezembro de 2025 - Básico 20.000 0,14
Média ponderada de ações ordinárias diluído (Em milhares de ações)

2025 2024
Média ponderada de ações ordinárias para o lucro básico por ações 129.401 129.401 
Efeito da diluição oriundo de:
Efeito das opções de ações exercidas 317 317 

Ações ordinárias existentes em 31 de dezembro de 2025 129.718 129.718
Lucro  

Líquido
Lucro  

por ação
Lucro atribuído às ações ordinárias em 31 de dezembro de 2024- Diluído 93.460 0,72
Lucro atribuído às ações ordinárias em 31 de dezembro de 2025 - Diluído 20.000 0,14
31 Informações por segmento
A Companhia possui dois segmentos reportáveis, conforme descrito abaixo, que são as unidades de 
negócios estratégicas da Companhia. As unidades de negócio oferecem diferentes produtos e serviços 
para cada uma das unidades estratégicas. O seguinte resumo descreve as operações em cada um dos 
segmentos reportáveis da Companhia:
•  Segmento de produção de soja, principalmente sementes de soja e soja em grãos.
•  Prestação de serviços de tolling (Consolidado)
•  Outros segmentos, principalmente defensivos agrícolas e outras sementes.
Informações referentes aos resultados de cada segmento reportável estão incluídas a seguir. O desempenho 
é avaliado com base no lucro do segmento antes do imposto de renda e contribuição social, como incluído 
nos relatórios internos que são analisados pela Administração da Companhia. O lucro do segmento é 
utilizado para avaliar o desempenho, uma vez que a gerência acredita que tal informação é mais relevante 
na avaliação dos resultados dos segmentos.
a. Controladora

31/12/2025 31/12/2024
Soja Outros Total Soja Outros Total

Receita líquida  2.135.115  228.712  2.363.837 1.620.101 137.648 1.757.749 
Custos dos produtos 
vendidos   (1.916.053)

  (205.245) (2.121.878) (1.408.797) (119.695) (1.528.492)

Depreciação  (27.620)  (2.959)  (30.579) (24.260) (2.061) (26.321)
Lucro bruto   191.452   20.508   211.960 187.044 15.892 202.936 
Despesas comerciais e 
provisão para perdas 
esperadas  (80.576)  (8.631)  (89.207) (32.638)

(2.773)

(35.411)
Despesas administrativas 
e gerais  (48.217)  (5.165)  (53.382) (38.004)

(3.229)
(41.233)

Outras receitas 
operacionais  5.557  595  6.152 1.182 100 1.282 

Resultado antes dos 
impostos e resultado 
financeiro 68.216 7.307 75.523 117.584 9.990 127.574 

Receitas financeiras 196.608   21.060 217.668 160.673 13.651 174.324 
Despesas financeiras   (107.717)   (11.538)   (119.255) (102.270) (8.689) (110.959)
Juros   (157.035)   (16.821)   (173.856) (75.170) (6.387) (81.557)
Resultado de equivalência 
patrimonial   (4.703)  (504)  (5.207) (882) (75) (957)

Resultado antes dos 
impostos (4.631)   (496) (5.127) 99.935 8.490 108.425

b. Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Soja Serviços Outros Total Soja Serviços Outros Total
Receita líquida 2.443.272 47.222 131.922 2.622.416 1.755.419 22.874 62.759 1.841.052 
Custos dos 
produtos 
vendidos (2.149.010)

(41.535) (116.033) (2.306.578) (1.499.499) (19.849) (62.481) (1.581.829)

Depreciação (42.835) (828) (2.313) (45.976) (32.049) (407) (3.145) (35.601)
Lucro bruto 251.427 4.859 13.576 269.862 223.871 2.618 (2.867) 223.622 
Despesas 
comerciais 
e provisão 
para perdas 
esperadas (88.962)

(1.528)

(4.995) (95.485) (42.590) (591)

(1.487)

(44.668)
Despesas 
administrativas 
e gerais (68.637)

(1.481)

(5.484) (75.602) (40.941) (677)

(3.208)

(44.826)
Outras receitas 
operacionais (6.050) (117) (327) (6.494) 10.480 137 374 10.991 

Resultado 
antes dos 
impostos e 
resultado 
financeiro 87.778 1.733 2.770 92.281 150.820 1.487 

(7.188)

145.119 
Receitas 
financeiras 197.141 3.694 24.986 225.821 164.449 2.088 16.137 182.674 

Despesas 
financeiras (88.272)

(1.581)
(20.244)

(110.097)
(103.500) (1.314)

(10.157)
(114.971)

Juros (124.493) (2.406) (6.722) (133.621) (33.625) (427) (3.299) (37.351)
Resultado de 
equivalência 
patrimonial (1.180) (23) (63) (1.266) 2 - - 2 

Resultado 
antes dos 
impostos 70.974 1.417 727 73.118 178.146 1.834

(4.507)

175.473
A área de atuação da Companhia é dentro do território brasileiro, e as receitas são provenientes de 
comercialização de sementes de grãos. 
As informações referentes aos ativos totais por segmentos não são apresentadas, pois não compõem o 
conjunto de informações disponibilizadas aos Administradores da Companhia que, por sua vez, tomam 
decisões sobre os investimentos e alocação de recursos considerando as informações dos ativos em bases 
consolidadas.
32 Partes relacionadas
a. Controlador final
A Companhia é controlada pelo Sr. Marino Stefani Colpo e pela Sra. Camila Stefani Colpo, possuindo ambos 
o controle compartilhado.
b. Remuneração de pessoal-chave da Administração
O pessoal-chave da Administração é composto pela Diretoria e pelo conselho da Administração. A 
remuneração paga aos Diretores no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 a título de remuneração 
foi de R$ 6.106 (R$ 4.034 em 2024). A remuneração paga ao Conselho da Administração, a título de 
remuneração, foi de R$ 1.356 (R$ 1.144 em 2024).
A Companhia concede ao pessoal chave da administração benefícios com características de longo prazo 
por meio de pagamentos baseado em ações. O direito de aquisição de opções é adquirido após 3(três) anos 
da data de outorga. Todos os participantes do programa se encontram em período de vesting. A despesa 
referente a remuneração à administração com pagamento baseado em ações é no valor de R$ 340 (R$ 4.304 
em 31 de dezembro de 2024.
c. Outras transações com partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, bem como as transações 
que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem 
principalmente de transações com acionistas e Companhias ligadas do mesmo grupo econômico.
As transações com partes relacionadas, realizadas nas condições a seguir, estão sumarizadas nas tabelas 
demonstradas abaixo, e compreendem:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber (nota explicativa 9) 
Serra Bonita Sementes S.A (i) - 4.155 - 4.155
Cereais Sul Ind. e Comercio Ltda. (vii) - 2.303 - 2.303
DaSoja Sementes S.A (vii) 52.510 16.285 - -
Humberto Pimenta Martins (x) - 19 - 19
Qualiseed Sementes Ltda 32.234 - - -
SBS Green Seeds Prod. Com. Semente (iii) 23.319 - 23.319 -
Marino Stefani Colpo (x) 65 59 65 59
Camila Stefani Colpo (x) 64 - 64 -
Agropecuária Gado Bravo (i) 1.844 2.715 1.844 2.715
Total 110.036 25.536 25.292 9.251

2025 2024 2025 2024
Adiantamento a fornecedores (nota explicativa 11)
Agropecuária Gado Bravo (i) 1.479 2.963 1.479 2.963
Bestway Seeds do Brasil (viii) 123 4.431 - -
SBS Green Seeds Prod. Com Semente (xiv) 38.317 - 38.320 -
One Seeds Agronegócios Ltda (vii) 2.299 - 2.299 -
Humberto Pimenta Martins (x) 40 - 40 -
Total 42.258 7.394 42.138 2.963
Outros créditos (nota explicativa 14)
Rogério Salamandac (xii) - - 450 -

- - 450 -
2025 2024 2025 2024

Fornecedores (nota explicativa 18) 
BSA Investimentos 113 - 113 -
Camila Stefani (iii) - 58 - 58
Bestway Seeds do Brasil (ii) - 116 - -
DaSoja Sementes S.A (vii) 548 - - -
Marino Stefani Colpo (x) 582 - 582 -
Serra Bonita Sementes (i) 1.424 - 1.424 -
Cereais Sul Ind. e Comercio Ltda.(x) 213 - 213 -
AAX Produção e Comercio de Sementes (vii) 619 - 619 -
Total 3.499 174 2.951 58

2025 2024 2025 2024
Adiantamento de cliente (nota explicativa 20)
Bestway Seeds do Brasil (xiv) 1.167 - - -
Marino Stefani Colpo (x) - - 12 -
Agropecuária Gado Bravo (i) - 992 - 992
Serra Bonita Sementes (i) 90 - 90 -
Cereais Sul Ind. e Comercio Ltda.(x) - 1.774 - 1.774
Total 1.257 2.766 102 2.766

2025 2024 2025 2024
Obrigaçõs com investidas
DaSoja Sementes S.A (xvi) 942 - - -
Qualiseed Sementes Ltda (xvi) 981 - - -
JNW Participações (xvi) 77 - 77 -

2.000 - 77 -
2025 2024 2025 2024

Financiamentos e Empréstimos (nota explicativa 19)
Pagamento de juros do CRA - Fundo Suno Agro 
FII - SNAG11 (v) (39.996) (44.528) - -

Fundo Suno Agro FII - SNAG11 - CRA (v) 337.923 336.803 - -
Total 297.927 292.275 -

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Arrendamento (nota explicativa 21) 
Pagamento de arrendamento a Cereais Sul (vi) (2.556) 2.400 (2.556) 2.400
Pagamento de arrendamento a BSA Investimentos 
(vi) (1.356) 1.272 (1.356) 1.272

Pagamentos de arrendamento ao SUNO AGRO (iv) (4.781) 4.569 - 1.911
Total (8.693) 8.241 (3.912) 5.583

2025 2024 2025 2024
Bens de direito de uso/Arrendamento (nota 
explicativa 11)

Terreno arrendamento - Cereais Sul (vi) 2.854 3.853 2.854 3.853
Terreno arrendamento - BSA Investimentos (vi) 1.518 2.041 1.518 2.041
Imóvel rural - SUNO AGRO (iv) 20.878 21.308 - -
Total 25.250 27.202 4.372 5.894

2025 2024 2025 2024
Investimento (nota explicativa 16)
Dividendos - Fundo Suno Agro FII - SNAG 11(xi) 1.825 3.860 - -
Dividendos a pagar - Rogério Salamandac (ix) - - - 4.374
Juros sobre capital próprio (nota explicativa 24)
Juros sobre capital próprio pago (xv) 40.000 104.596 40.000 21.030
Total 40.000 104.596 40.000 21.030
(i) Refere-se à aquisição de bens e mercadorias e contrato de cooperação para produção e reprodução por 
parte da Serra Bonita (produtor cooperado) e Agropecuária Gado Bravo de sementes de soja para a safra de 
2023/2024. Por se tratar de produtores e cooperados ao mesmo tempo, há transação de compra e de venda 
da Companhia para estas partes relacionadas. 
(ii) Refere-se à operação de mútuo entre a Companhia e a investida Bestway Seeds do Brasil, com a 
incidência de juros de 100% do CDI acrescidos de um spread.
(iii) Trata-se de transação em condições normais de mercado de compra de sementes de soja.
(iv) Refere-se ao arrendamento entre a Companhia. e o Fundo Suno Agro FII - SNAG 11, para arrendamento 
de dois imóveis rurais localizados em Primavera do Leste e Sorriso, onde serão construídas futuras Unidades 
de Beneficiamento de Sementes. A Companhia chegou às suas taxas incrementais nominais, com base nas 
taxas de juros livres de risco observadas no mercado, para os prazos de seus contratos ajustadas a sua 
realidade econômica. 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos 
Conselheiros e aos diretores da
Boa Safra Sementes S.A.
Brasília-DF
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Boa Safra Sementes S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Os principais assuntos de auditoria são aqueles que, segundo nosso julgamento profissional, foram os mais relevantes na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício. Esses assuntos foram tratados no contexto da auditoria das demonstrações financeiras como um todo, contribuindo para a formação de nossa opinião. 
Não emitimos opinião separada sobre tais assuntos.

Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos

Veja a notas explicativa n° 25 e nº 6.o. das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Como parte da operação de compra e venda de commodities, 
a Companhia mantém contratos de compra e venda futura, os 
quais são mensurados pelo valor justo conforme o CPC 48/IFRS 
9 - Instrumentos financeiros: Reconhecimento e Mensuração. O 
valor justo dos contratos futuros são estimados com base em 
dados observáveis, preços cotados em bolsa, ajustados para 
diferenças nos mercados locais, como localização de partida 
dos grãos, quantidade, período de entrega futura, local de 
entrega e qualidade ou grau da mercadoria. Em alguns casos, 
os dados não são observáveis porque são suportados por 
pouca ou nenhuma atividade de mercado. 
Em razão das incertezas e complexidades na determinação 
das premissas utilizadas na estimativa do valor justo dos 
contratos de compra e venda de commodities, e do impacto 
que eventuais alterações poderiam trazer para o valor justo 
desses contratos reconhecidos nas demonstrações financeiras 
individuais, consideramos esse assunto significativo para a 
nossa auditoria.

Nossos procedimentos incluíram, entre outros: 
- Inspeção, em base amostral, dos contratos estabelecidos com o objetivo de obter evidência 
sobre as premissas relevantes utilizadas no cálculo do valor justo. 
- Recálculo, com o auxílio de nossos especialistas em instrumentos financeiros, do valor justo para 
a totalidade dos contratos a termo que a Companhia mantinha em seus controles.
- Avaliação da adequação da classificação e contabilização em relação aos requisitos da estrutura 
de relatório financeiro aplicável. - Avalição da adequação das divulgações relacionadas nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
- Entendimento do desenho dos controles internos relevantes relacionados ao processo de 
valorização dos instrumentos financeiros derivativos. 
Como resultado do entendimento do desenho dos controles internos relevantes relacionados ao 
processo de valorização dos instrumentos financeiros derivativos, identificamos a necessidade 
de melhorias dos controles internos que alteraram nossa avaliação quanto à natureza do nosso 
trabalho e ampliaram a extensão de nossos procedimentos substantivos inicialmente planejados 
para obtermos evidência de auditoria suficiente e apropriada. Com base nos procedimentos de 
auditoria acima resumidos, consideramos que a mensuração do valor justo dos contratos, bem 
como as respectivas divulgações, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, para o exercício findo em 31 de dezembro 2025.

Outros Assuntos - Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade 
da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accouting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Brasília, 24 de março de 2026.
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-DF
Fernando Rogério Liani
Contador - CRC 1SP229193/O-2

continuação
(v) Refere-se à operação de cessão de fluxos de caixa de recebíveis pela venda de produtos para entrega 
futura ao Fundo Suno Agro FII - SNAG 11 - Fiagro Imobiliário, ocorridos de dezembro de 2023 a dezembro de 
2025. A operação prevê a cobrança de juros de 3% acrescido do CDI (Certificado de Depósito Interbancário)
(vi) Refere-se ao arrendamento entre a Companhia e as empresas dos acionistas, BSA Investimentos e 
Cereais Sul Indústria e Comércio de Cereais Ltda. (ambas de controle dos acionistas controladores da 
Companhia), sendo imóveis referentes às instalações administrativas e unidades industriais. A Companhia 
chegou às suas taxas incrementais nominais, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no 
mercado, para os prazos de seus contratos ajustadas a sua realidade econômica. Ambas as empresas 
possuem a Sra. Camila Colpo como controladora em comum. 
(vii) Trata-se de transação em condições normais de mercado de venda de sementes de soja. 
(viii) Adiantamento para prestação de serviço de tolling com beneficiamento de sorgo para a Companhia.
(ix) Refere-se ao valor pago no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 pelo aluguel de sala comercial 
ao sócio Rogério Salamandac.
(x) Trata-se de transação em condições normais de mercado de compra de sementes de soja. 
(xi) Valor refere-se aos dividendos recebidos equivalentes ao investimento no Fundo Suno Agro FII - SNAG 
11.
(xii) Antecipação de dividendos ao sócio da DaSoja Sementes, Rogério Salamandac.
(xiii) Adiantamento e fornecimento para produção de forragerias em condições específicas definidas entre 
as partes.
(xiv) Adiantamento referente a prestação de serviço de full tolling de milho.
(xv) Pagamentos de Juros sobre Capital Próprio aos seus acionistas ocorridos em dezembro de 2025. 
(xvi) A equivalência patrimonial referente ao prejuízo que as investidas apresentaram no exercício fez com 
que o investimento no ativo zerasse e criou-se uma obrigação no passivo com as investidas.
Transações que afetaram o resultado
As transações de compras significativas que influenciaram os resultados foram as seguintes:
Receita 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
AAX Produção e Comercio de Sementes 1 - 1 -
One Seeds Agronegócios Ltda 5.399 5.399 -
Dasoja Sementes S.A 140.062 111.197 - 5.250
Serra Bonita Sementes 3.942 5.250 3.942 5.609
Agropecuária Gado Bravo Ltda. (outras partes 
relacionadas) 5.744 5.609 5.744 -

Bestway Seeds do Brasil 905 - - -

Receita 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
SBS Green Seeds Prod. Com Semente 23.381 - - -
Qualiseed Sementes Ltda 70.034 - - -
Humberto Pimenta Martins - 19 19
Marino Stefani Colpo - 70 70
Cereais Sul Industria e Comércio (outras partes 
relacionadas) 1.155 6.828 1.155 6.828

Total 250.623 128.973 16.241 17.776
Custos 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
AAX Produção e Comercio de Sementes (303) - (303) -
One Seeds Agronegócios Ltda (1.552) - (1.552) -
DaSoja Sementes S.A (73.472) (47.047) - -
Agropecuária Gado Bravo Ltda. (2.325) (4.177) (2.325) (4.177)
Serra Bonita Sementes (4.160) (3.422) (4.160) (3.422)
Bestway Seeds do Brasil (915) - - -
Marino Stefani Colpo - (11) - (11)
Humberto Pimenta Martins - (7) - (7)
SBS Green Seeds Prod. Com Semente (13.769) - - -
Qualiseed Sementes Ltda (28.806) - - -
Cereais Sul Industria e Comércio (1.401) (5.416) (1.401) (5.416)
Total (126.703) (60.080) (9.741) (13.033)
(*) Refere-se a operações em condições acordadas entre as partes de venda de semente de soja e outras 
culturas dentro da operação da empresa.
Receita Financeira 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
DaSoja Sementes S.A (*) 9.568 - - -
Total 9.568 - - -
(*) Refere-se a desconto concedidos baseado no IFRS 9 - Instrumentos financeiro.
33 Compromissos futuros
A Companhia possui diversos acordos no mercado de sementes de soja, milho, feijão e demais cultivares 
que a Companhia apresenta em seu catálogo.

31/12/2025 31/12/2024
Contratos de venda futura 734.973 962.438

34 Transações que não envolvem caixa
As seguintes transações não envolveram caixa ou equivalentes de caixa durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber/Adiantamento de Clientes (i) 99.346 30.269 99.346 30.269
Fornecedores/Adiantamento a Fornecedores (ii) 11.541 12.947 11.541 12.947
Imobilizado (iv) - 1.630 - 1.630
Direito de Uso/Arrendamento (iii) 382 1.027 54.459 -
Provisão de Juros sobre capital próprio / Reserva de 
Lucros (v) - 19.999 - 19.999

Títulos e valores mobiliários / Investimentos (vi) - 1.836 - -
111.269 67.708 165.346 64.845

(i) Encontro de contas entre adiantamento a clientes e contas a receber.
(ii) Encontro de contas entre adiantamento a fornecedores e fornecedores.
(iii) Adição de arrendamento mercantil pelo ativo de direito de uso e respectivo passivo de arrendamento 
referentes a novos arrendamentos.
(iv) Venda de imobilizado, no qual não houve recebimento monetário. O recebimento foi realizado com base 
na troca por outro imobilizado.
(v) Provisão de juros sobre capital próprio a pagar com reflexo na reserva de lucros e obrigações tributárias 
referente a retenção do imposto de renda.
(vi) Valor referente à conversão das debentures emitidas pela DaSoja Sementes S.A.

* * *

Diretoria
Marino Stefani Colpo

Diretor Presidente
Felipe Marques

Diretor Financeiro
Patrícia Regina Baceti

Diretora Administrativo e Controladoria

Contador
Ademir Gomes Lima - CRC MG-090001/O-1

Relatório Anual do Comitê de Auditoria Parecer do Comitê de Auditoria
O Comitê de Auditoria Estatutário (Comitê de Auditoria) da Boa Safra Sementes S.A. (“Companhia”), foi aprovado e reconduzido pela Reunião do Conselho de 
Administração (“RCA”) em 20 de outubro de 2022. 
Durante do ano de 2025, o comitê de Auditoria foi composto pelos Srs. Carlos Emilio Bartilotti, membro independente do Conselho de Administração (Coordenador), 
Jhonny Fernandes de Sousa e Valmir Pedro Rossi, ambos externos e independentes conforme a regra estabelecida no Estatuto Social da Companhia, todos com 
reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária. 
De acordo com o seu Regimento Interno, o Comitê de Auditoria é um órgão estatutário de assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, de caráter 
permanente, submetido à legislação e à regulamentação aplicável, previsto no Estatuto Social da Companhia, tendo como principais atribuições: 
I. Opinar sobre a contratação ou destituição de auditoria independente; 
II. Supervisionar as atividades da auditoria independente; 
III. Avaliar e monitorar a qualidade e a integridade das informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras; 
IV. Acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de controles internos da Companhia; 
V. Avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, promovendo seu gerenciamento, de acordo com a Política de Gerenciamento de Riscos da Companhia; 
VI. Avaliar, monitorar, e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de transações com 
partes relacionadas; 
VII. Receber e tratar as informações acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamento e códigos 
internos, inclusive estabelecer procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação. 
VIII. Aprovar um cronograma de atividades para o exercício social correspondente. 
Durante o ano de 2025, o Comitê de Auditoria reuniu-se por 7 vezes, registrando-se a presença da totalidade dos membros em todas as reuniões. Em 23 de março 
de 2026, o Comitê de Auditoria apreciou e recomendou a aprovação pelo Conselho de Administração das Demonstrações Financeiras do exercício social findo em 
31 de dezembro de 2025, auditadas pela KPMG Auditores Independentes LTDA. 
Temas discutidos: 
Abaixo seguem os principais temas abordados pelo Comitê de Auditoria ao longo de 2025, e as recomendações feita pelo órgão: 
i. Monitoramento a efetividade do trabalho dos auditores independentes e sua independência, reportando ao conselho de Administração a evolução dos trabalhos. 
No dia 09 de maio de 2025, foi deliberado a respeito das informações trimestrais (ITR), do 1º trimestre de 2025 e relatórios de controles internos. 
Funções realizadas: 
i. Avaliação das informações trimestrais: se foram corretamente elaboradas, se refletem adequadamente a situação da Companhia e se estão em consonâncias com 
as demais informações apresentadas pela Companhia; 
ii. Monitoramento dos controles da qualidade das demonstrações financeiras, dos controles internos e do gerenciamento de riscos e compliance. 
No dia 04 de agosto de 2025, foi deliberado a respeito das informações trimestrais (ITR), do 2º trimestre de 2025 e relatórios de controles internos. 
Funções realizadas: 
i. Avaliação das informações trimestrais: se foram corretamente elaboradas, se refletem adequadamente a situação da Companhia e se estão em consonâncias com 
as demais informações apresentadas pela Companhia; 
No dia 04 de novembro de 2025, foi deliberado a respeito das informações trimestrais (ITR), do 3º trimestre de 2025 e relatórios de controles internos. 
Funções realizadas: 
i. Avaliação das informações trimestrais: se foram corretamente elaboradas, se refletem adequadamente a situação da Companhia e se estão em consonâncias com 
as demais informações apresentadas pela Companhia; 

Cumpre destacar que visando cumprir com o adequado gerenciamento das informações financeiras e dos controles internos da Companhia, houve a participação 
da área de controladoria em todas as reuniões realizadas. 
Nas demais três reuniões realizadas ao longo do período, foram conduzidos alinhamentos sobre o andamento dos trabalhos, acompanhamento dos principais 
números e indicadores da Companhia, bem como discussões voltadas à melhoria contínua dos processos e controles internos. Tais encontros tiveram caráter 
técnico-operacional, com o objetivo de assegurar consistência, transparência e evolução na qualidade das informações reportadas.
Conclusão
O Comitê de Auditoria Estatutário da Boa Safra Sementes S.A., neste terceiro ano de atuação, teve a oportunidade de avaliar as diversas Políticas da Companhia, 
revisar as demonstrações financeiras, reunir-se com os auditores independentes e realizar recomendações de melhoria, especialmente relacionado à Auditoria 
Interna e às atividades de controles internos. 
Parecer do Comitê de Auditoria Estatutário 
Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário da Boa Safra Sementes S.A., no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, conforme previsto em seu 
Regimento Interno, procederam ao exame e análise das demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes e do relatório anual da 
Administração relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. 
Considerando as informações prestadas pela Administração da Companhia e pela KPMG Auditores Independentes LTDA., os membros do Comitê de Auditoria 
manifestaram estarem de acordo, por unanimidade, com as posições patrimonial e financeira da Companhia e de suas controladas, e recomendaram a aprovação 
dos documentos pelo Conselho de Administração da Companhia para seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. 
Formosa, 24 de março de 2026.
Carlos Emilio Bartilotti 
Coordenador do Comitê de Auditoria Estatutário e membro do Conselho de Administração 
Jhonny Fernandes de Sousa 
Membro do Comitê de Auditoria Estatutário 
Valmir Pedro Rossi
Membro do Comitê de Auditoria Estatutário
Pareceres e declarações - Declaração dos diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Os diretores da Boa Safra Sementes S.A., sociedade por ações, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia - CNPJ/ME sob o nº 
10.807.374/0001-77, com sede e foro na cidade de Formosa, Estado de Goiás, na Av. Circular nº 209, Setor Industrial, CEP 73.813-170 (“Companhia”), declaram, 
nos termos do art. 29, §1º, inciso II, da Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 480”), que, juntamente com os 
demais diretores da Companhia:
(a) reviu, discutiu e concorda com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes da Companhia; e
(b) reviu, discutiu e concorda com as informações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31/12/2025.
Formosa - GO 
24 de março de 2026. 
Marino Stefani Colpo 
Diretor Presidente.

Combate à dengue é primeiro desafio de coalizão global
Rafael Cardoso 
Agência Brasil

 
O Ministério da Saú-

de anunciou, nesta 
terça-feira (24), que o 
combate à dengue será 

o primeiro foco de tra-
balho da Coalização 
Global para Produção 
Local e Regional, Ino-
vação e Acesso Equita-
tivo.

A coalizão foi cons-

truída pela presidência 
brasileira do G20 em 
2024 e tem como mis-
são promover mundial-
mente o acesso equita-
tivo a medicamentos, 
vacinas, terapias, diag-

nósticos e tecnologias 
de saúde. Há um olhar 
especial para países em 
desenvolvimento, cuja 
produção e inovação en-
frentam mais obstácu-
los.

Os membros do gru-
po, além do Brasil, são 
África do Sul, Alemanha, 
China, França, Indoné-
sia, Reino Unido, Rússia, 
Turquia, União Europeia 
e União Africana.
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(62) 3267-1000

REPUBLICAÇÃO DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026

O Município de Niquelândia, por intermédio do Fundo Municipal de 
Saúde, torna público, para o conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR 
PREÇO UNITÁRIO, sendo EDITAL 008/2026, objetivando a Aquisição 
de veículos automotores zero quilômetro, para atender as necessidades 
do Fundo Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas, no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
O presente edital estará disponível aos interessados no Departamento 
de Licitações, das 08:00h às 11:00h e das 13:00h às 17:00h e, nos sites 
e www.niquelandia.go.gov.br, e www.gov.br/pncp/pt-br ou podendo ser 
solicitado através do e-mail licitacao@niquelandia.go.gov.br. Entrega das 
Propostas: a partir de 26/03/2026 no site www.bnc.org.br. Abertura das 
Propostas: 10/04/2026 às 09:00h (horário de Brasília) no site www.bnc.
org.br. Niquelândia, 24 de março de 2026. CLAUDIA MENDES PEIXOTO 
DOS SANTOS Agente de Contratação - DECRETO Nº 246/2025

PETROBESSA COMERCIO DE PRODUTOS DERIVADOS 
DE PETROLEO LTDA, CNPJ 01.506.427/0001-29, torna 
público que REQUEREU da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE DE APARECIDA DE GOIÂNIA, a 
Licença Ambiental Prévia (LP), para a atividade de Comércio 
Varejista de Combustíveis para Veículos Automotores, 
situada na Rua 3, Esquina com Avenida Diamante, Q. 09, 
lote 19-23A, Setor Conde dos Arcos, Aparecida de Goiânia, 
Goiás, CEP: 74969050. O empreendimento não se enquadra 
na Resolução CONAMA 001/86. 

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Goiandira/GO UASG 989369, torna público 
que fará realizar no dia 08/04/2026, às 09h00, no site gov.br/compras 
(COMPRAS.GOV) do Governo Federal, Licitação na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO nº 008/2026, Tipo Menor Preço por item, destinado à 
AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS,  REFEIÇÕES PRONTAS, 
TIPO MARMITEX,  SELF SERVICE A VONTADE COM VALOR FIXO, 
SANDUICHES, REFRIGERANTES E AGUA DESTINADOS AO SERVI-
DORES PUBLICOS LOTADOS NOS ORGÃOS PUBLICO DO MUNICI-
PIO E SUAS RESPECTIVAS SECRETARIAS, de acordo com o edital 
e seus anexos, que poderão ser obtidos nos endereços www.goiandira.
go.gov.br e gov.br/compras. Goiandira/GO, aos 24 de março de 2026. 

THALITA GABRYELLE OLIVEIRA DE ALMEIDA – Pregoeira.

CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA ASSEMBLÉIA 
GERAL ORDINÁRIA 

GOIÁS ALIMENTOS S.A.
CNPJ (MF) Nº 05.207.895/0001-53

NIRE Nº 52300009502
Os Senhores Acionistas da Goiás Alimentos S.A. são 
convidados pelo Conselho de Administração a se reunirem 
em Assembleia Geral, na forma do Estatuto Social e dos 
artigos 123, 124, 132 e 135 da Lei 6.404/76 e alterações 
posteriores, que se realizará, no dia 25 de abril de 2026, de 
forma presencial, às 08:00 horas em primeira convocação, 
havendo quórum, e às 09:00 horas em segunda convocação, 
com qualquer número de presentes, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia:
Aprovar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2025;
Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício;
Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de 
Administração;
Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho Fiscal 
para o exercício corrente;
Fixar remuneração dos administradores e dos membros 
conselho fiscal.
Após as deliberações da presente convocação, será feita 
aos acionistas explanação do planejamento das atividades e 
ações da companhia, conforme descrito abaixo:
Apresentação do programa de atividades para 2026/2027;
Apresentação do cenário plantio tomate(2026) e produção 
polpa de tomate(2026/2027)
Comunicamos aos senhores acionistas que se encontram 
à disposição para consultas na sede da empresa, os 
documentos de que trata o art. 133 da Lei 6.404/76 relativo 
ao exercício social de 31/12/2025.

Goianésia, GO, 16 de março de 2025. 
Jair Lage de Siqueira Filho

Presidente do Conselho de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALZINHO DE GOIÁS
AVISO DE LICITAÇÃO – Pregão Eletrônico nº 002/2026.

Sistema de Registro de Preços (SRP). Tipo – menor preço por item. 

Objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO MATERIAL MÉDICO 

HOSPITALAR. Data de abertura: 13/04/2026 às 08:30 horas. 
O Edital está disponível no  portal da transparência. Mais informações 
poderão ser obtidas com a Secretaria de Licitações de Cocalzinho de Goiás, 
a t ravés  te le fone :  (62 )  99681-0379  e  endereço  e le t rôn ico : 
licitacoescocalzinho@gmail.com.

Cocalzinho de Goiás, 25 de março de 2026.
SORAYA BATISTA DE SIQUEIRA - Pregoeira

                  ESTADO DE GOIÁS
                      PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO CÉU – GO

                     CNPJ: 24.859.332/0001-94

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 814/2026

A Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social de Chapadão do Céu – 
GO, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento no Art. 71, inciso IV, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, decide: 1. HOMOLOGAR o procedimento 
licitatório em epígrafe, cujo objeto é Aquisição de materiais para reforma e 
ampliação do Centro de Referência de Assistência Social, sob o fundamento 
legal: art. 28, inciso i, c/c art.12, inciso vi, e art. 82 a 86 da lei nº 14.133/2021, 
em favor das empresas abaixo relacionadas:
I. Gisiane Eichelberger dos Santos CNPJ: 54.045.261/0001-57 - Valor 
Total: R$ 2.952,00.
II. Consomar Material Elétrico e Hidráulico Ltda CNPJ: 50.568.513/0001-
71 - Valor Total: R$ 58.056,51.
III. FAM Atacado e Distribuição de Materiais de Construção Ltda CNPJ: 
39.321.340/0001-50 - Valor Total: R$ 2.553,47.
IV. Fertela Indústria e Comércio de Telas e Ferragens Ltda CNPJ: 
17.405.757/0001-68 - Valor Total: R$ 58.750,00.
V. L Dalmolin Ltda CNPJ: 25.067.976/0001-02 - Valor Total: R$ 35.948,40.
VI. Reis Parafusos Ltda CNPJ: 21.753.221/0001-00 - Valor Total: R$ 
31.268,42.
VII. Total Conecta Distribuição e Solução Ltda CNPJ: 63.883.062/0001-09 
-  Valor Total: R$ 248,67. 
VIII. Vear Tecnologia Ltda CNPJ: 45.704.834/0001-16 - Valor Total: R$ 
120,40
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 189.897,87 (cento e oitenta e nove mil,
oitocentos e noventa e sete reais e oitenta e sete centavos).

Chapadão do Céu – GO, 19 de março de 2026.
Sonia Maria Peres E Souza Lara Pena

Secretária de Ação Social / Gestora do FMAS

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026
O MUNICÍPIO DE MINEIROS inscrito no CNPJ sob o nº 02.316.537/0001-90 
por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME, com sede na 
Avenida Ino Rezende, Quadra 01A, Lote 01A, Residencial Michelangelo, no 
Ipê Shopping no Município de Mineiros-GO, torna público, que fará realizar 
no dia 13 de abril de 2026, em sessão pública eletrônica realizada na 
plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC, a partir das 09:00 (nove) 
horas - horário de Brasília, licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo menor preço, para Registro de Preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 
mobiliários e material de cama, entre outros, conforme especificações do 
termo de referência visando atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação. Fim do cadastramento das propostas 13/04/2026 às 
08hrs00min. Início da sessão pública no dia 13/04/2026 às 09hs00min. O 
edital e o recebimento da proposta estará disponível a partir de 25/03/2026, 
encontra-se disponível, na íntegra, nos endereços www.mineiros.go.gov.br, 
http://bnc. org.br e www.gov.br/pncp/pt-br/pncp . Frisa-se que ao presente 
Pregão é Regido pela Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 004/2024, Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas al terações. Informações: 
licitacao@mineiros.go. gov.br ou pelo telefone (064) 3672-7816. 

PAULA REGINA CARRIJO NOVAIS - Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARUMÃ
AVISO DE PUBLICAÇÃO PARA PROPOSTAS ADICIONAIS

A Secretaria de Saúde, manifesta interesse em obter propostas adicionais de 

eventuais interessados, nos termos do art. 75, II, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de Abril de 2021, para a Dispensa de Licitação nº 23789, 

ocasião que ao final será selecionada a proposta mais vantajosa para a para 

contratação de empresa para aquisição de mobiliário escolar para unidades 

da rede municipal de ensino, composto por conjuntos escolares infantis e 

colchonetes pedagógicos destinados ao atendimento de alunos da educação 

infantil do Município de Itarumã Goiás, com recursos Estaduais, conforme 

especificações técnicas e condições descritas no Termo de Referência e na 

Proposta do Plano de Trabalho nº 202600006034109, firmado com a 

Secretaria de Estado da Educação Estado de Goiás, visando atender as 

necessidades do Fundo Municipal de Educação de Itarumã, Goiás, conforme 

Termo de  Re fe rênc ia ,  pub l i cado  no  s í t i o  e le t rôn ico  ofic ia l 

www.itaruma.go.gov.br, no módulo de “Portal da transparência”, “licitações”. 

Os interessados deverão encaminhar proposta de preço para o e-mail: 

prefeitura@itaruma.go.gov.br ou protocolo físico junto ao endereço Praça 

Sebastião Assis Freitas nº 18, Centro, CEP: 75.810-000, Departamento 

Compras, a ser realizado até a 23:59h do dia 26/03/2026.
Itarumã/Go, aos 23 dias do mês de março de 2026.

Weuguer Flávio Ferreira Santos - Agente de Contratação

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Panificação 
e Confeitaria no Município de Goiânia Goiás- SINTPÃO, 

CNPJ: 12.284.217/0001-50
 EDITAL DE CONVOCAÇÃO

SINTPÃO em cumprimento as normas legais e estatutárias, 
convoca toda categoria, associados e conselho fiscal, para 
Assembleia Geral Ordinária, a realizar dia 30/03/2026, 
às 9:00hs 1ª convocação e 9:30:00hs em 2ª convocação, 
na Rua 12, QD. 17, LT. 08, St. Central, Goiânia/GO, para 
deliberar a seguinte pauta do dia: I.  Apreciação da prestação 
de contas da diretoria referente ao ano 2025; II. Outros 
assuntos reputados urgentes. Goiânia, 24 março de 2026. 
Presidente-André Luiz Barcelos.

SECOM- Sindicato dos Empregados no Comércio 
Varejista de Gêneros Alimentícios no Estado de GO. 

CNPJ:74.104.621/0001-51
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O SECOM, em cumprimento as normas legais e estatutárias, 
especialmente ao artigo 9º do estatuto, convoca todos os 
associados e conselho fiscal, para Assembleia Ordinária, a 
realizar-se dia 30/03/2026, às 08:00hs em 1ª convocação e 
às 08:30hs em 2ª convocação, na Rua 12, QD. 17, LT. 08, 
St. Central, Goiânia/GO, para deliberar a seguinte pauta do 
dia: I. Aprovar os balancetes do 1º e 2º semestre de 2025, 
II. Apresentação do relatório das ocorrências administrativas 
e apreciação dos atos da diretoria do 1º e 2º semestre de 
2025; III. Aprovação de contrato prestação de serviços 
jurídico e contábil, IV. Outros assuntos reputados urgentes. 
Goiânia, 24 de março de 2026. DORIEDISON BATISTA DE 
OLIVEIRA-Presidente. 

O SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS NO ESTADO 
DE GOIÁS, CNPJ n. 01.640.549/0001-03, neste ato representado 
por seu Presidente, Sr. Elvis Roberson Pinto, convoca todas as 
indústrias da base da categoria associadas e não associadas, 
para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, que será 
realizada de forma VIRTUAL, no dia 31 de março de 2026, 
às 19:00 horas em primeira convocação, conforme quórum 
estatutário e às 20:00 horas em segunda convocação, com 
qualquer número de presentes, para análise e votação da 
seguinte ordem do dia: 1) Análise, discussão e votação da pauta 
de reivindicação da convenção coletiva de trabalho 2026/2027 
encaminhada pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES DA  
INDÚSTRIAS DE CALÇADOS DO ESTADO DE GOIÁS - GO, 
CNPJ n. 01.658.152/0001-49, neste ato representado por seu 
Presidente, Sr.  Vilson de Lima Paes; 2) Análise, discussão e 
votação da cláusula que impõe o pagamento da contribuição  
assistencial patronal/contribuição de fortalecimento sindical 
patronal, para as empresas associadas e não associadas, 
conforme fundamento legal. Para participar da Assembleia a 
empresa deverá utilizar o aplicativo da reunião Zoom entrar no link:   
https://us02web.zoom.us/j/9960841501?pwd=hpXQo0eZ1Dh
wLaVKh3dlWUnTO3cayD.1&omn=83907568334 
ID da reunião: 996 084 1501Senha: 640856  
Na assembleia será garantido o direito de oposição ao pagamento 
da cláusula da contribuição assistencial patronal/contribuição de 
fortalecimento sindical patronal no instrumento coletivo. Isso 
permitirá que as empresas que não concordam com o pagamento 
dessa contribuição exerçam seu direito de oposição, garantindo 
assim o princípio da liberdade de associação das empresas,  
conforme previsto no art. 8º da Constituição Federal.  
O não comparecimento da empresa, associada ou não associada, 
implicará na desistência do seu direito de oposição e/ou no aceite 
de todas as decisões tomadas na assembleia. Elvis Roberson 
Pinto - Presidente do SINDICALCE/GO.

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
010/2026. A Prefeitura Municipal de  Niquelândia -GO , torna público, para 
o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalida-
de Pregão Eletrônico, Sistema Registro de Preços tipo MENOR PRE-
ÇO UNITÁRIO, sendo EDITAL 010/2026, Registro de Preços para futura 
e eventual contratação de empresa para fornecimento de materiais 
esportivos, destinados ao atendimento das demandas das Secreta-
rias Municipais de Desporto e Lazer e de Educação da Prefeitura 
Municipal de Niquelândia/GO, conforme as quantidades, especifica-
ções, obrigações e demais condições no Termo de Referência. O 
presente edital estará disponível aos interessados no Departamento de 
Licitações, das 08:00h às 11:00h e das 13:00h às 17:00h e, nos sites e 
www.niquelandia.go.gov.br, e www.gov.br/pncp/pt-br ou podendo ser so-
licitado através do e-mail licitacao@niquelandia.go.gov.br. Entrega das 
Propostas: a partir de 26/03/2026 no site www.bnc.org.br. Abertura das 
Propostas: 09/04/2026 às 09:00h (horário de Brasília) no site www.bnc.
org.br. Niquelândia, 24 de março de 2026. CLAUDIA MENDES PEIXOTO 
DOS SANTOS Agente de Contratação - DECRETO Nº 246/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALOÂNDIA – GO AVISO DE 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026 A Prefeitura 
de Aloândia, Estado de Goiás, torna público que fica designado 
para o dia 07/04/2026, às 08h00min, através na sede da 
Prefeitura Municipal, PREGÃO ELETRÔNICO, tendo por 
objeto a aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
para Unidade Básica de Saúde. Os interessados poderão obter 
cópia do Edi ta l  no s i te  e www.aloandia.go.gov.br
esclarecimentos pelo fone 64-34961350. Aloândia, 24 de 
março de 2026. Weder Almeida Rodrigues, Pregoeiro

POSTO CAMPEAO LTDA, CNPJ: 02.071.371/0001-90 torna 
público que requereu da Secretária de Meio Ambiente – 
SEMMA de Buriti Alegre/GO, a renovação da Licença de 
Funcionamento Nº 220/2021 sob o processo Nº 1516/2021 
para Comércio Varejista de Combustíveis Automotores, 
localizado na Rua Desembargador Alves de Castro, n° 642, 
Bairro Centro no município de Buriti Alegre - GO, CEP: 75.660-
000.

COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS SHALOM ADONAI LTDA, 
inscrito no CNPJ: 61.167.351/0001-86, torna público que 
recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
Aruanã/GO - SEMMA, a Licença Corretiva Nº 135/2026 sob o 
processo nº 2025000204 para a atividade de Comércio 
Varejista de Combustíveis para Veículos Automotores, 
localizado na Av. Araguaia, S/N, Quadra 13 Lote 01 / 08, Parque 
Morada do Sol no município de Aruanã – GO, CEP: 76.710-000.
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OPINIÃO PÚBLICA
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veículo Jornal Diário da Manhã

Não sobram dúvidas 
de que vivemos em um 
mundo, com uma socie-
dade que nos manipula, 
que nos in� uencia, que 
nos direciona em quase 
todas as nossas necessi-
dades. Nossas necessida-
des, bem explícitas! Agora 
e quando somos também 
in� uenciados e sedu-
zidos à adesão a tantas 
aquisições e compromis-
sos tidos e classi� cados 
como supér� uos, inúteis 
e sem uma saudável re-
lação custo/benefício? 
Falemos sobre esse prin-
cípio. Porque esse con-
selho vale para todas as 
decisões em nossas vidas, 
grandes ou pequenas.

Essa regra de vida já se 
expressa bem nos termos: 
o custo e o benefício. Ou 
no plural para melhor 
compreensão. Custos e 
benefícios. Suponhamos 
que eu ande por uma 
estrada e veja uma ape-
titosa laranja, madura e 
me instigando a comê-
-la. Mas, por que alguém 
ainda não teve a mesma 
ideia? Por em mente que 
por aqui passam tantas 
outras pessoas? Será que 
essa apetitosa fruta, nes-
se cenário, vale o meu 
esforço de escalar aque-
le arbusto, apanhá-la e 
fruir de seu sabor e nu-
trição? Para alcançá-la 
existem espinhos, inse-
tos. Alguma colmeia de 
vespas venenosas? Será? 
São custos! E o benefício? 
Pequeno. Certamente 
outros transeuntes assim 

re� etiram e desistiram! 
Custo ou risco/benefício.

Tornando à ideia 
maior: o quanto somos 
in� uenciados por uma 
sociedade consumista, 
das aparências, da esté-
tica, das posses de tudo 
quanto é propagado, de 
tudo quanto está em voga 
para mostrar, se mostrar, 
consumir, comer, beber, 
fruir e entreter. E para in-
cremento e fomento de 
todos esses valores, a pes-
soa conta com o mundo, 
o périplo e submundo da 
Internet e suas ubíquas 
redes sociais. Redes so-
ciais e aplicativos susten-
tam mais essa tendência, 
conforme a� rmou o � ló-
sofo George Berkeky: “Ser 
é ser percebido”. Mundo 
das aparências.  

Assim, nesses termos 
do grande irmão, se veem 
os pequenos grupos e 
guetos disseminando e 
produzindo seus efeitos 
e in� uências uns aos ou-
tros. Fulana, comprou 
um carro de bandeira e 
fábrica tal. Ah, não! Eu 
também quero um. Não 
cabe no meu orçamento! 
O sistema tem a solução: 
uma dívida de 36 meses. 
Resolvido, comprei um 
igual. É da Toyota. Minha 
amiga fez uma festa de 
arromba e colorida para o 
Filipe/ 2 aninhos. O cus-
to foi cerca de 10 mil. Não 
há de quê! Junto minhas 
economias e faço igual. 
Vale mostrar o luxo, ainda 
que padeça o bucho!

Mãe, eu trouxe uma 

surpresa! Surpresa? Eh! 
Te mostrar, comprei um 
cachorro aqui para nos-
so apartamento. Ah, não 
Sicrano! Você já imagi-
nou os custos desse bi-
cho! Para quê? Ah, mãe! 
Eu quero um bicho para 
passear, para brincar. São 
palavras de histórias re-
ais. Imagine esse � lho, 
nos termos de 3ª déca-
da de vida, que nada faz, 
nada produz, que gera 
um passivo e negativo no 
orçamento da família. Na 
regra de ouro de custo/
benefício. Quantos custos 
e dissabores esse pet ge-
rará para a casa, família, 
conforto, higiene, bios-
segurança e civilidade da 
família. Tira fezes, con-
serta sofá rasgado, baru-
lhos, latidos, fedor, latri-
na, excrementos. Homo 
sapiens.

Note, maria-vai-com-
-as-outras; uma palavra 
só, composta, mas, só, 
substantivo feminino que 
se refere a um sistema, 
marketing. Para simpli� -
car, uma pessoa muito in-
� uenciável que acaba por 
se deixar convencer pelas 
opiniões e pelo compor-
tamento de outras pesso-
as, passando a dizer ou a 
se comportar da maneira 
como elas (outras pesso-
as) se comportam, nego-
ciam, transacionam. Pes-
soa sem opinião própria, 
que se deixa levar pelos 
outros. Tomemos a ex-
pressão Maria vai com as 
outras, extensiva a João, 
José, Manoel, Janete, Lu-

dmila, Geraldo, Guilher-
me. Não importa quem; 
tem sua origem no início 
do século XIX, associada 
à família real portuguesa, 
nomeadamente à Rainha 
Maria I, conhecida por 
seus disparates e malu-
quices, era sempre acom-
panhada em seus pas-
seios por suas damas de 
companhia, o que susci-
tava comentários de que 
ela ia com as outras, daí 
surgiu: “Maria vai com 
as outras”. Dona Maria I, 
sofria de esquizofrenia e 
transtorno bipolar.

Se misturarmos auto-
engano, viés de verdade, 
viés de con� rmação ou 
positividade e outras bi-
rutices de nosso cérebro, 
como o efeito maria vai 
com as outras e o respeito 
à autoridade, encontra-
mos terreno mais do que 
fértil para a mentira, tan-
to as pequenas como as 
graúdas. Políticos, até um 
bocadinho mais que o co-
mum dos mortais, explo-
ram esses recônditos da 
natureza humana. Acau-
telemos porque o siste-
ma, as modas, os marke-
tings, podem nos seduzir 
a sermos cativos, ovelhi-
nhas e serviçais. Vacine-
-se, leitor e leitora a ser  
manipulável, in� uenciá-
vel, vulnerável, persuadí-
vel por esse mundo cheio 
e infestado de futilidades 
e besteirol, supér� uos 
compromissos.

Um sistema e sociedade que nos manipulam

João Joaquim
Médico e articulista 
do Diário da Manhã

A importância da “reforma” do Código Civil

Teresa
Cristina
Advogada

O Código Civil tem seu 
“nascimento” pela Lei 
10.406/02 e urgentemente 
necessita de várias atuali-
zações, que já vem sendo 
dialogadas por pessoas de 
grandes renomes na esfera 

da legislação civilista pá-
tria. Pessoas com imen-
so discernimento sobre o 
quão é importante refor-
mar o Código em questão.

Atualizar é alinhar o di-
reito civil contemporâneo 
com as mudanças e con-
sequentemente, transfor-
mações pelas quais a hu-
manidade tem vivenciado

É relevante acolher, 
dispor e regular situações 
que são geradoras de di-
reitos atuais e futuros, é 
necessário reconhecer 
por exemplos, as multipli-
cidades de famílias, den-
tre elas, a multiespécie, 
sem excetuar que animais 
de estimação não devem 
ser mais considerados 
“coisas” e sim seres sen-
cientes e com direitos, da 
mesma forma, as famílias 
uniparentais, monopa-
rentais, anaparentais, que 

são detentoras de respeito 
e direitos.

Divórcio Post Mortem 
e o Divórcio unilateral 
como direitos potestati-
vos, a violência vicária na 
seara familiarista não pas-
sarão desapercebidos.

A questão do abandono 
afetivo e o dano sofrido 
por aqueles que desco-
nhecem o amor paterno 
ou materno nas relações 
familiares, o abandono 
afetivo inverso, os direitos 
sucessórios e o cônjuge 
sobrevivente, partilha de 
bens, exclusão de filiação 
biológica e a inclusão da 
socioafetividade, dentre 
outras tantas situações 
que “pedem “ por atenção 
e reconhecimento.

Outros pontos que me-
recem destaque é a con-
tinuidade do apoio à Lei 
13.146/15 e a TDA (Toma-

da de Decisão Apoiada), a 
respeito das pessoas com 
deficiências visíveis ou 
não e a não possibilidade 
do capacitismo, do etaris-
mo, das discrimações, se-
jam elas, quais forem, em 
hipótese alguma O ressar-
cimento deve recair sobre 
as vítimas que clamam 
pela aplicação do artigo 
186 do Código Civil, que 
trata da indenização por 
danos morais, matérias. 
É urgente dialogar sobre 
preconceito e ressarci-
mento de danos.

O Direito Civil é coti-
diano na vida de todos os 
cidadãos, faz-se presente 
desde o  nascimento até o 
óbito, regulamentando si-
tuações como o início da 
personalidade civil e seu 
término pela morte, seja 
ela presumida ou não, 
com ou sem decretação 

de ausência,enfim,é essa 
importante legislação que 
contribui em muito para 
que as pessoas estabele-
çam relações contratuais 
pautando-se nos princí-
pios da Boa-fé objetiva 
e subjetiva, no princípio 
da Pacta sunt Servanda, 
ou seja, é o ordenamento 
civil um norteador das re-
lações pessoais e suas se-
quelas jurídicas.

É imprescindível dialo-
gar sobre a reforma e co-
locá-la em prática o quan-
to antes.

Deve a legislação acom-
panhar as transforma-
ções, as inovações pelas 
quais as pessoas passam 
e acolhê-las em fatos que 
existem há algum tempo, 
mas nunca foram mencio-
nados pela lei.
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SPE CONDOMINIO RURAL ÁGUAS DE SANTA ROSA 
LTDA - CNPJ 51.240.056/0001-54, torna público que foi 
emitida a Licença de Instalação para Implantação de Lotea-
mento Residencial neste município LI 001/2026 CONFOR-
ME PROCESSO 6280/2024 Secretaria de Meio Ambiente 
(SEMMA) de São Luis de Montes Belos-GO

MUNICÍPIO DE GAMELEIRA DE GOIAS-GO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO N.º 005/2026
O Município de Gameleira de Goiás - GO, torna público que fará realizar no dia 
10/04/2025 às 08:00 horas, no auditório de sua sede, situada na Avenida 03, 
n.º 516438, Centro, CEP: 75.184-000, na Cidade de Gameleira de Goiás - GO, 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico do tipo MENOR PREÇO, objetivan-
do o registro de preços para AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, conforme es-
pecificações do termo de referência. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto a Prefeitura pelo telefone (62) 3322-3152 ou e-mail licitacoes@gamelei 
radegoias.go.gov.br, de segunda a sexta feira, no horário das 08:00 às 11:00 
e das 13:00 às 17:00h. O Edital encontra-se disponível no site www.gameleira 
degoias.go.gov.br . KALINE MORAIS SILVA - AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

TERRA SANTA INVESTIMENTOS LTDA.
CNPJ/MF 17.990.512/0001-45

NIRE: 52203214482
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS

1. DATA, HORA E LOCAL:  Aos 23 (vinte e três) dias de 
março de 2026, às 10:00 horas, na sede social localizada 
na Avenida Deputado Jamel Cecílio, s/n°, Quadra B-27, Lote 
17, Salas 2.101 e 2.102, 21º andar, Cond. Brookfield Towers, 
Jardim Goiás, Goiânia, Estado de Goiás, CEP: 74.810-100.
2. PRESENÇA: Sócio único representando da totalidade do 
capital social.
3. MESA: Antonio Fernando de Oliveria Maia – Presidente e 
Alex Pereira dos Santos - Secretário.
4. ORDEM DO DIA: (i) Redução do capital social da 
sociedade, por ser considerado excessivo em relação ao 
objeto social, com restituição aos sócios; (ii) Aprovação da 
alteração da cláusula [número da cláusula do capital] do 
Contrato Social; (iii) Autorização para formalização dos atos.
5. DELIBERAÇÕES:
O sócio único, representando a totalidade do capital social 
da sociedade, decidiu:
a) Redução do Capital: Reduzir o capital social de R$ 
1.192.147,50 (hum milhão, cento e noventa e dois mil, 
cento e quarenta e sete reais e cinquenta centavos), para 
R$ 642.887,50 (seiscentos e quarenta e dois mil, oitocentos 
e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), importando a 
redução em R$ 552.500,00 (quinhentos e cinquenta e dois 
mil e quinhentos reais), por ser excessivo em relação às 
atividades desenvolvidas, nos termos do art. 1.082, II, do 
Código Civil.
b) Restituição: A redução será efetivada mediante a 
restituição por meio da compensação de adiantamento 
realizado ao único sócio junto à sociedade, na ordem de R$ 
552.500,00 (quinhentos e cinquenta e dois mil e quinhentos 
reais). 
c) Alteração Contratual: Aprovar a nova redação da Cláusula 
quinta do Contrato Social, que passará a vigorar com o novo 
capital social de R$ 642.887,50 (seiscentos e quarenta e dois 
mil, oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos).
d) Formalização: Autorizar a administração a praticar todos 
os atos necessários à efetivação da redução, observado o 
prazo de 90 dias e formalidades conforme o art. 1.084, § 
3º, CC.
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a 
reunião foi encerrada, lavrando-se esta ata que, lida e 
achada conforme, vai ao final assinada pelo sócio único.

Goiânia/Go, 22 de março de 2026.
MESA:

ANTONIO FERNANDO DE OLIVEIRA MAIA
Presidente

ALEX PEREIRA DOS SANTOS
Secretário
SÓCIO:

ANTONIO FERNANDO DE OLIVEIRA MAIASócio 
Administrador

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Goiandira/GO UASG 989369, torna públi-
co que fará realizar no dia 09/04/2026, às 09h00, no site gov.br/com-
pras (COMPRAS.GOV) do Governo Federal, Licitação na modali-
dade PREGÃO ELETRÔNICO nº 009/2026, Tipo Menor Preço por 
item, destinado à  AQUISIÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA (CBUQ), 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA, DIANTE DAS OPERAÇÕES DE TAPA-
-BURRACO DO MUNICIPIO, de acordo com o edital e seus anexos, 
que poderão ser obtidos nos endereços www.goiandira.go.gov.br e 
gov.br/compras. Goiandira/GO, aos 25 de março de 2026.
THALITA GABRYELLE OLIVEIRA DE ALMEIDA – Pregoeira.

MUNICIPIO DE GUAPO - FMS
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO - DATA DE ABERTURA

PREGAO ELETRONICO 002/2026 – SRP
O Fundo Municipal de Saúde, por meio de sua Agente de Contratação 
em substituição, torna público, para conhecimento dos interessados, a 
prorrogação da data de abertura da sessão pública do Pregão Eletrô-
nico nº 002/2026, cujo objeto é a contratação de empresa para forne-
cimento de refeições do tipo self-service, anteriormente prevista para o 
dia 25/03/2026 às 09:00h, fica redesignada para o dia 06/04/2026 às 
09:00h, no site https://bnc.org.br/. Maiores informações junto à CPC, das 
08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h, ou no site www.guapo.go.gov.
br, no ícone LICITAÇÕES. DATA: 24/03/2026. FRANCIELLY MARIA 
MARQUES DE ARAÚJO, Agente de Contratação (em substituição).

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Bom Jardim de Goiás torna público que, no dia 
17/04/2026 às 08h30min, será realizada licitação na modalidade PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 06/2026, tipo menor preço por item, o Registro 
de Preços para fornecimento de equipamentos, materiais e suprimentos 
de informática para atender as demandas do município de Bom Jardim 
de Goiás e suas secretarias. O Edital e maiores informações serão obti-
dos no site https://www.bomjardim.go.gov.br/ https://acessoainformacao.
bomjardim.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_mg no endereço à 
Praça José Benjamim, s/n, Centro, Bom Jardim de Goiás – GO, Fone/
fax; no horário das 08:00h às 11:00h e das 13:00 às 17:00h ou pelo 
email: licitacao@bomjardim.go.gov.br, 24 de março de 2026. THIAGO 
MARTINS VIEIRA - AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA - GO
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026. TIPO MENOR PREÇO. OBJETO: 
aquisição de equipamentos permanentes destinados ao Centro de Es-
pecialidades Odontológicas (CEO), do Fundo Municipal de Saúde. Data 
e hora de realização: às 09:00h do dia 15/04/2026. Plataforma: bolsa 
nacional de compras – bnccompras.com. Disponibilidade do edital: www.
saomigueldoaraguaia.go.gov.br. Informações: licitacao@prefsma.com.
br; SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA-GO, 24/03/2026. NÚBIA COSTA DOS 
SANTOS BARBOSA - AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA.

O MUNICIPIO DE POSSE-GO
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 12-2026

O Município de Posse - GO, realizará licitação dia 13/04/2026 às 09:00h 
(nove horas), através da plataforma da Bolsa Nacional de Compras 
- BNC, Pregão Eletrônico nº 12/2026, do Tipo Menor Preço – Va-
lor Unitário por Item: Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de locação – licença de uso de software de 
gestão pública, desenvolvido por único desenvolvedor, de forma 
integrada, sistêmica e modular, operando em ambiente 100% WEB, 
com hospedagem de dados em Internet Data Center – IDC, incluin-
do implantação, migração e conversão de dados, suporte técnico, 
manutenção corretiva, evolutiva e legal, atualizações automáticas, 
treinamento de usuários e demais serviços correlatos, conforme 
critérios, especificações técnicas e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição 
nos endereços eletrônicos Bolsa Nacional de Compras - BNC, disponível 
em: https://www.bnc.org.br  https://posse.go.gov.br/transparencia/painel_
de_licitacoes/licitacoes e na sede da Prefeitura Municipal, situada na Ave-
nida Padre Trajano, Nº 55, Setor Central – Sala de Licitações e contratos, 
Posse – GO em até 24hs. Divulgação dos outros atos - Diário Oficial 
https://posse.go.gov.br/ Jucelia Ramos Silva - Pregoeira – 24/03/2026. 

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2026

A Prefeitura Municipal de Rialma, leva ao conhecimento dos inte-
ressados que realizará no dia 13 de abril de 2026, a partir das 
08:30 horas, Pregão Presencial n° 005/2026, tipo menor preço por 
item, objetivando Aquisição de material de construção para refor-
ma geral de 02 (dois) banheiros existentes no Centro Municipal de 
Educação Infantil Costa e Silva. O edital e maiores informações 
poderão ser obtidos no Site: www.rialma.go.gov.br e/ou pelo e-mail: 
licitacao@rialma.go.gov.br  Rialma – GO, 24 de março de 2026. 

ELISANGELA DA SILVA MELO OLIVEIRA - Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2026

A Prefeitura Municipal de Rialma, leva ao conhecimento dos inte-
ressados que realizará no dia 14 de abril de 2026, a partir das 
08:30 horas, Pregão Presencial n° 006/2026, tipo menor preço 
por item, objetivando aquisição de materiais de construção para 
a reforma integral da Feira Coberta, conforme Plano de Trabalho 
Processo N° 202500042004942. O edital e maiores informações 
poderão ser obtidos no Site: www.rialma.go.gov.br e/ou pelo e-mail: 
licitacao@rialma.go.gov.br  Rialma – GO, 24 de março de 2026.

ELISANGELA DA SILVA MELO OLIVEIRA - Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2026

A Prefeitura Municipal de Rialma, leva ao conhecimento dos interessa-
dos que realizará no dia 15 de abril de 2026, a partir das 08:30 horas, 
Pregão Presencial n° 007/2026, tipo menor preço por item, objetivando 
aquisição de material de construção para edificação de 01(um) ba-
nheiro na Escola Municipal Manoel Joaquim. O edital e maiores infor-
mações poderão ser obtidos no Site: www.rialma.go.gov.br e/ou pelo 
e-mail: licitacao@rialma.go.gov.br  Rialma – GO, 24 de março de 2026. 

ELISANGELA DA SILVA MELO OLIVEIRA - Pregoeira

TECHNOLOGY COMÉRCIO, SERVIÇOS, REPRESENTAÇÃO,
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

CNPJ n° 04.956.360/0001-12
CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

Elias Severino do Nascimento, brasileiro, divorciado, empresário, CPF n. 583.311.584-15, residente e na Rua EM 8 
14, Villasul, qd. 28, apt 3b, Aparecida de Goiânia/GO, CEP: 74.910-580 e José Braga dos Santos, brasileiro, casado, 
empresário, CPF n. 749.085.706-63, residente na Rua 35, Quadra 36, lote 17B, Bairro Nova Flórida. Alexânia - GO, Cep 
72.930-000, sócios que representam 66% e 40.000 quotas do capital social da Sociedade TECHNOLOGY COMÉRCIO, 
SERVIÇOS, REPRESENTAÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, sociedade limitada, CNPJ n. 04.956.360/0001-
12, estabelecida na Rua Itacoatiara, n. 162, qd. 75, lt. 10, casa 01, Parque Amazônia, Goiânia/GO, CEP: 74.840-580, vêm, 
por intermédio da presente, sustentados pelo artigo 1.073, I, da Lei n. 10.406/2002 (Código Civil) e demais determinações 
contidas tanto no contrato social como em legislação civil, convocar José Odimar Borges Marinho - CPF n. 770.534.781-49; 
Avenida Marialva, nº 435, apto 2.203-A, Condomínio Spazio di Lorenzzo, Vila Rosa, Goiânia/GO, CEP: 74843-610  na quali-
dade de sócio minoritário e quotista da empresa retro, para REUNIÃO DE SÓCIOS a ser realizada no dia 09 de abril de 2026, 
às 10:00hs, na Av. Goiás, 60, TERREO, SETOR CENTRAL, sala 06, Goiânia/GO, Fone/Fax: (62) 3321-3661, e-mail: advoca-
cia@atie.adv.br, em primeira chamada, com a presença dos titulares de 3/4 do capital social, e em segunda e última chamada 
às 10h30min, com qualquer número de quotistas, para DELIBERAREM sobre: ORDEM DO DIA: 1) Apontamentos e informa-
ções dos sócios Elias Severino do Nascimento e José Braga dos Santos sobre dívida tributária apurada, lançada e cobrada 
pela Receita Federal, com adesão da empresa à parcelamento; 2) Rateio dos sócios, na proporção da participação societária 
de cada qual na empresa, para pagamento do parcelamento e obrigações assumidas perante a Receita Federal, com fixação 
de cronograma de aporte de capital visando liquidação da obrigação tributária. 3) Fixação de cláusula penal, sugerida no 
valor de 20% sobre o valor da obrigação tributária, ao sócio remisso na obrigação de aporte de capital para cumprimento da 
obrigação tributária parcelada, em favor da empresa 4)  Condições e ajustes, mediante aporte de capital, enquanto não se 
der a integralização dos valores necessários para liquidação da obrigação tributária parcelada, aos sócios que, em mútuo, 
saldarem as obrigações do parcelamento firmado, em favor da empresa enquanto não ocorrer a integralização de valores ne-
cessários à quitação dos parcelamentos. 5) Deliberar sobre a forma de devolução do mútuo aos sócios Elias Severino do Nas-
cimento e José Braga dos Santos; 6) Deliberar sobre a dissolução da sociedade empresária, ou suspensão das atividades, 
pelo prazo do parcelamento; 7) Em se aprovando a liquidação da sociedade, fixação dos meios de apuração dos haveres e 
partilha do estoque, ativos e passivos, com assunção de responsabilidade pelos sócios, das obrigações apuradas no balanço 
e forma de pagamento. Nos termos da lei, Vossa Senhoria poderá se fazer representada por um ou mais mandatários advo-
gados munidos de procuração com poderes específicos para deliberar sobre os tópicos aqui indicados, procuração esta que 
deve ser pública e se for particular, deve conter firma reconhecida. O instrumento de mandato, no caso, ficará retido para fins 
de compor a ata de reunião de diretoria e registro da mesma na JUCEG. No aguardar de seu comparecimento, admoestando 
que injustificada ausência ensejará sujeição ao sócio faltante, das deliberações tomadas, em assembleia, subscreve-se. 
Goiânia, 10 de março de 2026. ELIAS SEVERINO DO NASCIMENTO; JOSÉ BRAGA DOS SANTOS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL DE SANTA TEREZA-GO
PREGÃO ELETRONICO - SRP Nº 007/2026

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL DE SANTA TEREZA 
DE GOIAS-GO, torna público para conhecimento dos interessados que 
será realizado no dia 14 DE ABRIL DE 2026 ás 9:00h, a sessão do PRE-
GÃO ELETRONICO - SRP Nº. 007/2026 Aquisição de MÓVEIS E APA-
RELHOS ELETROELETRÔNICOS, destinadas a manutenção das ati-
vidades da Secretaria Municipal de Assistência Social/FMAS deste Mu-
nicípio de Santa Tereza de Goiás. Ocorrerá de forma eletrônica no site 
www.bll.org.br. Disponibilização do Ato Convocatório e informações no 
endereço eletrônico: www.bll.org.br e no site da prefeitura www.santate 
reza.go.gov.br ícone LICITACOES ou pelo telefone 062 3383-6100 junto 
a CPC das 8:00h as 12:00h e das 14:00h as 18:00h. DATA: 24/03/2026. 

EDSON LEITE SOARES, Pregoeiro/Presidente da CPC. 

PREFEITURA DE CROMINIA GOIAS
EDITAL DE CHAMAMENTO 004/2026

O Fundo Municipal de Saúde do Município de Cromínia Goiás tor-
na público que, em atendimento as exigências da Lei n. 14.133/21, 
estará recebendo inscrições para: CHAMAMENTO PÚBLICO, SO-
BRE O CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA FOR-
NECIMENTO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA REDE DE ATENÇÃO 
À SAÚDE, PARA DE FORMA COMPLEMENTAR ATENDER OS 
USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CROMÍNIA JUNTO A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, nos dias 
25/03/2026 até 16/04/26 de 2026, das 08h00min às 17h00min ho-
ras, na sala da CPL, sito a Praça Antônio Pereira Duarte, s/n, Setor 
Castelo Branco, Cromínia Goiás, Cópia do Edital e informações 
no endereço acima ou pelo telefone (064)99280-2574 ou pelo site 
http://www.crominia.go.gov.br/. Cromínia Goiás - GO, 25/03/2026.

REYSIELLE CARVALHO DO NASCIMENTO.

CONCURSO PÚBLICO N. 01/2026
EDITAL N. 01 DE ABERTURA E REGULAMENTO GERAL

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARA ROSA, Estado de Goiás, com sede 
administrativa na Rua São Paulo, nº. 254, Centro, CEP: 76.490-000, tele-
fone (62) 3366-1923, através da Comissão Especial do Concurso Público, 
nomeada pelo Decreto Legislativo de nº. 018, de 09 de março de 2026, 
torna público que no período de 18/05/2026 a 07/06/2026 serão realizadas 
inscrições do Concurso Público para preenchimento de vagas e cadastro 
de reserva no quadro de cargos efetivos do Poder Legislativo Municipal. O 
Edital de Abertura e Regulamento Geral do Concurso Público, estará dispo-
nível no placar da Câmara Municipal e nos sites www.ganzaroliassessoria.
com.br e www.mararosa.go.leg.br.  25/03/2026. HELDER VAZ VELOSO 
- Presidente da Comissão Especial de Concurso Público (CECP).

PREFEITURA DE SILVÂNIA
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 022/2026 SRP
O Fundo Municipal de Saúde – FMS do município de Silvânia-Go, tor-
na público que realizará o PREGÃO ELETRÔNICO SRP n° 022/2026, 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado à aquisição de equipa-
mentos e instrumentos para o CEO (Centro de Especialização 
Odontológico). O certame acontecerá às 14 horas do dia 08 de abril 
de 2026. Comunica, portanto que o edital e seus anexos encontram-
-se à disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de Silvânia, 
através do site   www.silvania.go.gov.br,  no e-mail licitacao@silvania.
go.gov.br e no sistema BNC. Silvânia 25 de março de 2026. 

VERÔNICA MARTINS DOS SANTOS – Agente de Contratação.

PREFEITURA DE SILVÂNIA
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO - N° 034/2026 SRP
O Fundo Municipal de Educação – FME do município de Silvânia-
-Go, torna público que realizará o PREGÃO ELETRÔNICO SRP n° 
034/2026, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado à Instalação e 
prestação de serviços técnicos continuados de consultoria, asses-
soria, gestão técnica e operacional de ponto eletrônico, abrangen-
do o tratamento, validação, auditoria, consolidação e gestão das 
marcações de frequência dos servidores públicos municipais, com 
suporte técnico especializado, assessoria permanente ao setor de 
Recursos Humanos, capacitação de usuários e integração com o 
sistema de folha de pagamento. O certame acontecerá às 09 horas do 
dia 08 de abril de 2026. Comunica, portanto que o edital e seus anexos 
encontram-se à disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de 
Silvânia, através do site   www.silvania.go.gov.br,  no e-mail licitacao@
silvania.go.gov.br e no sistema BNC. Silvânia 25 de março de 2026. 

VERÔNICA MARTINS DOS SANTOS – Agente de Contratação.

ESTADO DE GOIÁS – PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINORTE-GO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2026
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS - MENOR VALOR POR ITEM. 
ÓRGÃO SOLICITANTE: Município de Campinorte. OBJETO: AQUI-
SIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA, PÓ DE BRITA, BRITA Nº 00 E 
BRITA  Nº 03 PARA ATENDER AS DEMANDAS E MANUTENÇÃO 
DE ASFALTO DAS RUAS DO  MUNICÍPIO DE CAMPINORTE. DATA 
DE ABERTURA: 07/04/2026; HORÁRIO: 08:00h; LOCAL: Na sala 
de sessões sito a Praça Cristovão Colombo, s/n, Centro, Prefeitura  
Municipal. RETIRADA DO EDITAL: Na sede da Prefeitura ou no site:  
www.campinorte.go.gov.br. Campinorte, 25 de Março de 2026.

CLEOMAR MARTINS DE ARAUJO - Prefeito Municipal 

Município de Marzagão – Estado de Goiás
RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2026 - SRP
Licitantes Vencedores: CD PNEUS EIRELI, LAURO E-COM-
MERCE DE PNEUS LTDA, YGOR DIAS DOS SANTOS CO-
MERCIO DE ALIMENTOS. Marzagão, 24/03/2026. Izana An-
tônia Silva Melo, Pregoeira.

 BOA SAFRA SEMENTES S.A. 
CNPJ/MF n° 10.807.374/0001-77 

NIRE 52.3000.4239.9 
Companhia Aberta 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2026 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Convocamos os senhores acionistas da BOA SAFRA SEMENTES S.A., companhia aberta, com sede 
social na cidade de Formosa, Estado de Goiás, na Avenida Circular nº 209, Bairro Formosinha  
(Setor Industrial I), CEP 73813-014, devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob nº 10.807.374/0001-77, com seus atos construtivos arquivados 
na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o NIRE nº 52.3000.4239.9 (“Companhia”), nos termos 
do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos 
artigos 4º e 6º da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a se   
reunirem, de modo exclusivamente à distância e digital, em Assembleia Geral Ordinária e  
Extraordinária, a ser realizada no dia 24 de abril de 2026, às 10:30 horas (“Assembleia”), a fim de   
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 
(A) Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, incluindo o relatório 
da administração e o parecer dos auditores independentes e do Comitê de Auditoria não estatutário 
da Companhia; 
(ii) deliberar sobre a proposta de destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025;  
(iii) fixar o número de membros do Conselho de Administração;  
(iv) eleger os membros do Conselho de Administração; e  
(v) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser 
encerrado em 31 de dezembro de 2026. 
(B) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) aprovar a alteração do caput do artigo 5º, do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), 
para refletir o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite de capital autorizado, aprovado 
em reunião do Conselho de Administração realizada em 15 de dezembro de 2025, bem como a  
consequente consolidação do Estatuto Social 
Instruções e Informações Gerais 
A Assembleia será realizada de modo exclusivamente à distância e digital, podendo os senhores 
acionistas participar e votar por meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia 
(“Plataforma Digital”) ou exercer o direito de voto mediante o uso do Boletim de Voto (conforme abaixo 
definido), em ambos os casos nos termos previstos na Resolução CVM 81.  
As informações detalhadas relativas à participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital 
estão disponíveis na proposta da administração para a Assembleia (“Proposta da Administração”) 
que poderá ser acessada por meio dos websites da Companhia 
(www.ri.boasafrasementes.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 
Participação por meio da Plataforma Digital 
Observados os procedimentos previstos neste edital de convocação da Assembleia (“Edital de  
Convocação”) e na Proposta da Administração, para participar por meio da Plataforma Digital, cada 
acionista deverá acessar o endereço eletrônico <https://assembleia.ten.com.br/344816458>, até o dia 
22 de abril de 2026, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua 
habilitação para participação e/ou voto na Assembleia, incluindo (i) comprovante expedido pelo  
Escriturador (conforme abaixo definido), na forma do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, 
e/ou relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato 
contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente datado de até 2 (dois) 
dias úteis antes da data de envio do documento para a Companhia (a Companhia esclarece que, caso 
tal informação possa ser verificada objetivamente junto ao depositário central, escriturador ou agente 
de custódia, o comprovante não será exigido); (ii) documentos para comprovação de identidade e 
poderes do acionista ou do representante, conforme indicados na Proposta da Administração; e (iii) 
instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei e do Estatuto Social, na hipótese 
de representação por procurador (“Cadastro”).  
Os instrumentos de mandato deverão (i) ter sido outorgados há menos de 1 (um) ano e para procurador 
que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, observado que 
(a) se pessoa jurídica: o acionista pode ser representado por seus representantes legais ou por  
procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras da Lei nº 10.406, 
10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), não havendo necessidade, neste caso, de que o procurador 
seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira; e (b) se fundo de   
investimento: o acionista pode ser representado pelo seu administrador e/ou gestor (conforme o caso) 
ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras 
do Código Civil, não havendo necessidade, neste caso, de que o procurador seja acionista,  
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira; e (ii) ser acompanhados dos  
documentos que comprovem os poderes de representação e identidade do outorgante e do outorgado, 
conforme o caso. Os acionistas que não efetuarem o Cadastro no prazo acima referido não poderão 
participar da Assembleia, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. 
Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à distância, a 
Companhia autorizará a participação na Assembleia somente àqueles acionistas que tenham  
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas na Proposta da 
Administração, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e  
representação (conforme indicados na Proposta da Administração). O link recebido e a senha criada 
pelos acionistas serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsabilização.  
Participação por meio de Boletim de Voto 
Ainda, o acionista que optar por exercer seu direito de voto à distância poderá: (i) transmitir as  
instruções de voto diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantém suas posições em custódia, 
conforme instruções estabelecidas na Proposta da Administração; (ii) transmitir as instruções de voto  
diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja o Banco BTG Pactual Serviços  
Financeiros S.A. DTVM (“Escriturador”), conforme instruções estabelecidas na Proposta 
da Administração; (iii) transmitir as instruções de voto diretamente à Central Depositária da B3 por 
meio da Área do Investidor, conforme instruções estabelecidas na Proposta da Administração; ou (iv) 
preencher o boletim de voto à distância (“Boletim de Voto”) disponível nos endereços indicados abaixo, 
cadastrando-o diretamente no endereço eletrônico <https://assembleia.ten.com.br/344816458>,  
conforme instruções contidas na Proposta da Administração. Não será recepcionado pela Companhia 
o Boletim de Voto enviado por correio postal ou eletrônico, nos termos do artigo 27, parágrafo 7º da 
Resolução CVM 81. Para mais informações, observar as regras previstas na Resolução CVM 81, na 
Proposta da Administração e no Boletim de Voto. 
Sem prejuízo da possibilidade de participar e votar na Assembleia, conforme instruções contidas neste 
Edital de Convocação e na Proposta da Administração, a Companhia recomenda aos seus 
acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim de Voto para fins de participação na 
Assembleia, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à 
rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na  
Assembleia. 
A eleição dos membros do Conselho de Administração será realizada em observância às disposições 
dos artigos 141 e 147 da Lei das Sociedades por Ações, da Resolução CVM 81 e da Resolução da 
CVM nº 80, de 29 de março de 2022, sendo necessário, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital 
votante para que os acionistas possam requerer a adoção do processo de voto múltiplo, nos termos 
da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência da realização da Assembleia para o exercício de tal faculdade. Adicionalmente, 
os acionistas poderão, observado o disposto no artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei das Sociedades 
por Ações, solicitar a realização de votação em separado para eleição de membro do Conselho de 
Administração. 
O percentual mínimo de participação no capital votante da Companhia necessário ao pedido de  
instalação do Conselho Fiscal na Assembleia é de 2% (dois por cento) das ações. Caso não haja   
candidatos ao Conselho Fiscal, a solicitação de instalação formulada por meio do Boletim de Voto fica 
sem efeito, conforme artigo 36, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. 
Estarão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia e nos websites da Companhia 
(www.ri.boasafrasementes.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br), nos termos 
da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração e cópia dos demais documentos relacionados 
às matérias constantes da ordem do dia da Assembleia. 

Formosa, 24 de março de 2026. 
Camila Stefani Colpo 

Presidente do Conselho de Administração 
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TERRA SANTA INVESTIMENTOS LTDA.
CNPJ/MF 17.990.512/0001-45

NIRE: 52203214482
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS

1. DATA, HORA E LOCAL:  Aos 23 (vinte e três) dias de 
março de 2026, às 10:00 horas, na sede social localizada 
na Avenida Deputado Jamel Cecílio, s/n°, Quadra B-27, Lote 
17, Salas 2.101 e 2.102, 21º andar, Cond. Brookfield Towers, 
Jardim Goiás, Goiânia, Estado de Goiás, CEP: 74.810-100.
2. PRESENÇA: Sócio único representando da totalidade do 
capital social.
3. MESA: Antonio Fernando de Oliveria Maia – Presidente e 
Alex Pereira dos Santos - Secretário.
4. ORDEM DO DIA: (i) Redução do capital social da 
sociedade, por ser considerado excessivo em relação ao 
objeto social, com restituição aos sócios; (ii) Aprovação da 
alteração da cláusula [número da cláusula do capital] do 
Contrato Social; (iii) Autorização para formalização dos atos.
5. DELIBERAÇÕES:
O sócio único, representando a totalidade do capital social 
da sociedade, decidiu:
a) Redução do Capital: Reduzir o capital social de R$ 
1.192.147,50 (hum milhão, cento e noventa e dois mil, 
cento e quarenta e sete reais e cinquenta centavos), para 
R$ 642.887,50 (seiscentos e quarenta e dois mil, oitocentos 
e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), importando a 
redução em R$ 552.500,00 (quinhentos e cinquenta e dois 
mil e quinhentos reais), por ser excessivo em relação às 
atividades desenvolvidas, nos termos do art. 1.082, II, do 
Código Civil.
b) Restituição: A redução será efetivada mediante a 
restituição por meio da compensação de adiantamento 
realizado ao único sócio junto à sociedade, na ordem de R$ 
552.500,00 (quinhentos e cinquenta e dois mil e quinhentos 
reais). 
c) Alteração Contratual: Aprovar a nova redação da Cláusula 
quinta do Contrato Social, que passará a vigorar com o novo 
capital social de R$ 642.887,50 (seiscentos e quarenta e dois 
mil, oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos).
d) Formalização: Autorizar a administração a praticar todos 
os atos necessários à efetivação da redução, observado o 
prazo de 90 dias e formalidades conforme o art. 1.084, § 
3º, CC.
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a 
reunião foi encerrada, lavrando-se esta ata que, lida e 
achada conforme, vai ao final assinada pelo sócio único.

Goiânia/Go, 22 de março de 2026.
MESA:

ANTONIO FERNANDO DE OLIVEIRA MAIA
Presidente

ALEX PEREIRA DOS SANTOS
Secretário
SÓCIO:

ANTONIO FERNANDO DE OLIVEIRA MAIASócio 
Administrador

CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA ASSEMBLÉIA 
GERAL ORDINÁRIA 

GOIÁS ALIMENTOS S.A.
CNPJ (MF) Nº 05.207.895/0001-53

NIRE Nº 52300009502
Os Senhores Acionistas da Goiás Alimentos S.A. são 
convidados pelo Conselho de Administração a se reunirem 
em Assembleia Geral, na forma do Estatuto Social e dos 
artigos 123, 124, 132 e 135 da Lei 6.404/76 e alterações 
posteriores, que se realizará, no dia 25 de abril de 2026, de 
forma presencial, às 08:00 horas em primeira convocação, 
havendo quórum, e às 09:00 horas em segunda convocação, 
com qualquer número de presentes, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia:
Aprovar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2025;
Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício;
Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de 
Administração;
Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho Fiscal 
para o exercício corrente;
Fixar remuneração dos administradores e dos membros 
conselho fiscal.
Após as deliberações da presente convocação, será feita 
aos acionistas explanação do planejamento das atividades e 
ações da companhia, conforme descrito abaixo:
Apresentação do programa de atividades para 2026/2027;
Apresentação do cenário plantio tomate(2026) e produção 
polpa de tomate(2026/2027)
Comunicamos aos senhores acionistas que se encontram 
à disposição para consultas na sede da empresa, os 
documentos de que trata o art. 133 da Lei 6.404/76 relativo 
ao exercício social de 31/12/2025.

Goianésia, GO, 16 de março de 2025. 
Jair Lage de Siqueira Filho

Presidente do Conselho de Administração

 BOA SAFRA SEMENTES S.A. 
CNPJ/MF n° 10.807.374/0001-77 

NIRE 52.3000.4239.9 
Companhia Aberta 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2026 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Convocamos os senhores acionistas da BOA SAFRA SEMENTES S.A., companhia aberta, com sede 
social na cidade de Formosa, Estado de Goiás, na Avenida Circular nº 209, Bairro Formosinha  
(Setor Industrial I), CEP 73813-014, devidamente inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob nº 10.807.374/0001-77, com seus atos construtivos arquivados 
na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o NIRE nº 52.3000.4239.9 (“Companhia”), nos termos 
do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos 
artigos 4º e 6º da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a se   
reunirem, de modo exclusivamente à distância e digital, em Assembleia Geral Ordinária e  
Extraordinária, a ser realizada no dia 24 de abril de 2026, às 10:30 horas (“Assembleia”), a fim de   
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 
(A) Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, incluindo o relatório 
da administração e o parecer dos auditores independentes e do Comitê de Auditoria não estatutário 
da Companhia; 
(ii) deliberar sobre a proposta de destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025;  
(iii) fixar o número de membros do Conselho de Administração;  
(iv) eleger os membros do Conselho de Administração; e  
(v) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser 
encerrado em 31 de dezembro de 2026. 
(B) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) aprovar a alteração do caput do artigo 5º, do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), 
para refletir o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite de capital autorizado, aprovado 
em reunião do Conselho de Administração realizada em 15 de dezembro de 2025, bem como a  
consequente consolidação do Estatuto Social 
Instruções e Informações Gerais 
A Assembleia será realizada de modo exclusivamente à distância e digital, podendo os senhores 
acionistas participar e votar por meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia 
(“Plataforma Digital”) ou exercer o direito de voto mediante o uso do Boletim de Voto (conforme abaixo 
definido), em ambos os casos nos termos previstos na Resolução CVM 81.  
As informações detalhadas relativas à participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital 
estão disponíveis na proposta da administração para a Assembleia (“Proposta da Administração”) 
que poderá ser acessada por meio dos websites da Companhia 
(www.ri.boasafrasementes.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 
Participação por meio da Plataforma Digital 
Observados os procedimentos previstos neste edital de convocação da Assembleia (“Edital de  
Convocação”) e na Proposta da Administração, para participar por meio da Plataforma Digital, cada 
acionista deverá acessar o endereço eletrônico <https://assembleia.ten.com.br/344816458>, até o dia 
22 de abril de 2026, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua 
habilitação para participação e/ou voto na Assembleia, incluindo (i) comprovante expedido pelo  
Escriturador (conforme abaixo definido), na forma do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, 
e/ou relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato 
contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente datado de até 2 (dois) 
dias úteis antes da data de envio do documento para a Companhia (a Companhia esclarece que, caso 
tal informação possa ser verificada objetivamente junto ao depositário central, escriturador ou agente 
de custódia, o comprovante não será exigido); (ii) documentos para comprovação de identidade e 
poderes do acionista ou do representante, conforme indicados na Proposta da Administração; e (iii) 
instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei e do Estatuto Social, na hipótese 
de representação por procurador (“Cadastro”).  
Os instrumentos de mandato deverão (i) ter sido outorgados há menos de 1 (um) ano e para procurador 
que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, observado que 
(a) se pessoa jurídica: o acionista pode ser representado por seus representantes legais ou por  
procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras da Lei nº 10.406, 
10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), não havendo necessidade, neste caso, de que o procurador 
seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira; e (b) se fundo de   
investimento: o acionista pode ser representado pelo seu administrador e/ou gestor (conforme o caso) 
ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras 
do Código Civil, não havendo necessidade, neste caso, de que o procurador seja acionista,  
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira; e (ii) ser acompanhados dos  
documentos que comprovem os poderes de representação e identidade do outorgante e do outorgado, 
conforme o caso. Os acionistas que não efetuarem o Cadastro no prazo acima referido não poderão 
participar da Assembleia, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. 
Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à distância, a 
Companhia autorizará a participação na Assembleia somente àqueles acionistas que tenham  
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas na Proposta da 
Administração, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e  
representação (conforme indicados na Proposta da Administração). O link recebido e a senha criada 
pelos acionistas serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsabilização.  
Participação por meio de Boletim de Voto 
Ainda, o acionista que optar por exercer seu direito de voto à distância poderá: (i) transmitir as  
instruções de voto diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantém suas posições em custódia, 
conforme instruções estabelecidas na Proposta da Administração; (ii) transmitir as instruções de voto  
diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja o Banco BTG Pactual Serviços  
Financeiros S.A. DTVM (“Escriturador”), conforme instruções estabelecidas na Proposta 
da Administração; (iii) transmitir as instruções de voto diretamente à Central Depositária da B3 por 
meio da Área do Investidor, conforme instruções estabelecidas na Proposta da Administração; ou (iv) 
preencher o boletim de voto à distância (“Boletim de Voto”) disponível nos endereços indicados abaixo, 
cadastrando-o diretamente no endereço eletrônico <https://assembleia.ten.com.br/344816458>,  
conforme instruções contidas na Proposta da Administração. Não será recepcionado pela Companhia 
o Boletim de Voto enviado por correio postal ou eletrônico, nos termos do artigo 27, parágrafo 7º da 
Resolução CVM 81. Para mais informações, observar as regras previstas na Resolução CVM 81, na 
Proposta da Administração e no Boletim de Voto. 
Sem prejuízo da possibilidade de participar e votar na Assembleia, conforme instruções contidas neste 
Edital de Convocação e na Proposta da Administração, a Companhia recomenda aos seus 
acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim de Voto para fins de participação na 
Assembleia, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à 
rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na  
Assembleia. 
A eleição dos membros do Conselho de Administração será realizada em observância às disposições 
dos artigos 141 e 147 da Lei das Sociedades por Ações, da Resolução CVM 81 e da Resolução da 
CVM nº 80, de 29 de março de 2022, sendo necessário, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital 
votante para que os acionistas possam requerer a adoção do processo de voto múltiplo, nos termos 
da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência da realização da Assembleia para o exercício de tal faculdade. Adicionalmente, 
os acionistas poderão, observado o disposto no artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei das Sociedades 
por Ações, solicitar a realização de votação em separado para eleição de membro do Conselho de 
Administração. 
O percentual mínimo de participação no capital votante da Companhia necessário ao pedido de  
instalação do Conselho Fiscal na Assembleia é de 2% (dois por cento) das ações. Caso não haja   
candidatos ao Conselho Fiscal, a solicitação de instalação formulada por meio do Boletim de Voto fica 
sem efeito, conforme artigo 36, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. 
Estarão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia e nos websites da Companhia 
(www.ri.boasafrasementes.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br), nos termos 
da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração e cópia dos demais documentos relacionados 
às matérias constantes da ordem do dia da Assembleia. 

Formosa, 24 de março de 2026. 
Camila Stefani Colpo 

Presidente do Conselho de Administração 

PUBLICIDADE LEGAL
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(62) 3267-1000

TSE tem maioria para condenar Castro à 
inelegibilidade até 2030
André Richter 
Agência Brasil

 
O Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) formou 
maioria de votos para 
condenar o ex-governa-
dor do Rio de Janeiro, 
Cláudio Castro, à inele-
gibilidade, por abuso de 
poder político e econô-
mico na campanha à re-
eleição, em 2022.

Até o momento, o pla-

car da votação está 4 vo-
tos a 1 pela condenação 
de Castro. O julgamento 
continua para tomada 
dos votos dos ministros 
André Mendonça e Cár-
men Lúcia, os últimos a 
serem proferidos. 

Ontem (23), o ex-go-
vernador renunciou ao 
mandato e anunciou que 
é pré-candidato ao Se-
nado nas eleições de ou-
tubro.

Contudo, os ministros 
analisam se Castro pode 
ficar inelegível até 2030 
em caso de condenação 
no processo. 

O TSE julga recurso 
do Ministério Público 
Eleitoral (MPE) e da co-
ligação do ex-deputado 
Marcelo Freixo (PSOL-
-RJ) para reverter a deci-
são do Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio de Ja-
neiro (TRE-RJ) que, em 

maio de 2024, rejeitou a 
cassação do mandato e 
absolveu o ex-governa-
dor e os outros acusados.

O processo trata de 
supostas contratações 
irregulares na Funda-
ção Centro Estadual de 
Estatísticas, Pesquisas e 
Formação de Servidores 
Públicos do Rio de Janei-
ro (Ceperj) e na Univer-
sidade do Estado do Rio 
de Janeiro (Uerj).

LULA MARQUES/AGÊNCIA BRASIL
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Relatório da Administração

Formosa-GO, 24 de março de 2026 - A Boa Safra (B3: SOJA3), anuncia o resultado do trimestre encerrado em 31 de dezembro de 2025 (“4T25”). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e com as Normas 
Contábeis Internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Teleconferência de Resultados 4T25

Boa Safra em Números
Consolidado (R$ Mil) 4T24 4T25 ∆ Var. 2024 2025 ∆ Var.
Receita Operacional Líquida 956.998 1.234.979 29% 1.841.052 2.622.416 42%
CMV (838.665) (1.172.663) -40% (1.599.305) (2.352.554) -47%
Lucro Bruto 118.333 62.316 -47% 241.747 269.862 12%
Margem Bruta (%) 12% 5% -7 p.p. 13% 10% -3 p.p.
EBITDA 103.158 8.816 -91% 175.777 130.449 -26%
Margem Ebitda (%) 11% 1% -10 p.p. 10% 5% -5 p.p.
EBITDA Ajustado 131.377 58.518 -55% 183.298 154.064 -16%
Margem Ebitda Ajustada (%) 14% 5% -9 p.p. 10% 6% -4 p.p.
Lucro Líquido 80.263 -8.413 -110% 160.508 101.130 -37%
Margem Líquida 8% -1% -9 p.p. 9% 4% -5 p.p.
Lucro Líquido Ajustado² 60.031 -21.371 -136% 93.460 20.000 -79%
Margem Líquida 6% -2% -8 p.p. 5% 1% -4 p.p.
Nota 1: Novo Ebitda Ajustado descrição do cálculo, seção de Ebitda abaixo no release.
Nota 2: Lucro Líquido Ajustado deduzido a participação de minoritários e o IR de anos anteriores a 2023

Mensagem da Administração 
 Ciclos, Diversificação e Recorde de Market Share
 O ano de 2026 é especial para nós, da Boa Safra, e para todos os nossos acionistas, parceiros, colaboradores e produtores parceiros: em abril, comemoramos 
cinco anos do nosso IPO. Um movimento não apenas marcante para a empresa, mas para o agronegócio brasileiro. 
 Mesmo diante dos grandes desafios que nosso setor vivencia desde 2024, encerramos 2025 com uma estrutura sólida, portfolio diversificado e presença 
nacional conquistando 10 % de Market Share, com um crescimento histórico de 34% em sementes de soja. Um marco que reforça nosso posicionamento competitivo 
frente às adversidades do setor.
 Ciclos produtivos
 Nosso principal ciclo financeiro segue atrelado principalmente ao da soja, que permanece como o eixo central da nossa operação, com produção concentrada 
na safra 2024/25 e comercialização ao longo de 2025. Paralelamente, a Companhia tem ampliado a composição das receitas por meio da comercialização de outras 
culturas, o que resultou no fortalecimento das demais linhas de faturamento. O aumento da participação de trigo, milho, sorgo e feijão, juntamente com a expansão 
de soluções voltadas à agricultura regenerativa, tem contribuído para uma distribuição mais equilibrada das receitas ao longo do ano.
 Nesse modelo integrado, a Companhia comercializa as sementes produzidas no ciclo anterior enquanto forma o estoque para o ciclo seguinte. Uma dinâmica 
que exige planejamento, gestão e atualização contínua do portfólio, assegurando regularidade, qualidade e alinhamento às necessidades do produtor.
 Condições Vivenciadas em 2025
 Desde 2024, o agronegócio brasileiro atravessa um ambiente mais seletivo, marcado por preços de grãos em patamares mais baixos, maior concorrência, 
maior restrição de crédito e menores margens para os produtores. Essas condições influenciaram a necessidade de capital de giro e um ambiente mais restritivo 
para sementes high tech. 
 Além do cenário geral do setor, algumas regiões de plantio de sementes registraram desafios climáticos, com veranicos antes da colheita que resultaram 
no descarte de maior de sementes para manutenção do padrão Boa Safra. Este fato reduziu o volume de sementes aptas à comercialização que impactou a 
alavancagem operacional da Companhia e ajustes na estratégia comercial. 
 A combinação simultânea entre redução do preço médio, e aumento dos custos operacionais - especialmente frete CIF, e maior seletividade na tomada de 
decisão do produtor pressionou as margens da Companhia em 2025.
 As vendas de Big Bags de soja atingiram 215 mil unidades, crescimento de 34% em relação a 2024. A receita operacional líquida totalizou R$ 2,6 bilhões, 
também 42% superior à do ano anterior. Já o lucro bruto alcançou R$ 270 milhões, aumento de 12%.
 Perspectivas para 2026
 A Boa Safra inicia 2026 em um ambiente que combina desafios e oportunidades. A oferta de crédito deve permanecer seletiva, favorecendo companhias com 
estrutura financeira sólida, capacidade de entrega comprovada e credibilidade junto ao produtor e clientes, atributos que temos orgulho de ter e que reforçam nossa 
posição competitiva.
 Nos últimos anos, o contexto de maior competição, exigência técnica e maior demanda de crédito vem redesenhando o mercado de sementes. Permanecendo 
em campo apenas as empresas com a melhor estrutura de capital, operacional, processos e pessoas que se traduz na melhor capacidade de execução. Este cenário 
destaca as vantagens competitivas da Boa Safra e sua solidez conquistada ao longo dos anos.
Assim, a Companhia inicia 2026 com 280 mil Big Bags de capacidade produtiva, mantendo o foco em qualidade, e otimização da capacidade instalada versus a 
efetiva conversão em vendas. A diversificação do portfólio com a execução comercial num ambiente menos competitivo, aliado a nossa posição de caixa e liquidez 
amplia nossas vantagens competitivas para um ciclo mais benigno.
 Do lado do produtor, permanece a questão de baixas margens, mas mantém a busca por soluções que garantam maior produtividade e redução de custos de 
lavoura, especialmente no insumo mais determinante para sua produtividade que é a semente Boa Safra. A Companhia seguirá atuando, então, de forma próxima, 
oferecendo produtos e serviços que dialogam com as necessidades regionais e com as condições específicas de cada cliente.
Com base operacional sólida, disciplina financeira e foco em eficiência, a Boa Safra entra em 2026 preparada para abraçar as novas oportunidades, consolidando 
sua presença nas principais regiões produtoras e avançar de forma sustentável. Para seguir nessa caminhada: o Brasil planta com a gente contamos com o apoio 
e agradecemos a confiança dos nossos acionistas, clientes, colaboradores e produtores.. 
A Administração.
Atenciosamente,
Marino Colpo.
CEO e Cofundador
Evolução da Sazonalidade Comercial
 Semeadura e Logística de Embarques: Ritmo e Execução
 O segundo semestre concentrou praticamente todo o faturamento anual da Companhia, reflexo da formação da carteira comercial e do início dos embarques 
destinados à safra seguinte. A partir do volume contratado ao longo do ciclo, cerca de 44% da receita bruta de 2025 foi reconhecida no terceiro trimestre, acompanhando 
o avanço inicial do plantio. O 4T25 respondeu por 45% da receita bruta anual, em linha com a intensificação da semeadura nas principais regiões produtoras.
 Segundo monitoramento da Conab de 29 de dezembro de 2025, a semeadura da soja alcançava 98% da área prevista, com plantio praticamente concluído 
na maior parte do país. Apenas algumas regiões do Maranhão e do Pará seguiam em fase final, condicionadas à regularização das chuvas. O avanço do plantio 
permitiu o encerramento quase que integral das entregas vinculadas à safra 2025/26. 

 Qualidade e Estratégia Produtiva
 Nos últimos anos, a Boa Safra ampliou sua capacidade produtiva, avançando de aproximadamente 200 mil Big Bags em 2023 para 240 mil em 2024 e 
alcançando 280 mil em 2025 e mesmo nível para atender à demanda prevista para 2026. Esse avanço, acima do crescimento do mercado, consolidou o Market 
Share da Companhia nas principais regiões produtoras.

 Com a produção já operando nesse novo patamar, o ciclo de 2025 apresentou um desafio específico: após o beneficiamento, armazenamento e análises 
finais, parte dos lotes apresentou queda nos padrões de qualidade da Boa Safra e, o que reduziu a conversão de vendas em relação ao planejado. Ainda assim, 
a Companhia manteve sua política de comercialização restrita às sementes que atendem integralmente aos requisitos técnicos, preservando sua consistência 
histórica de qualidade. Desde 2021, a Boa Safra registra média de 94% de germinação, índice que continuou sendo sustentado em 2025. Mesmo com a menor 
conversão, as vendas cresceram mais de 54 mil Big Bags um recorde, em relação ao ano anterior, equivalente a um aumento de cerca de 33%, representando o 
maior crescimento anual da história da Companhia.
 Para 2026, o foco recai sobre ampliar a conversão dos hectares contratados em sementes comercializadas, com maior regularidade no beneficiamento e 
estabilidade operacional dentro de um padrão elevado de entrega. A seleção das cultivares continuará sendo essencial, com aprimoramento da organização e distribuição 
dos materiais genéticos, de modo a oferecer alternativas mais alinhadas ao perfil produtivo de cada região e ao potencial agronômico dos ambientes onde serão plantadas.
 O Tratamento de Sementes Industrial evolui no mesmo sentido, com combinações técnicas ajustadas às necessidades regionais e direcionadas a mercados 
com maior nível de adoção. O conjunto formado por um portfólio mais direcionado e por soluções configuradas conforme as particularidades de cada localidade 
reforça a estratégia da Companhia de atuar com simplicidade, eficiência e foco na entrega de sementes de alta qualidade.
 Nesse contexto a Companhia revisou seu portfólio de oferta de TSI e promoveu uma otimização estratégica. Com um portfólio mais reduzido, priorizando 
formulações com maior demanda dos clientes e alinhando portfólio ao valor percebido em cada região. Essa reorganização otimiza nosso portfólio, aumenta 
eficiência operacional e permite um maior potencial de captura de valor dentro do novo portfólio.

Otimização do Portifólio de Tratamentos de Sementes
 Em paralelo a essa revisão, o volume de Big Bags tratados continuou avançando, passando de 60 mil unidades em 2024 para 69 mil em 2025. Esse 
crescimento demonstra que, mesmo em um contexto de margens mais pressionadas, no qual parte dos produtores optou por pacotes mais simples, a percepção de 
valor agregado do tratamento industrial permanece elevada.

A Companhia observa que um portfólio de TSI mais direcionado contribui para um processo comercial mais eficiente, melhora a precisão técnica e reduz a 
complexidade operacional. Esse alinhamento também reduz a tendência de formação de estoques de Big Bags tratados, movimento já percebido em 2025, à medida 
que a oferta mais ajustada à demanda diminui a necessidade de múltiplas formulações e aumenta a assertividade do planejamento produtivo.
Evolução de Portfólio Boa Safra 
A diversificação de culturas e reforçou sua atuação em milho, sorgo, trigo e sementes voltadas à agricultura regenerativa. A ampliação das fontes de receita e 
sustenta o modelo one stop shop em sementes.
O aumento do portfólio de culturas reduz a exposição à sazonalidade e reforça a regularidade ao longo do ano. A agricultura regenerativa também evolui e reforça o 
ecossistema agrícola, por meio da rotação de culturas, quanto a pecuária, com iniciativas voltadas à formação e renovação de pastagens. 
No Brasil as culturas além da soja somam cerca de 28,6 milhões de hectares, distribuídos da seguinte forma:

• Milho: 21,86 milhões ha
• Sorgo: 1,63 milhão ha

• Trigo: 2,45 milhões ha
• Feijão: 2,70 milhões ha

A soja permanece como a maior cultura agrícola do país, com 47,35 milhões de hectares. Mesmo assim, o conjunto formado por milho, sorgo, trigo e feijão 
corresponde a cerca de 60% da área da soja, o que reforça a relevância e o peso dessas culturas dentro do agronegócio brasileiro e da Boa Safra.

Além disso, a agricultura regenerativa vem ganhando espaço no país, somando cerca de 40 milhões de hectares quando consideradas práticas agrícolas e 
pecuárias voltadas à melhoria do solo e à renovação de pastagens. Esse universo representa uma avenida relevante a ser explorada pela companhia, seja pela 
ampliação das culturas, seja pela integração com sistemas produtivos mais sustentáveis e diversificados.
Carteira de Pedidos
A carteira do 4º trimestre, de sementes soja, encerrou em aproximadamente R$ 27 milhões, constituída por pedidos de soja registrados ao longo de 2025, referentes 
a volumes remanescentes para plantio em Janeiro de 2026, com maior concentração em regiões cuja dinâmica de plantio e comercialização é mais tardia. Esse 
montante está alinhado ao nível mais elevado de volume vendido, refletindo a dinâmica operacional observada ao longo do ano.

Para outras culturas e serviços, dentro do contexto de formação da carteira para 2026, destaca-se de forma central o tolling de milho da investida Bestway, que 
assume papel relevante nessa composição, refletindo tanto a importância estratégica do milho quanto a maturidade do investimento realizado. Em paralelo, a 
operação de forrageiras conduzida pela SBS Green Seeds mantém contribuição consistente, enquanto as demais culturas e sementes passam a compor de maneira 
complementar a estrutura da carteira.

De forma consolidada, a carteira inicia 2026 com sua composição fortemente concentrada no milho, com aproximadamente 76% do faturamento associado à 
Bestway, enquanto a parcela remanescente encontra-se distribuída entre as demais culturas e serviços do portfólio.
Essa diversificação, já observada ao longo de 2025, mostrou-se eficiente na redução da sazonalidade do faturamento da Boa Safra e permanece como tendência 
estrutural para 2026 com esta nova carteira.
Crescimento dos Recebíveis e Níveis de Provisão no Exercício
A carteira de contas a receber aumentou entre 2024 e 2025, movimento que acompanha o crescimento das vendas e a maior utilização de prazos de pagamento 
na operação. O saldo passou de R$ 578 milhões para R$ 773 milhões, em linha com a elevação da receita bruta no período. Essa evolução é consistente com o 
modelo comercial da Companhia, no qual parte relevante da receita é realizada por meio de vendas a prazo. 
A provisão para devedores duvidosos também apresentou aumento, saindo de R$ 0,6 milhões em 2024 para R$ 13 milhões em 2025, o que corresponde a 
1,7% da carteira. Embora maior em termos absolutos, o percentual permanece abaixo da média de mercado e está associado a base de clientes pulverizada e à 
expansão do volume faturado em novos clientes. O comportamento da PDD indica que o crescimento decorre principalmente das menores margens do setor e, 
consequentemente, da menor liquidez, sem evidências de deterioração relevante na carteira de crédito.
Além disso, a Companhia tem uma carteira de recebíveis, com uma estrutura composta predominantemente por CPRs, que representam 52% do total, seguida por 
avais, correspondentes a 29%, e garantias reais, que somam 19%. 
Essa composição reforça a solidez da política de crédito e assegura ampla cobertura, contribuindo para manter o risco em níveis controlados mesmo em um cenário 
de maior seletividade do produtor. A presença integral de garantias evidencia disciplina comercial, consistência nos processos de análise e capacidade de preservar 
a qualidade da carteira ao longo do ciclo.
De forma geral, a movimentação observada nas contas a receber e na PDD aponta para uma carteira maior, sustentada pelos procedimentos de análise de crédito 
e pelo monitoramento contínuo dos recebíveis. O conjunto dos indicadores é coerente com o crescimento da atividade comercial ao longo de 2025.
Evolução de Atendimentos Distribuidoras 
Nos últimos anos, a Companhia vem ampliando de forma contínua a base de revendas atendidas, fortalecendo a estratégia de pulverização comercial. O avanço 
pode ser observado na trajetória recente: de 308 clientes em 2021, o número passou para 461 em 2022, 610 em 2023 e 697 em 2024. Em 2025, esse movimento 
se intensificou, alcançando 720 clientes ativos, o que reforça a expansão da presença comercial e o maior alcance do portfólio nas diferentes regiões produtoras.
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Receita Operacional Bruta - Consolidada
No 4T25, a Receita Operacional Bruta alcançou R$ 1,6 bilhão, um avanço de 36% em relação aos R$ 1,2 bilhão registrados no 4T24. No acumulado do ano, a receita 
somou R$ 2,8 bilhões, crescimento de 44% frente aos R$ 2 bilhões apurados em 2024.
O semestre foi marcado por um avanço gradual no ritmo das operações, refletindo a maior execução de embarques. Dentro desse contexto, o desempenho do 
trimestre seguiu a mesma tendência, apresentando intensificação das entregas em função de uma operação de encerramento do ciclo. A logística teve uma alta 
demanda para executar os embarques e com maior complexidade dado as entregas CIFs. No âmbito comercial, houve maior pressão concorrencial e demandou 
ajustes de rota para execução da carteira de pedidos.
A combinação desses fatores resultou em aumento do volume entregue no trimestre e reforçou a capacidade da Companhia de execução deste volume recorde e 
com os desafios comerciais que foram intensificados no quarto trimestre.
Novas Culturas
Em 2025, o portfólio além da soja ganhou maior representatividade dentro da Companhia, acompanhando a ampliação das culturas atendidas e o avanço das 
frentes que compõem esse conjunto. A soja registrou evolução de Receita Operacional Bruta de R$ 1.432 milhões para R$ 2.027 milhões (+42%), mantendo a base 
principal da receita em trajetória consistente.
No grupo formado por novas culturas e serviços, que apresentou crescimento acima do ritmo das sementes de soja. A receita operacional bruta desse conjunto 
alcançou R$ 292 milhões, frente aos R$ 155 milhões registrados em 2024, uma expansão de +88%. Com esse avanço, essas culturas passaram a representar 13% 
da receita de sementes e novos negócios, sinalizando sua presença crescente dentro do portfólio ampliado da Boa Safra.
Sementes de Soja e Novos Negócios
O desempenho desse conjunto também reflete o uso mais eficiente da estrutura comercial e a maior capilaridade dos canais de atendimento, que facilitaram o 
acesso do produtor às soluções ofertadas além da soja. 
Receita Operacional Líquida - Consolidado
No 4T25, a Receita Operacional Líquida somou R$ 1,2 bilhão, aumento de 29% em relação aos R$ 0,9 bilhão registrados no mesmo trimestre do ano anterior. No 
acumulado de 2025, a receita atingiu R$ 2,6 bilhões, expansão de 42% sobre os R$ 1,8 bilhão apurados em 2024. 
O desempenho do ano reflete uma combinação de fatores, entre eles maior ritmo de embarques no encerramento do ciclo, maior demanda operacional e uma gestão 
comercial à vista, para atender às diferentes regiões produtoras.
Esse conjunto fortaleceu a capacidade da Companhia de atender múltiplas culturas ao longo do ciclo e sustenta a evolução do portfólio em direção a uma receita 
mais diversificada e equilibrada.

Lucro Bruto 
No 4T25, o Lucro Bruto totalizou R$ 62 milhões, frente aos R$ 118 milhões registrados no 4T24, resultando em uma variação de -47%. O trimestre refletiu uma 
combinação entre a dinâmica comercial da safra e a concentração de volumes em períodos anteriores, reduzindo a representatividade do quarto trimestre no 
comparativo anual. A margem bruta do período ficou em 5%, ante 12% no 4T24.
No acumulado de 2025, o Lucro Bruto alcançou R$ 270 milhões, um avanço de 12% sobre os R$ 242 milhões de 2024. A margem anual ficou em 10%, movimento 
3p.p. inferior ao ano anterior, influenciada pelo maior peso dos custos ao longo do ciclo e pela maior venda de descartes de grãos.
O resultado do ano reflete o maior volume produzido de sementes, menor volume comercializado do que o previsto e ramp up da diversificação das culturas. Esses 
fatores contribuíram para a expansão do lucro bruto anual absoluto, ainda que com grande venda de grãos devido ao descarte de sementes.

Ebitda Ajustado
Em 2025, o EBITDA Ajustado consolidado atingiu R$ 154 milhões, queda em relação aos R$ 183 milhões registrados em 2024. A margem EBITDA Ajustada encerrou 
o exercício em 6%, abaixo dos 10% observados no ano anterior, refletindo um ciclo de maior pressão nas despesas operacionais mais elevadas e menor captura de 
margem operacional, apesar do crescimento relevante da Receita Operacional Líquida.
Ao longo do exercício, observou-se aumento pontual das despesas com pessoal decorrente do nosso projeto de expansão e diversificação. Dada, a reestruturação 
realizada no 4T25, teremos uma nova composição para o ano de 2026 dado a otimização de processos e portfólio que foi realizado. .
Além disso, no início de 2025 houve incremento das despesas operacionais associado ao início da operação de novas unidades, que demandaram estruturação 
inicial, reforço de equipes e ajustes operacionais para integração ao modelo produtivo. Esse movimento ocorreu em paralelo ao avanço da atuação em novas culturas, 
ampliando a complexidade operacional e requerendo maior suporte técnico, fortalecimento da estrutura comercial e adequações para atender ao portfólio ampliado.
O desempenho também foi influenciado pela expansão das frentes comerciais, que demandaram estruturação adicional junto a novos clientes e canais, além de maiores 
despesas logísticas e comerciais. Somam-se a isso perdas associadas à qualidade ao longo do processo, desde a originação até a venda dos produtos, cujo índice médio 
em 2025 atingiu 15%, acima do patamar histórico de 10%. Esse aumento de perdas elevou despesas e limitou a captura de margem em determinados momentos do ciclo.
A dinâmica comercial teve papel relevante nesse movimento. A maior participação das vendas na modalidade CIF elevou as despesas comerciais, enquanto a 
deterioração de preços em algumas regiões no final do exercício limitou o ganho marginal nos embarques finais. Em paralelo, as despesas operacionais cresceram, 
com destaque para despesas com vendas, influenciadas pelo aumento dos fretes CIF, e administrativas, especialmente gastos com pessoal.

Reconciliação Ebitda Consolidado (R$ Mil) 4T24 4T25 2024 2025
Receita Operacional Liquida 956.998 1.234.979 1.841.052 2.622.416 

Resultado operacional antes de juros e impostos 85.710 93 145.119 92.281 
(+) Depreciação 17.448 8.723 30.658 38.168

EBITDA Contábil 103.158 8.816 175.777 130.449
Mg% 11% 1% 10% 5%

Ajustes¹ 28.219 49.702 7.521 23.615 
EBITDA Ajustado Consolidado 131.377 58.518 183.298 154.064

Mg% 14% 5% 10% 6%

¹ os ajustes contemplados nesse release são:
-  Instrumento financeiro derivativo líquido (instrumentos financeiros derivativos de receitas financeiras com a subtração dos instrumentos financeiros 

derivativos das despesas financeiras)
- Valor justo dos contratos de commodities
- Ajuste de estoque a valor de mercado
No indicador de curto prazo, o EBITDA Ajustado do 4T25 registrou R$ 58 milhões, equivalente a uma margem de 5%. O patamar observado reflete um ambiente 
de despesas mais elevadas no período, decorrente do avanço das frentes comerciais, do suporte operacional às novas culturas e da menor diluição das despesas, 
resultando em retração da margem trimestral.
No conjunto, esses fatores explicam a retração do EBITDA Ajustado anual e evidenciam uma operação com maior complexidade comercial e operacional, com 
custos associados à consolidação de novas culturas, à ampliação da presença comercial e ao aumento do nível de suporte necessário para sustentar o crescimento.
Resultado Financeiro
As receitas financeiras somaram R$ 226 milhões em 2025, impulsionadas principalmente pelos rendimentos das aplicações financeiras, que cresceram 
significativamente no ano, pelo aumento do AVP de clientes e fornecedores, em função do maior saldo a vencer e da taxa de desconto mais elevada ao final do 
período, além dos descontos obtidos em antecipações e renegociações, que também apresentaram evolução. Esses fatores explicam a maior parte do crescimento 
da linha, apesar da redução no resultado com instrumentos financeiros derivativos, que apresentou queda no exercício.
As despesas financeiras totalizaram R$ 244 milhões, com aumento relacionado ao maior custo da dívida, refletido no forte crescimento dos juros apropriados sobre 
empréstimos, ao avanço do AVP de clientes e fornecedores, e à maior concessão de descontos financeiros em negociações comerciais. Houve ainda impactos 
adicionais oriundos de juros sobre impostos, IOF e demais encargos usuais, embora algumas dessas linhas tenham registrado quedas relativas.
Como resultado, o resultado financeiro líquido foi negativo em R$ 18 milhões, refletindo o aumento do custo financeiro total do período e o reforço das atualizações 
a valor presente, dentro de um ciclo marcado por maior utilização de capital.

Consolidado 2024 2025 Var %
Rendimentos com aplicações financeiras 60.155 98.286 63%

Resultado com derivativos - - -
Descontos obtidos por antecipação 17.762 20.784 17%

AVP - Clientes/Fornecedores 40.382 68.615 70%
Instrumentos financeiros derivativos 63.909 35.301 -45%

Outros 466 2.835 508%
Total - Receitas Financeiras 182.674 225.821 24%

Juros apropriados sobre empréstimos (37.351) (132.041) -254%
AVP de clientes/Fornecedores (44.251) (81.292) -84%

Instrumentos financeiros derivativos (58.322) (16.757) 71%
Juros sobre fornecedores (162) (219) -35%

Juros sobre impostos (927) (1.361) -47%
Juros CRA - - -

Tarifa Bancária (1.260) (722) 43%
IOF (454) (794) -75%

Descontos concedidos (1.830) (5.840) -219%
Outros (7.765) (4.692) 40%

Total - Despesas Financeiras (152.322) (243.718) -60%
Resultado financeiro líquido 30.352 (17.897) -159%

Resultado Líquido
O lucro líquido consolidado encerrou 2025 em R$ 101 milhões, redução de 37% em relação aos R$ 161 milhões registrados em 2024. O resultado reflete um 
ano marcado por margens mais pressionadas, impacto de ajustes de qualidade, maior participação do CIF e aumento do custo financeiro, além de despesas 
operacionais mais elevadas em função da expansão das novas culturas.

No trimestre, o lucro líquido foi negativo em R$ 8 milhões, influenciado pelos maiores custos de grãos, despesas operacionais e financeiros no final do ciclo. 
Associado pela deterioração do preço médio de venda no 4T25..

O lucro líquido ajustado totalizou R$ 20 milhões em 2025, queda de 79% frente aos R$ 93 milhões de 2024. O desempenho ajustado reforça os efeitos combinados 
de margens mais estreitas, maior peso de despesas comerciais e administrativas, maior volume de fretes na modalidade CIF e custos com grãos e novas culturas.
No trimestre, o lucro líquido ajustado foi negativo em R$ 21 milhões, resultado da combinação entre menor captura de margem, maior nível de despesas e impacto 
do resultado financeiro negativo do período.
Imobilizado/Capex
O capex total do exercício atingiu R$ 75 milhões, permanecendo em patamar significativamente inferior ao observado em anos anteriores e em linha com a estratégia 
de redução gradual dos investimentos adotada pela companhia. O histórico recente evidencia a priorização da disciplina de capital e do foco na eficiência operacional.

Mesmo em um cenário sem crescimento, os investimentos realizados em 2025 refletiram a necessidade de ajustes operacionais essenciais para garantir a 
continuidade da produção, a adequação das unidades existentes e a manutenção das condições operacionais necessárias ao funcionamento das atividades.
Cerca de R$ 45 milhões foram direcionados à infraestrutura operacional, incluindo edificações e obras em andamento, com foco em adequações físicas, 
regularizações e melhorias operacionais necessárias para suportar o processo produtivo e a complexidade operacional existente.
Além disso, aproximadamente R$ 14 milhões foram aplicados em máquinas e equipamentos, voltados principalmente à manutenção, substituição pontual e reforço 
operacional, com o objetivo de preservar a confiabilidade e flexibilidade dos processos e a eficiência produtiva, para todas as culturas.
O nível de capex observado reflete, portanto, uma abordagem conservadora de investimentos, concentrada na manutenção da capacidade produtiva, na realização 
de ajustes necessários à operação e na preservação da eficiência, sem comprometer a disciplina na alocação de capital.
Caixa e Endividamento 
Visão Consolidada
O caixa e as aplicações financeiras totalizaram R$ 1,1 bilhão ao final de 2025, nível compatível com as necessidades operacionais e de capital de giro da 
Companhia. A dívida bruta consolidada atingiu R$ 1,3 bilhão, resultando em dívida líquida de R$ 151 milhões no encerramento do exercício.

Dívida Líquida Consolidado 2024 2025
Financiamentos e empréstimos 140.956 61.572 

Financiamentos e empréstimos LP 273.051 1.256.636 
Dívida Bruta 414.007 1.318.208 

(-) Caixa e equivalentes de caixa + Títulos e valores mobiliários (circulante e não circulante) 585.239 1.166.884 
Dívida Líquida (171.232) 151.324 

Do total do endividamento, 5% (R$ 62 milhões) está alocado no curto prazo, com vencimentos dentro de 12 meses, enquanto 95% (R$ 1,2 bilhão) refere-se ao longo 
prazo. Dentro da parcela de longo prazo, R$ 122 milhões vencem entre 12 e 36 meses, R$ 536 milhões entre 36 e 60 meses e R$ 599 milhões acima de 60 meses.

A composição ao final de 2025 indica uma estrutura de endividamento predominantemente de longo prazo, mais bem distribuída entre faixas de vencimento e 
alinhada ao ciclo operacional da empresa. Essa configuração contribui para maior previsibilidade financeira e adequada diluição das amortizações ao longo dos 
próximos períodos. 
Visão Dívida Líquida Ajustada ex-SNAG11
Para oferecer uma visão alternativa da estrutura de capital, a Companhia apura também a Dívida Líquida Ajustada, métrica que exclui os efeitos da consolidação do SNAG11.
Em 2025, a Dívida Líquida Ajustada atingiu R$ 381 milhões, ante R$ 49 milhões em 2024. A variação reflete o aumento da dívida bruta da controladora ex-SNAG11, 
que avançou para R$ 1,3 bilhão, impulsionada sobretudo pelo crescimento das linhas de longo prazo. Do lado do caixa, os recursos disponíveis somaram R$ 897 
milhões na controladora e R$ 31 milhões nas controladas, além da posição residual de cotas do SNAG11.
A combinação desses fatores resultou em um nível maior de dívida líquida ajustada, porém com perfil majoritariamente de longo prazo, o que reforça a adequação 
da estrutura aos ciclos operacionais e à estratégia financeira da Companhia.

Fluxo de Caixa
Em 2025, o fluxo de caixa operacional encerrou o ano em R$ -89 milhões, em comparação ao resultado de R$ -60 milhões registrado em 2024, refletindo o aumento 
do consumo de capital de giro ao longo do período, mas em contrapartida o caixa das novas investidas ocasionou um junto ao aumento da carteira. O desempenho 
esteve associado ao crescimento da receita bruta operacional ex-grãos, que avançou 42% no exercício, acompanhado de maior concessão de prazos comerciais. 
O principal impacto decorreu do aumento de contas a receber, que consumiram R$ -320 milhões (vs. R$ -98 milhões em 2024), além da variação negativa em 
fornecedores (-R$ 7 milhões). Esses efeitos foram parcialmente compensados por variações positivas em estoques (+R$ 26 milhões), adiantamentos a fornecedores 
(+R$ 12 milhões) e pelo aumento dos adiantamentos de clientes, que contribuíram com R$ 92 milhões ao caixa no exercício.
Nas atividades de investimento, o consumo líquido de caixa foi de R$ 355 milhões, decorrente principalmente da aplicação líquida em títulos e valores mobiliários, 
no montante de R$ 291 milhões, e do CAPEX do período, concentrado em investimentos em imobilizado e intangível, que totalizaram R$ 83 milhões. As alienações 
de investimentos geraram R$ 20 milhões de entrada de caixa, compondo o efeito líquido das atividades de investimento no exercício.
Nas atividades de financiamento, o caixa líquido foi positivo em R$ 869 milhões, impulsionado principalmente pela captação via empréstimos e arrendamentos. As 
saídas de caixa incluíram dividendos e juros sobre capital próprio, no total de R$ 95 milhões, além de outras obrigações financeiras usuais.
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continuação
Como resultado desses movimentos, o fluxo de caixa total encerrou 2025 positivo em R$ 288 milhões, revertendo o consumo de caixa observado em 2024 (R$ -227 
milhões) e refletindo a evolução da posição de caixa ao final do exercício. O resultado combina a dinâmica operacional do período, os investimentos realizados e a 
estrutura de financiamento adotada, estabelecendo as bases financeiras para o exercício seguinte.

ESG 
A Boa Safra possui práticas ambientais, sociais e de governança, fortalecendo o compromisso com um agronegócio responsável e integrado à criação de valor 
sustentável. As ações refletem uma visão de longo prazo, orientada pela eficiência produtiva, responsabilidade social e transparência na gestão.
No pilar ambiental, a Companhia ampliou as iniciativas ligadas à agricultura regenerativa, com foco em rotação de culturas, recuperação do solo e plantio direto. A 
SBS Green Seeds, joint venture dedicada ao desenvolvimento de sementes de cobertura e soluções para a saúde do solo, consolidou-se como parceira estratégica 
nesse processo, apoiando o aumento da produtividade e a melhoria da qualidade ambiental. A Boa Safra também manteve investimentos em eficiência energética 
e avançou na migração para o mercado livre de energia, buscando otimização de custos e redução de emissões.
No pilar social, a Companhia manteve programas voltados ao bem-estar, saúde e desenvolvimento das pessoas, conduzindo uma agenda em linha com o 
cronograma de saúde anual de temas relevantes de cuidado e para ações de engajamento comunitário, fortalecendo o vínculo com as regiões onde atua e 
promovendo o desenvolvimento local.
Em governança, a estrutura de gestão foi aprimorada visando a promoção de foco na eficiência e agilidade, reforçando a estratégia de inovação e expansão. A 
Boa Safra segue alinhada aos mais altos padrões de ética, transparência e governança corporativa, listada no Novo Mercado da B3 e apoiada por um Conselho 
de Administração com membros independentes. Os Comitês de Auditoria, Estratégia e M&A garantem suporte técnico e estratégico ao Conselho, assegurando 
decisões consistentes e voltadas à geração de valor de longo prazo.
Diversidade, Equidade e Inclusão - Equidade de Gênero
A Boa Safra reafirma seu compromisso com a diversidade, a equidade e a inclusão como pilares relevantes de sua estratégia de sustentabilidade e governança 
corporativa. Em consonância com as melhores práticas de mercado e em atendimento ao disposto no artigo 133, §6º, da Lei nº 6.404/76, com a redação dada pela 
Lei nº 15.177/2025, a Companhia apresenta, de forma transparente, informações relacionadas à representatividade feminina em sua estrutura organizacional e à 
evolução dos respectivos indicadores.
Quantidade e proporção de mulheres por nível hierárquico
Em 31 de dezembro de 2025, a participação feminina na Boa Safra apresentou distribuição heterogênea entre os diferentes níveis hierárquicos, refletindo a 
composição do quadro funcional da Companhia. No Conselho de Administração, manteve-se a presença de uma mulher, equivalente a 25,0% do total de membros, 
percentual inalterado em relação a dezembro de 2024

Nível Hierárquico
2024 2025

Colab. % Colab. %
GESTÃO 13 25,0% 11 19,3%
TÁTICO 104 52,8% 125 51,0%
OPERACIONAL 93 24,4% 110 28,1%

ESTAGIÁRIO 3 60,0% 7 175,0%

No nível de Gestão, a Companhia registrou 11 mulheres em dezembro de 2025, correspondentes a 19,3% do total desse nível, em comparação a 13 mulheres 
(25,0%) em dezembro de 2024. Nos níveis Tático e Operacional, observou-se aumento no número absoluto de mulheres ao longo do período, com o nível 
Tático passando de 104 colaboradoras (52,8%) em 2024 para 125 colaboradoras (51,0%) em 2025, e o nível Operacional de 93 colaboradoras (24,4%) para 
110 colaboradoras (28,1%) no mesmo intervalo. No nível de Estagiário, foram contabilizadas 7 mulheres em dezembro de 2025, frente a 3 em 2024, refletindo a 
ampliação desse grupo no quadro funcional.

Nível Hierárquico
dez/24 dez/25

Remuneração  
Fixa

Remuneração  
Variável Total %

Remuneração  
Fixa

Remuneração  
Variável Total %

GESTÃO R$ 16.173 R$ 5.054 R$ 21.227 98,7% 19.970 6.639 26.609 102,2%

TÁTICO R$ 2.698 R$ 450 R$ 3.148 88,3% 2.954 492 3.446 84,5%

OPERACIONAL R$ 1.812 R$ 151 R$ 1.962 84,8% 2.062 172 2.234 84,2%

ESTAGIÁRIO R$ 1.600 R$ - R$ 1.600 100,0% 1.720 - 1.720 100,0%

Mulheres em cargos da administração
No que se refere aos cargos de administração da Companhia, que abrangem posições de liderança, a Boa Safra monitora de forma contínua a evolução da 
presença feminina, reforçando seu compromisso com práticas de gestão orientadas à equidade de oportunidades, ao desenvolvimento profissional e à valorização 
de talentos internos.
Remuneração média feminina por nível hierárquico
Em relação à remuneração, a Boa Safra adota práticas que visam assegurar critérios objetivos e isonômicos de remuneração, considerando responsabilidades, 
complexidade das funções, experiência profissional e desempenho individual.
Com o objetivo de mitigar riscos de exposição individual e assegurar adequada comparabilidade, as informações de remuneração são apresentadas de forma 
consolidada por grupos de liderança e níveis hierárquicos, contemplando a média da remuneração fixa e variável das colaboradoras.
Em dezembro de 2025, a remuneração média total mensal das mulheres no nível de Gestão apresentou evolução em relação ao exercício anterior, acompanhando 
a maior senioridade média e a composição dos cargos ocupados. Nos níveis Tático e Operacional, observa-se estabilidade relativa na proporção da remuneração 
feminina em relação à masculina, refletindo estruturas salariais padronizadas, políticas de cargos e salários e convenções coletivas aplicáveis. 
Anexos
Balanço Patrimonial - Ativo (R$ milhares) - Consolidado 2024 2025 Var. %
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 238.527 526.878 121%
Títulos e valores mobiliários 338.507 468.900 39%
Contas a receber 577.856 772.805 34%
Estoques 227.243 210.086 -8%
Instrumentos financeiros derivativos-Ativo 13.602 19.074 40%
Adiantamentos a fornecedores 114.165 53.004 -54%
Mútuos entre partes relacionadas - - -
Impostos a recuperar 174.552 78.431 -55%
Impostos de Renda e contribuição social 62.187 91.970 48%
Ativo fiscal corrente - - -
Outros créditos 1.265 465 -63%
Total do ativo circulante 1.747.904 2.221.613 27%
Títulos e valores mobiliários LP 8.205 171.106 1985%
Adiantamentos a fornecedores LP 339 37.970 586%
Outros créditos LP 1.810 1.164 -36%
Impostos a recuperar LP 1.699 123.713 7182%
Ativo fiscal diferido 91.902 137.767 50%
Imobilizado 802.234 842.601 5%
Investimentos 1.781 805 -55%
Bens de direito de uso 8.517 60.680 612%
Intangível 2.211 10.894 393%
Total do ativo não circulante 918.698 1.386.700 50%
Total do Ativo 2.666.602 3.608.313 35%
 Balanço Patrimonial - Passivo (R$ milhares) - Consolidado 2024 2025 Var. %
 Circulante
 Fornecedores 149.987 137.699 -8%
 Financiamentos e empréstimos 140.956 61.572 -56%
 Adiantamento de clientes 60.027 52.968 -12%
 Instrumentos financeiros derivativos-Passivo 2.196 - -100%
 Passivo de arrendamento 5.811 15.201 162%
 Obrigações sociais e trabalhistas 8.631 13.689 59%
 Dividendos a pagar 12.734 7.896 -38%
 Juros sobre capital próprio a pagar 17.732 - -100%
 Obrigações com investidas - 2.000 -
 Impostos e contribuições a recolher 17.649 777 -96%
 Obrigações tributárias 2.806 19.395 591%
 Outros passivos 11.554 16.836 46%
 Total do passivo circulante 430.083 328.033 -24%
 Financiamentos e empréstimos LP 273.051 1.256.636 360%
 Passivo de arrendamento LP 9.198 54.267 490%
 Provisão para processos judiciais - 1.647 -
 Passivo fiscal diferido - - -
 Total do passivo não circulante 282.249 1.312.550 365%

 Balanço Patrimonial - Passivo (R$ milhares) - Consolidado 2024 2025 Var. %
 Capital social 719.420 784.699 9%
 Reserva legal 36.373 27.548 -24%
 Reservas de incentivos fiscais 522.096 522.096 0%
 Reservas de capital 4.304 8.643 101%
 Ações em tesouraria (11.842) (11.842) 0%
 Lucros acumulados - - -
 Reserva de lucros 76.444 - -100%
 Patrimônio líquido atribuível a controladores 1.346.795 1.331.144 -1%
 Participação de não controladores 607.475 636.586 5%
 Total do patrimônio líquido 1.954.270 1.967.730 1%
 Total do passivo 712.332 1.640.583 130%
 Total do passivo e patrimônio líquido 2.666.602 3.608.313 35%

Demonstração de Resultados 
2024 2025 Var. %(R$ milhares) - Consolidado

Receita operacional líquida 1.841.052 2.622.416 -30%
Custos dos produtos vendidos (1.599.305) (2.352.554) 32%
Lucro bruto 241.747 269.862 -10%
Despesas de vendas (61.317) (82.405) 26%
Despesas administrativas e gerais (45.637) (75.602) 40%
Provisão para perdas esperadas (665) (13.080) 95%
Outras receitas operacionais 10.991 (6.494) 269%
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquida de impostos 145.119 92.281 57%
Receitas financeiras 182.674 225.821 -19%
Despesas financeiras (152.322) (243.718) 38%
Financeiras líquidas 30.352 (17.897) 270%
Participação nos lucros de empresas investidas por equivalência patrimonial 2 (1.266) 100%
Resultado antes dos impostos 175.473 73.118 140%
Imposto de renda e contribuição social diferido (148) 46.489 -100%
Imposto de renda e contribuição social correntes (14.817) (18.477) 20%
Resultado do período 160.508 101.130 59%

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2025 Var %
Lucro líquido do exercício 160.508 101.130 (37%)
Ajustes sobre o resultado do período
   Depreciação e amortização 24.269 27.711 14%
   Amortização de direito de uso 6.387 11.723 84%
   Resultado da baixa de ativo imobilizado 265 6.809 2.469%
   Resultado da baixa de ativo intangível - - -
   Provisão para perdas esperadas 665 12.555 1.788%
   Ajuste a valor presente do contas a receber 5.291 13.130 148%
   Ajuste a valor presente de fornecedores 455 6.476 1.323%
   Juros sobre empréstimos e arrendamento 69.199 148.462 115%
   Transação de pagamento baseado em ações, liquidável em ações 2.853 4.339 52%
   Resultado com derivativos não realizados 25.965 (6.857) (126%)
   Valor justo dos contratos futuros e estoques (estoques) 1.934 5.071 162%
   Provisão de devoluções de estoque (452) (8.894) (1.868%)
   Participação em investidas pelo método de equivalência (5) 3.427 68.640%
   Provisão para processos judiciais - 1.647 -
   Imposto de renda e contribuição social - diferido 303 (36.471) (12.137%)
   Imposto de renda e contribuição social - corrente 14.817 18.477 25%
   Outros (20) - 100%
(Aumento) redução nos ativos
   Contas a receber (97.792) (319.586) (227%)
   Estoques (90.629) 26.262 129%
   Adiantamentos a fornecedores (26.353) 11.595 144%
   Impostos a recuperar (113.208) (55.676) 51%
   Outros créditos (3.277) (7.948) (143%)
Aumento (redução) nos passivos
   Fornecedores 688 (7.300) (1.161%)
   Obrigações sociais e trabalhistas (1.267) 5.058 499%
   Impostos e contribuições a recolher - (16.872)
   Obrigações tributárias 12.401 (1.888) (115%)
   Dividendos a pagar - - -
   Adiantamento de clientes 25.950 92.287 256%
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 18.947 34.667 83%
   Imposto de renda e contribuição social pagos (3.604) - 100%
   Juros pagos (75.477) (123.178) (63%)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (60.134) (88.511) (47%)
Aplicação de títulos e valores mobiliários (770.149) (1.977.686) (157%)
Resgate de títulos e valores mobiliários 689.735 1.687.146 145%
Recebimentos pela venda de participação em investidas 40.940 20.204 (51%)
Aumento de capital de não controladores - - -
Aportes de terceiros recebidos por controlada 107.738 - (100%)
Pagamentos pela aquisição de controlada e aportes - (374) -
Dividendos recebidos - - -
Aquisição de propriedades para investimento - - -
Investimento em controlada - - -
Adições do imobilizado (176.625) (74.696) 58%
Adições do intangível (136) (8.874) (6.425%)
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de investimento (108.497) (354.280) (227%)
Dividendos pagos (57.902) (77.061) (33%)
Recebimento de recursos de acionistas - - -
Pagamento do passivo de arrendamento (5.583) (10.823) (94%)
Juros sobre capital próprio pago (104.596) (17.732) 83%
Mútuos entre partes relacionadas - (39.990) -
Recursos provenientes da liquidação de derivativos (21.770) (811) 96%
Recursos provenientes de emissão de ações ordinárias 300.000 - (100%)
Custo de transação relacionada a emissão de ações (10.306) - 100%
Recompra de ações próprias (11.842) - 100%
Empréstimos e financiamentos pagos (1.024.765) (154.928) 85%
Empréstimos e financiamentos tomados 873.092 1.035.241 19%
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento (63.672) 733.896 1.253%
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa (232.303) 291.105 225%
Efeito da variação cambial sobre o caixa e equivalente de caixa 5.241 (2.754) (153%)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 465.589 238.527 (49%)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 238.527 526.878 121%
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa (227.062) 288.351 227%

Disclaimer
Declaração sobre serviços prestados pelos Auditores Independentes
Em conformidade com a Instrução CVM no 381 de 14 de janeiro de 2003, a Companhia declara que mantém contrato com a KPMG Auditores Independentes 
(“KPMG”), firmado em 23 de abril de 2024, para a emissão do relatório de auditoria sobre as Demonstrações Financeiras do exercício a encerra-se em 31 de 
dezembro de 2025 e os relatórios sobre as Informações Trimestrais para os períodos findos em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro de 2025. A KPMG presta 
serviços apenas dedicados às revisões trimestrais e auditoria anual. Esclarecemos que a Companhia adere aos seguintes princípios quanto à contratação do auditor 
independente: (i) o auditor não realiza auditoria do seu próprio trabalho/relatório; (ii) o auditor não exerce funções gerenciais na Companhia; e (iii) o auditor não 
promove ou representa os interesses da Boa Safra Sementes S/A.
As demonstrações contábeis aqui apresentadas no Comentário de Desempenho e nas Notas Explicativas para o exercício findo estão de acordo com os critérios 
da legislação societária brasileira, a partir de demonstrações financeiras auditadas. As demonstrações não financeiras, assim como outras demonstrações 
operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos auditores independentes.
Montante total da remuneração dos auditores independentes segregado por serviço.
O montante total da remuneração dos auditores independentes no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 676.026, valor referente à auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia.
Declarações da Diretoria: em observância às disposições constantes no artigo 25, parágrafo 1º, incisos V e VI, da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009 
(“ICVM 480”), os Diretores declaram que discutiram, reviram e concordaram com as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Companhia referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e com a conclusão expressa no Relatório de Auditoria da KPMG Auditores Independentes referente às mesmas.
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Demonstrações Financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 20.000 93.460 101.130 160.508
Ajustes sobre o lucro líquido do exercício
Depreciação e amortização 15 23.927 18.905 27.711 24.269
Amortização de direito de uso 21 6.035 5.755 11.723 6.387
Resultado da baixa de ativo imobilizado 15 6.568 227 6.809 265
Provisão para perdas esperadas 9 11.977 664 12.555 665
Ajuste a valor presente do contas a receber 9 12.288 4.751 13.130 5.291
Ajuste a valor presente de fornecedores 18 5.197 465 6.476 455
Juros sobre empréstimos e arrendamento 19|21 190.301 117.211 148.462 69.199
Transação de pagamento baseado em ações, liquidável em ações 4.339 2.853 4.339 2.853
Resultado com derivativos não realizados 25 (6.857) 25.965 (6.857) 25.965
Valor justo dos contrato futuros e estoques (estoques) 5.071 1.934 5.071 1.934
Provisão de devoluções de estoque 10 (8.703) (452) (8.894) (452)
Participação em investidas pelo método de equivalência 16 5.207 2.012 3.427 (5)
Provisão para processos judiciais 24 1.647 - 1.647 -
Imposto de renda e contribuição social - diferido 22 (36.471) 303 (36.471) 303
Imposto de renda e contribuição social - corrente 11.344 14.817 18.477 14.817
Outros - - - (20)

(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber 9 (336.710) (144.415) (319.586) (97.792)
Estoques 10 23.854 (80.629) 26.262 (90.629)
Adiantamentos a fornecedores 11 14.967 (15.662) 11.595 (26.353)
Impostos a recuperar 12 (46.130) (112.533) (55.676) (113.208)
Outros créditos 14 4.350 29.757 (7.948) (3.277)

Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 18 13.773 (28.877) (7.300) 688
Obrigações sociais e trabalhistas 4.183 (722) 5.058 (1.267)
Impostos e contribuições a recolher 11 (14.452) - (16.872) -
Obrigações tributárias 22 6.839 9.930 (1.888) 12.401
Adiantamento de clientes 20 81.167 54.099 92.287 25.950

Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 3.711 (182) 34.667 18.947
Imposto de renda e contribuição social pagos - (3.604) - (3.604)
Juros pagos (163.045) (119.894) (123.178) (75.477)

Fluxo de caixa aplicado nas atividades operacionais (159.334) (123.680) (88.511) (60.134)
Fluxos de caixa de corrente das atividades de investimentos
Aplicação de títulos e valores mobiliários 8.b (1.977.686) (770.599) (1.977.686) (770.149)
Resgate de títulos e valores mobiliários 8.b 1.686.373 782.573 1.687.146 689.735
Recebimentos pela venda de participação em investidas 8.b 20.204 40.940 20.204 40.940
Aportes de terceiros recebidos por controlada - - - 107.738
Pagamentos pela aquisição de controlada e aportes 16 (20.198) - (374) -
Dividendos recebidos 16 1.825 3.860 - -
Adições do imobilizado 15 (71.242) (173.954) (74.696) (176.625)
Adições do intangível 17 (8.815) (136) (8.874) (136)

(369.539) (117.316) (354.280) (108.497)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos - - (77.061) (57.902)
Pagamento do passivo de arrendamento 21 (8.864) (8.241) (10.823) (5.583)
Juros sobre capital próprio pago (57.722) (104.596) (17.732) (104.596)
Mútuos entre partes relacionadas - 8.000 (39.990) -
Recursos provenientes da liquidação de derivativos (811) (21.770) (811) (21.770)
Recursos provenientes de emissão de ações ordinárias - 300.000 - 300.000
Custo de transação relacionada a emissão de ações - (10.306) - (10.306)
Recompra de ações próprias - (11.842) - (11.842)
Empréstimos e financiamentos pagos 19 (154.593) (1.024.482) (154.928) (1.024.765)
Empréstimos e financiamentos tomados 19 1.025.241 873.092 1.035.241 873.092

Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento 803.251 (145) 733.896 (63.672)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 274.378 (241.141) 291.105 (232.303)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8.a 226.622 462.522 238.527 465.589
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.a 498.246 226.622 526.878 238.527
Efeito da variação cambial sobre o caixa e equivalente de caixa (2.754) 5.241 (2.754) 5.241

271.624 (235.900) 288.351 (227.062)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados
Exercício em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais
 

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 27 2.363.837 1.757.749 2.622.416 1.841.052
Custos dos produtos vendidos 28 (2.151.877) (1.536.688) (2.352.554) (1.599.305)

Lucro bruto 211.960 221.061 269.862 241.747
Despesas de vendas 28 (77.232) (52.060) (82.405) (61.317)
Despesas administrativas e gerais 28 (53.382) (42.044) (75.602) (45.637)
Provisão para perdas esperadas 28 (11.975) (665) (13.080) (665)
Outras receitas operacionais 6.152 1.282 (6.494) 10.991

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquida de impostos 75.523 127.574 92.281 145.119
Receitas financeiras 29 217.668 174.324 225.821 182.674
Despesas financeiras 29 (293.111) (192.516) (243.718) (152.322)

Financeiras líquidas (75.443) (18.192) (17.897) 30.352
Participação nos lucros de empresas investidas por equivalência patrimonial (5.207) (957) (1.266) 2

Resultado antes dos impostos (5.127) 108.425 73.118 175.473
Imposto de renda e contribuicao social diferido 36.471 (148) 46.489 (148)
Imposto de renda e contribuicao social correntes (11.344) (14.817) (18.477) (14.817)

Resultado do exercício 20.000 93.460 101.130 160.508
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 20.000 93.460
Acionistas não controladores 81.130 67.048
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em R$) 0,14 0,72
Resultado por ação - diluído (em R$) 0,14 0,72
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Ativo
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.a 498.246 226.622 526.878 238.527
Títulos e valores mobiliários 8.b 227.676 96.510 468.900 338.507
Contas a receber 9 791.362 577.869 772.805 577.856
Estoques 10 202.336 217.085 210.086 227.243
Instrumentos financeiros derivativos-Ativo 25 19.074 13.602 19.074 13.602
Adiantamentos a fornecedores 11 51.880 112.028 53.004 114.165
Impostos a recuperar 12.a 68.109 173.719 78.431 174.552
Impostos de Renda e contribuição social 12.b 91.788 62.062 91.970 62.187
Outros créditos 14 369 3.471 465 1.265

Total do ativo circulante 1.950.840 1.482.968 2.221.613 1.747.904
Não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos e valores mobiliários 8.b 171.106 8.205 171.106 8.205
Adiantamentos a fornecedores 11 37.970 4.724 37.970 339
Outros créditos 14 1.000 1.623 1.164 1.810
Impostos a recuperar 12.a 123.713 1.699 123.713 1.699
Ativo fiscal diferido 21 126.138 90.292 137.767 91.902

459.927 106.543 471.720 103.955
Imobilizado 15 738.127 696.037 842.601 802.234
Investimentos 16 50.183 56.433 805 1.781
Bens de direito de uso 21 22.900 27.202 60.680 8.517
Intangivel 17 9.187 503 10.894 2.211

820.397 780.175 914.980 814.743
Total do ativo não circulante 1.2 80.324 886.718 1.386.700 918.698

    
Total do ativo 3.231.164 2.369.686 3.608.313 2.666.602

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo
Circulante
Fornecedores 18 138.001 130.572 137.699 149.987
Financiamentos e empréstimos 19 53.129 142.464 61.572 140.956
Adiantamento de clientes 20 39.658 57.837 52.968 60.027
Instrumentos financeiros derivativos-Passivo 26 - 2.196 - 2.196
Passivo de arrendamento 21 6.092 7.776 15.201 5.811
Obrigações sociais e trabalhistas 11.550 7.367 13.689 8.631
Dividendos a pagar 23 - - 7.896 12.734
Juros sobre capital próprio a pagar - 17.732 - 17.732
Obrigações com investidas 16 2.000 - 2.000 -
Impostos e contribuições a recolher 22 - - 777 -
Obrigações tributárias 22 20.091 16.360 19.395 20.455
Outros passivos 16.836 11.363 16.836 11.554

Total do passivo circulante 287.357 393.667 328.033 430.083
Não circulante
Financiamentos e empréstimos 19 1.591.636 607.963 1.256.636 273.051
Passivo de arrendamento 21 19.380 21.261 54.267 9.198
Provisão para processos judiciais 19 1.647 - 1.647 -

Total do passivo não circulante 1.612.663 629.224 1.312.550 282.249
Patrimônio líquido 23
Capital social 784.699 719.420 784.699 719.420
Reserva legal 27.548 36.373 27.548 36.373
Reservas de incentivos fiscais 522.096 522.096 522.096 522.096
Reservas de capital 8.643 4.304 8.643 4.304
Ações em tesouraria (11.842) (11.842) (11.842) (11.842)
Reserva de lucros - 76.444 - 76.444
Patrimônio líquido atribuível a controladores 1.331.144 1.346.795 1.331.144 1.346.795

Participação de não controladores - - 636.586 607.475
Total do patrimônio líquido 1.331.144 1.346.795 1.967.730 1.954.270
Total do passivo 1.900.020 1.022.891 1.640.583 712.332
Total do passivo e patrímônio líquido 3.231.164 2.369.686 3.608.313 2.666.602

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercício em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 20.000 93.460 101.130 160.508
Outros resultados abrangentes - - - -

Resultado abrangente do exercício 20.000 93.460 101.130 160.508
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 20.000 93.460
Acionistas não controladores 81.130 67.048
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

Reserva de lucros

Capital social
Reserva  

legal
Reserva de  

incentivos fiscais
Reserva  

de capital
Reserva  

de lucros
Ações em  
tesouraria

Lucros/ prejuízos  
acumulados

Patrimônio atribuível  
ao controlador

Participação de 
 não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 429.726 31.700 522.096 1.451 27.656 - - 1.012.629 459.878 1.472.507
Aumento de capital 300.000 - - - - - - 300.000 107.738 407.738
Gasto com emissão de ações (10.306) - - - - - - (10.306) - (10.306)
Transações com pagamento baseado em ações - - - 2.853 - - - 2.853 - 2.853
Ações próprias adquiridas - - - - - (11.842) - (11.842) - (11.842)
Adição de minoritário por venda de cotas - - - - - - - - 38.657 38.657
Lucro líquido do exercício - - - - - - 93.460 93.460 67.048 160.508

Destinações:
Constituição de reserva legal - 4.673 - - - - (4.673) - - -
Juros sobre captal próprio - - - - - - (39.999) (39.999) - (39.999)
Constituição de reserva de lucro - - - - 48.788 - (48.788) - (65.846) (65.846)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 719.420 36.373 522.096 4.304 76.444 (11.842) - 1.346.795 607.475 1.954.270
Aumento de capital 65.279 (9.825) - - (55.454) - - - - -
Transações com pagamento baseado em ações - - - 4.339 - - - 4.339 - 4.339
Juros sobre capital próprio - - - - (39.990) - - (39.990) - (39.990)
Adição de minoritário por venda de cotas - - - - - - - - 20.204 20.204
Dividendos distribuidos para não controlador - - - - - - - - (72.223) (72.223)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 20.000 20.000 81.130 101.130

Destinações:
Constituição de reserva legal - 1.000 - - - - (1.000) - - -
Constituição de reserva de lucros - - - - 19.000 - (19.000) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2025 784.699 27.548 522.096 8.643 - (11.842) - 1.331.144 636.586 1.967.730
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos valores adicionados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas 2.422.548 1.759.031 2.842.068 1.852.043
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 2.402.359 1.748.670 2.832.502 1.831.973
Outras receitas 11.363 10.361 (1.283) 20.070
Produzir - Subvenção ICMS 5.211 9.079 5.211 9.079
Receitas diversas 6.152 1.282 (6.494) 10.991

Receitas relativas a construção de ativos próprios 20.801 - 23.929 -
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (11.975) - (13.080) -

Insumos adquiridos de terceiros (2.159.926) (1.464.110) (2.530.121) (1.426.356)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (2.129.326) (1.131.833) (2.464.955) (1.274.108)
Materiais, Energia, Servs de terceiros e outros (30.600) (332.277) (65.166) (152.248)

Valor adicionado bruto 262.622 294.921 311.947 425.687
Depreciação e amortização (31.174) (25.715)  (39.434) (30.656)

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 231.448 269.206 272.513 395.031
Valor adicionado recebido em transferência 212.461 173.367 224.555 182.676
Receitas financeiras liquidas 217.668 174.324 225.821 182.674
Resultado de equivalência patrimonial (5.207) (957) (1.266) 2

Valor adicionado total a distribuir 443.909 442.573 497.068 577.707
Distribuição do valor adicionado 443.909 442.573 497.068 577.707
Pessoal 114.645 84.315 128.836 94.337
Remuneração direta 75.285 59.196 83.402 66.948
Benefícios 34.365 21.867 39.775 23.616
F.G.T.S. 4.995 3.252 5.659 3.773

Impostos e contribuições 16.153 65.183 23.384 76.391
Federais (23.358) 21.027 (20.694) 28.246
Estaduais 39.511 43.668 43.796 47.449
Municipais - 488 282 696

Remuneração de capitais de  terceiros 293.111 199.615 243.718 246.471
Juros 170.290 84.437 131.737 40.270
Alugueis 3.566 9.268 1.884 3.672
Outras 114.868 105.910 105.405 202.529

4.387 - 4.692 -
Remuneração de capitais próprios 20.000 93.460 101.130 160.508
Dividendos e juros sobre capital próprio - - -
Lucros retidos do exercício 20.000 93.460 20.000 93.460
Participação de não controladores nos lucros retidos -  81.130 67.048

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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1 Contexto operacional
A Boa Safra Sementes S.A. (“Companhia” ou “Boa Safra”) tem sua sede localizada na Avenida Circular, 
número 209 Setor Industrial no município de Formosa, Estado de Goiás. A Boa Safra é uma Companhia 
aberta registrada na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) sobre o número 25.704 em 19 de abril de 2021. 
A Companhia é registrada no Novo Mercado da B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), o que caracteriza o 
mais alto nível de governança corporativa no mercado de capitais brasileiro e suas ações são negociadas 
sob a denominação “SOJA3”.
A Companhia foi fundada em 07 de abril de 2009 e suas operações iniciaram 31 de outubro de 2013. 
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia é composta por seis Unidades de Beneficiamento de Sementes 
(UBS); cinco Centros de Distribuição (CDs); e treze filiais. Além destes, a Companhia possui duas unidades 
de tolling de milho, em Uberlândia (MG). 
1.1 Relação de entidades controladas 
Abaixo a lista de controladas da Companhia Boa Safra Sementes S.A..

Participação acionária (%)
Razão Social País 31/12/2025 31/12/2024
Bestway Seeds do Brasil Beneficiamento de Sementes e Serviços 
S.A. (a) Brasil 66,67% 66,67%

Suno Agro Fiagro Imobiliário (b) Brasil 0,19% 3,67%
DaSoja Sementes S.A. (c) Brasil 45% 45%
Qualiseeds Sementes Ltda.(d) Brasil 100% -
Agroimpulse Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado 
(e) Brasil 100% -

a) Bestway Seeds do Brasil Beneficiamento de Sementes e Serviços S.A. (“Bestway Seeds do Brasil”) 
Em 15 de setembro de 2022 a Companhia obteve o controle da Bestway Seeds do Brasil, empresa situada 
em Uberlândia-MG e que se dedica substancialmente a prestação de serviços e tratamento de sementes de 
milho. Foram adquiridos 2/3 das ações do capital votante da investida, logo a Companhia determinou que 
controla a Bestway Seeds do Brasil por possuir poder de fato, em razão de deter a maior parte das ações e 
por ser a responsável pela tomada de decisões chave da investida, sendo os demais acionistas com menos 
da metade do seu poder de voto. 
b) Suno Agro Fiagro Imobiliário 
A Companhia estruturou, em 27 de abril de 2022, o Fundo Suno Agro Fiagro Imobiliário - SNAG11 (“Fundo”). 
O Fundo é constituído sob a forma de condomínio de natureza especial, destinado à aplicação coletiva de 
recursos em ativos do agronegócio, sendo classificado como fundo híbrido com alocação em recebíveis e 
imóveis do setor. Para sua constituição, a Companhia realizou um aporte inicial de R$ 25.000, seguido de 
um novo aporte de R$ 125.000, totalizando R$ 150.000 em capital integralizado.
As cotas do Fundo são negociadas na B3 sob o ticker SNAG11, e a Companhia detinha 0,19% das cotas 
em 31 de dezembro de 2025 (3,67% em 31 de dezembro de 2024). Apesar da participação reduzida, com 
base nos termos contratuais que regem a operação e na composição dos ativos do Fundo, cuja performance 
está substancialmente vinculada às operações da Boa Safra Sementes S.A., a Administração concluiu que 
a Companhia influência significativamente os retornos do Fundo.
Em razão dessa influência e considerando os critérios estabelecidos pelo CPC 36/IFRS 10 - Demonstrações 
Financeiras Consolidadas, a Companhia avaliou que detém poder sobre as atividades relevantes do Fundo, 
identificando direitos substantivos previstos em instrumentos contratuais firmados entre as partes. Assim, 
a Administração concluiu que o Fundo SNAG11 deve ser consolidado integralmente nas demonstrações 
financeiras da Companhia.
A Administração está formalizando e atualizando continuamente os elementos que suportam essa 
conclusão, incluindo:
•  análise dos acordos vigentes;
•  avaliação dos fluxos de decisão e direitos de direcionamento das atividades relevantes;
•   revisão das operações de troca e cessão de recebíveis que vinculam economicamente o Fundo à 

Companhia;
•  identificação das evidências que demonstram o controle, conforme exigido pelos pilares de “poder”, 

“exposição a retornos variáveis” e “capacidade de afetar os retornos”.
c) DaSoja Sementes S.A. 
Em 30 de novembro de 2023 a DaSoja Sementes S.A. - “DaSoja”, empresa situada em Palmas - TO, que se 
dedica substancialmente a comercialização de sementes de soja, milho, sorgo, feijão, forrageiras e mix de 
cobertura de solo, emitiu debêntures conversíveis em ações no valor de R$ 450 (quatrocentos e cinquenta 
mil reais) que foram adquiridas pela Boa Safra Sementes S.A com a opção de serem convertidas a qualquer 
momento em ações da DaSoja. 
Em 16 de julho de 2024, foi realizada a conversão das debêntures para instrumento patrimonial, momento 
em que a Companhia obteve o controle da investida. A subscrição de capital pela Boa Safra Sementes S.A. 
integralizada mediante conversão das debêntures pela Companhia detidas em ações o que se equivale a 
45% das ações que compõem o patrimônio líquido da investida. A Companhia determinou que controla a 
DaSoja Sementes S.A. por ser a responsável pela tomada de decisões-chave da investida e estar envolvida 
nos processos diários da entidade. Este controle foi formalizado em documento assinado por ambas as 
partes.
d) Qualiseeds Sementes Ltda. 
Em 27 de fevereiro de 2025 a Qualiseeds Sementes Ltda - “Qualiseeds”, empresa situada em Faxinal- 
Paraná, que se dedica substancialmente a comercialização de sementes de soja teve sua abertura mediante 
a capital integralizado no valor de R$ 500 sendo 100% Boa Safra Sementes S.A. 
e) Agroimpulse Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado. 
A Companhia constituiu, em 16 de outubro de 2025, o Agroimpulse Fundo de Investimento Multimercado 
Crédito Privado (“Agroimpulse”), com o objetivo de obter retornos financeiros por meio da aplicação de 
recursos em diversas classes de ativos, incluindo títulos de renda fixa, valores mobiliários, instrumentos 
cambiais, derivativos e cotas de outros fundos de investimento, negociados nos mercados interno e externo. 
O fundo não possui compromisso de concentração em determinada classe específica de ativos, conforme 
previsto em seu regulamento.
Para a constituição do Agroimpulse, a Companhia realizou aporte inicial no montante de R$ 94.705, 
passando a deter 100% das cotas emitidas. Durante o exercício de 2025, foram efetuados dois resgates no 
valor de R$ 40.140 e R$ 35.240, respectivamente, sem alteração na quantidade de cotas detidas, resultando 
em saldo líquido de R$ 19.325 ao final do exercício.
Considerando que a Companhia detém integralmente o capital do Fundo e exerce, de forma exclusiva, os 
direitos de decisão sobre a alocação dos recursos e demais atividades relevantes, a Administração concluiu 
que o Agroimpulse atende aos requisitos de controle previstos no CPC 36/IFRS 10 - Demonstrações 
Financeiras Consolidadas. Dessa forma, o Fundo é consolidado integralmente nas demonstrações 
financeiras da Companhia.
A Administração monitora continuamente os ativos integrantes da carteira do Fundo, avaliando riscos de 
crédito, mercado e liquidez, bem como a aderência das políticas de investimento às diretrizes aprovadas. 
As operações do Fundo estão sujeitas às práticas de precificação e classificação estabelecidas pelos 
pronunciamentos contábeis aplicáveis, especialmente aqueles relacionados a instrumentos financeiros e 
mensuração ao valor justo.
1.2 Sazonalidade
O setor do agronegócio apresenta sazonalidade, especialmente em razão dos ciclos da lavoura que 
dependem de condições climáticas específicas. Assim, considerando que as atividades dos produtores 
integrados da Companhia e, consequentemente, estão diretamente relacionadas aos ciclos das lavouras 
e têm natureza sazonal, as receitas da Companhia também apresentam sazonalidade. Os resultados 
operacionais sofrem variações significativas entre o período de plantio e colheita de cada safra, o que cria 
flutuações nos estoques, normalmente com picos no primeiro trimestre para cobrir as vendas na entressafra. 
A sazonalidade das lavouras também implica a sazonalidade do lucro bruto apurado em bases diferentes do 
exercício social, o que pode causar um efeito adverso significativo nos resultados operacionais apurados em 
bases diferentes do exercício social.
1.3 Entidades coligadas 
Em 5 de novembro de 2024, a Companhia constituiu a SBS Green Seed Produção e Comércio de Sementes 
Ltda. (“SBS”), sediada em Primavera do Leste - MT, com capital social inicial de R$ 200, integralmente 
detido pela Boa Safra Sementes S.A. Com o objetivo de atuação conjunta no mercado de forrageiras e 
agricultura regenerativa, em janeiro de 2025, ocorreu a conversão da sociedade limitada para sociedade 
anônima, seguida da entrada de um novo acionista, que passou a deter 70% do capital social, no valor 
de R$ 140. A Boa Safra manteve 30% de participação, equivalente a R$ 60, com possibilidade contratual 
de aumentar sua participação para até 60%, por meio de debêntures conversíveis e mútuos permutáveis 
no montante total de R$ 45.000, nos quais a Companhia figura como credora. As operações envolvendo 
debêntures conversíveis e potenciais aumentos de participação são acompanhadas pela Administração, 
considerando gatilhos contratuais, condições de conversão e eventuais efeitos sobre o reconhecimento 
contábil, incluindo possíveis impactos patrimoniais ou de resultado futuro. De acordo com a avaliação 
efetuada pela Administração, a SBS é tratada como coligada, sendo o investimento contabilizado pelo 
método da equivalência patrimonial, dada a influência significativa exercida sobre suas operações.
1.4 Reforma Tributária
A Emenda Constitucional nº 132/2023, regulamentada pela Lei Complementar nº 214/2025 e pela Lei 
Complementar nº 227/2026, instituiu novo modelo de tributação sobre o consumo no Brasil, baseado em 
um Imposto sobre Valor Agregado (IVA) dual, composto pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), 
de competência federal, e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência compartilhada entre 
Estados e Municípios, em substituição ao PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi ainda instituído o Imposto Seletivo 
(IS), de competência federal, incidente sobre bens e serviços considerados prejudiciais à saúde ou ao meio 
ambiente.
A implementação ocorrerá de forma gradual no período de 2026 a 2032, durante o qual haverá convivência 
entre o sistema atual e o novo regime. A LC nº 227/2026 disciplinou a administração do IBS, instituindo o 
Comitê Gestor responsável por sua arrecadação, fiscalização, compensação e distribuição das receitas, 
bem como estabeleceu diretrizes para aproveitamento de créditos do sistema atual.
A Administração da Companhia acompanha os desdobramentos regulatórios e avalia os potenciais impactos 
tributários, operacionais e financeiros decorrentes da nova sistemática. Considerando que o período de 
transição terá início em 2026 e que ainda faltam regulamentações complementares, não foram identificados, 
até a data-base destas demonstrações financeiras, efeitos materiais decorrentes da Reforma Tributária.”
2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e Práticas contábeis adotadas no Brasil)
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e também com as Normas Contábeis Internacionais (IFRS 
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 24 de março 
de 2026. 
Todas as informações relevantes, próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

3 Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de estimativas e julgamentos contábeis
Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente.
a. Incertezas sobre premissas e estimativas 
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano 
fiscal, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
•  Nota Explicativa nº 9 - provisão para perdas esperadas de crédito do contas a receber. 
•  Nota Explicativa nº 10 - provisão para devolução de mercadorias e determinação do valor justo dos 

estoques de commodities. 
•  Nota Explicativa nº 24 - provisão para contingências.
•  Nota Explicativa nº 25 - instrumentos financeiros: determinação do valor justo dos contratos futuros de 

compra e venda de commodities. 
•  Nota Explicativa nº 26 - Exposições fiscais na apuração do imposto de renda e contribuição social 

correntes e diferidos. 
(i) Mensuração do valor justo 
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para os 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. 
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui 
uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas 
de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. 
A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a 
informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar 
os valores justos, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão 
de que tais avaliações atendem aos requisitos das normas CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do 
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis, em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, da seguinte forma:
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício 
das informações trimestrais condensadas em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa n° 25 - 
Instrumentos financeiros. 
b. Julgamentos 
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas Informações trimestrais condensadas estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: 
•  Nota Explicativa 16 - consolidação e equivalência patrimonial em investidas: determinação se a 

Companhia detém ou não o controle sobre uma investida.
•  Nota Explicativa 21 - prazo do arrendamento: se a Companhia tem razoavelmente certeza de exercer 

opções de prorrogação.
4.1 Reclassificação
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Administração da Companhia reclassificou para 
uma melhor apresentação comparativa, os valores das despesas com fretes na modalidade CIF - Cost, 
Insurance and Freight, anteriormente apresentados em custos dos produtos vendidos nos valores de: R$ 
17.309 (Controladora e Consolidado) em 31 de dezembro de 2024, para despesas de vendas. 
5 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos 
financeiros derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado que são mensurados pelo valor 
justo, e os estoques de commodities avaliados a valor justo.
6 Políticas contábeis materiais
a. Informação por segmento
Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio para 
obter receitas e incorrer despesas. Os segmentos operacionais refletem a forma como a Administração da 
Companhia revisa as informações financeiras para a tomada de decisão. A Administração da Companhia 
identificou os segmentos operacionais que atendem aos parâmetros quantitativos e qualitativos de 
divulgação, conforme seu modelo de gestão vigente.
b. Receita operacional líquida
Venda sementes soja e outras culturas.
A receita operacional no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que o controle 
dos bens foi transferido para o comprador, e que for provável que os benefícios econômico-financeiros 
fluirão para a Companhia, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias podem ser 
estimados de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com as mercadorias vendidas, e de 
que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável.
Para contratos que permitem ao cliente devolver as mercadorias, a receita é reconhecida na medida em 
que seja altamente provável que uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida 
não ocorrerá. 
Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado para as devoluções esperadas, que são estimadas com 
base nos dados históricos. Nessas circunstâncias, um passivo de devolução e um direito de recuperar o ativo 
a ser devolvido são reconhecidos. 
O direito de recuperar as mercadorias a serem devolvidas é mensurado ao valor contábil original do estoque, 
menos os custos esperados de recuperação. O passivo de reembolso está incluído em fornecedores e o 
direito de recuperar os produtos devolvidos é incluído em estoques. A Companhia reavalia sua expectativa 
de devoluções nas datas de fechamento dos balanços, atualizando os valores do ativo e do passivo. 
Prestação de serviços tolling
O Tolling de beneficiamento de Sementes é o processo que consiste no recebimento, secagem, debulha, 
classificação, tratamento, ensaque e armazenamento das sementes. Os serviços são executados conforme 
demanda estipulada em contrato.
A Companhia reconhece o montante das suas receitas refletindo a contraprestação que espera receber em 
troca do controle dos produtos que oferece. Não existem programas de fidelidade. 
A Companhia reconhece a receita proveniente da prestação de serviços de tolling, após a retirada da 
mercadoria beneficiada.
c. Benefícios a empregados
(i) Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função 
de serviço prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
(ii) Pagamentos baseado em ações
O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamento baseados em ações concedidas aos empregados 
é reconhecido como despesa de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido durante o 
período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. 
O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a 
expectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor final 
reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às condições 
de serviço e de desempenho na data de aquisição (vesting date). Para os prêmios de pagamento baseados 
em ações que não contenham condições de aquisição (nonvesting conditions), o valor justo na data de 
outorga dos prêmios de pagamento baseados em ações é mensurado para refletir tais condições e não são 
efetuados ajustes posteriores para as diferenças entre os resultados esperados e os reais.
O valor justo do montante a pagar aos empregados com relação aos direitos sobre a valorização das ações, 
que é liquidado em ações, é reconhecido como despesa com um correspondente aumento no patrimônio 
líquido durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito ao pagamento.

Opções Opções Opções Ações Opções Opções Opções Opções Ações Total 
Data Atual 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25 31/12/25
Data 
Outorga 31/08/25 10/04/25 26/09/24 20/06/24 18/04/24 01/09/23 01/04/23 01/09/22 01/04/23

Data 
exercício 31/08/28 09/04/28 26/09/27 20/06/27 18/04/27 31/08/26 31/03/26 31/08/25 31/08/25

Opções/
Ações 657.097 455.539 455.539 149.524 228.000 366.128 68.436 317.211 50.000 2.747.474

Valor 
original 2.341 1.704 1.516 2.164 995 3.407 364 1.820 565 14.876

Condições de aquisição do direito
O direito de aquisição de opções é adquirido após 3 (três) anos da data de outorga.
Despesa reconhecida no exercício
Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia reconheceu no resultado o valor de R$ 4.339 (R$ 2.853 em 31 
de dezembro de 2024).
Os participantes da primeira outorga já cumpriram as condições de vestibilidade e podem exercer suas 
opções. Os demais beneficiários do programa seguem dentro do período de carência estabelecido.
d. Receitas e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem:
•  Rendimentos sobre aplicação
•  Variação cambial
•  Descontos obtidos 
•  Juros sobre o passivo
•  Descontos concedidos e tarifas bancárias
•  Resultado com derivativos
•  Ajuste a Valor Presente - AVP
•  Outras despesas financeiras.
As receitas e as despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos.

e. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base 
anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa de contribuição social, 
limitado a 30% do lucro tributável.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes.
(i) Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou o prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo 
fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete 
as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. É mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
f. Imposto de renda e contribuição social diferido
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferido.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra 
os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas 
até a data do balanço.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da 
maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos.
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
g. Subvenção governamental
A subvenção governamental visa a compensar a Companhia por despesas tributárias incorridas e é 
reconhecida no resultado do exercício em uma base sistemática no mesmo período em que tais despesas 
são registradas. 
Subvenções governamentais relacionadas a ativos são reconhecidas inicialmente como receitas diferidas 
pelo seu valor justo, quando existe razoável segurança de que elas serão recebidas e que a Companhia irá 
cumprir as condições associadas com a subvenção. 
As subvenções que visam compensar a Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no resultado 
como “Outras Receitas” em uma base sistemática durante os períodos em que as despesas correlatas são 
registradas, trazendo assim seu efeito nulo dentro de Outras Receitas, a menos que as condições para o 
recebimento da subvenção sejam atendidas após o reconhecimento das despesas relacionadas. Nesse 
caso, a subvenção é reconhecida quando se torna recebível.
A Companhia reconhece as seguintes subvenções nessa sistemática:
•  A Companhia participa do Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIR, que concede 

subvenção para investimento através do financiamento de 73% do valor do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) apurado no período, em atendimento à Resolução n° 1.535/10; e o 
incentivo fiscal adquirido pela Companhia finaliza em 31 de dezembro de 2040. O prazo de quitação e/ou 
liquidação de cada operação é de 12 (doze) meses e possui encargos de 0,2% a.m.

•  Além da taxa reduzida, há a possibilidade de receber um desconto sobre o valor de financiamento, 
condicionado ao atingimento de certos compromissos estabelecidos e apurados mediante pontuação 
definida contratualmente na subvenção governamental. Com base na pontuação acumulada ao longo do 
período, o desconto condicional é determinado conforme as disposições contratuais. O desconto pode 
ser aplicado como uma redução proporcional no valor total do financiamento com a contrapartida de 
reconhecimento na receita operacional líquida.

•  A partir de 2020, amparada pela avaliação de seus assessores jurídicos, a Companhia passou a reconhecer 
a suspenção e a redução de base de cálculo de ICMS como subvenção de investimento, nos termos da Lei 
Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017.

A subvenção tem a natureza de receita da Companhia, tendo sua contrapartida na rubrica “Receitas 
operacionais líquidas” no resultado do exercício - e facultativamente destinada a uma reserva de lucros. A 
subvenção é reconhecida ao longo do período, em base sistemática, quando se tem a razoável segurança 
de que: (a) a entidade cumpra todas as condições estabelecidas e relacionadas à subvenção; e (b) a 
subvenção seja recebida.
A Companhia constitui “Reserva de incentivos fiscais” ao final de cada exercício societário em que é 
apurado lucro. A Companhia mantém controles paralelos para que o valor correspondente da reserva seja 
capitalizado à medida que forem apurados lucros nos exercícios subsequentes. 
h. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos 
estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção e inclui gastos incorridos na aquisição 
de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. 
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
estimados de conclusão e despesas de vendas.
A Companhia tem como principal foco a compra de commodities para produção de sementes certificadas. 
Adicionalmente, parte das commodities adquiridas que não se enquadram dentro das taxas de germinação 
e vigor esperados para sementes, são destinadas a comercialização com a finalidade de venda e obtenção 
de lucro com base nas variações dos preços e das margens.
Os estoques de produtos comercializáveis de grãos: Milho, soja, feijão são valorizados pelo seu valor justo 
com base em preços de mercado (Mark to Market) menos os custos para a venda. Os preços de referência 
de soja são públicos e são obtidos junto a Safras & Mercados.
i. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment).
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos 
pela própria Companhia inclui:
•  O custo de materiais e mão de obra direta
•  Quaisquer outros custos para financiar e colocar o ativo no local e na condição necessários para que estes 

sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração.
•  Os custos de desmontagem e de restauração do local onde esses ativos estão localizados.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são registradas como 
itens separados (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
j. Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão incorridos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados no resultado quando incorridos.
k. Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Vida útil
Edificações 50 anos
Máquinas e equipamentos 17 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 05 anos
Veículos 05 anos
Instalações 17 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado.
l. Ativos intangíveis
(i) Outros ativos intangíveis
Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável.
m. Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. 
n. Amortização
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens para amortizar o 
custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida 
no resultado.
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado.
A vida útil estimada do ativo intangível é a seguinte:

Vida útil
Marcas, patentes e licenças 5 anos
o. Instrumentos financeiros
(i) Reconhecimento e mensuração inicial
A conta de clientes e outros recebíveis e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado - VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
p. Classificação e mensuração subsequente 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, neste caso, todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios.
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Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR:
•  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 

fluxos de caixa contratuais.
•  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 

pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado estão classificados como 
ao valor justo por meio do resultado. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda 
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao valor justo por meio do resultado se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal 
e de juros:
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos, assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia a essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:
•  Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa
•  Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis
•  O pré-pagamento e a prorrogação do prazo
•  Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos.
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o 
valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) é tratada como consistente com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou 
receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros a custo amortizado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. 
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesas de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado.
q. Desreconhecimento 
Ativos financeiros 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. 
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. 
Passivos financeiros 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e 
os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga é reconhecida no resultado.
r. Compensação 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 
s. Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de 
variação no preço de commodities. Os derivativos são mensurados inicialmente ao valor justo, e após o 
reconhecimento inicial os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
registradas no resultado.
t. Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos com vencimento não superior a 
três meses, de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor e que visa a atender aos compromissos de curto prazo (não 
investimento).
u. Capital social
As quotas representativas do capital social são classificadas como patrimônio líquido.
Ações ordinárias
As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido.
Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos como passivo.
v. Redução ao valor recuperável (impairment)
Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e ativos fiscais 
diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seu valor em uso e o seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou da UGC exceder 
o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão 
em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
Perdas por redução ao valor recuperável
O risco de crédito de contas a receber advém da possibilidade de a Companhia não receber valores 
decorrentes de operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Companhia adota como prática, com o 
intuito de avaliar a perda por redução ao valor recuperável no contas a receber, os seguintes procedimentos:
(i) Análise da experiência histórica de perdas com clientes e segmento no qual o cliente atua.
(ii) Cálculo do percentual histórico de perda da carteira.
(iii) Análise das faturas vencidas por cliente por meio do aging list.
Em complemento a atenuação do risco de perda, a Companhia adota como prática, com o intuito de avaliar 
a perda por redução ao valor recuperável nos adiantamentos a fornecedores, os seguintes procedimentos:
(i) Análise da experiência histórica de perdas com adiantamento a fornecedores.
(ii) Análise das faturas vencidas por cliente por meio do aging list.
Ativos financeiros
Instrumento financeiro e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
•  Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada 
para 12 meses:
•  Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, 
a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking).
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
•  Através de informações prospectivas razoáveis e sustentáveis, a Companhia conclua que é pouco provável 

que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia sem recorrer a ações.
•  Informações sobre pagamentos vencidos quando não for possível se basear em informações prospectivas 

razoáveis e sustentáveis disponíveis sem custo ou esforço excessivos.
Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado 
estão com problemas de recuperação.
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados 
observáveis:
•  Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário.
•  Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias.
•  Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições 

normais.
•  A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira.
•  O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.

Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos. 
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes, a Companhia faz 
uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa 
razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Quando baixados os valores são 
reconhecidos no resultado.
Ativos financeiros não derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor 
recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
•  Inadimplência ou atrasos do devedor.
•  Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições 

normais.
•  Indicativos de que o devedor ou o emissor irá entrar em falência/recuperação judicial.
•  Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores.
•  O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades financeiras.
•  Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um 

grupo de ativos financeiros.
A Administração da Companhia não identificou qualquer aumento significativo em relação ao risco de crédito 
desde seu reconhecimento inicial, em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
w. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa 
antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do 
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
As provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.
x. Bases de consolidação
(i) Combinações de negócio
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido 
para a Companhia. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os 
ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para 
avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, 
exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações preexistentes. 
Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício.
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se 
a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada 
e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são 
remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são 
registradas no resultado do exercício.
Controladas
A Companhia controla uma entidade quando está exposto(a), ou tem direito sobre os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
Perda de controle
Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos 
e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido 
referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido 
no resultado. Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é 
mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle.
Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia 
na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não realizados, mas 
somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
y. Arrendamento
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é 
ou contém um arrendamento se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período em troca de contraprestação.
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca 
a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e na remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e pelas condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o 
final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente 
ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o 
arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a 
vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o 
ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se 
essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. 
Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto.
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 
seguinte: pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou a taxa na data de início; 
valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e, o 
preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, 
e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia 
de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência.
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente 
ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito 
de uso tiver sido reduzido a zero.
À medida que a base para determinar os pagamentos futuros do arrendamento muda, conforme exigido pela 
atualização da taxa de juros de referência, a Companhia reavalia o passivo do arrendamento descontando 
os pagamentos do arrendamento revisados usando a taxa de desconto revisada que reflete a mudança para 
uma taxa de juros de referência alternativa.
A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para 
investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “Financiamentos e Empréstimos” no 
balanço patrimonial.
7 Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025. 
A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras. 
a. IFRS 18/CPC 51 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis
O IFRS 18/CPC 51 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica 
a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais.
•  As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração 

de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações 
descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de 
lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará.

•  As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações financeiras.

•  Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. 
Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. 
A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação 
à estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as 
divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como 
“outros”. 
b. Outras normas contábeis
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia:
•  Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); 
•  Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7) 
As alterações não resultaram em impactos significativos para a Companhia.

8 Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários
a. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Depósitos bancários 61.526 880 80.095 2.183
Depósitos bancários em moeda 
estrangeira 30.763 19.068 30.763 19.068

Aplicações financeiras (i) 405.957 206.674 416.020 217.276
498.246 226.622 526.878 238.527

(i) As aplicações financeiras da Companhia são classificadas de acordo com sua natureza, prazo de 
vencimento, liquidez e risco de crédito das instituições financeiras, considerando as normas contábeis 
vigentes. Em 31 de dezembro de 2025, os saldos encontram-se aplicados majoritariamente em títulos de 
renda fixa pós-fixados atrelados ao CDI, títulos públicos federais e instrumentos de renda variável entre 95% 
e 103% do CDI, onde as instituições financeiras são classificadas de baixo risco, dividida entre Títulos de 
renda fixa pós-fixados, Títulos Públicos, Ações de Tesouro, Cotas de Fundos e Aplicações Coorporativas.
b. Títulos e valores mobiliários

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Aplicações financeiras (i) 398.782 104.715 640.006 346.712
398.782 104.715 640.006 346.712

Circulante 227.676 96.510 468.900 338.507
Não Circulante 171.106 8.205 171.106 8.205
(i) As aplicações financeiras referem-se a aplicações com remuneração média anual atrelada, a 101,44% 
a.a. CDI (Certificado de Depósito Interbancário), as quais são mantidas como investimento em virtude da 
estratégia de fluxo de caixa da Companhia. Dentro dessa média de remuneração, consta Letras do Tesouro 
Nacional - LTN pré-fixado de 11,34% a.a. (11,34% a.a. em 31 de dezembro de 2024). O saldo no não 
circulante refere-se aos Fundos de Investimento atrelado a operação de garantia vinculadas aos contratos 
de empréstimos com vencimento previsto para 2033.
As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de mercado, de crédito e mensuração do valor 
justo relacionados a caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários estão incluídas na nota 
explicativa nº 25.
9 Contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber de venda de produtos 731.729 578.865 792.568 590.120
Contas a receber de prestação de serviços - - 7.511 5.757
Partes relacionadas (Nota explicativa 
nº 32) 110.036 25.536 25.289 9.251

841.765 604.401 825.368 605.128
Provisão para perdas esperadas (15.782) (4.199) (16.360) (4.199)
Ajuste a valor presente (34.621) (22.333) (36.203) (23.073)
Total 791.362 577.869 772.805 577.856
Perdas por redução ao valor recuperável
O risco de crédito de contas a receber advém da possibilidade de a Companhia não receber valores 
decorrentes de operações de vendas. Com o intuito de avaliar a perda por redução ao valor recuperável 
no contas a receber, utiliza um conjunto de mecanismos formais de controle do risco de crédito, incluindo: 
Análise cadastral e documental estruturada, análise automáticas e cruzamento de dados (histórico judicial, 
quadro societário, patrimônio e ESG social e ambiental), monitoramento contínuo e comitê de crédito, a 
Companhia adota como prática os seguintes procedimentos:
(a) Análise da experiência histórica de perdas com clientes e segmento;
(b) Análise das faturas vencidas por cliente por meio do aging list;
(c) Volumes de renegociações, cancelamentos e acordos firmados;
(d) Análise de fatores externos (setoriais, macroeconômicos e informações públicas sobre o cliente).

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber a vencer
De 1 a 30 dias 11.135 18.867 11.135 17.922
De 31 a 120 dias 620.703 373.179 604.306 378.936
De 121 a 180 dias 118.638 170.875 118.638 182.130
De 181 dias a 360 dias 9.559 4.449 9.559 4.449
Acima de 360 dias 622 - 622 -

760.657 567.370 744.260 583.437
Contas a receber vencidos
De 1 a 30 dias 10.766 18.779 10.766 18.779
De 31 a 120 dias 42.462 18.085 42.462 2.745
De 121 a 180 dias 6.487 - 6.487 -
De 181 a 360 dias 19.781 167 19.781 167
Acima de 360 dias 1.612 - 1.612 -

81.108 37.031 81.108 21.691
841.765 604.401 825.368 605.128

As movimentações da provisão para perdas esperadas são apresentadas a seguir:
Controladora Consolidado 

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (4.199) (2.067) (4.199) (2.067)
Adição (15.782) (12.451) (16.360) (12.451)
Reversão 4.199 10.319 4.199 10.319
Saldo final (15.782) (4.199) (16.360) (4.199)
Ajuste a valor presente.
O ciclo de comercialização da Companhia está diretamente relacionado ao período de safra, resultando 
em prazos de recebimento mais longos entre a data da venda e sua efetiva liquidação. Em razão disso, os 
saldos de contas a receber são ajustados a valor presente, de forma a refletir o valor do dinheiro no tempo e 
os riscos inerentes ao prazo contratual.
O ajuste é calculado com base em taxa de desconto que representa as melhores estimativas de mercado 
sobre custo de capital, riscos associados ao ativo e condições vigentes na data da operação. As atualizações 
e reversões decorrentes dessa mensuração são reconhecidas no resultado do exercício.
A taxa de desconto utilizada pela Companhia foi de 15% ao ano em 31 de dezembro de 2025 (12,25% ao 
ano em 31 de dezembro de 2024).

Controladora Consolidado 
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial (22.333) (17.582) (23.073) (17.782)
Adição (37.488) (22.435) (38.330) (22.975)
Reversão 25.200 17.684 25.200 17.684
Saldo final (34.621) (22.333) (36.203) (23.073)
10 Estoque

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Produto acabado
Semente de soja - - 5.620 8.610
Grãos 19.705 25.440 19.705 25.524
Outras sementes 82.421 59.417 83.044 59.971
Outros - 64 - 65

102.126 84.921 108.369 94.170
Estoque em andamento
Semente de soja em beneficiamento (i) - - 135 671
Insumos 60.847 97.222 62.219 97.460
Embalagens 38.751 34.225 38.751 34.225
Uso e consumo 612 717 612 717

100.210 132.164 101.717 133.073
202.336 217.085 210.086 227.243

(i) São gastos pré-operacionais para beneficiamento da semente, como mão-de-obra, energia e outros 
insumos que serão agregados ao custo do produto.
Os estoques de soja, trigo, feijão e milho classificados como grãos são mensurados ao valor justo deduzido 
dos custos de venda, com base em preços de mercado (“mark to market”). Os preços de referência 
utilizados são públicos e obtidos junto à Safras & Mercados, refletindo as condições de mercado vigentes 
nas respectivas datas de mensuração.
A mensuração a valor justo resultou em uma perda de R$ 5.071 em 31 de dezembro de 2025 e perda de 
R$ 1.932 em 31 de dezembro de 2024, reconhecidas integralmente no custo das vendas do respectivo 
exercício. As sementes e demais itens de estoque - como defensivos agrícolas, embalagens e materiais de 
uso e consumo - são avaliados pelo custo médio de aquisição ou produção, por não se enquadrarem nos 
critérios para mensuração a valor justo.
Os preços de referência utilizados para a determinação do valor justo dos grãos são apresentados a seguir, 
para cada período, em reais:
Commodity Índice de mercado Unidade 12/2025 12/2024
Soja em grãos Safras & Mercados sc/60kg 129 129
Trigo em grãos Safras & Mercados sc/60kg 67 -
Feijão em grãos Safras & Mercados sc/60kg 222 216
Milho em grãos Safras & Mercados sc/60kg 60 -
11 Adiantamento a fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Adiantamento a fornecedores 48.242 109.614 50.013 111.797
Partes relacionadas (nota explicativa 32) 42.258 7.394 42.135 2.963

90.500 117.008 92.148 114.760
Provisão para perdas esperadas (650) (256) (1.174) (256)
Total 89.850 116.752 90.974 114.504
Circulante 51.880 112.028 53.004 114.165
Não circulante 37.970 4.724 37.970 339
Os adiantamentos a fornecedores referem-se a adiantamento a fornecedores de matérias-primas e de 
insumos. O saldo apresentou aumento no exercício devido a adiantamentos para compra de matéria-prima 
utilizada no processo produtivo de sementes de soja e principalmente em virtude do pagamento antecipado 
de insumos.
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continua

continuação
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Mercado interno - Soja 31.485 39.686 31.723 41.869
Mercado interno - Insumos 1.939 64.911 1.939 64.911
Mercado interno - Partes relacionadas 
(nota explicativa 32) 42.258 7.394 42.135 2.963

Mercado interno - Outros 14.168 4.761 15.177 4.761
Total 89.850 116.752 90.974 114.504
Circulante 51.880 112.028 53.004 114.165
Não circulante 37.970 4.724 37.970 339

Com o objetivo de reduzir o risco de crédito sobre os adiantamentos à fornecedores a Companhia adota 
como prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira de seus fornecedores, estabelecendo 
um limite de crédito e prazos, além de acompanhar permanentemente o saldo em aberto. A Companhia 
possui um Comitê de crédito composto pela diretoria comercial, financeira e presidente que aprovam ou 
recusam tais solicitações de crédito.
As análises possuem, basicamente, três parâmetros:
•  análise quantitativa contendo avaliação criteriosa dos índices econômico-financeiro relativos a 

endividamento, liquidez, rentabilidade, utilizado como os demonstrativos financeiro recebidos;
•  análise qualitativa que deve conter a estrutura societária, consultas aos órgãos fiscais, Sintegra e Serasa, 

relatório de visita técnica, tempo de atuação no mercado, referências comerciais, relação dos principais 
fornecedores, relação dos bens da empresa e/ou dos sócios; e

•  análise de garantias, examinados pelas áreas de Crédito, e jurídica, e solicitados sob o critério da 
discricionariedade de sua administração, visitas in-loco.

A área de Crédito e Originação monitora a relação entre o crédito cedido aos fornecedores, contra seu 
volume de entrega de produtos. Esse monitoramento visa garantir o acompanhamento dos limites de crédito 
disponibilizados e sugerir quando viável, possíveis reavaliações de tais limites.
Os adiantamentos com preço fixo estão garantidos por penhor mercantil representado por cédula de produtor 
rural. O saldo de adiantamentos concedidos será substancialmente realizado no próximo ano-safra através 
da entrega de produtos agrícolas, soja e pelos fornecedores parceiros.
A estimativa de perda por risco de crédito é avaliada baseada na análise de risco de rating realizadas 
pelo Departamento de Crédito da Companhia e histórico de perda, tendo como principal premissa o não 
recebimento dos produtos acima de 180 dias após o vencimento. 
Abaixo o aging list dos saldos a receber da Companhia em suas respectivas datas-bases:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

A vencer
A vencer de 1 a 30 dias 791 24.552 791 24.552
A vencer de 31 a 60 dias 47 4.343 47 4.343
A vencer de 61 a 120 dias 17.235 10.075 18.512 10.075
A vencer de 121 a 180 dias 7.159 64.525 7.530 62.277
A vencer de 181 a 360 dias 1.755 - 1.755 -
A vencer acima de 360 dias 37.970 5.535 37.970 5.535

64.957 109.030 66.605 106.782
Vencido
Vencido de 1 a 30 dias 9.149 6.513 9.149 6.513
Vencido de 31 a 60 dias 11.774 304 11.774 304
Vencido de 61 a 120 dias 185 494 185 494
Vencido de 121 a 180 dias 3.786 410 3.786 410
Vencido de 181 a 360 dias 161 45 161 45
Vencido acima de 360 dias 488 212 488 212

25.543 7.978 25.543 7.978
90.500 117.008 91.148 114.760

12 Impostos a recuperar
a. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

COFINS - Contribuição para o 
Financiamento 

da Seguridade Social (i) 150.262 144.268 150.262 144.268
PIS - Programa de Integração Social (i) 34.207 27.457 34.207 27.457
ICMS - Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços 5.949 2.470 7.117 3.137

Outros impostos 1.404 1.223 10.558 1.389
191.822 175.418 202.144 176.251

Circulante 68.109 173.719 78.431 174.552
Não circulante 123.713 1.699 123.713 1.699

(i) Os saldos de PIS e COFINS referem-se, substancialmente, a créditos decorrentes do pagamento de 
royalties pela utilização de tecnologia de terceiros na produção de sementes geneticamente modificadas. 
Por se tratar de insumo essencial ao processo produtivo, a Companhia, com base na Instrução Normativa 
nº 1.911 e nas Leis nº 10.637 e nº 10.833, registrou créditos referentes aos valores pagos nos exercícios de 
2022, 2023, 2024 e 2025. A Companhia mantém plano formal para a realização desses créditos, por meio de 
compensação com outros tributos federais ou, quando aplicável, mediante pedido de ressarcimento junto à 
Receita Federal. A Administração atualiza periodicamente os estudos de recuperabilidade, assegurando que 
o montante registrado reflita a expectativa de realização futura.
13 Imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 60.338 40.187 60.519 40.312
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 17.358 14.804 17.358 14.804
Contribuição Social Sobre Lucro Líquido - 
CSLL 14.092 7.071 14.093 7.071

91.788 62.062 91.970 62.187

Esses valores correspondem aos impostos retidos sobre rendimentos de aplicações financeiras, bem como 
aos montantes apurados e pagos a título de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL). A Companhia adota o regime de Lucro Real, o que requer uma apuração 
precisa do lucro tributável e permite o reconhecimento de ajustes fiscais de estimativa, conforme as normas 
fiscais e contábeis vigentes. Esse processo assegura o correto cumprimento das obrigações tributárias e a 
adequada transparência das informações financeiras apresentadas.
14 Outros créditos

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Títulos de capitalização 1.000 1.500 1.164 1.707
Dividendos antecipados 2.286 - -
Seguros 369 1.008 445 1.054
Outros créditos - 300 20 314

1.369 5.094 1.629 3.075
Circulante 369 3.471 465 1.265
Não circulante 1.000 1.623 1.164 1.810

15 Imobilizado
Movimentação de 31 de dezembro de 2024 a 31 de dezembro de 2025 - Controladora

Terrenos Edificações
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  
de informática Veículos Instalações

Obras em  
andamento

Adiantamento para  
aquisição de imobilizado Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 31.051 442.725 178.281 8.270 4.380 8.708 5.985 43.023 3.834 726.257
Aquisições 2.150 71 11.966 230 941 1.895 - 56.293 7.081 80.627
Baixas - (4.965) (612) - - (1.159) - - - (6.736)
Transferência 218 108.923 (19.238) -- - (1.742) 2 (96.360) (1.188) 9.385
Saldo em 31 de dezembro de 2025 33.419 546.754 170.397 8.500 5.321 7.702 5.987 2.956 9.727 790.763
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (9.674) (15.530) (934) (1.648) (2.028) (406) - - (30.220)
Depreciação - (9.463) (9.801) (812) (856) (1.288) (364) - - (22.584)
Baixas - - 66 - - 102 - - - 168
Transferência - (1.160) 734 - - 426 - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 - (20.297) (24.531) (1.746) (2.504) (2.788) (770) - - (52.636)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2024 31.051 433.051 162.751 7.336 2.732 6.680 5.579 43.023 3.834 696.037
Em 31 de dezembro de 2025 33.419 526.457 145.866 6.754 2.817 4.914 5.217 2.956 9.727 738.127
Movimentação de 31 de dezembro de 2023 a 31 de dezembro de 2024 - Controladora

Terrenos Edificações
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  
de informática Veículos Instalações

Obras em  
andamento

Adiantamento para  
aquisição de imobilizado Total

Custo
Saldo inicial 18.915 281.637 112.742 1.670 1.570 4.163 3.737 117.969 8.497 550.900
Aquisições 12.136 506 20.747 512 968 4.680 717 131.483 3.835 175.584
Baixas - - (72) - (155) - - - (227)
Transferências - 160.582 44.864 6.088 1.842 20 1.531 (206.429) (8.498) -
Saldo final 31.051 442.725 178.281 8.270 4.380 8.708 5.985 43.023 3.834 726.257
Depreciação
Saldo inicial - (1.964) (6.880) (476) (818) (957) (117) - - (11.212)
Depreciação (7.710) (8.650) (458) (830) (1.079) (289) - (19.016)
Baixas - - - - - 8 - - - 8
Saldo final - (9.674) (15.530) (934) (1.648) (2.028) (406) - - (30.220)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2023 18.915 279.673 105.862 1.194 752 3.206 3.620 117.969 8.497 539.688
Em 31 de dezembro de 2024 31.051 433.051 162.751 7.336 2.732 6.680 5.579 43.023 3.834 696.037
Movimentação de 31 de dezembro de 2024 a 31 de dezembro de 2025 - Consolidado

Terrenos Edificações
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  
de informática Veículos Instalações

Obras em  
andamento

Adiantamento para  
aquisição de imobilizado Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2024 55.509 496.219 216.756 8.784 4.461 8.857 6.046 44.054 3.564 844.250
Aquisições 2.150 71 12.287 344 1.119 1.895 - 59.096 7.081 84.043
Baixas - (4.965) (787) - - (1.159) - - - (6.911)
Transferência 218 109.119 (19.238) - - (1.742) 2 (96.556) (1.188) (9.385)
Aquisição combinação de negócios - - - 3 35 - - - - 38
Saldo em 31 de dezembro de 2025 57.877 600.444 209.018 9.131 5.615 7.851 6.048 6.594 9.457 912.035
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (14.381) (22.436) (975) (1.679) (2.129) (416) - - (42.016)
Depreciação - (11.006) (13.106) (870) (908) (1.324) (370) - - (27.584)
Baixas - - 65 - - 102 - - - 167
Transferência - (1.160) 735 - - 425 - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 - (26.547) (34.742) (1.845) (2.588) (2.926) (786) - - (69.434)
Em 31 de dezembro de 2024 55.509 481.838 194.320 7.809 2.782 6.728 5.630 44.054 3.564 802.234
Em 31 de dezembro de 2025 57.877 573.897 174.278 7.286 3.027 4.923 5.262 6.594 9.457 842.601
Movimentação de 31 de dezembro de 2023 a 31 de dezembro de 2024- Consolidado

Terrenos Edificações
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  
de informática Veículos Instalações

Obras em  
andamento

Adiantamento para  
aquisição de imobilizado Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2023 43.373 334.049 150.547 1.910 1.651 4.312 3.798 118.393 8.227 666.260 
Aquisições 12.136 593 20.770 514 968 4.680 717 133.085 3.835 177.298
Baixas - - (110) - - (155) - - - (265)
Transferência - 161.577 44.864 6.088 1.842 20 1.531 (207.424) (8.498) -
Aquisições - Combinação de negócios - - 685 272 - - - - - 957
Saldo em 31 de dezembro de 2024 55.509 496.219 216.756 8.784 4.461 8.857 6.046 44.054 3.564 844.250
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - (5.054) (10.142) (486) (833) (1.009) (121) - - (17.645) 
Adição - (9.327) (12.294) (489) (846) (1.128) (295) - - (24.379)
Baixas - 8 8
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (14.381) (22.436) (975) (1.679) (2.129) (416) - - (42.016)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2023 43.373 328.995 140.405 1.424 818 3.303 3.677 118.393 8.227 648.615 
Em 31 de dezembro de 2024 55.509 481.838 194.320 7.809 2.782 6.728 5.630 44.054 3.564 802.234
As obras em andamento referem-se, predominantemente, aos projetos de expansão da capacidade de armazenagem de big bags de sementes de soja, incluindo ampliações das unidades localizadas em Primavera do 
Leste - MT e Jaborandi - BA, bem como investimentos em sistemas logísticos e integrações tecnológicas voltados ao aprimoramento operacional.
Durante o exercício, foi concluída a obra da unidade de Buritis - MG, cujos saldos foram integralmente transferidos para o ativo imobilizado em operação. Os bens vinculados em garantia estão detalhados na Nota 
Explicativa nº 19.
Em 2025, houve capitalização de juros relacionada a custos de empréstimos diretamente atribuíveis às obras em andamento, no montante de R$ 20.800 (R$ 18.561 em 31 de dezembro de 2024), calculados com base 
em taxa média de capitalização de 9,21% a.a. (8,65% a.a. em 2024), conforme permitido pelas práticas contábeis aplicáveis.
Provisão para redução ao valor recuperável
A Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. Para as demonstrações contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Administração da Companhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de realização dos testes de provisão para recuperabilidade.

16 Investimentos
a. Composição
Controladas 31/12/2025 31/12/2024
Suno Agro FII - SNAG (a) 1.148 22.856
Agroimpulse (e) 20.110 -
Bestway Seeds do Brasil Beneficiamento de Sementes e Serviços S.A. (f) 28.120 31.315
DaSoja Sementes S.A. (b) - 481
Qualiseeds Sementes Ltda. (b) - -
Coligadas (Controladora e Consolidado):
SBS Green Seed Produção e Comércio de Sementes S.A (d) 805 -
Outros investimentos em coligadas (c) - 1.781

50.183 56.433
(a) A Boa Safra consolida o Fundo SNAG 11 - Suno Agro FII, considerando que detém a propriedade 
substancial da carteira de ativos, não havendo participação significativa de outros investidores capaz de 
alterar o controle sobre as atividades relevantes do fundo.
(b) A equivalência patrimonial das investidas que apresentaram prejuízo no exercício resultou na eliminação 
integral do saldo do investimento, gerando o reconhecimento de uma obrigação no passivo, conforme 
previsto pelas normas aplicáveis quando a participação da controladora torna-se negativa.
(c) A Companhia detém 25% de participação na PR - JNW Administração de Bens Próprios Ltda. e 11,11% 
no Centro Tecnológico para Pesquisas Agropecuárias Ltda.. Os prejuízos apurados por essas investidas no 
exercício também resultaram na redução dos investimentos a zero, com correspondente reconhecimento 
de obrigação no passivo.
(d) A Companhia possui 30% de participação na SBS Green Seed Produção e Comércio de Sementes S.A., 
classificada como coligada.
(e) A Boa Safra consolida o Fundo Agroimpulse - Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado, 
uma vez que detém 100% das cotas e exerce controle exclusivo sobre as atividades relevantes do fundo.
(f) A Companhia detém 66,67% de participação na Bestway Seeds do Brasil Beneficiamento de Sementes e 
Serviços S.A., cuja estrutura societária confere à Boa Safra o controle das operações.
b. Movimentação

Participação SNAG Bestway DaSoja Qualiseeds Agroimpulse

Outros  
investimentos  

em coligadas (i) Total
0,19% 66,67% 45,00% 100% 100% 25,00%

Saldo inicial 1º de 
janeiro de 2025 22.856 31.315 481 - - 1.781 56.433

(+) Aportes - - - 500 19.324 374 20.198
(-) Amortização da 
mais valia

(-) Venda de quotas 
das investidas

-
(20.204)

(1.212)
-

-
-

-
-

-
-

-
-

(1.212)
(20.204)

(+/-) Equivalência 
patrimonial 321 (1.983) (1.423) (1.481) 786 (1.427) (5.207)

(+) Obrigação com 
investida - - 942 981 - 77 2.000

(-) Dividendos 
recebidos (1.825) - - - - (1.825)

Saldo final em 31 de 
dezembro de 2025 1.148 28.120 - - 20.110 805 50.183

Fundo  
SNAG11

Bestway  Seeds  
do  Brasil DaSoja Outros Total

Participação 3,67% 66,67% 45% 25%  
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2024 64.869 38.436 - 1.776 105.081
(+) Aportes - - 450 - 450
(-) Amortização da mais valia - (1.055) - - (1.055)
(-) Venda de quotas das investidas (40.940) - - - (40.940)
(+/-) Equivalência patrimonial 2.787 (6.066) 2.317 5 (957)
(-) Dividendos recebidos (3.860) - (2.286) - (6.146)
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 22.856 31.315 481 1.781 56.433
c. Resumo das informações financeiras
O quadro a seguir resume as demonstrações financeiras das investidas:
Informações financeiras 
resumidas em 31 de 
dezembro de 2025

Suno  
Agro FII

Bestway  
Seeds DaSoja Qualiseeds Agroimp.

Outros  
investimentos  

em coligadas(i)
Ativos circulantes 577.551 23.143 41.295 37.409 20.113 52.291
Ativos não circulantes 54.846 85.155 9.403 6.530 - 27.786
Passivos circulantes 8.654 31.551 52.280 40.945 3 13.913
Passivos não circulantes - 49.369 - 3.975 - 55.753
Patrimônio Líquido 536.995 30.361 1.579 500 19.324 5.312
Lucro/(Prejuízo) líquido do 
exercício 86.748 (2.983) (3.161) (1.481) 786 5.099

Receita 106.099 47.310 250.008 85.336 880 37.992
Custos e despesas (19.351) (50.293) (253.169) (86.817) (94) (32.893)
Informações financeiras 
resumidas em 31 de 
dezembro de 2024 Dasoja

Outros  
investimentos  

em coligadas(i)
Suno  

AgroFII
Bestway  

Seeds
Ativos circulantes 579.208 9.595 35.282 1
Ativos não circulantes 53.720 36.752 923 7.317
Passivos circulantes 6.824 9.946 39.212 110
Passivos não circulantes - 6.032 - 105
Patrimônio Líquido 546.727 39.468 (8.156) 7.420
Lucro líquido 75.931 (9.096) 5.149 (317)
Receita 78.736 22.188 159.594 -
Custos e despesas (2.805) (31.284) (148.445) (317)
(i) Refere-se a participação de 25% na PR - JNW Administração De Bens Próprios e LTDA, 11,11% de 
participação no patrimônio líquido do Centro Tecnológico para Pesquisas Agropecuárias LTDA e 30% de 
participação na SBS Green Seed Produção e Comércio de Sementes S.A. 
d. Demonstração dos fluxos de caixa sintético - Fundo Agro FII- SNAG11

31/12/2025 31/12/2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 59.573 47.546 
Caixa aplicado nas atividades operacionais 1.238 361 
Imposto de renda e contribuição social pagos (52) (222)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 60.759 47.685 
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de investimento (61.974) (47.220) 
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 1.215 (265)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa - - 
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5 5 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 5 
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa - - 
17 Intangível
a. Composição

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Ágio por rentabilidade futura - Bestway Seeds do Brasil - - 1.704 1.704
Marcas, patentes e licenças 9.487 672 9.546 730
Total 9.487 672 11.250 2.434
(-) Amortização (300) (169) (356) (223)
Total 9.187 503 10.894 2.211
b. Movimentação do intangível

Controladora Consolidado

Custo Softwares
Marcas e  
patentes Total

Ágio por  
rentabilidade  

futura - Goodwill  
Bestway Seeds Softwares

Marcas e  
patentes Total

Saldo em 31 de 
dezembro de 2024 627 45 672 1.704 685 45 2.434

Aquisições 8.815 - 8.815 - 8.874 - 8.874
Saldo em 31 de 
dezembro de 2025 9.442 45 9.487 1.704 9.559 45 11.308

Depreciação
Saldo em 31 de 
dezembro de 2024 (169) - (169) - (223) - (223)

Depreciação (131) (131) (191) (191)
Saldo em 31 de 
dezembro de 2025 (300) - (300) - (414) - (414)

Total 9.142 45 9.187 1.704 9.145 45 10.894
Controladora Consolidado

Custo Softwares
Marcas e  
patentes Total

Ágio por  
rentabilidade  

futura - Goodwill  
Bestway Seeds Softwares

Marcas e  
patentes Total

Saldo em 31 de 
dezembro de 2023 491 45 536 1.704 549 45 2.298 

Aquisições 136 - 136 - 136 - 136
Saldo em 31 de 
dezembro de 2024 627 45 672 1.704 685 45 2.434

Depreciação
Saldo em 31 de 
dezembro de 2023 (272) - (272) - (325) - (325)

Depreciação - - - - (1) - (1)
Baixas 103 - 103 - 103 - 103
Saldo em 31 de 
dezembro de 2024 (169) - (169) - (223) - (223)

Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro 
de 2023 219 45 264 1.704 224 45 1.973

Em 31 de dezembro 
de 2024 458 45 503 1.704 462 45 2.211
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c. Testes de recuperabilidade de ágio
Anualmente, a Companhia avalia a recuperabilidade (impairment) dos saldos de intangíveis, substancialmente 
representados por ágio pela expectativa de rentabilidade futura gerado na aquisição da Bestway Seeds do 
Brasil Beneficiamento de Sementes e Serviços S.A. A metodologia utilizada é a de fluxo de caixa descontado, 
considerando dentre outros aspectos, as premissas descritas abaixo:
•  Receitas projetadas, deduzidas de impostos e custo da prestação de serviço de tolling;
•  Estimativas dos custos diretos e indiretos na prestação de serviços;
•  Gastos associados às despesas com vendas, administrativas e gerais;
•  Utilização da metodologia Weighted Average Cost of Capital (WACC) para desconto a valor presente dos 

fluxos de caixa estimados. A taxa utilizada foi de 15% em 31 de dezembro de 2025.
O exercício da projeção abrange cinco anos, e as taxas de crescimento utilizadas foram obtidas através 
do desempenho histórico da investida, investimento a serem realizados na capacidade produtiva e das 
projeções de crescimento disponíveis para o setor.
O ágio é submetido anualmente ao teste de redução ao valor recuperável ou, quando há indicativos de que 
pode apresentar indicação de redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2025 o valor recuperável 
foi superior aos valores contábeis. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 não foram identificados 
quaisquer indicativos de que os testes anuais realizados pela Companhia apresentaram redução ao valor 
recuperável do ágio.
18 Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores (i) 141.796 132.495 143.322 152.027
Partes relacionadas (nota explicativa 32) 3.499 174 2.951 58

145.295 132.669 146.273 152.085
Ajuste a valor presente (7.294) (2.097) (8.574) (2.098)
Total 138.001 130.572 137.699 149.987
(i) Refere-se substancialmente à aquisição de insumos para produção e grãos para o processo fabril.
Ajuste ao valor presente de fornecedores
O saldo de fornecedores da Companhia está diretamente relacionado ao ciclo de compras vinculado ao 
período de safra, o que resulta em prazos de pagamento mais extensos entre a contratação e a efetiva 
liquidação das obrigações. Em razão desses prazos alongados, os valores registrados em fornecedores são 
ajustados a valor presente, de modo a refletir o valor do dinheiro no tempo e os riscos inerentes às condições 
originais das transações.
A mensuração é realizada com base em uma taxa de desconto que representa as melhores estimativas 
de mercado quanto ao custo de capital e aos riscos associados às obrigações. Os efeitos do ajuste a valor 
presente, bem como suas reversões, são reconhecidos no resultado do exercício.
A taxa de desconto utilizada pela Companhia foi de 15% ao ano em 31 de dezembro de 2025 e 12,25% ao 
ano em 31 de dezembro de 2024.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial (2.097) (1.632) (2.098) (1.643)
Adição (5.197) (465) (6.476) (455)
Saldo final (7.294) (2.097) (8574) (2.098)
19 Financiamentos e empréstimos
Esta nota apresenta as informações exigidas pelo IFRS 7 / CPC 40, CPC 48, CPC 20, CPC 26 e IAS 23, 
incluindo composição das dívidas, políticas contábeis, riscos financeiros, garantias e movimentações dos 
saldos, fornece informações sobre os termos contratuais dos financiamentos com juros, que são mensurados 
pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxas de juros, 
liquidez e uma análise de sensibilidade decorrentes destes financiamentos, veja Nota Explicativa nº 25.
a. Composição 
Os financiamentos e empréstimos são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros.

Modalidade Moeda Indexador
Taxa média 
 % (a.a.) Vencimento

Controladora
31/12/2025 31/12/2024

Capital de giro (ii) R$ Selic/CDI/Pré 14,00% 2026 26.185 102.069
Capital de giro (i) USD CDI+1.4 a.a. 19,05% 2026 422 2.917
CRA (iii) R$ CDI+3% 15,71% 2042 1.328.561 336.803
Recurso livre R$ Pré-fixado+IPCA 9,18% 2026 a 2033 289.597 308.638
Total 1.644.765 750.427
Circulante 53.129 142.464
Não circulante 1.591.636 607.963

Moeda Indexador
Taxa média 

 % (a.a.) Vencimento
Consolidado

Modalidade 31/12/2025 31/12/2024
Capital de giro (ii) R$ Selic/CDI/Pré 14,00% 2026 37.551 102.452
Capital de giro (i) U$D CDI+1.4 a.a 19,05% 2026 422 2.917
CRA (iii) R$ CDI+3% 15,71% 2042 990.638 -
Recurso livre R$ Pré-fixado+IPCA 9,18% 2026 a 2033 289.597 308.638
Total 1.318.208 414.007
Circulante 61.572 140.956
Não circulante 1.256.636 273.051
(i) A Companhia realizou a captação de cédula de crédito bancário no montante de R$10.000, para o qual foi 
realizado swap de USD para o CDI. O vencimento desta operação será em fevereiro de 2026.
(ii) Contém swap de pré para CDI no montante de R$ 2.357 em 31 de dezembro de 2025 com vencimento 
em 2026.
(iii) A Companhia cedeu ao fundo de direitos creditórios (Fundo Suno Agro FII - SNAG 11) o montante de R$ 
335.000 de fluxos de caixa futuros decorrentes de contas a receber de clientes em cobertura ao saldo em 
aberto do Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA com datas de liberação abaixo:
CRA (*) Data de liberação Valor Juros incorridos Total
1ª Liberação 04/08/2022 125.000 1.091 126.091 
2ª Liberação 29/12/2022 145.000 1.266 146.266 
3ª Liberação 06/12/2023 65.000 567 65.566 
Total 335.000 2.924 337.923 
(*) Custos de captação incluem juros, taxas administrativas, impostos e custos indiretos como comissões 
bancárias, auditorias, honorários advocatícios, taxas e demais serviços com o objetivo de captar recursos, 
controlados em contas patrimoniais do ativo a serem amortizados em de acordo com sua taxa e prazo de 
amortização em sumula são oriundos do CRA - Certificado de Recebíveis do Agronegócio - Títulos de renda 
fixa, emitidos pela securitizadora em nome da Boa Safra Semente, lastreados em recebíveis originados 
de negócios entre produtores rurais, ou suas cooperativas, e terceiros, abrangendo financiamentos ou 
empréstimos relacionados à produção, à comercialização, ao beneficiamento ou à industrialização de 
produtos, insumos agropecuários ou máquinas e implementos utilizados na produção agropecuária. Os 
custos dessas transações, registrados na rubrica de empréstimos e financiamentos, totalizam R$ 25.237 em 
31 de dezembro de 2025 (R$ 164 em 31 de dezembro de 2024). 
b. Políticas contábeis - Mensuração e custos de empréstimos
Os financiamentos são reconhecidos inicialmente ao valor justo líquido dos custos de transação e, 
posteriormente, mensurados ao custo amortizado conforme CPC 48. Custos diretamente atribuíveis a ativos 
qualificáveis são capitalizados conforme CPC 20 / IAS 23.
c. Movimentação do saldo 
A movimentação dos financiamentos é apresentada conforme quadro fornecido pelo usuário, contendo 
pagamentos, juros apropriados, principal amortizado e novas captações, baixo a movimentação do saldo 
de Financiamentos e Empréstimos:
Controladora

Modalidade 31/12/2025

Pagamentos  
empréstimos  

juros
Provisão  
de juros

Pagamentos  
empréstimos  

principal
Captações  

empréstimos 31/12/2024
Capital de giro 26.607 (4.405) 4.393 (128.367) 50.000 104.986
CRA 1.328.561 (126.316) 144.300 - 973.774 336.803
Recurso livre 289.597 (32.324) 38.042 (26.226) 1.467 308.638

1.644.765 (163.045) 186.735 (154.593) 1.025.241 750.427

Modalidade 31/12/2024

Pagamentos  
empréstimos  

juros
Provisão  
de juros

Pagamentos  
empréstimos  

principal
Captações  

empréstimos 31/12/2023
Capital de giro 104.986 (57.762) 44.770 (1.018.500) 778.000 358.478
CRA 336.803 (44.528) 44.643 - - 336.688
Recurso livre 308.638 (17.604) 23.813 (5.982) 95.092 213.319

750.427 (119.894) 113.226 (1.024.482) 873.092 908.485
Consolidado

Modalidade 31/12/2025

Pagamentos  
empréstimos  

juros
Provisão  
de juros

Pagamentos  
empréstimos  

principal
Captações  

empréstimos 31/12/2024
Capital de giro 37.973 (4.534) 5.840 (128.702) 60.000 105.369
CRA 990.638 (86.320) 103.184 - 973.774 -
Recurso livre 289.597 (32.324) 38.042 (26.226) 1.467 308.638 

1.318.208 (123.178) 147.066 (154.928) 1.035.241 414.007 

Modalidade 31/12/2024

Pagamentos  
empréstimos  

juros
Provisão  
de juros

Pagamentos  
empréstimos  

principal
Captações  

empréstimos 31/12/2023
Capital de giro 105.369 (57.873) 43.754 (1.018.783) 778.000 360.271
Recurso livre 308.638 (17.604) 23.813 (5.982) 95.092 213.319

414.007 (75.477) 67.567 (1.024.765) 873.092 573.590
d. Obrigações contratuais (covenants)
A Companhia possui obrigações contratuais decorrentes dos contratos de Financiamentos e Empréstimos 
relacionadas à manutenção de determinados índices financeiros estabelecidos nesses contratos (covenants), 
considerando a Dívida Líquida/EBITDA ≤ 3,5 e ≤ 4,0.
A Companhia está sujeita a cláusulas que, se não observadas, poderão acarretar vencimento antecipado 
dos empréstimos e financiamentos nas modalidades de capital de giro, CRA e recursos livres, devendo a 
Companhia, nesses casos, antecipar o valor principal acrescido de juros. O vencimento antecipado cruzado 
ou inadimplemento cruzado (cross-default e cross-acceleration) de outras obrigações da Companhia 
poderão ser desencadeados conforme cláusulas presentes em contratos de Financiamentos e Empréstimos 
existentes. Adicionalmente, o inadimplemento de obrigações assumidas por sociedades coligadas à 
Companhia e pelos controladores, que figuram como avalistas/garantidores de determinados contratos, 
também poderá acarretar o vencimento antecipado dos empréstimos e financiamentos nas modalidades de 
capital de giro, CRA e recursos livres da Companhia.

e. Garantias vinculadas
As garantias incluem cessão fiduciária de recebíveis vinculados ao CRA, alienação fiduciária de máquinas e 
equipamentos, aplicações financeiras e penhor agrícola. As garantias estão associadas às modalidades de 
financiamento conforme IFRS 7 exige. As garantias oferecidas para financiamentos são negociadas com os 
próprios bens financiados em garantia, apenas em alguns casos, por conta da linha de crédito, se faz necessário 
também aval dos acionistas. Para Capital de Giro todas as operações são negociadas sem aval ou garantia.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Aplicações financeiras 57.627 104.715 57.627 346.712
Máquinas e equipamentos 157.983 94.123 280.907 94.123
Penhor de soja 68.104 38.391 38.000 38.391

283.714 237.229 376.534 479.226

Modalidade
Garantia  

vinculada Tipo
Valor da  
garantia Observação

Recurso livre Máquinas e equipamentos
Alienação  
fiduciária 338.553 

Garantia específica  
do contrato

Capital de giro nacional Penhor de soja Real 38.000 
Vinculada a operações  
agrícolas

Total 376.533
f. Fluxo contratual e liquidez
Os fluxos contratuais futuros com juros incorporados são apresentados na Nota 25, evitando duplicação 
conforme IFRS 7.39.
g. Exposição a riscos financeiros
A exposição aos riscos de taxa de juros, liquidez, câmbio, risco de crédito e riscos associados a derivativos 
está detalhada na Nota 25 - Instrumentos Financeiros, conforme exigido pelo IFRS 7.
20 Adiantamento de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Adiantamento de clientes 38.401 55.071 52.878 57.261
Partes relacionadas (nota explicativa 32) 1.257 2.766 90 2.766

39.658 57.837 52.968 60.027
Como forma de assegurar as vendas e minimizar o risco de crédito, a Companhia possui como prática de 
solicitar adiantamento junto aos clientes, referente a venda de sementes de soja. Esses adiantamentos serão 
utilizados para a operação de 2026.
21 Passivo de arrendamento e bens de direito de uso
A Companhia possui apenas uma natureza de arrendamento, limitada a imóveis utilizados para fins 
administrativos e operacionais.
a. Composição do saldo de bens de direito de uso

Controladora Consolidado
Natureza 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Imóvel rural - Primavera do Leste - MT (i) 5.129 5.669 - -
Imóvel rural - Sorriso - MT (i) 14.249 15.639 - -
Planta industrial Uberlândia - UBS (ii) - - 50.826 2.623
Arrendamento área - Cereais Sul e BSA Invest. (iii) 3.293 5.894 3.293 5.894
Arrendamento Área - La Empreendimentos 229 - 229 -
Arrendamento Área - Campo Santo/TO - - 881 -
Imóvel Rural - Agro 100 e Campeã Agronegócios/PR - - 5.451 -

22.900 27.202 60.680 8.517
(i) Referem-se a imóveis arrendados junto ao Fundo Suno Agro FII, controlado pela Companhia. Dessa 
forma, os valores de arrendamento reconhecidos na controladora são eliminados na consolidação, onde são 
reconhecidos pelo custo de aquisição na rubrica de Imobilizado do consolidado.
(ii) Refere-se à Unidade de Beneficiamento de Sementes - UBS arrendada pela controlada Bestway Seeds.
(iii) Refere-se ao arrendamento da unidade de beneficiamento de Sementes - UBS de Formosa/GO 
arrendada pela controladora.
A Companhia utilizou a taxa de desconto de 13,65% para os arrendamentos de Primavera do Leste, Sorriso, 
Cereais Sul e BSA Investimentos. Para o contrato com a La Empreendimentos a taxa de desconto é de 14,25%. 
b. Movimentação do saldo de arrendamento

Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 29.037 32.266 15.009 18.960
(+) Novos arrendamentos/atualização de contrato 1.733 1.027 62.551 -
(-) Pagamento realizados (8.864) (8.241) (10.823) (5.583)
(+) Juros reconhecidos 3.566 3.985 2.731 1.632
Saldo final 25.472 29.037 69.468 15.009
Circulante 6.092 7.776 15.201 5.811
Não Circulante 19.380 21.261 54.267 9.198

Controladora Consolidado
Bens de direito de uso (ativo) 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 27.202 31.930 8.517 14.904
(+) Novos arrendamentos 382 - 62.114 -
(+) Atualização de contrato 1.351 1.027 1.772 -
(-) Depreciação (6.035) (5.755) (11.723) (6.387)
Saldo final 22.900 27.202 60.680 8.517
c. Taxas de Desconto
O quadro a seguir demonstra o direito potencial de PIS/COFINS a recuperar embutido na contraprestação de 
arrendamento, conforme os períodos previstos para o pagamento:

Fluxo de Caixa Nominal
Ajustado a  

valor presente
Contraprestação do arrendamento 23.320 17.018 
PIS/COFINS potencial (9,25%) (2.157) (1.574)
Em atendimento ao Ofício Circular/CVM/SNC/SEP/Nº 02/2019, a Companhia apresenta os saldos 
comparativos do passivo de arrendamento, do direito de uso, da despesa financeira e da despesa de 
depreciação, considerando o efeito da inflação futura projetada nos fluxos dos contratos de arrendamento, 
descontados pela taxa nominal:
Passivo de arrendamento 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032
Contábil - IFRS 16/ CPC 06 (R2) 29.918 23.201 18.645 15.273 11.441 7.086 2.137
Fluxo com projeção de inflação 30.718 23.198 18.609 15.244 11.419 7.072 2.132
Variação 3% 0% -0% 0% 0% 0% 0%

Direito de uso líquido - saldo final
Contábil - IFRS 16/ CPC 06 (R2) 15.996 12.972 9.069 6.290 3.510 444 18.550
Fluxo com projeção de inflação 18.591 15.440 12.549 9.658 6.767 459 -
Variação 16% 19% 38% 54% 93% 3% -100%

Despesa financeira
Contábil - IFRS 16/ CPC 06 (R2) 3.593 2.787 2.239 1.834 1.374 851 257
Fluxo com projeção de inflação 4.393 2.784 2.203 1.805 1.352 837 252
Variação 22% 0% -2% -2% -2% -2% -2%

Despesa de depreciação
Contábil - IFRS 16/ CPC 06 (R2) 7.085 3.024 2.779 2.779 2.779 3.066 18.994 
Fluxo com projeção de inflação 5.953 3.150 2.891 2.891 2.891 1.661 17.945 
Variação -16% 4,0% 4% 4% 4% -46% -6%

A Companhia chegou às suas taxas incrementais nominais, com base nas taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado, para os prazos de seus contratos ajustadas a sua realidade econômica. A tabela 
abaixo evidencia as taxas praticadas levando em consideração os prazos dos contratos.
Contratos por prazo e taxa de desconto média Taxa média percentual a.a
1 ano 9,6%
2 anos 9,9%
3 anos 8,3%
4 anos 3,3%
5 anos 3,3%
6 anos 33%
7 anos 3,3%
8 anos 3,3%
d. Fluxo de pagamento

Valor Contábil
Até 12 
meses

De 12 a 36 
meses

De 36 a 60 
meses

Acima de  
60 meses

25.472 6.092 9.313 9.313 10.067
22 Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Obrigações tributárias
Funde Infra a recolher - 91 - 91
ICMS a recolher - 1.528 497 1.706
IRRF a Recolher 4.892 - 4.892 -
INSS/PIS/COFINS (i) 15.029 - 13.796 -
Outras obrigações tributárias (ii) 170 289 210 1.009
Total 20.091 1.908 19.395 2.806
(i) Refere-se a parcelamento de impostos federais não compensados.
(ii) Refere-se a outros impostos e provisão de devolução. 
23 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social da Companhia, subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2025, é de R$ 784.699 
(R$ 768.834 em dezembro de 2024). Está representado por 141.903 ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, totalmente integralizado. A Companhia registrou o montante de R$ 39.108 
com gastos com emissão de ações referente ao exercício de 31 de dezembro de 2021, R$ 10.306 referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, totalizando R$ 49.414 com gastos em emissão de ações
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia deliberou aumento de capital social no valor de R$ 65.279, realizado 
por meio da capitalização de reservas de lucros. Tal operação está refletida na movimentação do patrimônio 
líquido e segue as disposições legais aplicáveis sobre utilização de reservas para aumento de capital.
O capital social em 31 de dezembro de 2025 está apresentando como segue:

31/12/2025
Capital Social 719.420
Emissão de ações capitalização de reservas 65.279
Total 784.699

31/12/2024
Capital Social 768.834
Gastos com emissão de ações (49.414)
Total 719.420
b. Emissões de ações ordinárias
Não houve emissões de ações no exercício referente a 31 de dezembro de 2025 (emissão de 18.182 ações 
ordinárias a um preço de R$ 16,50 por ação no exercício findo em 31 de dezembro de 2024).
c. Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
d. Destinação dos lucros
De acordo com o Estatuto Social, a Companhia deve pagar aos seus acionistas, no mínimo, 10% de seu 
lucro líquido anual, calculado e ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações, sob a forma de 
dividendos ou juros sobre o capital próprio. O lucro líquido remanescente pode ser capitalizado, utilizado 
para compensar prejuízo ou então retido em reservas, conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações 
e no Estatuto Social, podendo não ser disponibilizado para pagamento de dividendos ou juros sobre capital 
próprio. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia não apura dividendos a pagar na Controladora. No 
Consolidado apresenta o valor de R$ 7.896 de dividendos a pagar.
Controladora 31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício 20.000 93.460
(-) Reserva legal (5%) (1.000) (4.673)
Base de cálculo para dividendos mínimos obrigatórios 19.000 88.787
Dividendos propostos (10%) 1.900 8.879
Juros sobre capital próprio pago 39.990 39.999
(i) Devido ao valor pago de juros sobre capital próprio ter sido superior aos dividendos mínimos obrigatório, 
não houve provisão de dividendos, conforme estatuto da Companhia.
e. Juros sobre capital próprio
Em conformidade com os requerimentos da Lei 9.249/95 (trata do imposto de renda das pessoas jurídicas 
e da contribuição social sobre o lucro líquido) o pagamento dos juros sobre capital próprio fica condicionado 
à existência de reservas de lucros no exercício ou reservas, em montante igual ou superior a duas vezes os 
juros a serem pagos. Houve aprovação e pagamento de juros sobre capital próprio no valor de R$ 39.990 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 39.999 em 31 de dezembro de 2024).
f. Reserva de retenção de lucros
Corresponde ao saldo de lucros após as destinações estatutárias e legais, a disposição dos acionistas 
conforme proposta da Administração. Sua destinação será deliberada por conta da Assembleia que aprovar 
as demonstrações financeiras. Essa proposta está baseada na necessidade de manter capital de giro e de 
atender os projetos atuais e de expansão dos negócios previsto no seu plano de investimento denominado 
orçamento de capital.
g. Ações em tesouraria
Ações em tesouraria compreendem o custo das ações da Companhia detidas pela Companhia. Em 31 de 
dezembro de 2025 a Companhia detinha R$ 11.842 ações em tesouraria (R$ 11.842 em 31 de dezembro 
de 2024). As ações em tesouraria destinam-se, principalmente, ao programa de opções da Companhia.
h. Participação de acionistas não controladores
tabela a seguir resume as informações relativas à cada uma das controladas da Companhia que tem 
participação material de acionistas não controladores, antes de quaisquer eliminações intragrupo:
Informações financeiras resumidas em 31 de 
dezembro de 2025 Suno Bestway DaSoja Qualiseeds Total

AgroFII Seeds
Patrimônio Líquido 536.995 30.361 1.579 500
Lucro líquido 86.748 808 (6.270) (2.451)
Participação de não controladores nos ativos 
líquidos 99,81% 33,33% 55,00% 0,00%

Mais valia e Ágio 6.975

622.562 17.363 (2.580) - 637.345
Valor contábil da participação de não 
controladores na investida

Informações financeiras 
resumidas em 31 de dezembro 
de 2024

Suno
Agro FII - SNAG 11

Bestway
Seeds do Brasil DaSoja Sementes Total

Patrimônio Líquido 546.727 39.468 (8.156)
Lucro líquido 75.931 (9.096) 5.149
Participação de não controladores 
nos ativos líquidos 96,33% 33.33% 55%

Mais valia e Ágio - 7.970 -  

Valor contábil da participação 
de não controladores na 
investida 599.802 18.093 (1.654) 616.241

24 Provisão para contingências 
A Companhia é parte em processos para os quais a Administração, com base na avaliação de seus 
assessores jurídicos, internos e externos, julgou o risco de perda de seus processos. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2025 o valor referente a processos com probabilidade de perda provável era de R$ 1.646 
(não houve reconhecimento em 31 de dezembro de 2024). O risco de perda classificado como possível, no 
mesmo exercício, era o valor total de R$ 238.556 (R$ 231.810 em 31 de dezembro de 2024). As obrigações 
decorrentes desses processos são consideradas como passivos contingentes, uma vez que não é provável 
que uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação. A 
natureza dos principais passivos contingentes com probabilidade de perda possível são:
Tributário
Em 22 de agosto de 2024 a Companhia teve conhecimento de um auto de infração de imposto de renda e 
contribuição social, referente aos anos de 2020, 2021 e 2022 em razão da exclusão dos valores de outros 
incentivos de ICMS da apuração do IRPJ e CSLL. A Companhia considera a probabilidade de perda como 
possível, motivo pelo qual entende não haver necessidade de registro de provisão nos termos do ICPC 22 
(IFRIC 23) - Incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro. O valor da causa atualizado é de R$ 
224.089. A Companhia também possui processo tributário referente a contribuição destinada ao SENAR. 
O valor de causa atualizado é de R$ 3.252. A Companhia reconheceu o valor de R$ 201 referente a 1 (um) 
processos com probabilidade de perda provável.
Cível 
Em 2021 foi firmado contrato com uma Construtora para uma obra a ser realizada em Jaborandi, dessa forma 
a Boa Safra realizou um adiantamento à construtora, porém a obra não foi entregue por pedido de rescisão 
de contrato por parte da Companhia por entendimento de má execução do serviço por parte da Construtora. 
Esta, por sua vez, entrou com processo judicial contra a Boa Safra para ressarci-la com o custo que tiveram 
até o momento da rescisão contratual, alegando que sua falência foi devido à esta rescisão contratual. O 
processo encontrava-se em fase de estimativa de finalização aguardando audiência de instrução; contudo, 
com o julgamento improcedente e a manutenção da decisão pelo TJ-GO, o caso segue em fase recursal, 
aguardando eventual manifestação das partes quanto à interposição de novos recursos cabíveis. O valor 
atualizado da causa é de R$ 1.100. A Companhia considera a probabilidade de perda para este processo 
como possível. A Companhia possui mais 18 (dezoito) processos referentes a dano material e moral com 
probabilidades de perdas possível no valor atualizado total de R$ 11.215. A Companhia reconheceu o valor 
de R$ 797 referente e 4 (quatro) processos com probabilidade de perda provável.
Trabalhista
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possui mais processos trabalhistas caracterizados como 
possível. No entanto a Companhia reconheceu o valor de R$ 648 referente e 8 (oito) processos com 
probabilidade de perda provável.
Quadro resumo

Causa Probabilidade Qtde de processos 2025 

Tributária
Provável 1 201 
Possível 2 227.341 

Cível
Provável 4 797 
Possível 18 11.215 

Trabalhista Provável 8 648
Causa Probabilidade Qtde de processos 2024 

Tributária
Provável - - 
Possível 7 222.769 

Cível
Provável - - 
Possível 9 10.407 

Trabalhista Provável 8 3.884
25 Instrumentos financeiros
A Companhia está exposta a riscos financeiros decorrentes de seus instrumentos financeiros. De acordo 
com o CPC 40 / IFRS 7, incluindo: (i) natureza dos instrumentos financeiros; (ii) valores contábeis e valores 
justos; (iii) gestão de riscos de crédito, liquidez e mercado; (iv) informações sobre derivativos; (v) qualidade 
de crédito das instituições financeiras e concentração por contraparte.
a. Classificação contábil e valores justos
A Companhia classifica seus instrumentos financeiros de acordo com o CPC 48 / IFRS 9. Os ativos e 
passivos financeiros mensurados ao custo amortizado cujo valor contábil representa uma aproximação 
razoável do valor justo não têm valor justo apresentado separadamente.
Os contratos a termo de compra de grãos que atendem a definição de uso próprio, com base no modelo de 
negócios definido pela Companhia para segregação do portfólio de Trading e Wholesale, são tratados como 
contratos executórios e, portanto, não são reconhecidos contabilmente até seu cumprimento.
Dessa forma, estes instrumentos são reconhecidos inicialmente apenas na data em que foram originados. 
Os contratos a termo que atendem a definição de trading, estão enquadrados no escopo do CPC 48 e, 
portanto, são reconhecidos quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais.
A seguir, apresentam-se os valores contábeis e os valores justos por classe de instrumento financeiro, bem 
como os níveis de hierarquia de valor justo quando aplicável. Para ativos e passivos financeiros mensurados 
ao custo amortizado cujo valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo, não apresentamos o 
valor justo em separado (vide item b para metodologias).
Controladora Nível Valor contábil Valor Justo
Instrumento financeiro Classificação 2025 2024 2025 2024
Ativo financeiro
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado - 498.246 226.622 - -
Títulos e valores mobiliários Custo amortizado - 398.782 104.715 - -
Contas a receber de cliente Custo amortizado - 791.362 577.869 - -
Adiantamento a fornecedores (i) Custo amortizado - 58.365 77.066 - -

Operações com corretoras
Valor justo por 
meio do resultado II 2.719 13.602 2.719 13.602

Swap de taxa de juros
Valor justo por 
meio do resultado II 16.355 - 16.355 -

Outros créditos Custo amortizado - 1.369 5.094 - -
1.767.198 1.004.968 19.074 13.602
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Consolidado Valor contábil Valor Justo
Instrumento financeiro Classificação Nível 2025 2024 2025 2024
Ativo financeiro
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado - 526.878 238.527 - -
Títulos e valores mobiliários Custo amortizado - 640.006 346.712 - -
Contas a receber de cliente Custo amortizado - 772.805 577.856 - -
Adiantamento a fornecedores (i) Custo amortizado - 59.251 72.635 - -

Operações com corretoras
Valor justo por 
meio do resultado II 2.719 13.602 2.719 13.602

Swap de taxa de juros
Valor justo por 
meio do resultado II 16.355 - 16.355 -

Outros créditos Custo amortizado - 1.629 3.075 - -
2.019.643 1.252.407 19.074 13.602

Controladora Valor contábil Valor Justo
Passivo financeiro Classificação Nível 2025 2024 2025 2024

Fornecedores 
Outros passivos 
financeiros - 138.001 141.935 - -

Dividendos a pagar Outros passivos - - 29.037 - -
Instrumentos financeiros 
derivativos (Operação com 
corretoras)

Valor justo por 
meio do resultado - - 2.196 - 2.196

Passivo de arrendamento Outros passivos - 25.472 - - -

Financiamentos e empréstimos
Outros passivos 
financeiros II 1.644.765 750.427 1.632.498 1.090.615

1.808.238 923.595 1.632.498 1.092.811
Consolidado Valor contábil Valor Justo
Passivo financeiro Classificação Nível 2025 2024 2025 2024

Fornecedores 
Outros passivos 
financeiros - 137.699 161.541 - -

Dividendos a pagar Outros passivos - 7.896 12.734 - -
Instrumentos financeiros derivativos 
(Operação com corretoras)

Valor justo por 
meio do resultado - - 2.196 - 2.196

Passivo de arrendamento Outros passivos - 69.468 15.009 - -

Financiamentos e empréstimos
Outros passivos 
financeiros - 1.318.208 414.007 972.015 735.812

1.533.271 605.487 972.015 738.008
(i) Composto por adiantamento de mercado interno - royalties, mercado interno - partes relacionadas 
e mercado interno - outros, conforme nota explicativa 11.
Destaques e justificativas
•  A principal diferença relevante entre valor contábil e valor justo refere-se a empréstimos e financiamentos, 

cujo valor justo é calculado pelo desconto dos fluxos contratuais às curvas de juros observáveis (Nível 2);
•  Derivativos (ativos e passivos) são mensurados a valor justo com base em preços e curvas observáveis 

(Nível 2); e
•  Para itens ao custo amortizado de curto prazo (ex.: caixa, contas a receber, fornecedores), o valor contábil 

é uma aproximação razoável do valor justo, dado o prazo e condições.
b. Hierarquia e metodologia de valor justo
A Companhia aplica a hierarquia do CPC 46/IFRS 13 na mensuração a valor justo:
•  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos/passivos idênticos.
•  Nível 2: inputs observáveis, direta ou indiretamente (curvas de juros, cotações de bolsas para contratos 

futuros, spreads observáveis, etc.).
•  Nível 3: inputs não observáveis (premissas internas).
Metodologias e premissas principais
Derivativos de commodities (futuros de soja): preços de ajuste/curvas observáveis de bolsa com ajustes de 
margem (Nível 2).
Swaps de taxa de juros: valor presente de fluxos futuros com curvas DI/Selic e spreads contratados (Nível 2).
Empréstimos e financiamentos (valor justo para divulgação): desconto de fluxos contratuais por curvas de 
juros compatíveis com prazo, moeda e risco (Nível 2).
Contas a receber, caixa, fornecedores, arrendamentos: devido à curta duração e/ou taxas de mercado, o 
valor contábil ≈ valor justo.
Não há instrumentos classificados no Nível 3 na data-base.
Não houve mudanças nas técnicas de mensuração ou transferências relevantes entre níveis durante o 
período.
Os saldos das contas a receber, títulos e valores mobiliários, adiantamento de fornecedores, outros créditos, 
fornecedores dividendos a pagar e passivo de arrendamento, menos a perda (impairment), se aproximam de 
seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o 
desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado que está disponível 
para a Companhia para instrumentos financeiros similares.
A Companhia aplica a análise para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor 
justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia:
•  Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1).
•  Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo 

ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) 
(Nível 2).

•  Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, 
inserções não observáveis) (Nível 3).

Em 31 de dezembro de 2025, todos os derivativos da Companhia estão classificados no Nível 2. Os 
empréstimos e financiamentos podem apresentar diferença relevante entre valor contábil e valor justo, pois 
o valor justo é obtido pelo fluxo de caixa descontado a taxas de mercado compatíveis com prazos e risco. 
O valor justo dos ativos e passivos financeiros da Companhia aproximam-se de seu custo, com exceção 
dos empréstimos e financiamentos, os quais tinham como valor justo o montante de R$ 1.632.498 em 31 
de dezembro de 2025 na controladora e R$ 972.015 no consolidado (R$ 1.090.615 na Controladora e R$ 
735.812 no Consolidado em 31 de dezembro de 2024).
c. Gerenciamento de riscos financeiros
A Companhia está exposta a risco de crédito, risco de liquidez e risco de mercado (incluindo taxa de juros, 
câmbio e preço de commodities). As políticas são aprovadas pela Administração, com reporte periódico à 
Diretoria, onde a exposição se sujeita aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
•  Risco de crédito;
•  Risco de liquidez; e
•  Risco de mercado. 
(i) Governança e processos
•  Responsabilidade: Diretoria e, quando aplicável, Comitê Financeiro;
•  Segregação: front/middle/back office;
•  Controles: políticas, limites, conciliações independentes, validação de preço (mark-to-market), controles de 

margem/garantias, auditoria interna;
•  Revisão: periódica, à luz de mudanças de mercado e atividades.
Os diretores da Companhia são responsáveis pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco 
da Companhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente à diretoria sobre as suas atividades.
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites e controles de riscos apropriados e para 
monitorar riscos e aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de riscos e os sistemas são 
revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A 
Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca desenvolver 
um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições 
e obrigações.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma 
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações 
contratuais.
A Companhia mantém aplicações financeiras exclusivamente em: (i) bancos comerciais e múltiplos de 
grande porte; (ii) fundos de investimento de renda fixa / DI com liquidez diária; (iii) títulos públicos federais.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. As perdas de crédito 
estimadas sobre os ativos financeiros reconhecidas no resultado foram evidenciadas na Nota Explicativa 
n° 9.
Contas a receber e outros recebíveis
A Companhia tem atualmente recebíveis na venda de produtos e prestação de serviços.
O risco de crédito de contas a receber advém da possibilidade de a Companhia não receber valores 
decorrentes de operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Companhia adota como prática a análise 
detalhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecimento de um limite de crédito, 
acompanhamento permanente do seu saldo devedor, obtenção de garantias e apólice de seguro para 
carteira de crédito. Historicamente, a Companhia não sofreu nenhum inadimplemento relevante de nossos 
clientes e, portanto, o seguro de crédito nunca foi acionado.
Adiantamento a fornecedores
O risco de crédito de adiantamento a fornecedores advém da possibilidade de a Companhia não receber 
valores decorrentes de operações de adiantamentos realizados. Para atenuar esse risco, a Companhia tem 
como prática o acompanhamento detalhado dos prazos e vencimentos dessas transações, tendo como 
prazo médio histórico de recebimento de 180 dias, constituindo provisão de perdas para os valores vencidos 
acima deste prazo.
Caixa e equivalentes de caixa
O risco de crédito proveniente do caixa e equivalentes de caixa é atenuado pelo fato de a Companhia manter 
seus saldos com bancos e instituição financeira consideradas de primeira linha.
A Companhia e suas controladas têm como princípio trabalhar com instituições financeiras que apresentam 
rating “AA” ou superior avaliados por instituições de referência, tais como S&P Global Ratings, Fitch Ratins e 
Moody’s Investors Service. Condições de mercado em relação a taxas, prazos e volume de exposição junto 
a cada instituição para que não haja concentração excessiva de recursos em um único banco também são 
avaliadas no momento da aplicação de recursos.
Contratos futuros
A Companhia, com o intuito de mitigar o risco de crédito para os contratos futuros realizados com produtores 
rurais, realiza uma seleção criteriosa de seus produtores considerando quesitos como histórico de pontualidade 
das entregas das matérias-primas, tempo de relacionamento comercial com o produtor e previsão da colheita. A 
Companhia também realiza o acompanhamento da lavoura desde o seu plantio até a colheita por engenheiros 
agrônomos e técnicos agrícolas da Companhia. Adicionalmente, o risco de crédito é reduzido em virtude da 
diversificação da carteira de produtores e dos procedimentos que monitoram esse risco.

Exposição ao risco de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das informações contábeis intermediárias foi:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa e equivalentes de caixa 8.a 498.246 226.622 526.878 238.527
Títulos e valores mobiliários 8.b 398.782 104.715 640.006 346.712
Contas a receber 9 791.362 577.869 717.385 577.856
Adiantamento a fornecedores (i) 11 58.365 77.066 53.535 72.635
Outros créditos 13 1.369 5.094 1.629 3.075
Instrumentos financeiros derivativos 25 19.074 13.602 19.074 13.602

1.767.198 1.004.968 1.958.507 1.252.407
Circulante 1.557.122 990.416 1.748.267 1.242.053
Não circulante 210.076 14.552 210.240 10.354
(i) Composto por adiantamento de mercado interno - royalties, mercado interno - partes relacionadas e 
mercado interno - outros, conforme nota explicativa 11.
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo 
financeiro. A responsabilidade pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Administração da Companhia 
e de sua diretoria, que gerencia o risco de liquidez de acordo com as necessidades de captação e gestão 
de liquidez de curto, médio e longo prazos, mantendo linhas de crédito de captação de acordo com suas 
necessidades de caixa, combinando os perfis de vencimento de seus ativos e passivos financeiros.
A Companhia busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ em um montante superior às 
saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros (exceto ‘Fornecedores’) para os próximos 365 dias. 
A Companhia monitora também o nível esperado de entradas de caixa proveniente do ‘Contas a receber de 
clientes e outros créditos’ em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à ‘Fornecedores’. 
Exposição ao risco de liquidez
O valor contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores 18 138.001 141.935 137.699 161.541
Instrumentos financeiros derivativos 25 - 2.196 - 2.196
Dividendos a pagar - - 7.896 12.734
Passivo de arrendamento 21 25.472 29.037 69.468 15.009
Financiamentos e empréstimos 19 1.644.765 750.427 1.318.208 414.007
Total 1.808.238 923.595 1.533.271 605.487
Circulante 197.222 294.371 222.368 323.238
Não circulante 1.611.016 629.224 1.310.903 282.249
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros 
estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação:

Controladora
31 de dezembro de 2025

Valor  
contábil

Fluxo  
de caixa  

contratual
Até 12  
meses

De 12 a  
36 meses

De 36 a  
60 meses

Acima de  
60 meses

Fornecedores 138.001 138.001 138.001 - - -
Passivo de arrendamento 25.472 38.910 9.248 11.356 9.813 8.493
Financiamentos e Empréstimos 1.644.765 3.283.537 236.405 412.324 803.220 1.831.588
Total 1.808.238 3.460.448 383.654 423.680 813.033 1.840.081

Controladora
31 de dezembro de 2024

Valor  
contábil

Fluxo  
de caixa  

contratual
Até 12  
meses

De 12 a  
36 meses

De 36 a  
60 meses

Acima de  
60 meses

Fornecedores 141.935 141.935 141.935 - - -
Passivo de arrendamento 29.037 42.647 8.328 13.290 9.312 11.717
Instrumento financeiro e derivativos 2.196 2.196 2.196 - - -
Financiamentos e Empréstimos 750.427 1.465.840 105.811 189.271 137.500 1.033.258
Total 923.595 1.652.618 258.270 202.561 146.812 1.044.975

Consolidado
31 de dezembro de 2025

Valor  
contábil

Fluxo  
de caixa  

contratual
Até 12  
meses

De 12 a  
36 meses

De 36 a  
60 meses

Acima de  
60 meses

Fornecedores 137.699 137.699 137.699 - - -
Passivo de arrendamento 69.468 191.524 13.173 22.751 20.519 135.081
Dividendos a pagar 7.896 7.896 7.896 - - -
Financiamentos e Empréstimos 1.318.208 1.955.070 179.800 299.118 690.921 785.231
Total 1.533.271 2.292.189 338.568 321.869 711.440 920.312

Consolidado
31 de dezembro de 2024

Valor  
contábil

Fluxo  
de caixa  

contratual
Até 12  
meses

De 12 a  
36 meses

De 36 a  
60 meses

Acima de  
60 meses

Fornecedores 161.541 161.541 161.541 - - -
Passivo de arrendamento 15.009 15.976 4.872 6.378 2.400 2.326
Instrumento financeiro e derivativos 2.196 2.196 2.196 - - -
Dividendos a pagar 12.734 12.734 12.734 - - -
Financiamentos e Empréstimos 414.007 417.617 61.950 118.306 104.448 132.913
Total 605.487 610.064 243.293 124.684 106.848 135.239
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade da Companhia possam 
ocorrer significativamente mais cedo, ou em valores diferentes.
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, irão afetar 
os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a risco de mercado dentro de parâmetros aceitáveis e, ao 
mesmo tempo, otimizar o retorno.
A Companhia está exposta principalmente à variação do CDI e do IPCA. Manter a análise de sensibilidade já 
existente, pois atende ao mínimo requerido
(v) Risco de taxa de juros
A Companhia está exposta a riscos relacionados às taxas de juros, em função de Financiamentos e 
Empréstimos, expostas, principalmente, à variação do CDI e do IPCA. A direção da Companhia monitora as 
flutuações das taxas de juros variáveis atreladas às suas dívidas:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 8a|8b 804.739 257.297 1.056.026 468.361
Financiamentos e empréstimos 19 1.644.765 716.081 1.318.208 379.808
Análise de sensibilidade para instrumentos de taxa variável
Com base no saldo de aplicações financeiras e endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas 
de juros dos Financiamentos e Empréstimos e dos ativos, efetuamos uma análise de sensibilidade de quanto 
teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado. O Cenário base corresponde ao cenário atual 
na data das demonstrações financeiras. O Cenário I corresponde a uma alteração de 15% nas taxas por 
ser o mais provável conforme curva de juros futuro alinhado ao risco no qual a Companhia está inserida. 
Separamos os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas, conforme as tabelas a seguir.
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos - Apreciação das taxas

Cenário Cenário
Instrumentos financeiros Exposição em Base Provável (+15%)
Controladora 31/12/2025 Index % Valor 15% Valor
Aplicações financeiras 804.739 CDI 14,90% 119.906 17,14% 137.892
Empréstimos e financiamentos (289.597) IPCA 5,17% (14.972) 5,95% (17.218)
Empréstimos e financiamentos (26.607) CDI/Selic 15,00% (3.991) 17,25% (4.590)
Cessão de recebíveis (1.328.561) CDI+3 17,90% (237.812) 20,59% (273.484)
Total

(840.026) (136.869) (157.400)
Instrumentos 
financeiros 
Controladora

Exposição em
Cenário -   
Provável I

Cenário   
Provável II

Cenário   
Provável III

31/12//2024 Index % Valor 25% Valor 50% Valor
Aplicações 
financeiras 311.389 CDI 12,15% 37.834 15,19% 47.292 18,23% 56.751

Empréstimos e 
financiamentos (308.638) IPCA 4,83% (14.907) 6,04% (18.634) 7,25% (22.361)

Empréstimos e 
financiamentos (104.986) CDI/Selic 12,25% (12.861) 15,31% (16.076) 18,38% (19.291)

Cessão de 
recebíveis (336.803) CDI+3 15,15% (51.026) 18,94% (63.782) 22,73% (76.538)

Total (439.038) (40.960) (51.200) (61.439)
Cenário Cenário

Instrumentos financeiros Exposição em Base Provável (+15%)
Consolidado 31/12/2025 Index % Valor 15% Valor
Aplicações financeiras 1.056.026 CDI 14,90% 157.348 17,14% 180.950
Empréstimos e financiamentos (289.597) IPCA 5,17% (14.972) 5,95% (17.218)
Empréstimos e financiamentos (37.973) CDI/Selic 15,00% (5.696) 17,25% (6.550)
Cessão de recebíveis (990.638) CDI+3 17,90% (177.324) 20,59% (203.923)
Total (262.182) (40.644) (46.741)
Instrumentos 
financeiros 
Consolidado

Exposição em
Cenário -   
Provável I

Cenário  
Provável II

Cenário   
Provável I

31/12/2024 Index % Valor 25% Valor 50% Valor
Aplicações 
financeiras 563.988 CDI 12,15% 68.525 15,19% 85.656 18,23% 102.787

Empréstimos e 
financiamentos (308.638) IPCA 4,83% (14.907) 6,04% (18.634) 7,25% (22.361)

Empréstimos e 
financiamentos (105.369) CDI/Selic 12,25% (12.908) 15,31% (16.135) 18,38% (19.362)

Total 149.981 40.710 50.887 61.064
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos - Depreciação das taxas
Instrumentos financeiros Exposição em Cenário Base Cenário Provável (-15%)
Controladora 31/12/2025 Index % Valor -15% Valor
Aplicações financeiras 804.739 CDI 14,90% 119.906 12,67% 101.920 
Empréstimos e financiamentos (289.597) IPCA 5,17% (14.972) 4,39% (12.726)
Empréstimos e financiamentos (26.607) CDI/Selic 15,00% (3.991) 12,75% (3.392)
Cessão de recebíveis (1.328.561) CDI+3 17,90% (237.812) 15,22% (202.141)
Total

(840.026) (136.869) (116.339)

Instrumentos
financeiros 
Controladora

Exposição em
Cenário   

Provável I
Cenário   

Provável II
Cenário   

Provável I
31/12/2024 Index % Valor 25% Valor 50% Valor

Aplicações 
financeiras 311.389 CDI/LTN 12,15% 37.834 9,11% 28.375 6,08% 18.917

Empréstimos e 
financiamentos (308.638) IPCA 4,83% (14.907) 3,62% (11.180) 2,42% (7.454)

Empréstimos e 
financiamentos (104.986) CDI/Selic 12,25% (12.861) 9,19% (9.646) 6,13% (6.430)

Cessão 
recebíveis (336.803) CDI+3 15,15% (51.026) 11,36% (38.269) 7,58% (25.513)

Total (439.038) (40.960) (30.720) (20.480)
Instrumentos financeiros Exposição em Cenário Base Cenário Provável (-15%)
Consolidado 31/12/2025 Index % Valor -15% Valor
Aplicações financeiras 1.056.026 CDI 14,90% 157.348 12,67% 133.746 
Empréstimos e 
financiamentos (289.597) IPCA 5,17% (14.972) 4,39% (12.726)

Empréstimos e 
financiamentos (37.973) CDI/Selic 15,00% (5.696) 12,75% (4.842)

Cessão de recebíveis (990.638) CDI+3 17,90% (177.324) 15,22% (150.726) 
Total (262.182) (40.644) (34.548)
Instrumentos
Financeiros
Consolidado

Exposição em
Cenário - 
Provável I

Cenário  
Provável II

Cenário  
Provável I

31/12/2024 Index % Valor 25% Valor 50% Valor
Aplicações 
financeiras 563.988 CDI/LTN 12,15% 68.525 9,11% 51.393 6,08% 34.262

Empréstimos e 
financiamentos (308.638) IPCA 4,83% (14.907) 3,62% (11.180) 2,42% (7.454)

Empréstimos e 
financiamentos (105.369) CDI/Selic 12,25% (12.908) 9,19% (9.681) 6,13% (6.454)

Total 149.981 40.710 30.532 20.354
Fontes: a informação do CDI foi extraída da base da B³, na data-base do último dia útil de dezembro de 
2025 e dezembro de 2024. Os demais saldos registrados em Financiamentos e Empréstimos referem-se a 
contratos com taxas juros pré-fixados.
Risco de preço de commodities
A Companhia não adota hedge accounting formal nos termos do CPC 48/IFRS 9. Dessa forma, ainda que 
determinadas operações sejam realizadas com finalidade de proteção econômica (hedge econômico), seus 
efeitos são reconhecidos integralmente no resultado do período, de acordo com as variações do valor justo. A 
Companhia mantém controles internos para assegurar alinhamento às políticas de gestão de risco.
Controles internos aplicáveis aos derivativos: limites de exposição por produto, aprovação prévia, 
conferência independente de preços (mark-to-market), conciliações diárias com corretoras, controle de 
margens e segregação de funções.
A Companhia produz sementes de soja e milho, produtos esses caracterizados como commodities agrícolas, 
oriundos de produção de terceiros.
A Companhia adquire os grãos mencionados anteriormente no mercado interno, beneficia e vende produtos 
processados como sementes e grãos no mercado interno.
As commodities são negociadas junto aos produtores. Entre as práticas adotadas, destacamos o uso de 
operações de mercado futuro com preço fixo, como ferramentas de proteção contra oscilações de preços 
dos produtos.
As operações de compra e venda de sementes e produtos processados são casadas, utilizando ferramentas 
de proteção de preço fixo.
Tradicionalmente temos um hedge na originação da matéria-prima para produção de sementes. Pois, ao 
mesmo período que são realizadas as vendas aos clientes da Companhia também acontecem as compra de 
matéria-prima junto aos produtores integrados. Isso minimiza consideravelmente a exposição da Companhia 
à flutuação do preço das commodities. Eventualmente, na impossibilidade de aquisição da matéria-prima são 
utilizados instrumentos financeiros para mitigação de variação. Na operação da Companhia existe a política 
de limite de exposição em Dólar, tendo em vista a grande flutuação do câmbio nos últimos anos, reduzindo 
consideravelmente a exposição cambial.
Risco de performance dos contratos de compras acabam sendo minimizados em virtude dos adicionais que 
são pagos para os produtores integrados a título de bônus pela produção.
Análise de sensibilidade de preço de commodities
Com base no preço das commodities em vigor em 31 de dezembro de 2025, foi definido um cenário provável 
(Cenário I) para calcular o resultado das variações no período de 12 meses, assumindo que todas as outras 
variáveis são mantidas constantes e, com base nisso, variações de 15% são calculadas conforme detalhado 
abaixo:

Valorização Desvalorização

31/12/2025
Quantidade  

(sc 60kg)
Cenário  

Base
Cenário Provável  

(+15%)
Cenário II  

(-15%)
Controladora
Preço da soja (saca 60kg) CBOT 124 143 105
Posição comprada 620.460 76.937 88.726 65.148 
Posição vendida 82.772 10.264 11.836 8.691 

Valorização Desvalorização

31/12/2024
Quantidade

(sc 60kg) Cenário I
Cenário II  

(+25%)
Cenário III  

(+50%)
Cenário II 

(-25%)
Cenário III 

(-50%)
Controladora
Preço da soja (saca 60kg) CBOT 120 150 180 90 60
Posição comprada 2.454.938 294.593 368.241 441.889 220.944 147.296
Posição vendida 326.499 39.180 48.975 58.770 29.385 19.590
(vi) Futuro de commodities
Posição em 31 de dezembro de 2025
Produto Posição Quantidade em Saca de 60 kg Vencimento Valor Justo Resultado
Soja Compra 179.501 Janeiro/2026 23.164 23.164 
Soja Compra 11.422 Fevereiro/2026 1.496 1.496 
Soja Compra 34.650 Março/2026 4.193 4.193 
Soja Compra 394.887 Abril/2026 45.457 45.457 
Soja Compra 137.823 Maio/2026 11.183 11.183
Soja Compra 12.000 Junho/2026 455 455
Soja Compra 63.000 Julho/2026 7.541 7.541
Soja Compra 2.000 Agosto/2026 236 236
Total 835.283 93.725 93.725
Produto Posição Quantidade em Saca de 60 kg Vencimento Valor Justo Resultado
Soja Venda 62.772 Janeiro/2026 8.039 8.039
Soja Venda 20.000 Março/2026 2.424 2.424
Soja Venda 21.830 Maio/2026 2.630 2.630
Soja Venda 100.000 Setembro/2026 5.100 5.100
Total 204.602 18.193 18.193
Posição em 31 de dezembro de 2024
Produto Posição Quantidade em Saca de 60 kg Vencimento Valor Justo Resultado
Soja Compra 303.536 Janeiro/2025 40.619 40.619
Soja Compra 59.975 Fevereiro/2025 6.862 6.862
Soja Compra 87.700 Março/2025 10.225 10.225
Soja Compra 1.360.351 Abril/2025 153.159 153.159
Soja Compra 393.170 Maio/2025 44.546 44.546
Soja Compra 122.100 Junho/2025 14.294 14.294

105.106 Julho/2025 12.286 12.286
23.000 Agosto/2025 2.773 2.773

Total 2.454.938 284.764 284.764
Produto Posição Quantidade em Saca de 60 kg Vencimento Valor Justo Resultado
Soja Venda 25.767 Janeiro/2025 3.666 3.666
Soja Venda 53.333 Março/2025 6.258 6.258
Soja Venda 141.666 Abril/2025 17.070 17.070
Soja Venda 65.733 Maio/2025 7.792 7.792
Soja Venda 15.000 Junho/2025 1.815 1.815
Soja Venda 25.000 Julho/2025 2.993 2.993

Venda
Total 326.499 39.594 39.594
Valor justo dos instrumentos financeiros no balanço patrimonial
O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos, seja ele ativo ou passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial da entidade.
Segue, abaixo, a conciliação de valor justo registrados no balanço patrimonial:
Efeitos no balanço patrimonial:

Controladora e Consolidado
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Instrumentos financeiros derivativos (ativo)
Operação com corretoras (i) 2.719 13.602
Swap de taxas de juros 16.355 -

19.074 13.602
(i) Trata-se de transações com corretoras para proteção à oscilação do preço da matéria prima da Companhia.
(vii) Gerenciamento de capital
A gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, 
balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia para 
a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Financiamentos e empréstimos (circulante e não circulante) 1.644.766 1.022.891 1.318.208 414.007
(-) Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores 
mobiliários (circulante e não circulante) (897.028) (331.337) (1.166.884) (585.239)

(=) Dívida Líquida (A) 747.738 691.554 151.324 (171.232)
Total do patrimônio líquido (B) 1.335.268 1.346.795 1.991.493 1.954.270
Dívida Líquida com relação ao patrimônio líquido (A/B) 0,56 0,51 0,08 -0,11
(viii) Operação com corretoras
Referem-se aos saldos a receber e a pagar de valores depositados referentes à margem e aos prêmios e 
ajustes pagos ou recebidos nas transações com instrumentos derivativos não liquidados na bolsa de valores.
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26 Ativos e passivos fiscais diferidos
A Companhia reconheceu imposto de renda e contribuição social diferidos sobre os seguintes valores:
a. Controladora

Ativo Passivo Resultado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ajuste perda de estoque 2.163 3.663 - - (1.500) 3.663
Perda estimada para 
crédito de liquidação 
duvidosa - Clientes 5.366 89 - - 5.277 -

Perda estimada para 
crédito de liquidação 
duvidosa - Fornecedor. 221 - - - - -

Valor justo estoque grãos 2.341 536 183 - 1.623 (1.200)
Mais valia 4.345 4.969 - - (624) (3.326)
AVP - Clientes 11.771 - - - - -
AVP - Fornecedores - 9.020 (2.480) 714 (10.786) 2.601
Devolução de vendas - - - - - (1.612)
Prejuízo fiscal e base 
negativa 131.859 90.710 - - 41.149 20.186

Valor Justo de Resíduos - 6.486 - - (5.495) 3.983
Provisão Contas a pagar - - - - - (10.019)
Avaliação patrimonial - - (19.038) 13.292 (5.746) (6.416)
Contingências 791 - - - 791 -
Derivativos / Hedge - - (11.384) 11.175 (209) (7.515)
Pagamento baseado 
em ações - - - - - (493)

158.857 115.473 32.719 25.181 24.480 (148)
Compensação (*) (32.719) (25.181) (32.719) (25.181) - -
Total 126.138 90.292 - - 36.471 (148)
b. Consolidado

Ativo Passivo Resultado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ajuste perda de estoque 2.163 3.663 - - (1.500) 3.663
Perda estimada para 
crédito de liquidação 
duvidosa 5.366 89 - - 5.277 (1.200)

Valor justo estoque grãos 2.341 536 2.296 - (491) (3.326)
Mais valia 4.345 4.969 - - - -
AVP - Fornecedores/
Clientes 11.992 9.020 - 714 3.686 2.601

Devolução de vendas - - - - - (1.612)
Prejuízo fiscal e base 
negativa 143.487 92.320 - - 51.167 20.186

Valor Justo de Resíduos - 6.486 - - (6.486) 3.983
Provisão Contas a pagar - - - - - (10.019)
Avaliação patrimonial - - 19.038 13.292 (5.746) (6.416)
Contingências 791 - - - 791
Derivativos / Hedge - - - - - (7.515)
Pagamento baseado em 
ações (stock options) - - 11.384 11.175 (209) (493)

170.485 117.083 32.718 25.181 46.489 (148)
Compensação (*) (32.718) (25.181) (32.718) (25.181) - -
Total 137.767 91.902 - - 46.489 (148)
(*) Trata-se de compensação do passivo diferido, utilizando os saldos do ativo diferido que é composto, em 
sua maioria, pelo prejuízo fiscal. 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação da alíquota fiscal e da despesa de imposto de renda e 
contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
Reconciliação da taxa efetiva 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício antes dos impostos (5.127) 108.425 73.118 175.473 
(-) JCP (i) (39.999) (39.999) (39.999) (39.999)
Resultado após JCP (45.126) 68.426 33.119 135.474 
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%

15.343 (23.265) (11.260) (46.061)
Despesas com imposto a alíquota nominal
Subvenções governamentais (ii) 1.772 3.087 1.772 3.087 
Equivalência patrimonial (1.527) 325 (1.527) (1)
Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa 5.636 226 5.636 226 
Provisão devolução de vendas 4.921 - 4.921 - 
Gastos com emissão de ações - 3.504 - 3.504 
Adições (exclusões) permanentes (1.018) 1.158 15.519 24.280 
Total 25.127 (14.965) 15.061 (14.965)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 36.471 (148) 26.405 (148)
Imposto de renda e contribuição social Corrente (11.344) (14.817) (11.344) (14.817)
Alíquota efetiva -5% 14% -21% 9%
(i) Durante o exercício a Companhia destacou juros sobre capital próprio de acordo Lei 9.249/95 (trata 
do imposto de renda das pessoas jurídicas e da contribuição social sobre o lucro líquido), nos montantes 
apurados sobre a base de 31 de dezembro de 2025 no montante de R$ 39.999, respeitando os mesmos 
dispositivos legais da Lei 9.249/95, limitando os juros sobre capital próprio em 50% do lucro acumulado. Os 
montantes de juros sobre capital próprio resultaram em uma redução dos impostos correntes de R$ 13.600 
até 31 de dezembro de 2025 e R$ 4.472 em 31 de dezembro de 2024.
(ii) Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício 
será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Em 31 de dezembro de 2025 
a Companhia possui apenas a subvenção do Produzir: Produzir é um programa do Governo do Estado 
de Goiás a partir da geração de ICMS pela Companhia, podendo ser utilizado até 2032. Trata-se de 
financiamento de 73% do ICMS apurado pelas empresas apura-se o ICMS do mês, recolhe-se 27% via 
DARE direto ao Tesouro Estadual. Antecipa o valor de 10% do valor financiado (73%), no ato de liberação de 
cada parcela mensal do benefício recolhe-se 0,2% de juro ao mês sobre o saldo devedor até sua quitação. 
Ao final do exercício de 2025, a Companhia reconheceu o total de R$ 5.211 (R$ 9.079 em 31 de dezembro 
de 2024).
27 Receita operacional líquida
Venda de produtos
A Companhia comercializa sementes de soja, grãos, insumos agrícolas e outras sementes.
A receita é reconhecida no momento da entrega, quando ocorre a transferência do controle ao comprador e 
a Companhia deixa de deter envolvimento contínuo com os produtos.
A receita inclui:
a) vendas de sementes certificadas;
b) comercialização de grãos (mensurados ao valor justo);
c) insumos e materiais agrícolas;
d) demais produtos relacionados à atividade.
Prestação de serviços - Tolling
O serviço de tolling consiste no beneficiamento de sementes (recebimento, secagem, debulha, classificação, 
tratamento, ensaque e armazenamento).
A receita é reconhecida após a conclusão do beneficiamento e retirada da mercadoria pelo cliente, momento 
em que a obrigação de desempenho é considerada satisfeita.
Ajustes e variáveis da receita
Para assegurar que a receita reflita apenas valores realizáveis, são deduzidos:
a) Impostos sobre vendas (ICMS, PIS, COFINS, entre outros);
b) Descontos comerciais concedidos;
c) Devoluções de mercadorias, estimadas com base em histórico;
d) Subvenções fiscais vinculadas ao ICMS, reconhecidas conforme legislação aplicável (PRODUZIR e 
demais incentivos estaduais).
Quando aplicável, a Companhia reconhece:
a) um passivo de devolução, relativo ao valor a reembolsar ao cliente;
b) um ativo de direito de recuperar mercadorias, mensurado ao valor contábil correspondente.
Composição da receita operacional
A receita é apresentada segregada por natureza, conforme exigido pelo CPC 47:
Reconciliação da receita líquida:
Receita Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receitas operacionais:
Sementes de soja 1.835.494 1.384.099 2.026.693 1.432.109 
Grãos 497.177 371.111 497.177 371.111 
Insumos 144.138 80.840 144.138 80.840 
Outras Sementes 104.169 54.746 104.169 54.746 
Outros 13.379 12.572 114.390 62.759 
Receita bruta fiscal 2.594.357 1.903.368 2.886.567 2.001.565
Menos: 
Cut-off (590) - (590) -
Devoluções (191.361) (126.947) (220.679) (140.815)
Impostos sobre vendas (43.780) (27.751) (48.093) (28.777)
Produzir - Subvenção ICMS 5.211 9.079 5.211 9.079 
Total de receita líquida 2.363.837 1.757.749 2.622.416 1.841.052
Receita líquida por cultivar:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas operacionais:
Milho 10.779 2.165 10.779 2.165
Beneficiamento de sementes de milho - - 45.068 21.596
Feijão 17.783 24.270 17.783 24.270
Soja 2.135.125 1.620.101 2.294.847 1.654.495
Outros 200.150 111.213 253.939 138.526
Total de receita líquida 2.363.837 1.757.749 2.622.416 1.841.052

28 Custos e despesas operacionais por natureza
Abertura dos gastos por natureza

Controlada Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custos com insumos (2.023.157) (1.424.564) (2.183.905) (1.455.558)
Ajuste de estoque a valor de mercado (5.071) (1.934) (5.071) (1.934)
Despesa com pessoal (120.649) (84.315) (135.050) (94.885)
Depreciação e amortização (30.579) (26.321) (45.976) (35.601)
Despesas de vendas (77.232) (52.060) (83.223) (64.706)
Despesas com manutenção (9.952) (6.836) (11.788) (7.848)
Despesas com serviços de terceiros (3.264) (3.306) (12.671) (7.280)
Despesas com impostos e taxas (10.832) (18.428) (10.927) (18.431)
Despesas corporativas (9.356) (9.724) (30.656) (16.712)
Outras (i) (4.374) (3.969) (4.374) (3.969)

(2.294.466) (1.631.457) (2.523.641) (1.706.924)
(i) Amostras grátis de sementes para testes
Reconciliação com as despesas operacionais classificadas por função

Controlada Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custos dos produtos vendidos (2.146.806) (1.534.754) (2.347.483) (1.597.371) 
Ajuste de estoque a valor de mercado (5.071) (1.934) (5.071) (1.934)
Total custos dos produtos vendidos (2.151.877) (1.536.688) (2.352.554) (1.599.305)
Despesas com vendas (77.232) (52.060) (82.406) (61.317) 
Administrativas e gerais (53.382) (42.044) (75.601) (45.637)
Provisão para perdas esperadas (11.975) (665) (13.080) (665)

(2.294.466) (1.631.457) (2.523.641) (1.706.924)
Abertura das despesas comerciais

Controlada Consolidado
Despesa de vendas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Comissões (7.655) (1.199) (7.682) (1.199)
Pessoal (2.048) (3.487) (2.048) (3.487)
Frete/CIF (15.344) (17.309) (15.344) (17.309)
Viagens e estadias (30.479) (14.512) (30.479) (14.512) 
Marketing (12.076) (6.129) (13.631) (6.129)
Depreciação (39) (5) (39) (5)
Outros (*) (9.591) (9.419) (13.183) (18.676)
Total (77.232) (52.060) (82.406) (61.317)
(*) Composto por locação de veículos na prestação de serviço de representantes comerciais, combustível 
e outros gastos comerciais. 
Abertura despesas administrativas e gerais
Despesas administrativas Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Comunicação (196) (642) (453) (3.535)
Impostos e taxas (572) (474) (1.012) (3.156)
Informática (4.089) (3.078) (4.509) (474)
Pessoal (28.172) (17.305) (29.462) (17.630)
Serviços de terceiros (11.623) (19.177) (20.737) (18.410)
Viagens e estadias (6.212) (4) (6.798) (4)
Depreciação (975) (811) (1.308) (811)
Outros (1.543) (553) (11.322) (1.617)
Total (53.382) (42.044) (75.601) (45.637)
29 Resultado financeiro

Controlada Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas financeiras 
Rendimentos com aplicações financeiras 90.666 51.805 98.286 60.155
Descontos obtidos por antecipação 20.784 17.762 20.784 17.762 
AVP - Clientes/Fornecedores 68.615 40.382 68.615 40.382 
Instrumentos financeiros derivativos 35.301 63.909 35.301 63.909 
Outros 2.302 466 2.835 466 

217.668 174.324 225.821 182.674
Despesas financeiras 
Juros apropriados sobre empréstimos (172.276) (81.557) (132.042) (38.611)
AVP - Clientes/Fornecedores (90.971) (43.837) (81.292) (44.251)
Instrumentos financeiros derivativos (16.757) (58.322) (16.757) (58.322)
Juros sobre fornecedores (219) (162) (219) (162)
Juros sobre impostos (1.361) (927) (1.361) (927)
Tarifa bancária (675) (1.248) (722) -
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) (705) (361) (794) (454)
Descontos concedidos (5.760) (1.791) (5.840) (1.830)
Outros (4.387) (4.311) (4.691) (7.765)

(293.111) (192.516) (243.718) (152.322)
Resultado financeiro líquido (75.443) (18.192) (17.897) 30.352
30 Resultado por ação
O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias 
e na média ponderada de ações ordinárias em circulação. 
O cálculo do lucro diluído por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias 
e na média ponderada de ações ordinárias em circulação após os ajustes para os potenciais ações ordinárias 
diluídas.

Média ponderada de ações ordinárias (Em milhares de ações)
N° Ação 

Movimentada
Média  

ponderada
Ações ordinárias existentes em 1° de janeiro de 2021 8.834 420
Desdobramento de ações ordinárias à razão de 1 pra 8 em fevereiro de 2021 61.842 4.135
Emissão de novas ações ordinárias oriunda da abertura de capital em abril 
de 2021 40.404 3.148

Emissão de novas ações ordinárias (Greenshoes) em maio de 2021 6.060 101.400
Ações ordinárias existentes em 31 de dezembro de 2021 117.140 109.103
Ações ordinárias existentes em 30 de setembro de 2023 - 117.140
Emissão de novas ações ordinárias (Greenshoes) em abril de 2024 18.182 12.261
Ações ordinárias existentes em 31 de dezembro de 2024 135.322 129.401
Emissão de novas ações ordinárias (Greenshoes) em dezembro de 2025 6.581 937
Ações ordinárias existentes em 31 de dezembro de 2025 141.903 130.338

Lucro  
Líquido

Lucro  
por ação

Lucro atribuído às ações ordinárias em 31 de dezembro de 2024- Básico 93.460 0,72
Lucro atribuído às ações ordinárias em 31 de dezembro de 2025 - Básico 20.000 0,14
Média ponderada de ações ordinárias diluído (Em milhares de ações)

2025 2024
Média ponderada de ações ordinárias para o lucro básico por ações 129.401 129.401 
Efeito da diluição oriundo de:
Efeito das opções de ações exercidas 317 317 

Ações ordinárias existentes em 31 de dezembro de 2025 129.718 129.718
Lucro  

Líquido
Lucro  

por ação
Lucro atribuído às ações ordinárias em 31 de dezembro de 2024- Diluído 93.460 0,72
Lucro atribuído às ações ordinárias em 31 de dezembro de 2025 - Diluído 20.000 0,14
31 Informações por segmento
A Companhia possui dois segmentos reportáveis, conforme descrito abaixo, que são as unidades de 
negócios estratégicas da Companhia. As unidades de negócio oferecem diferentes produtos e serviços 
para cada uma das unidades estratégicas. O seguinte resumo descreve as operações em cada um dos 
segmentos reportáveis da Companhia:
•  Segmento de produção de soja, principalmente sementes de soja e soja em grãos.
•  Prestação de serviços de tolling (Consolidado)
•  Outros segmentos, principalmente defensivos agrícolas e outras sementes.
Informações referentes aos resultados de cada segmento reportável estão incluídas a seguir. O desempenho 
é avaliado com base no lucro do segmento antes do imposto de renda e contribuição social, como incluído 
nos relatórios internos que são analisados pela Administração da Companhia. O lucro do segmento é 
utilizado para avaliar o desempenho, uma vez que a gerência acredita que tal informação é mais relevante 
na avaliação dos resultados dos segmentos.
a. Controladora

31/12/2025 31/12/2024
Soja Outros Total Soja Outros Total

Receita líquida  2.135.115  228.712  2.363.837 1.620.101 137.648 1.757.749 
Custos dos produtos 
vendidos   (1.916.053)

  (205.245) (2.121.878) (1.408.797) (119.695) (1.528.492)

Depreciação  (27.620)  (2.959)  (30.579) (24.260) (2.061) (26.321)
Lucro bruto   191.452   20.508   211.960 187.044 15.892 202.936 
Despesas comerciais e 
provisão para perdas 
esperadas  (80.576)  (8.631)  (89.207) (32.638)

(2.773)

(35.411)
Despesas administrativas 
e gerais  (48.217)  (5.165)  (53.382) (38.004)

(3.229)
(41.233)

Outras receitas 
operacionais  5.557  595  6.152 1.182 100 1.282 

Resultado antes dos 
impostos e resultado 
financeiro 68.216 7.307 75.523 117.584 9.990 127.574 

Receitas financeiras 196.608   21.060 217.668 160.673 13.651 174.324 
Despesas financeiras   (107.717)   (11.538)   (119.255) (102.270) (8.689) (110.959)
Juros   (157.035)   (16.821)   (173.856) (75.170) (6.387) (81.557)
Resultado de equivalência 
patrimonial   (4.703)  (504)  (5.207) (882) (75) (957)

Resultado antes dos 
impostos (4.631)   (496) (5.127) 99.935 8.490 108.425

b. Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Soja Serviços Outros Total Soja Serviços Outros Total
Receita líquida 2.443.272 47.222 131.922 2.622.416 1.755.419 22.874 62.759 1.841.052 
Custos dos 
produtos 
vendidos (2.149.010)

(41.535) (116.033) (2.306.578) (1.499.499) (19.849) (62.481) (1.581.829)

Depreciação (42.835) (828) (2.313) (45.976) (32.049) (407) (3.145) (35.601)
Lucro bruto 251.427 4.859 13.576 269.862 223.871 2.618 (2.867) 223.622 
Despesas 
comerciais 
e provisão 
para perdas 
esperadas (88.962)

(1.528)

(4.995) (95.485) (42.590) (591)

(1.487)

(44.668)
Despesas 
administrativas 
e gerais (68.637)

(1.481)

(5.484) (75.602) (40.941) (677)

(3.208)

(44.826)
Outras receitas 
operacionais (6.050) (117) (327) (6.494) 10.480 137 374 10.991 

Resultado 
antes dos 
impostos e 
resultado 
financeiro 87.778 1.733 2.770 92.281 150.820 1.487 

(7.188)

145.119 
Receitas 
financeiras 197.141 3.694 24.986 225.821 164.449 2.088 16.137 182.674 

Despesas 
financeiras (88.272)

(1.581)
(20.244)

(110.097)
(103.500) (1.314)

(10.157)
(114.971)

Juros (124.493) (2.406) (6.722) (133.621) (33.625) (427) (3.299) (37.351)
Resultado de 
equivalência 
patrimonial (1.180) (23) (63) (1.266) 2 - - 2 

Resultado 
antes dos 
impostos 70.974 1.417 727 73.118 178.146 1.834

(4.507)

175.473
A área de atuação da Companhia é dentro do território brasileiro, e as receitas são provenientes de 
comercialização de sementes de grãos. 
As informações referentes aos ativos totais por segmentos não são apresentadas, pois não compõem o 
conjunto de informações disponibilizadas aos Administradores da Companhia que, por sua vez, tomam 
decisões sobre os investimentos e alocação de recursos considerando as informações dos ativos em bases 
consolidadas.
32 Partes relacionadas
a. Controlador final
A Companhia é controlada pelo Sr. Marino Stefani Colpo e pela Sra. Camila Stefani Colpo, possuindo ambos 
o controle compartilhado.
b. Remuneração de pessoal-chave da Administração
O pessoal-chave da Administração é composto pela Diretoria e pelo conselho da Administração. A 
remuneração paga aos Diretores no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 a título de remuneração 
foi de R$ 6.106 (R$ 4.034 em 2024). A remuneração paga ao Conselho da Administração, a título de 
remuneração, foi de R$ 1.356 (R$ 1.144 em 2024).
A Companhia concede ao pessoal chave da administração benefícios com características de longo prazo 
por meio de pagamentos baseado em ações. O direito de aquisição de opções é adquirido após 3(três) anos 
da data de outorga. Todos os participantes do programa se encontram em período de vesting. A despesa 
referente a remuneração à administração com pagamento baseado em ações é no valor de R$ 340 (R$ 4.304 
em 31 de dezembro de 2024.
c. Outras transações com partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, bem como as transações 
que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem 
principalmente de transações com acionistas e Companhias ligadas do mesmo grupo econômico.
As transações com partes relacionadas, realizadas nas condições a seguir, estão sumarizadas nas tabelas 
demonstradas abaixo, e compreendem:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber (nota explicativa 9) 
Serra Bonita Sementes S.A (i) - 4.155 - 4.155
Cereais Sul Ind. e Comercio Ltda. (vii) - 2.303 - 2.303
DaSoja Sementes S.A (vii) 52.510 16.285 - -
Humberto Pimenta Martins (x) - 19 - 19
Qualiseed Sementes Ltda 32.234 - - -
SBS Green Seeds Prod. Com. Semente (iii) 23.319 - 23.319 -
Marino Stefani Colpo (x) 65 59 65 59
Camila Stefani Colpo (x) 64 - 64 -
Agropecuária Gado Bravo (i) 1.844 2.715 1.844 2.715
Total 110.036 25.536 25.292 9.251

2025 2024 2025 2024
Adiantamento a fornecedores (nota explicativa 11)
Agropecuária Gado Bravo (i) 1.479 2.963 1.479 2.963
Bestway Seeds do Brasil (viii) 123 4.431 - -
SBS Green Seeds Prod. Com Semente (xiv) 38.317 - 38.320 -
One Seeds Agronegócios Ltda (vii) 2.299 - 2.299 -
Humberto Pimenta Martins (x) 40 - 40 -
Total 42.258 7.394 42.138 2.963
Outros créditos (nota explicativa 14)
Rogério Salamandac (xii) - - 450 -

- - 450 -
2025 2024 2025 2024

Fornecedores (nota explicativa 18) 
BSA Investimentos 113 - 113 -
Camila Stefani (iii) - 58 - 58
Bestway Seeds do Brasil (ii) - 116 - -
DaSoja Sementes S.A (vii) 548 - - -
Marino Stefani Colpo (x) 582 - 582 -
Serra Bonita Sementes (i) 1.424 - 1.424 -
Cereais Sul Ind. e Comercio Ltda.(x) 213 - 213 -
AAX Produção e Comercio de Sementes (vii) 619 - 619 -
Total 3.499 174 2.951 58

2025 2024 2025 2024
Adiantamento de cliente (nota explicativa 20)
Bestway Seeds do Brasil (xiv) 1.167 - - -
Marino Stefani Colpo (x) - - 12 -
Agropecuária Gado Bravo (i) - 992 - 992
Serra Bonita Sementes (i) 90 - 90 -
Cereais Sul Ind. e Comercio Ltda.(x) - 1.774 - 1.774
Total 1.257 2.766 102 2.766

2025 2024 2025 2024
Obrigaçõs com investidas
DaSoja Sementes S.A (xvi) 942 - - -
Qualiseed Sementes Ltda (xvi) 981 - - -
JNW Participações (xvi) 77 - 77 -

2.000 - 77 -
2025 2024 2025 2024

Financiamentos e Empréstimos (nota explicativa 19)
Pagamento de juros do CRA - Fundo Suno Agro 
FII - SNAG11 (v) (39.996) (44.528) - -

Fundo Suno Agro FII - SNAG11 - CRA (v) 337.923 336.803 - -
Total 297.927 292.275 -

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Arrendamento (nota explicativa 21) 
Pagamento de arrendamento a Cereais Sul (vi) (2.556) 2.400 (2.556) 2.400
Pagamento de arrendamento a BSA Investimentos 
(vi) (1.356) 1.272 (1.356) 1.272

Pagamentos de arrendamento ao SUNO AGRO (iv) (4.781) 4.569 - 1.911
Total (8.693) 8.241 (3.912) 5.583

2025 2024 2025 2024
Bens de direito de uso/Arrendamento (nota 
explicativa 11)

Terreno arrendamento - Cereais Sul (vi) 2.854 3.853 2.854 3.853
Terreno arrendamento - BSA Investimentos (vi) 1.518 2.041 1.518 2.041
Imóvel rural - SUNO AGRO (iv) 20.878 21.308 - -
Total 25.250 27.202 4.372 5.894

2025 2024 2025 2024
Investimento (nota explicativa 16)
Dividendos - Fundo Suno Agro FII - SNAG 11(xi) 1.825 3.860 - -
Dividendos a pagar - Rogério Salamandac (ix) - - - 4.374
Juros sobre capital próprio (nota explicativa 24)
Juros sobre capital próprio pago (xv) 40.000 104.596 40.000 21.030
Total 40.000 104.596 40.000 21.030
(i) Refere-se à aquisição de bens e mercadorias e contrato de cooperação para produção e reprodução por 
parte da Serra Bonita (produtor cooperado) e Agropecuária Gado Bravo de sementes de soja para a safra de 
2023/2024. Por se tratar de produtores e cooperados ao mesmo tempo, há transação de compra e de venda 
da Companhia para estas partes relacionadas. 
(ii) Refere-se à operação de mútuo entre a Companhia e a investida Bestway Seeds do Brasil, com a 
incidência de juros de 100% do CDI acrescidos de um spread.
(iii) Trata-se de transação em condições normais de mercado de compra de sementes de soja.
(iv) Refere-se ao arrendamento entre a Companhia. e o Fundo Suno Agro FII - SNAG 11, para arrendamento 
de dois imóveis rurais localizados em Primavera do Leste e Sorriso, onde serão construídas futuras Unidades 
de Beneficiamento de Sementes. A Companhia chegou às suas taxas incrementais nominais, com base nas 
taxas de juros livres de risco observadas no mercado, para os prazos de seus contratos ajustadas a sua 
realidade econômica. 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos 
Conselheiros e aos diretores da
Boa Safra Sementes S.A.
Brasília-DF
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Boa Safra Sementes S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Os principais assuntos de auditoria são aqueles que, segundo nosso julgamento profissional, foram os mais relevantes na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício. Esses assuntos foram tratados no contexto da auditoria das demonstrações financeiras como um todo, contribuindo para a formação de nossa opinião. 
Não emitimos opinião separada sobre tais assuntos.

Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos

Veja a notas explicativa n° 25 e nº 6.o. das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Como parte da operação de compra e venda de commodities, 
a Companhia mantém contratos de compra e venda futura, os 
quais são mensurados pelo valor justo conforme o CPC 48/IFRS 
9 - Instrumentos financeiros: Reconhecimento e Mensuração. O 
valor justo dos contratos futuros são estimados com base em 
dados observáveis, preços cotados em bolsa, ajustados para 
diferenças nos mercados locais, como localização de partida 
dos grãos, quantidade, período de entrega futura, local de 
entrega e qualidade ou grau da mercadoria. Em alguns casos, 
os dados não são observáveis porque são suportados por 
pouca ou nenhuma atividade de mercado. 
Em razão das incertezas e complexidades na determinação 
das premissas utilizadas na estimativa do valor justo dos 
contratos de compra e venda de commodities, e do impacto 
que eventuais alterações poderiam trazer para o valor justo 
desses contratos reconhecidos nas demonstrações financeiras 
individuais, consideramos esse assunto significativo para a 
nossa auditoria.

Nossos procedimentos incluíram, entre outros: 
- Inspeção, em base amostral, dos contratos estabelecidos com o objetivo de obter evidência 
sobre as premissas relevantes utilizadas no cálculo do valor justo. 
- Recálculo, com o auxílio de nossos especialistas em instrumentos financeiros, do valor justo para 
a totalidade dos contratos a termo que a Companhia mantinha em seus controles.
- Avaliação da adequação da classificação e contabilização em relação aos requisitos da estrutura 
de relatório financeiro aplicável. - Avalição da adequação das divulgações relacionadas nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
- Entendimento do desenho dos controles internos relevantes relacionados ao processo de 
valorização dos instrumentos financeiros derivativos. 
Como resultado do entendimento do desenho dos controles internos relevantes relacionados ao 
processo de valorização dos instrumentos financeiros derivativos, identificamos a necessidade 
de melhorias dos controles internos que alteraram nossa avaliação quanto à natureza do nosso 
trabalho e ampliaram a extensão de nossos procedimentos substantivos inicialmente planejados 
para obtermos evidência de auditoria suficiente e apropriada. Com base nos procedimentos de 
auditoria acima resumidos, consideramos que a mensuração do valor justo dos contratos, bem 
como as respectivas divulgações, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, para o exercício findo em 31 de dezembro 2025.

Outros Assuntos - Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade 
da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accouting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Brasília, 24 de março de 2026.
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-DF
Fernando Rogério Liani
Contador - CRC 1SP229193/O-2

continuação
(v) Refere-se à operação de cessão de fluxos de caixa de recebíveis pela venda de produtos para entrega 
futura ao Fundo Suno Agro FII - SNAG 11 - Fiagro Imobiliário, ocorridos de dezembro de 2023 a dezembro de 
2025. A operação prevê a cobrança de juros de 3% acrescido do CDI (Certificado de Depósito Interbancário)
(vi) Refere-se ao arrendamento entre a Companhia e as empresas dos acionistas, BSA Investimentos e 
Cereais Sul Indústria e Comércio de Cereais Ltda. (ambas de controle dos acionistas controladores da 
Companhia), sendo imóveis referentes às instalações administrativas e unidades industriais. A Companhia 
chegou às suas taxas incrementais nominais, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no 
mercado, para os prazos de seus contratos ajustadas a sua realidade econômica. Ambas as empresas 
possuem a Sra. Camila Colpo como controladora em comum. 
(vii) Trata-se de transação em condições normais de mercado de venda de sementes de soja. 
(viii) Adiantamento para prestação de serviço de tolling com beneficiamento de sorgo para a Companhia.
(ix) Refere-se ao valor pago no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 pelo aluguel de sala comercial 
ao sócio Rogério Salamandac.
(x) Trata-se de transação em condições normais de mercado de compra de sementes de soja. 
(xi) Valor refere-se aos dividendos recebidos equivalentes ao investimento no Fundo Suno Agro FII - SNAG 
11.
(xii) Antecipação de dividendos ao sócio da DaSoja Sementes, Rogério Salamandac.
(xiii) Adiantamento e fornecimento para produção de forragerias em condições específicas definidas entre 
as partes.
(xiv) Adiantamento referente a prestação de serviço de full tolling de milho.
(xv) Pagamentos de Juros sobre Capital Próprio aos seus acionistas ocorridos em dezembro de 2025. 
(xvi) A equivalência patrimonial referente ao prejuízo que as investidas apresentaram no exercício fez com 
que o investimento no ativo zerasse e criou-se uma obrigação no passivo com as investidas.
Transações que afetaram o resultado
As transações de compras significativas que influenciaram os resultados foram as seguintes:
Receita 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
AAX Produção e Comercio de Sementes 1 - 1 -
One Seeds Agronegócios Ltda 5.399 5.399 -
Dasoja Sementes S.A 140.062 111.197 - 5.250
Serra Bonita Sementes 3.942 5.250 3.942 5.609
Agropecuária Gado Bravo Ltda. (outras partes 
relacionadas) 5.744 5.609 5.744 -

Bestway Seeds do Brasil 905 - - -

Receita 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
SBS Green Seeds Prod. Com Semente 23.381 - - -
Qualiseed Sementes Ltda 70.034 - - -
Humberto Pimenta Martins - 19 19
Marino Stefani Colpo - 70 70
Cereais Sul Industria e Comércio (outras partes 
relacionadas) 1.155 6.828 1.155 6.828

Total 250.623 128.973 16.241 17.776
Custos 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
AAX Produção e Comercio de Sementes (303) - (303) -
One Seeds Agronegócios Ltda (1.552) - (1.552) -
DaSoja Sementes S.A (73.472) (47.047) - -
Agropecuária Gado Bravo Ltda. (2.325) (4.177) (2.325) (4.177)
Serra Bonita Sementes (4.160) (3.422) (4.160) (3.422)
Bestway Seeds do Brasil (915) - - -
Marino Stefani Colpo - (11) - (11)
Humberto Pimenta Martins - (7) - (7)
SBS Green Seeds Prod. Com Semente (13.769) - - -
Qualiseed Sementes Ltda (28.806) - - -
Cereais Sul Industria e Comércio (1.401) (5.416) (1.401) (5.416)
Total (126.703) (60.080) (9.741) (13.033)
(*) Refere-se a operações em condições acordadas entre as partes de venda de semente de soja e outras 
culturas dentro da operação da empresa.
Receita Financeira 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
DaSoja Sementes S.A (*) 9.568 - - -
Total 9.568 - - -
(*) Refere-se a desconto concedidos baseado no IFRS 9 - Instrumentos financeiro.
33 Compromissos futuros
A Companhia possui diversos acordos no mercado de sementes de soja, milho, feijão e demais cultivares 
que a Companhia apresenta em seu catálogo.

31/12/2025 31/12/2024
Contratos de venda futura 734.973 962.438

34 Transações que não envolvem caixa
As seguintes transações não envolveram caixa ou equivalentes de caixa durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber/Adiantamento de Clientes (i) 99.346 30.269 99.346 30.269
Fornecedores/Adiantamento a Fornecedores (ii) 11.541 12.947 11.541 12.947
Imobilizado (iv) - 1.630 - 1.630
Direito de Uso/Arrendamento (iii) 382 1.027 54.459 -
Provisão de Juros sobre capital próprio / Reserva de 
Lucros (v) - 19.999 - 19.999

Títulos e valores mobiliários / Investimentos (vi) - 1.836 - -
111.269 67.708 165.346 64.845

(i) Encontro de contas entre adiantamento a clientes e contas a receber.
(ii) Encontro de contas entre adiantamento a fornecedores e fornecedores.
(iii) Adição de arrendamento mercantil pelo ativo de direito de uso e respectivo passivo de arrendamento 
referentes a novos arrendamentos.
(iv) Venda de imobilizado, no qual não houve recebimento monetário. O recebimento foi realizado com base 
na troca por outro imobilizado.
(v) Provisão de juros sobre capital próprio a pagar com reflexo na reserva de lucros e obrigações tributárias 
referente a retenção do imposto de renda.
(vi) Valor referente à conversão das debentures emitidas pela DaSoja Sementes S.A.

* * *

Diretoria
Marino Stefani Colpo

Diretor Presidente
Felipe Marques

Diretor Financeiro
Patrícia Regina Baceti

Diretora Administrativo e Controladoria

Contador
Ademir Gomes Lima - CRC MG-090001/O-1

Relatório Anual do Comitê de Auditoria Parecer do Comitê de Auditoria
O Comitê de Auditoria Estatutário (Comitê de Auditoria) da Boa Safra Sementes S.A. (“Companhia”), foi aprovado e reconduzido pela Reunião do Conselho de 
Administração (“RCA”) em 20 de outubro de 2022. 
Durante do ano de 2025, o comitê de Auditoria foi composto pelos Srs. Carlos Emilio Bartilotti, membro independente do Conselho de Administração (Coordenador), 
Jhonny Fernandes de Sousa e Valmir Pedro Rossi, ambos externos e independentes conforme a regra estabelecida no Estatuto Social da Companhia, todos com 
reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária. 
De acordo com o seu Regimento Interno, o Comitê de Auditoria é um órgão estatutário de assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, de caráter 
permanente, submetido à legislação e à regulamentação aplicável, previsto no Estatuto Social da Companhia, tendo como principais atribuições: 
I. Opinar sobre a contratação ou destituição de auditoria independente; 
II. Supervisionar as atividades da auditoria independente; 
III. Avaliar e monitorar a qualidade e a integridade das informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras; 
IV. Acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de controles internos da Companhia; 
V. Avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, promovendo seu gerenciamento, de acordo com a Política de Gerenciamento de Riscos da Companhia; 
VI. Avaliar, monitorar, e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a política de transações com 
partes relacionadas; 
VII. Receber e tratar as informações acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamento e códigos 
internos, inclusive estabelecer procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação. 
VIII. Aprovar um cronograma de atividades para o exercício social correspondente. 
Durante o ano de 2025, o Comitê de Auditoria reuniu-se por 7 vezes, registrando-se a presença da totalidade dos membros em todas as reuniões. Em 23 de março 
de 2026, o Comitê de Auditoria apreciou e recomendou a aprovação pelo Conselho de Administração das Demonstrações Financeiras do exercício social findo em 
31 de dezembro de 2025, auditadas pela KPMG Auditores Independentes LTDA. 
Temas discutidos: 
Abaixo seguem os principais temas abordados pelo Comitê de Auditoria ao longo de 2025, e as recomendações feita pelo órgão: 
i. Monitoramento a efetividade do trabalho dos auditores independentes e sua independência, reportando ao conselho de Administração a evolução dos trabalhos. 
No dia 09 de maio de 2025, foi deliberado a respeito das informações trimestrais (ITR), do 1º trimestre de 2025 e relatórios de controles internos. 
Funções realizadas: 
i. Avaliação das informações trimestrais: se foram corretamente elaboradas, se refletem adequadamente a situação da Companhia e se estão em consonâncias com 
as demais informações apresentadas pela Companhia; 
ii. Monitoramento dos controles da qualidade das demonstrações financeiras, dos controles internos e do gerenciamento de riscos e compliance. 
No dia 04 de agosto de 2025, foi deliberado a respeito das informações trimestrais (ITR), do 2º trimestre de 2025 e relatórios de controles internos. 
Funções realizadas: 
i. Avaliação das informações trimestrais: se foram corretamente elaboradas, se refletem adequadamente a situação da Companhia e se estão em consonâncias com 
as demais informações apresentadas pela Companhia; 
No dia 04 de novembro de 2025, foi deliberado a respeito das informações trimestrais (ITR), do 3º trimestre de 2025 e relatórios de controles internos. 
Funções realizadas: 
i. Avaliação das informações trimestrais: se foram corretamente elaboradas, se refletem adequadamente a situação da Companhia e se estão em consonâncias com 
as demais informações apresentadas pela Companhia; 

Cumpre destacar que visando cumprir com o adequado gerenciamento das informações financeiras e dos controles internos da Companhia, houve a participação 
da área de controladoria em todas as reuniões realizadas. 
Nas demais três reuniões realizadas ao longo do período, foram conduzidos alinhamentos sobre o andamento dos trabalhos, acompanhamento dos principais 
números e indicadores da Companhia, bem como discussões voltadas à melhoria contínua dos processos e controles internos. Tais encontros tiveram caráter 
técnico-operacional, com o objetivo de assegurar consistência, transparência e evolução na qualidade das informações reportadas.
Conclusão
O Comitê de Auditoria Estatutário da Boa Safra Sementes S.A., neste terceiro ano de atuação, teve a oportunidade de avaliar as diversas Políticas da Companhia, 
revisar as demonstrações financeiras, reunir-se com os auditores independentes e realizar recomendações de melhoria, especialmente relacionado à Auditoria 
Interna e às atividades de controles internos. 
Parecer do Comitê de Auditoria Estatutário 
Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário da Boa Safra Sementes S.A., no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, conforme previsto em seu 
Regimento Interno, procederam ao exame e análise das demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes e do relatório anual da 
Administração relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. 
Considerando as informações prestadas pela Administração da Companhia e pela KPMG Auditores Independentes LTDA., os membros do Comitê de Auditoria 
manifestaram estarem de acordo, por unanimidade, com as posições patrimonial e financeira da Companhia e de suas controladas, e recomendaram a aprovação 
dos documentos pelo Conselho de Administração da Companhia para seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. 
Formosa, 24 de março de 2026.
Carlos Emilio Bartilotti 
Coordenador do Comitê de Auditoria Estatutário e membro do Conselho de Administração 
Jhonny Fernandes de Sousa 
Membro do Comitê de Auditoria Estatutário 
Valmir Pedro Rossi
Membro do Comitê de Auditoria Estatutário
Pareceres e declarações - Declaração dos diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Os diretores da Boa Safra Sementes S.A., sociedade por ações, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia - CNPJ/ME sob o nº 
10.807.374/0001-77, com sede e foro na cidade de Formosa, Estado de Goiás, na Av. Circular nº 209, Setor Industrial, CEP 73.813-170 (“Companhia”), declaram, 
nos termos do art. 29, §1º, inciso II, da Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 480”), que, juntamente com os 
demais diretores da Companhia:
(a) reviu, discutiu e concorda com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes da Companhia; e
(b) reviu, discutiu e concorda com as informações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31/12/2025.
Formosa - GO 
24 de março de 2026. 
Marino Stefani Colpo 
Diretor Presidente.

Cláudio Castro diz que sai do governo do Rio "de cabeça erguida"
Douglas Corrêa 
Agência Brasil

 
O governador Cláudio 

Castro (PL) renunciou ao 

comando do Executivo 
fluminense. Ele pretende 
concorrer como pré-candi-
dato a uma vaga ao Senado 
pelo Rio de Janeiro.

Ele se despediu do go-
verno fluminense em ceri-
mônia nessa segunda-feira 
(23) que teve a presença de 
aliados, no Palácio Guana-

bara, sede do governo esta-
dual.

“Encerro o meu tempo à 
frente do governo do Esta-
do de cabeça erguida e de 

forma grata.”
Ele foi reeleito no pri-

meiro turno das eleições 
de 2022, com 4,9 milhões 
de votos.


